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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos solicita a vossa 

excelência autorização para contratação de empresa para execução de Pavimentação 

Poliédrica, no Loteamento Industrial II, através de processo licitatório, na modalidade 

em que se enquadrar, conforme projetos, memoriais e planilhas em anexo. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Chopinzinho, 20 de novembro de 2020. 

aldo Olivo 
Secret6r. pal  e Viação, Obras e Serviços Públicos 
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O  

JUSTIFICATIVA 

A Secretaria de Obras, Viação e Serviços Públicos, no intuito de dotar o 

Loteamento Industrial II de infraestrutura, necessita executar obra de 

pavimentação poliédrica e drenagem pluvial, de acordo com o projeto, planilhas e 

memorial descritivo. 

A Gestão do Contrato ficará a Cargo do Servidor Jovani Martins. 

hopinzinho, 20 de novembro de 2020. 

rtins  

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 
- 

Ger 
Secretário Mu o, Obras e Serviços Públicos 

rul:eito 

Joy  
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PROJETO BÁSICO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM EXECUÇÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA 

1. INTRODUÇÃO 

Este projeto visa a contratação de empresa especializada para Execução de 

Obra de Pavimentação Poliédrica e Rede Pluvial no Loteamento Industrial II, 

2. JUSTIFICATIVA 

A contratação de uma empresa especializada em execução de Obra de 

Pavimentação Poliédrica faz-se necessária visto que a Prefeitura Municipal 

não dispõem de equipe e equipamentos especializados para execução de tais 

serviços, objeto de contratação. 

3. OBJETO 

Material e mão de obra para Execução de Obra de Pavimentação Poliédrica 

conforme projetos, memoriais e planilha técnica. 

4. DETALHAMENTO DO OBJETO 

4.1. Local de execução dos serviços: 

4.1.1. Loteamento Industrial II. 

4.1.2. Responsável Técnico pela DPLAN: 

4.1.2.1. Fiscal da Obra -  Christian°  Dossa  Silvestri.  

4.1.2.2. Fiscal Substituto - Ana Kelle Malagutti. 

5. HABILITAÇÃO ESPECÍFICA 

5.1. As empresas que concorrerem ao Objeto desta Licitação, deverão 

possuir: 

5.1.1 Atestado de Capacidade Técnica que comprove a capacidade 

técnica operacional para execução de Obra de Pavimentação 

Poliédrica. 

5.1.2 Engenheiro Civil ou Arquiteto,  a ser indicado como 

responsável técnico da obra,  que possua Certidão de Acervo 

Técnico  (CAT),  emitida pelo Conselho de Classe competente, 

referente à execução de obra de Pavimentação Poliédrica. 

5.2. É recomendável a visita técnica ao local da obra pelas empresas que 

vierem a participar do pr2c-é-sso licitatório, mediante agendamento, ou 
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declaração formal de que abre mão desta prerrogativa assumindo as 

responsabilidades inerentes a este fato. 

5.3. Disponibilidade de Máquinas, Veículos e Equipamentos: A licitante 

deverá ter disponibilidade da totalidade do maquinário necessário para 

execução das obras. 

6. A LICITANTE VENCEDORA 

6.1. Deverá ser vinculada ao CREA ou CAU. 

6.2. Deverá constar na relação de funcionários da GFIP (Guia de 

Recolhimento do FGTS E informações a Previdência Social); 

6.3. Deverá apresentar Cronograma Físico Financeiro Executivo. 

7. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Os serviços serão supervisionados e fiscalizados durante toda a 

execução do contrato, por profissional da Divisão de Planejamento e 

Projetos, com a devida determinação para fiscalização da obra e com 

livre acesso a todas as informações e andamento das etapas. 

8. ESTIMATIVA FINANCEIRA 

8.1. Valor Global da Obra R$ 638.916,28 (seiscentos e trinta e oito 

mil, novecentos e dezesseis reais e vinte e oito centavos). 

9. FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços 

executados de acordo com a Planilha. 

9.2. Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o 

período, o pagamento poderá não ser efetivado. 

9.3. A Licitante Vencedora deverá enviar Nota Fiscal com detalhamento 

dos serviços, especificando o valor unitário e total. 

9.4. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da 

nota fiscal. 

10. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1. Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras 

previstas no Contrato, Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

10.1.1. Executar o servi através de pessoas idôneas e tecnicamente 
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10.1.2. Dar ciência 6 DPLAN, imediatamente e por escrito, de 

qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços, 

mesmo que estes não sejam de sua competência; 

10.1.3. A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá 

responder, civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e 

prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, 

venham direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou 

por seus empregados 6 Prefeitura Municipal de 

Chopinzinho ou terceiros; 

10.1.4. A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão 

a responsabilidade única, integral e exclusiva da LICITANTE 

VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações 

próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, 

Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes e 

pertinentes, no Município, Estado e na União. 

10.1.5. Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer 

operação financeira, sem prévia e expressa autorização da 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 

10.1.6. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela DPLAN, 

cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 

10.1.8. Assumir todas as despesas referentes 6 pessoal e quaisquer 

outras oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, ficando, 

ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE 

VENCEDORA a inexistência de qualquer vinculo empregaticio 

entre seus empregados e/ou prepostos e a Prefeitura 

Municipal de Chopinzinho; 

10.1.9. Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os 

serviços sejam entregues inteiramente concluídos e em 

perfeitas condições -uso; 

c-c------ 
----> 
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10.1.10. Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os 

regulamentos, as posturas, inclusive de segurança e medicina 

do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e  NR-18 do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

10.1.11. Providenciar, as suas expensas, junto às repartições 

competentes, o necessário licenciamento dos serviços, as 

aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de 

Responsabilidade Técnica. 

10.1.12. Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos 

e mão-de-obra adequada e materiais novos e de primeira 

qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a 

execução; 

10.1.13. Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e 

Anotações/Registros de Responsabilidade Técnicas válidas; 

10.1.14. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução 

das obras e dos serviços, inclusive quanto às redes de serviços 

públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que 

resultem a destruição ou danificação da obra, estendendo-se 

essa responsabilidade até a assinatura do Termo de 

Recebimento Definitivo da Obra e a integral liquidação de 

indenização caso devida a terceiros; 

10.1.15. Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas 

instalações, responsabilidade esta que, na forma da lei, 

subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos 

serviços executados; 

10.1.16. Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, 

assim como o processo de sua utilização, cabendo-lhe, 

inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos 

pela fiscalização devam ser refeitos; 
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10.1.17. Fornecer, na entrega da obra, todos os projetos 

atualizados com todas as alterações porventura efetuadas 

durante a execução da obra; 

10.1.18. Refazer os serviços, sem ônus para a Prefeitura 

Municipal de Chopinzinho, caso não atendam as 

especificações, de acordo com a Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT); 

10.1.19. Substituir o material incorporado às obras, sem ônus para 

a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso não esteja de 

acordo com os padrões de qualidade e durabilidade 

necessários; 

10.1.20. A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar 

pela guarda dos materiais e seus pertences dentro de seu 

canteiro de obras, dia e noite. 

10.1.21. Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de 

materiais decorrentes da obra são de responsabilidade da 

LICITANTE VENCEDORA. 

10.2. DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

10.2.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores 

especialmente designados, na forma da lei no. 8.666/93; 

10.2.2. Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da 

LICITANTE VENCEDORA para execução dos serviços; 

10.2.3. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pelos funcionários da LICITANTE VENCEDORA; 

10.2.4. Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar 

todos os serviços a serem efetuados, avaliando se a 

LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências; 

10.2.5. Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE 

VENCEDORA; 

(-1 
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11. EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

11.1. 0 prazo de execução, da obra será de 150 (cento e cinquenta) dias, 

para o trecho. 0 prazo de execução começa a ser contabilizado a partir 

da data da Ordem de Serviço 

11.2. A obra deverá ser iniciada no prazo máximo de 15 dias após a emissão 

da ordem de serviço. 

11.3. 0 prazo de vigência do contrato será de 210 (duzentos e dez), 

contabilizados da data da assinatura do contrato. 

11.4. Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser 

prorrogados por Termo Aditivo, conforme dispõe Lei no 8.666, de 1993 

e alterações. 

11.5. A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela 

Licitante Vencedora, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 

antecedente ao término do prazo de execução contratual. 

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

12.1. 0 Critério de Julgamento será pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

Chopinzinho/PR, 20 de novembro de 2020.  

Ger 

Secretário Mu icipal de  bras  e Serviços-Públicos.  

Joy artins  

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

Chri Ian° Dossa Silvestri  

Engenheiro  Civil 



,,,‘: -`A • if  ' 12 

10 
Municipio de Chopinzinho 

IV ESTADO DO PARANÁ 
.0 * CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

MEMORIAL DESCRITIVO 
IMPLANTAÇÃO DO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA E GALERIAS PLUVIAIS 
LOCAL: LOTEAMENTO INDUSTRIAL II 
CIDADE: CHOPINZINHO/PR 
EXTENSÃO: 7.681,50 m2  

1. NORMAS GERAIS 

0 presente memorial tem a finalidade de descrever os materiais e serviços que irão compor 
as obras de pavimentação e drenagem. 

As especificações de materiais e serviços, contidas neste memorial, são destinadas 
compreensão e complementação dos projetos de pavimentação poliédrica e de galerias pluviais do 
loteamento Industrial II, no município de Chopinzinho/PR. 

Eventuais dúvidas de interpretação deverão ser discernidas, antes da apresentação da 
proposta de execução da obra, com a Divisão de Planejamento e Projetos, da Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho. A apresentação da proposta implica na aceitação indubitável dos projetos. Uma vez 
aceita a proposta, a contratação da obra e dos serviços deverá ser feita em conformidade com a lei 
de licitações (Lei 8.666/93) e suas atualizações. 

Eventuais alterações de materiais e/ou serviços propostos pela empresa deverão ser 
previamente apreciadas pela Divisão de Planejamento e Projetos da Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho, que poderão exigir informações complementares, testes ou análise para embasar 
parecer técnico final à sugestão alternativa. 

Os serviços não previstos neste memorial constituirão casos especiais, s6 podendo constar 
dos projetos mediante apresentação de Memorial Justificativo comprovando que seu uso é 
absolutamente necessário aos fins a que se destina a Obra ou serviço, não se caracterizando como 
supérfluo, e seu custo compatível com a finalidade da Obra ou serviço. 

Os serviços que constituírem casos especiais ou processos construtivos não convencionais, 
não descritos neste Memorial Descritivo, deverão ser apresentados pela Empresa em projetos com as 
devidas especificações completas e detalhadas de sua execução, para análise e aprovação junto 
Divisão de Planejamento e Projetos da Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 

2. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA 

Obedecer às Normas e Leis de Higiene e Segurança do Trabalho. 
Corrigir, ás suas custas, quaisquer vícios ou defeitos ocorridos na execução da obra (objeto 

do contrato), responsabilizando-se por quaisquer danos causados a Prefeitura Municipal e/ou 
terceiros, decorrentes de sua negligencia, imperícia ou omissão. 

Empregar operários devidamente especializados nos serviços a serem executados, em 
número compatível com a natureza da obra. 

Iniciar a execução da obra somente após a liberação dos trechos pela equipe de fiscalização. 
Manter limpo o local da obra, com remoção adequada de lixos e entulhos. 
Providenciar a colocação de placas de obra, conforme orientação da fiscalização. 
Fazer o recolhimento da Anotação de Responsabilidade Técnica  (ART  de Execução). 
Apresentar, ao final de cada etapa, a documentação prevista no contrato de empreitada 

global. 
A empreiteira tomará todas as precauções e cuidados para garantir inteiramente a 

estabilidade de edificações vizinhas, canalizações e redes que possam ser atingidos, propriedades de 
terceiros, quer sejam estas entidades públicas ou privadas, garantindo ainda, a segurança de 
operários e transeuntes durante todo tempo de duração da obra. 

Deverá ser mantido no escritório da obra um jogo completo de cópias atualizadas dos 
projetos, especificações, orçamentos, cronogramas e demais elementos que interessam aos serviços. 

Deverá fazer um relatório diário da obra e encaminhar uma cópia para a fiscalização. 
A guarda e vigilância dos materiais e equipamentos, necessários á execução da obra de 

propriedade da Prefeitura Municipal, serão de total responsabilidade da empresa. 

1 dc 5 
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Poderá a empresa, para executar os serviços, determinar os turnos de trabalho que julgar 
necessários, observada a legislação trabalhista vigente, e liberação da fiscalização. 

A empresa deverá providenciar, em tempo hábil, todos os meios para que a construção, 
depois de iniciada, não sofra interrupção até a sua conclusão, salvo os embargos justificados e 
legalmente previstos. 

3. FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização dos serviços será feita pela Divisão de Planejamento e Projetos do 
Município. 

A empresa manterá na obra, à testa dos serviços e como seu preposto, um profissional 
devidamente habilitado, que a representará totalmente em todos os atos, de modo que as 
comunicações feitas ao preposto serão consideradas como feitas à empresa. Por outro lado, toda 
medida tomada pelo preposto será considerada como tomada pela empresa. 

Poderá a fiscalização paralisar a execução dos serviços, bem como mandar refazê-los, 
quando os mesmos não forem executados de acordo com as especificações, detalhes ou com boa 
técnica construtiva. As despesas decorrentes de tais atos serão de inteira responsabilidade da 
empresa. 

A presença da fiscalização, por parte da Prefeitura, não diminui a responsabilidade da 
empresa. 

Em caso de dúvidas sobre a qualidade dos materiais, poderá a fiscalização exigir análise em 
instituto oficial, correndo as despesas por conta da empresa. 

Após a execução, se constatada qualquer falha, esta deverá ser corrigida, conforme 
orientação da fiscalização, com as despesas por conta da empreiteira. 

Quando necessário, a fiscalização indicará os locais para reforço de subleito. 

4. MATERIAIS E MÃO DE OBRA 

As normas aprovadas ou recomendadas, as especificações, os métodos, os ensaios e os 
padrões da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) referentes aos materiais já 
normatizados, mão de obra e execução de serviços especificados serão rigorosamente exigidos. 

Os autores dos projetos se reservam o direito de recusar materiais que se apresentem em 
desconformidade com as normas, com as especificações do Projeto Executivo e deste 
Memorial Descritivo ou venham a comprometer o desempenho da Obra. 

A guarda e vigilância dos materiais e equipamentos, necessários à execução da Obra de 
propriedade da Prefeitura, serão de total responsabilidade da empresa. 

Poderá a Empreiteira, para executar os serviços, determinar os turnos de trabalho que julgar 
necessários, observada a legislação trabalhista vigente. 

5. PLACA DA OBRA 

A placa da Obra deverá ser instalada, em local visível, em conformidade com as exigências 
da municipalidade, em chapa de aço galvanizado n° 22, adesivada, com tamanho de 2,40 x 1,20m e 
de acordo com o modelo que será definido pela fiscalização. 

A mesma deve permanecer instalada durante toda execução da obra, sendo que qualquer 
reparo necessário é de responsabilidade da contratada. A mesma deverá ser entregue no pátio de 
obras municipal após a conclusão da obra. 

6. PAVIMENTO 

GENERALIDADES 

0 pavimento em alvenaria poliédrica é o que se caracteriza por um revestimento flexível de 
pedras irregulares, cravadas de topo, por percussão, justapostas, assente sobre um colchão de solo 
coesivo, confinado lateralmente por meio-fio e sarjeta, e rejuntado com solo coesivo. 
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EXECUÇÃO 

Terraplanagem e Preparo do Subleito 

Os serviços de terraplanagem e preparo do subleito serão executados pela Prefeitura 
Municipal de Chopinzinho. 

a) 0 subleito deverá inicialmente ser escarificado, patrolado e compactado, tomado as formas 
de perfil transversal, greide e alinhamentos indicados no projeto. 

b) Onde o subleito não apresenta condições favoráveis à compactação como: baixo suporte, 
material saturado,  etc...,  o material existente deverá ser retirado e substituído com material 
selecionado de modo a conseguir-se um bom suporte. 

c) As operações de compactação são as mesmas exigidas na técnica do solo estabilizado — 
DER/PR — ES — P 07/91. 

d) Para inclinações do perfil longitudinal até 3%, o perfil transversal devera possuir 4% 
inclinação. Para inclinações do perfil longitudinal maiores que 3%, o perfil transversal poderá 
ser reduzido a 3% inclinação. 

e) Deverá ser executada superelevação da plataforma da pista em curvas horizontais, 
utilizando-se a taxa  maxima  de 4% e comprimento fictício de transição antes do inicio da 
curva de 30 metros para distribuição da superelevação. 

f) Nos bordos da terraplanagem em cortes deverão ser executadas valetas de pé de corte com 
lamina de motoniveladora  "patrol"  de modo a dar escoamento as aguas superficiais. 

Preparo da Base (Colchão de Solo) 

Concluída a contenção lateral,  sera  depositado um solo argiloso sobre o subleito 
compactado, ou outro solo coesivo que atenda as especificações mínimas para a base de solo 
estabilizado, e espalhado manualmente de modo a atingir uma espessura  minima  de 0,15m e 
coincidente com o piso do meio fio. 

Esse colchão de solo argiloso ou outro aprovado, terá a espessura variável de 0,15m 6 
0,20m, com finalidade de corrigir pequenos defeitos do subleito. 

Assentamento da Pedra Irregular 

Sobre o colchão de solo preparado, o "encarregado" fará o piqueteamento das canchas com 
o espaçamento de 1,00 m no sentido transversal e de 5,00 m até 10,00 m no sentido longitudinal de 
modo a conformar o perfil projetado. Assim, as linhas mestras formam um reticulado, facilitando o 
trabalho de assentamento e evitando desvios em relação aos elementos do projeto. Nessa marcação, 
o "encarregado" verifica a declividade transversal e longitudinal, e no caso das curvas, verifica as 
inclinações da superelevação para posterior assentamento da pedra. 

Inicia-se então o assentamento das pedras com as faces de rolamento cuidadosamente 
escolhidas, entrelaçadas e bem unidas de modo que não coincidam as juntas vizinhas, ficando as de 
forma alongada em sentido transversal ao eixo da pista tomando cuidado para que o espaçamento 
entre pedras não fique maior que 1,0 cm. 

As juntas que ficarem maiores deverão ser preenchidas com lascas de pedras, deixando-se 
sempre bem visíveis e limpas as faces de rolamento. 

Algumas medidas cautelares deverão ser observadas quanto as dimensões da pedra 
irregular como: 

a) Seção de topo circunscrito variando de 5,0 cm a 10,0 cm; 
b) Altura de 13,0 cm a 17,0 cm: 
c) Consumo médio por metro quadrado de 58 a 62 pedras. 

Rejunte de Pedra 

Concluído o assentamento, é espalhada uma camada de solo (o mesmo utilizado no colchão) 
sobre as pedras, com espessura de aproximadamente 2,00 cm. Com auxilio de vassouras, rodos e 
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vassourões é feita a varredura, possibilitando desse modo, o melhor preenchimento dos vazios entre 
as pedras assentadas. 

Compactação 

Rejuntadas as pedras irregulares, o calçamento deverá ser devidamente compactado com 
rolo compressor liso de 03 rodas ou do tipo tanden de porte médio com peso mínimo de 10 t. A 
rolagem deverá progredir dos bordos para o eixo nos trechos em tangente (retas), e do bordo interno 
para o externo nos trechos em curva. 

Esta rolagem deve ser uniforme de modo que cada passada atinja metade da outra faixa de 
rolamento, até a completa fixação do calçamento, isto é, não se observe nenhuma movimentação das 
pedras pela passagem do rolo. 

Qualquer irregularidade ou depressão que venham surgir durante a compactação, deverá ser 
corrigida, renovando ou recolocando as pedras irregulares com maior ou menor adição de material no 
colchão, e em quantidades suficientes 6 completa correção do defeito verificado. 

Para a conclusão da compactação deverá ser espalhada sobre a superfície de rolamento 
uma camada de recobrimento complementar em torno de 3,00 cm de solo solto para a rolagem final. 
0 material que ficar por excesso será retirado pela ação do tráfego ou das chuvas. 

Após a rolagem final, o pavimento está apto para receber o tráfego. 

Passeio e meio-fio 

Será empregado meio-fio conjugado com sarjeta, pré-moldado, retos e curvos, conforme 
detalhe em projeto, rejuntado c/argamassa 1:4 cimento:areia. Os meios-fios retos terão comprimento 
de 1,00 metro e os curvos deverão ser confeccionados com á medida que melhor se moldar. 

Sobre o leito do passeio regularizado e compactado deverá ser executado lastro com pó de 
pedra, com espessura de 4 cm. 

Sobre o lastro deverá ser executado o passeio de acordo com o projeto, respeitando todas as 
informações detalhadas, empregando-se: 

(a) blocos retangulares tipo  "paver"  de dimensões 20x10x6cm na cor cinza; 

Os elementos do passeio devem estar bem nivelados, batidos e sem falhas no lastro de p6 de 
pedra. 

A inclinação longitudinal do passeio deverá seguir a inclinação da via. 
A inclinação transversal do passeio deverá ser de no mínimo 1% e no máximo 3%. 

Após o assentamento, o piso intertravado deverá ser rejuntado com areia. 

CONTROLE 

No que tange aos serviços de calçamento de pedras irregulares, exigem-se os seguintes 
controles: 

a) 0 pavimento pronto deverá ter a forma definida pelo alinhamento, perfis, dimensões e seções 
transversais típicas estabelecidas pelo projeto. 

b) Durante todo o período de construção do pavimento e até o seu acabamento definitivo não é 
permitida a passagem de animais e veículos automotores sobre o mesmo. 

c) A pavimentação não deverá ser executada quando o material do colchão estiver 
excessivamente molhado (saturado). 

d) Todo material a ser empregado deverá ser previamente verificado e aprovado pelo fiscal da 
prefeitura. 

e) 0 solo utilizado no colchão deverá obedecer a parâmetros como: 

IP 6 (índice de plasticidade)  
LL f 25 (limite de Liquidez) 
Expansão t 1% 

f) Quando for utilizado pó de pedra poderá ser aplicada a seguinte faixa de granulometria: 
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Peneiras: 
8 100% 
16 65% 90% 
30 40% 60% 
50 25% 42% 
100 15% a 30% 
200 10% a 20%  

g)  0 material pétreo utilizado na execução do 
obedecer as seguintes especificações:  

cordão de pedra e de pavimentação deverá 

1 — Índice de Abrasão Los Angeles t 40% 
2— Ensaio de durabilidade em ciclos com sulfato de sódio apresentar desgaste t 15%. 

EQUIPAMENTOS 

Trator de esteira de porte méd io. 
Carregador frontal. 
Motoniveladora. 
Caminhão basculante. 
Caminhão pipa. 
Rolo vibratório ou tolo tanden ou rolo estático de 03 rodas, com peso mínimo de 10 t 
(rolo médio). 

Ferramentas manuais: carrinhos de mão, pás, picaretas, enxadas, soquetes, martelos, marretas, 
cortadeiras, piquetes, nível de pedreiro e linha de  nylon  n° 100 

7. DRENAGEM PLUVIAL 

0 fundo da vala deve estar regularizado e com a declividade prevista em projeto antes do 
assentamento dos tubos. 

Os tubos deverão ser transportados para dentro da vala com auxilio de escavadeira, tendo o 
cuidado para não danificar a peça. 

A ponta do tubo deve ser posicionada junto a bolsa do tubo já assentado, procedendo o 
alinhamento da tubulação e realizar o encaixe. 

0 sentido de montagem dos trechos deve ser realizado de jusante para montante, 
caminhando-se das pontas dos tubos para as bolsas, ou seja, cada tubo assentado deve ter como 
extremidade livre uma bolsa, onde deve ser acoplada a ponta do tubo subsequente. 

As bocas de lobo e os poços de visita utilizadas no projeto da rede de galerias de águas 
pluviais serão localizadas nas extremidades das quadras, exceto casos especiais, e em ambos os 
lados da rua. Sua localização não deve permitir indefinição no escoamento superficial, evitando a 
formação de zonas mortas. 

O espaçamento entre elas será variável, em função da vazão resultante na sarjeta. 
Serão usadas bocas de lobo padronizadas pelo município, utilizando grelhas de ferro 

conforme projeto. 

Chopinzinho, PR, 19 de novembro de 2020. 

Christiano Dossa Silvestri 
Eng. Civil CREA-Pr 100984/D 
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PARANÁ 
GOVERNO DO ESTADO 

SANEPAR -7";•"" 

CA 211/2020 GCSO 
E-PROTOCOLO 16.991.903-8 
Pato Branco, 22 de Setembro de 2020. 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL CHOPINZINHO 
Excelentíssimo Prefeito Municipal 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro  

Ref:  Oficio 866/2020, de 25 de Setembro de 2020. 

ORÇAMENTO PARA AMPLIAÇÃO DE REDE COLETORA DE ESGOTO 

Conforme solicitação, apresentamos orçamento para a execução de ampliação da 
rede de esgoto na Rua Pedro de Oliveira Bueno esquina com Rua Silvio Oliveira 
Chichorro, em parte da chácara 201 e dos lotes 07 e 08 da quadra 02, no Loteamento 
Moinho Velho. 

44 metros TUBO  PVC  DN 150    R$ 7.922,20 

0 valor unitário da ligação de esgoto não está incluso no orçamento acima. 

0 presente orçamento é válido até 22 de Novembro de 2020. 

IMPORTANTE: Para formalização do pedido, a prefeitura deverá atender o que 
segue: 

Emitir Oficio de Aceite ao presente orçamento, o código orçamentário, CNPJ e Razão 
Social para faturamento. 

Salientamos que para cada economia beneficiada com a ampliação da rede será 
concedido investimento conforme normativo da empresa, para isso a ligação de 
água/esgoto deverá ser solicitada (com toda documentação do cliente beneficiado) 
junto ao oficio de aceite. 

Dúvidas poderão ser esclarecidas nos escritórios de atendimento da Sanepar ou via  
e-mail:  patobranco@sanepar.com.br  

Atenciosamente, 

Ativo MiíBeier 
Gerente Comercial Sudoeste 

Sanepar — Gerência Comercial Sudoeste — GCSO/ PB 



CREA-PR  
Anotação de Responsabilidade Técnica -  ART  

Lei no 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do  Parana  

.p4gina 1/11 o  
ART  de Obra ou Servigi 
1720204686095 

Substituição sem Custo à 1720204666329 

1. Responsável Técnico 

CHRISTIANO DOSSA SILVESTRI 
Titulo profissional: 

ENGENHEIRO CIVIL 
RNP: 1706987129 

Carteira: PR-100984/D 

2. Dados do Contrato 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO CNPJ: 76.995.414/0001-60 

RUA MIGUEL PROCOPIO KURPEL, 3811 

SÃO MIGUEL - CHOPINZINHO/PR 85560-000 

Contrato: (Sem número) Celebrado em: 13/10/2020 

Valor: R$ 10,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Público) brasileira 

Ação Institucional: Orgão Público (Servidor/Empregado) 

3. Dados da Obra/Serviço 
BR 158, LOTE 323, QUINHÃO N°03,  SIN  

ESTRADA PARA CORONEL VIVIDA - CHOPINZINHO/PR 85560-000 

Data de Inicio: 13/10/2020 Previsão de término: 23/10/2020 Coordenadas Geográficas: -25,872329 x -52,517759 

Finalidade: Infra-estrutura 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO CNPJ: 76.995.414/0001-60 

4. Atividade Técnica 
laboração Quantidade Unidade 

[Projeto] de pavimentação em pedra para vias urbanas 7681,50 M2 

[Projeto] de sistema de redes de águas pluviais 526,53 METRO  
Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta  ART  

5. Observações 
REFERENTE AS GALERIAS PLUVIAIS E A PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA DO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

7. Assinaturas 
Declaro serem verdadeiras as informações acima 

CPOP .%)z.J1LO 2.° de  °VC 044)   de 2020  
Local data 

CHRISTIANO DOSSA SILVESTRI - CPF: 022.185.389-89  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - CNP.I: 76.995.414/0001-60 

8. Informações 
- A  ART  é valida somente quando quitada, conforme informações no 
rodapé deste formulário ou conferencia no  site  www.crea-pr.org.br. 

- A autenticidade deste documento pode ser verificada no  site  
www.crea-pr.org.br  ou www.confea.org.br  

-Aguardada via assinada da  ART  será de responsabilidade do profissional 
e do contratante como objetivo de documentar o vinculo contratual. 

Acesso nosso  site  www.crea-pr.org.br CREA-PR 
Conselho neelonal de lnaenhar a 

Central de atendimento: 0800 041 0067 nerononhe do leareni 

Registrada em : 20/10/2020 ART  Isenta 

A autenticidade desta  ART  pode ser verificada em https://servicos.crea-pr.org.br/publico/art  
Impresso em: 20/10/2020 10:01:19 

www.crea-pr.org.br • C! -!R 



CAIXA PO - PLANILHA ORÇAMENTARIA 

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) 

SICONV 
o  IN° OPERAÇÃO 

0 
PROPONENTE / TOMADOR 

DATA BASE 
08-20 (DES) 

LOCALIDADE SINAPI 
CURITIBA I

DESCRIÇÃO DO LOTE 

01Loteamento 
APELIDO DO EMPREENDIMENTO 

Industrial II 

OI

MUNICIPIO I UF 
Chopinzinho-Pr  

BDI 1 
27,52% 

I BDI 2 
0,006/o 

Unidade Quantidade 
Custo Unitário 
(sem BDI) (R$) 

BDI 
(%) 

Preço Unitário 
(com  BD!)  (12§) 

Preço Total 
(R$) 

638.916,28 

BDI 1  611,87 

BD! 1 4,48 

BDI 1 5,69 

BDI 1 42,23 

BDI 1 32,59 

BD! 1 120,42 

BD! 1 459,07 

BD! 1 103.13 

BDI 1 176,47 

BDI 1 1 208,19 

BDI 1 415,91 

BDI 1 - 5,04 

BDI 1 76,13 

BDI 1 25,52 

34.591,44 RA 

28.894,29 RA 

60.388,34 

19.021,54 RA 

41.388,80 BA 

94.288,48 

RA 

410.877,32 
251.674,89 

24.642,17  RA 

75.814,82 RA 

RA 

1 / 2 

Fonte Descrição Código Item 

o  
1. 
1.1. 
' 1 1 
1.2. 
1 2 1 

1 2 2 

Composic.§o 

SINAPI 

005 

99063 

DRENAGEM PLUVIAL 
SERVIÇOS PRELIMINARES 
PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO 
ESCAVAÇÃO 
LOCAÇÃO DE REDE DE AGUA OU ESGOTO. AF_10/2018 

SINAPI 90092 

ESCAVAWO MECANIZADA DE VALA COM  PROF.  MAIOR QUE 1,5 M E ATE 
3,0 M(MEDIA ENTRE MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR 
TRECHO), COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (0,8 M3/111  HP),  LARG. 
MENOR QUE 1,5 M, EM SOLO DE 1A CATEGORIA, LOCAIS COM BAIXO 
NIVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_01/2015 

1.2.3. SINAPI 94052 
ESCORAMENTO DE VALA, TIPO DESCONTINUO, COM PROFUNDIDADE DE 
1,5 A 3,0 M, LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 M E MENOR QUE 2.5 M, EM 
LOCAL COM NIVEL ALTO DE INTERFERÊNCIA  AF  06/2016 

1.2.4. SINAPI 93382 REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAa0 MECANIZADA. 
AF  04/2016 

1.3. TI-3E-RGO 

1.3.1. SINAPI 97086 

73361  

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA PARA RADIER, 
EM MADEIRA SERRADA, 4 UTILIZAÇÕES. AF_09/2017 

1.3.2. SINAPI 
CONCRETO CICLOPICO FCI(.10MPA 30% PEDRA DE  MAO  INCLUSIVE 
LANCAMENTO 

1.4. TUBOS DE CONCRETO 

1.4.1. SINAPI 922 10 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE AGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO DE 400 MM, JUNTA RiGIDA. INSTALADO EM LOCAL COM 
BAIXO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS- FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO.  
AF  12/2015 

1.4.2. SINAPI 92212 

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE AGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO DE 600 MM, JUNTA RIGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM 
BAIXO NIVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO.  
AF  12/2015 

1.4.3. Composiglio 001 
BOCA DE LOBO EM BLOCO DE CONCRETO, REVESTIDA C/ ARGAMASSA 
DE CIMENTO E AREIA 1:3, SOBRE LASTRO DE CONCRETO 10CM E TAMPA 
DE CONCRETO ARMADO 

1.4.4. SINAPI 73799/1  
GRELHA EM FERRO FUNDIDO SIMPLES COM REOUADRO, CARGA 
MAXIMA  12,5 T. 300 X 1000 MM, E = 15 MM, FORNECIDA E ASSENTADA 
COM ARGAMASSA 1:4 CIMENTO:AREIA.  

2. 
2.1. 
2.1.1. DER-PR 532600 

PAVIMENTAÇÃO 
PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA 
COLCHÃO DE ARGILA P/ PAVIMENTO POLIEDRICO 

2.1.2. Composição 002 
GUIA (MEIO-FIO) E SARJETA CONJUGADOS DE CONCRETO PRÉ-
FABRICADO, DIMENSÕES EM PROJETO, PARA USO VIÁRIO. 

2.1.3. DER-PR 521450 
EXTRAÇÃO, CARGA, TRANSP. PREPARO E ASSENTAMENTO DO 
POLIEDRO 

PMv3.0.4 

228.038,96 
1.762,19 
1 762.19  

71.601,95 
2.358,85 

5.757,37 

RA 

RA 

RA 

39.182,18 

25.870,50 

21 747,42 

7486,38 

RA 

RA 

RA 

124.775,45 

BDI 3 
1 0.00% 

379,93 80,87 

2,88 

526,53 

1.011,84 M3  

M2 819,12 

M3  886,60 

M2 157,96 

M3 90,11 

33,12 

25,56 

94,43 

360,00 

479,82 

3.51 

4.46 

146,60 

UN 18,00 

M' 4.889 32 

to 995,86 

M' 4.889,32 

1
.__ 

 

138,39 

18,00 947,45 

326,15 

 4  3,95 

59,70 

20,01 

Grau de Sigilo 

#PUBLICO 



CAI IA 
IN° OPERAÇÃO 
o I

N°  SICONV 

Unidade Quantidade 

M2  
M2  

4.889,32 
4.889,32 

RA 

RA 

RA  

Descrição 

ENCHIMENTO C/ ARGILA P/ PAV.  POLI DRICO 
COMPACTAÇA0 DE PAVIMENTO POLIeDRICO  

Custo Unitário BDI 
(sem BDI) (R$) (%) 

3.15 BDI 1 
0,42 BDI 1 

Preço Unitário 
(com BDI) (R$) 

Preço Total 
(R$) 

4,02 19.655,07 RA 
0,54 2.640,23 RA 

2.1.6. DER-PR  130150 ROYALTY  PEDREIRA M2 733,39 4,09 BD! 1 5,22_ 3.828,30 

72,95 218,85 2.1.7. Composição 004  PREENCHIMENTO DO DISSIPADOR DE ENERGIA COM PEDRA DE  MAO  OU 
RACHAO M3 3,00 57,21 BD! 1 

2.2. PASSEIO - 159.302443 

2.2.1. SINAPI 
EXECUÇA-0—DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 

92396 RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM.  
AF  12/2015 

M2  2.509,49 49,78 BDI 1  63,48 159.302,43 

Item Código Fonte 

2.1.4. 
2.1.5. 

DER-PR 532650 
DER-PR 532700 

P0- PLANILHA ORÇAMENTARIA 

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) 

1PROPONENTE I TOMADOR 
O 

O  

OI

Ol

APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
Loteamento Industrial ll  

MUNICÍPIO / UF 
Chopinzinho-Pr 

Grau de Sigilo 
dPUBLICO 

BDI 1 
27,52% OB. ODOI2  % I 

BDI 3 
0,00% 1

LOCALIDADE SINAPI 1DATA BASE IDESCRIÇÃO DO LOTE 
CURITIBA 08-20  (DES.)  

Encargos sociais: Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada. 

Observações: 

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Prego Unitário; Preço Total. 
Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida;  RP  - 100% Repasse; CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros. 

Chopinzinho-Pr 

   

Local  

 

Responsável Técnico  
Nome: Christian° Dossa Silvestri 
CREA/CAU: 100984/D 
ART/RRT: 1720204686095 

sexta-feira, 20 de novembro de 2020 

 

Data 
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410 O 
CAIXA CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO 

(SELECIONAR) 

IN° OPERAÇÃO 
o o IDESCRIÇÃO DO LOTE N° SICONV PROPONENTE TOMADOR 1APELIDO EMPREENDIMENTO 

O - Loteamento Industrial II 

PMv3.0.4 

Item Descriçao Valor (R$) Parcelas: 
6 

04/18 05/18 06/18 07118 08/18 09/18 

7 8 9 10 11 

10/18 11/18 12/18 01/19 02/19 

12 

03/19 
. DRENAGEM PLUVIAL 228.038,98 

1.762,19 

% Período: _,30,04% 49,61% 20,35% 

F-171. SERVIÇOS PRELIMINARES % Periodo: 100,00% 

F.2. ESCAVAÇÃO 71.601,95 % Período: 50,00% 50,00% 

1.3. BERÇO 60.388,34 % Período: 20,00% wog%  ahoo,00% 

11.4. TUBOS DE CONCRETO 94.286,48 % Período: 20,00% 50,00541111130,00% 

1 • PAVIMENTAÇÃO 

li .1. PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA 

410.877,32 

251.574.89 

% Período: if1,43% 40,82% 37,75% : 

% Período : Illki5,00% I 35,00% 30,00% 

12.2. PASSEIO 159.302,43 % Período: --- 60,00% 50,00% 

Total: R$ 638.916,28 

Período: 

%. 10,72% 17,71%, 21,04% 26,25% 

134.453,66 167.702.43 

24.28% 

Repasse: 
Contrapartida: 

Outros' 
Investimento: 

68.498.13 113.138,38 

68.498,13 113.138 38 

155.123,68 

134.453,66 167.702,43 155.123,68 ' 

Acumulado: 

% 
Repasse: 

Contrapartida: 
Outros: 

10.72% 28.43% 

68.498,13 181.636,51 

68.498,13 181.636,51 

49,47% 75,72% 100,00% 
- 

316.090,17  1 483.792,60 
- 

638.916,28 I 

638.916,28 ' Investimento: 318.090,17 I 483.792,60 

Chopinzinho-Pr 
Local  

sexta-feira, 20 de novembro de 2020 
Data 

Respo/i8áveI  Técnico  
Nome: Christiano Dossa Silvestri 
CREA/CAU: 10098410 
ART/RRT: 1720204686095 

Grau de Sigilo 

#PUBLICO 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 20/11/2020  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA E 
DERENGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

VALOR R$: R$ 638.916,28 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária para o exercício 2020 conforme Lei n° 3797/2019— LOA. 

SECRETARIAS DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

05.01..26.782.0008.1.002.4.4.90.51 (1401) FONTE 000 

Atenciosamente, 

02,  
RODRIGO JAZYNSKI 

Contabilidade 

LUCIAN! MONTEIRO CENCI 
Financeiro 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.go  i.br 
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

25 

L.)  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 24/11/2020  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE `JIAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA CONSTRUTORA DE 
PAVIMENTAÇÃO POLILDRICA. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para a Contratação de Empresa especializada para execução de 

obra de pavimentação poliédrica e drenagem pluvial no Loteamento Industrial 
constantes no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos e pela Divisão de Planejamento e Projetos. a Comissão Permanente de 

Licitações entende ser perfeitamente viável a referida contratação e somos ce parecer 
favorável que mesma seja realizada via Modalidade TOMADA DE PREÇOS, Menor Preço 
Global. 

Atenciosamente, 

F 
Josiane sc  en  

Presidente da Comissão P, rmanente de Licitações 



Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N° tr:-DL(b  de /2019 

Alv tDenis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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Municipio de Chopinzinhá 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46)3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA. 

DECRETO N° 536/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67, RG n° • 9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-79 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2020.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n°8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020. ficando revogado 

• o Decreto n° 001/2019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposições em contrario. 
_ 

GABINETE DO P5. ,F-E1-TO-bE CHOPINZINHO, PR, 27 DE DEZEMBRO DE 2019. 



--ut. 27 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgoi.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

5.613/2020 e considerando a formação de preços, estipulada pela Secretaria de 

Viação e Serviços Urbanos e Divisão de Planejamento e Projetos, autorizo o 

Processo Licitatório, na modalidade de Tomada de Preços, do tipo menor preço 

global por Lote, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores, 

bem como a  LC  123/06 e LC147/14. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minJta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 24 de novembro de 2020.  

Iva Dênis Ceni Scolaro  
Prefeito  
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PROCESSO LICITATORIO N° 250/2020 

TOMADA DE PREÇOS 

EDITAL N° /2020 (MINUTA) 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIEDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LCITEA- 

MENTO INDUSTRIAL II. 
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° /2020 

CERTAME DE AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

O Município de Chopinzinho, Estado do  Parana,  Secretaria de Administração, por intermédio de sua Comis-
são Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n° 536/2019 e de acordo com a Lei Feceral n° 8.666 
de 21 de junho de 1993, com as alterações introduzidas posteriormente, torna público aos interessados que 
no dia DE  DE 2020, as : ( ) HORAS, na Sala da Divisão de Licitações do 
Município de Chopinzinho, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, estará reunida para pro-
ceder a recepção e abertura de envelopes (n° 1 — Habilitação e n° 2 - Proposta), relativos 6 TOMADA DE 
PREÇOS n° /2020, contendo a documentação e proposta de preço para seleção e contratação de empresa 
especializada, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 
OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II, 
nas condições estabelecidas neste Edital de TOMADA DE PREÇOS, sendo a presente Licitação do tipo, 
Menor preço, julgamento pelo VALOR GLOBAL, conforme as seguintes condições: 

01 SUPORTE LEGAL, REGIME DE CONTRATAÇÃO E INSTAURADOR 

Esta licitação, sob regime de empreitada global, do tipo menor preço a preços fixos e sem reajustes,  sera  
regida pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores, pela Lei Complementar Fede-
ral n° 123/06 alterada pela Lei Complementar 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016, pelas dis-
posições deste Edital, Planilhas e Projetos e pelo modelo de Contrato em anexo. 

02. DEFINIÇÕES 

São usadas, entre outras, para uso nos documentos licitatórios, as seguintes definições: 

Contratada é a pessoa jurídica, ou consorcio cuja proposta para a execução da(s) obra(s) foi aceita pelo 
Contratante. 
Contratante é a pessoa jurídica que contrata outra pessoa jurídica para a execução da(s) obra(s). 
Cronograma físico-financeiro é o documento que apresenta a programação de todas as atividades de 
construção de uma determinada obra, distribuídas em ordem sequencial e cronológica ao longo do período 
de execução da obra, o prazo de duração de cada uma delas e os respectivos percentuais de execução física 
e financeira mensal. 
Data da formalização do termo de contrato de empreitada é o dia, mês e ano em que o contrato de em-
preitada foi assinado por ambas as partes: Contratada e Contratante. 
Documentos de licitação é o conjunto de toda a documentação integrante do processo licitatório, inclusive 
projetos, desenhos, croquis, características técnicas e de materiais, normas, amostras, seus padrões, testes 
de inspeção e controle de qualidade. 
Fiscalização é a ação de pessoa ou equipe indicada pelo Contratante para acompanhar e fisca izar a execu-
ção do objeto do contrato de empreitada. 
Licitador é a entidade ou o Órgão que promove a licitação. 
Obra é toda construção, reforma, fabricação, ampliação ou similar que o Contrato de Empreitada requer da 
Contratada para que realize o objetivo do Contrato de Empreitada no sentido de que se construa, instale e o 
entregue ao Contratante. 
Prazo de execução é o período, contado a partir da emissão da ordem de serviço, em que a Contratada 
devera executar a(s) obra(s), deixando-a(s) em perfeita(s) condição(ões) para o Recebimento Provisório. 
Prego máximo é o preço limite máximo que o Contratante se propõe a pagar. 
Prego unitário do serviço é a soma do preço unitário do material com o da mão-de-obra e BDI 
Prego parcial é o resultado da multiplicação do preço unitário do serviço pela quantidade. 
Prego subtotal é a soma dos preços parciais que compõem um grande item. 
Prego global é a soma de todos os preços subtotais que resulta no preço final do objeto da licitação, apre-
sentado pela proponente. 
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Prego analisado é o preço encontrado pela Comissão Permanente de Licitações, ap6s eventuais correções 
de anotação no preenchimento e/ou correções aritméticas efetuadas na proposta de preços apresentada pela 
proponente. 
Proponente é a empresa ou o consórcio de empresas que, interessadas no objeto da licitação, apresentam 
proposta de conformidade com o edital licitatório. 
Proposta é o conjunto de documentos solicitados na habilitação preliminar e na proposta de preços inseridos 
nos envelopes n° 1 e n° 2, respectivamente. 
Proposta de preços é o conjunto de documentos solicitados e inseridos no Envelope n° 2 mediante os quais 
a proponente propõe, em espécie, o custo para a execução do objeto da licitação. 
Subcontratado é a pessoa física ou jurídica que firma contrato com o titular de um contrato para executar 
parte da(s) obra(s). 
Veículos, máquinas e equipamentos 6 o conjunto de bens que a Contratada devera colocar temporaria-
mente no local da(s) obra(s) para possibilitar sua execução. 

03 INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO EDITAL 

03.1 - Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos, projetos, adendos e anexos poderão 
ser solicitados, junto a Comissão Permanente de Licitações e/ou a Divisão de Planejamento e Projetos, na 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, CEP: 85.560-000, em Chopinzinho,  Parana,  Fone/Fax (46) 3242 — 
8624/3242-8633, até 2 (dois) dias antes da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (enve-
lopes n° 1 e n° 2), sendo que as respostas serão disponibilizadas no sitio eletrônico do Município, igualmen-
te, a todas as proponentes, sem identificar a proponente que deu origem a consulta. As respostas serão en-
viadas até 1 (um) dia antes do recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) pelo licitador. 
03.2 - A qualquer tempo, antes da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 
e n° 2), o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento pedido 
por uma possível proponente, alterar os termos do Edital mediante a emissão de um adendo. 
03.2.1 - Nesta hipótese, o adendo  sera  disponibilizado a todas os interessados no sitio eletrônico do Municí-
pio. 
03.2.2 Nos casos em que a alteração do Edital signifique maior tempo para preparar as propostas, o licita-
dor, informará as interessadas na licitação que o prazo de entrega das respectivas propostas  sera  prorroga-
do. 

04 OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TIPO, QUANTIDADE E UNIDADE DE MEDIDA PRAZO DE 
EXECUÇÃO, CAPITAL SOCIAL, GARANTIA DE EXECUÇÃO E PREÇO MÁXIMO. 

04.1 A presente licitação, tem por objeto a execução, sob regime de empreitada Global, tipo menor preço, 
a preços fixos e sem reajustes, da(s) seguinte(s) obra(s): 

Lote Único: Execução de obra de pavimentação poliédrica e drenagem pluvial. 
Local: Loteamento Industrial II — Chopinzinho-PR. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMEN-
TAÇÃO POLIEDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 
Prego Global: R$ 638.916,28 (seiscentos e trinta e oito mil, novecentos e dezesseis reais e vinte e 
oito centavos) 
Prazo de execução: 150 (cento e cinquenta) dias. 
OBS: 0 prazo de execução da(s) obra(s)  sera  contado a partir da emissão da Ordem de Serviço 
Prazo de vigência do contrato: 210 (duzentos e dez) dias após a assinatura. 
Capital Social Mínimo: R$ 63.891,00 (sessenta e três mil, oitocentos e noventa e um reais). 
Garantia de Execução do Contrato: 5% (cinco por cento) do valor homologado. 
A(s) obra(s) devera(ão) ser executada(s) de acordo com os projetos, especificações técnicas, memoriais 
descritivos, demais peças e documentos que fazem parte integrante do presente Edital. 

05. iNDICES FINANCEIROS E LISTA MiNIMA DE VEÍCULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. 
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05.1 A proponente devera comprovar, por meio do modelo n° 06, em anexo, sua capacidade financeira 
mediante a apresentação dos  indices  de liquidez geral (LG), liquidez corrente  (LC)  e endividamento (E), cujos 
valores são os a seguir estabelecidos: 

(LG)  
(valor mínimo) 

(LC)  
(valor mínimo) 

(E) 
(valor máximo) 

1,10 1,10 0,50 

OBS.: a) Os  indices  deverão ter no máximo 2 (duas) casas decimais. 

06 RECURSOS FINANCEIROS 

As despesas com a execução do(s) objeto(s) do edital em epígrafe serão custeadas com recursos do Municí-
pio e serão empenhadas de acordo com a seguinte Dotação orçamentária: Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos: 05.01.267820008.1.002.4.4.90.51 (1401/F000). 

06.1 PASTA TÉCNICA 

A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, projetos, adendos e anexos, 
poderá ser examinada e retirada, no endereço mencionado no item 03 do Edital, no horário conercial e será 
fornecida mediante a assinatura do Termo de Recebimento do Edital. A referida Pasta também estará dispo-
nível a todos os interessados, no seguinte endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  

O licitador não assume responsabilidade com a proposta (envelope n° 1 e n° 2) da proponente que não 
retirou este edital, seus modelos e anexos diretamente do licitador. Neste caso, não serão aceitos protestos 
ou reclamações de empresas em relação a tais documentos, principalmente no que concerne aos subitens 
03.1 e 03.2.  

III  - PARTE GERAL 

07 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

07.1.1 - Poderão participar da presente licitação: 

07.1.1.1 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n°8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, no setor de cadastro do licitador, com certificado de cadastro em vigência na data 
limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2); ou 

07.1.1.2 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n°8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, na Secretaria de Estado da Administração do  Parana,  com certificado de cadastro 
em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2); ou 

07.1.1.3 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, em outros órgãos ou entidades da administração pública, com certificado de cadas-
tro em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2). 

07.1.1.4 - proponente com capital social no valor igual ou superior ao fixado no item 04.1. 
07.1.1.4.1 - a comprovação devera ser feita relativamente a data limite estabelecida para o recebi-

mento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), na forma da lei, admitida a atualização, pela proponente, para 
esta data através de  indices  oficiais; 

07.1.2 proponente estrangeira, se vencedora, desde que mantenha representantes legais no Brasil, 
com poderes expressos para receber citações e responder administrativa e judicialmente, com presença efe-
tiva no pais desde a data da formalização do contrato de empreitada ate a execução total e completa do 
mesmo. Esses representantes deverão estar devidamente capacitados e credenciados para resolver ou dili-
genciar a solução de problemas técnicos que vierem a ocorrer durante a execução da obra até c recebimento 
definitivo da mesma pelo Contratante, objetivando assistência técnica eficaz e eficiente; 

07.2 - Esta impedido(a) de participar da licitação: 
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, 

07.2.1 - o autor do projeto básico ou executivo da(s) obra(s) referentes a licitação em apreço, pessoa 
física ou jurídica; 

07.2.2 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo, da(s) obra(s) referentes a licitação em apreço, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, geren-
te, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, res-
ponsável técnico ou subcontratado; 

07.2.3 - proponentes que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente po-
dem apresentar uma única proposta sob pena de rejeição de todas estas propostas. Considera-se que fazem 
parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionis:as (com par-
ticipação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependem ou subsidiem econô-
mica ou financeiramente a outra empresa; 

07.2.4 - proponentes vinculadas ao licitador; 
07.2.4.1 — entende-se por vinculadas ao licitador, aquelas que não atendam ao contido na Declaração 

de Não Parentesco - CONFORME PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARA-
NA, E DE QUE A LICITANTE NÃO EST/it INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  9° DA LEI 
FEDERAL 8.666/93. (modelo anexo n° 13). 

07.2.5 - proponentes que tenham sido declaradas incursas em praticas de corrupção em licitações 
e/ou em execução de contratos, sujeitas as sanções previstas na legislação. Se, de acordo  corn  o procedi-
mento administrativo, ficar comprovado que um representante do licitador, servidor ou quem atue em seu 
lugar e/ou proponente, incorreu em pi-Micas  corruptas contrarias aos mais altos níveis éticos, o licitador, po-
derá: 

a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição ou 
contratação; 

b) declarar a proponente inelegível para participar em futuras licitações ou contratos financiados com 
recursos advindos do Tesouro Municipal; 

A proponente vencedora devera permitir ao Município, ou a quem designe inspecionar ou realizar 
auditorias dos registros contábeis e financeiros, relacionados com a execução do contrato; 

07.2.6- servidor ou dirigente de órgão ou entidade Contratante ou responsável pela licitação; 
07.2.7 - nos casos dos subitens 07.2.1 e 07.2.2 não se consideram apenas a sociedade, mas o 

conjunto empresarial ao qual a proponente pertence, abrangendo a  "holding"  e as suas subsidiarias; 
07.2.8 empresa expressamente declarada inid6nea por qualquer orgão da administração direta ou 

indireta inclusive fundações nos níveis federal, estadual ou municipal e/ou suspensa do direito de licitar e as 
impedidas de contratar, no prazo e nas condições da suspensão e do impedimento, estabelecidos pela Legis-
lação vigente ou por qualquer órgão da administração direta ou indireta inclusive fundações nos níveis fede-
ral, estadual ou municipal. 

08. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS 

08.1 - A proponente arcará com todos os custos relativos a elaboração e submissão de sua proposta; 
o licitador não  sera,  de nenhuma maneira, responsável direta ou indiretamente, por nenhum desses custos, 
independentemente do desenvolvimento do processo licitatório. 

08.2 - A proponente devera entregar a Comissão Permanente de Licitações, no local e ate a data e 
hora limite estabelecida neste edital, os envelopes: 

a) ENVELOPE N° 1 - HABILITAÇÃO PRELIMINAR; 
b) ENVELOPE N°2 - PROPOSTA DE PREÇOS. 

08.3 - A proponente devera apresentar apenas um ENVELOPE N° 1 - HABILITAÇÃO PRELIMI-
NAR e um ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE PREÇOS. 

08.4 - Os envelopes, individualizados, deverão ser entregues fechados e inviolados, contendo, 
obrigatoriamente, em sua parte externa e frontal os dizeres: 
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RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE 
NOME DO LICITADOR 
TOMADA DE PREÇOS N° /2020 
ENVELOPE N°1 — HABILITAÇÃO PRELIMINAR 
DATA: **/**/2020 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE 
NOME DO LICITADOR 
TOMADA DE PREÇOS N° /2020 
ENVELOPE N° 2 — PROPOSTA DE PREÇOS 
DATA: **/**/2020 

08.5 - A proposta (envelopes n°01 e n°02) poderá ser entregue diretamente pela proponente à Comis-
são Permanente de Licitações ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. Entretanto a Comissão 
Permanente de Licitações não será responsável por qualquer perda de proposta (envelopes n°01 e n°02) 
enviada pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega da mesma. 

08.5.1 - A proponente poderá modificar ou retirar sua proposta (envelopes n°01 e n°02) após a entrega, 
desde que a comunicação, por escrito, da modificação ou retirada, seja recebida pela Comissac Permanente 
de Licitações, antes da data e horário limite estabelecido para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e 
n° 2). 

08.6 - No horário estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, nenhuma proposta será rece-
bida. 

08.7 - A proposta, os demais documentos, bem como toda a correspondência trocada entre a propo-
nente e o licitador deverão ser escritos em  lingua  portuguesa. Documentos de apoio, como ilustrações, catá-
logos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma desde que acompanhados de tradu-
ção para o idioma português. 

09. ELEMENTOS INSTRUTORES  

Sao  parte integrante deste edital os seguintes elementos instrutores: 

- carta-credencial (Anexo n° 01); 
- declaração de recebimento de documentos (Anexo 02); 
- atestado de visita (Anexo n° 03); 

declaração formal de dispensa de visita (Anexo 03.1) 
- declaração de disponibilização de veículos, máquinas e equipamentos (Anexo n° 04); 
- declaração de responsabilidade técnica (Anexo n" 05); 
- capacidade financeira (Anexo n" 06); 

declaração de sujeição ao edital e inexistência de fato ou fatos supervenie ites impediti- 
vos da habilitação (Anexo n° 07); 

- carta-proposta de preços (Anexo n° 08); 
- cálculo do BDI (Anexo 08.1); 
- planilha orçamentária (Anexo n 0 09); 

cronograma físico-financeiro (Anexo n° 10); 
- minuta de contrato de empreitada e extrato (Anexo n° 11); 
- declaração de enquadramento como ME ou EPP (Anexo n° 12). 
- declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Es-

tado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  
9° da Lei Federal n° 8.666/93 (Anexo n° 13) 

- Projeto Básico (Anexo 14); 
- Memorial Descritivo (Anexo 15); 

10. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ENVELOPE N° 1 
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Deverão estar inseridos neste envelope, devidamente fechado e inviolado, os documentos abaixo re-
lacionados, em uma via, que devera ser apresentado em original ou em cópia reprografica autenticada. As 
folhas deverão, preferivelmente, ser do tamanho A4 (21,0 x 29,7cm.). 

10.1 - Quanto a Habilitação Jurídica: 

10.1.1 - certificado de cadastro, em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das pro-
postas (envelopes n° 1 e n° 2), de acordo com o item 07.1; 

10.1.2 - declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, 
em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (qua-
torze) anos; 

10.2 - Quanto a Regularidade Fiscal: 

10.2.1 Prova de regularidade com as fazendas: 
a) FEDERAL mediante a apresentação de Certidão Regular relativa aos Tributos Federais e a Di-

vida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 

b) ESTADUAL mediante a apresentação de Certidão Regular relativa aos tributos estaduais emi-
tida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do estado da sede da empresa; 

c) MUNICIPAL mediante a apresentação de Certidão Regular relativa aos tributos municipais emi-
tida pela respectiva Secretaria de Fazenda do município da sede da empresa; 

OBS.: No caso em que a certidão de tributos/de regularidade fiscal e a certidão de divida ativa fo-
rem unificadas, este documento único poderá ser apresentado. 

10.2.2 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 
(CRE-CEF); 

10.2.3 Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho (Débitos Trabalhistas); 

10.2.4 A Empresa enquadrada com ME ou EPP ou Equiparada, interessada em participar 
do Certame, e que quiser usufruir do Regime Diferenciado, constantes da Lei n° 123/06, deverá apre-
sentar comprovação da forma que segue abaixo: 

10.2.4.1 Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Equiparada, 
(Anexo 12), ou outro que contenha as mesmas informações não sendo necessário ser idêntico ao 
modelo apresentado, com assinatura do responsável pela empresa. 

OBS. A não entrega da Declaração de Enquadramento de Microempresa ou de Empresa de 
Pequeno Porte ou Equiparada, implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferenciado 
garantido pela Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14. 

A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123 
caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 

10.2.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas 
do Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  90  da Lei Fede-
ral n°8.666/93. (Anexo 13). 

10.3 Quanto a Qualificação Técnica: 
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10.3.1 Prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA ou no Conse-
lho de Arquitetura e Urbanismo - CAU; 

10.3.2 Declaração de recebimento de documentos (Anexo n°02); 

10.3.3 Atestado de visita (Anexo n° 03), expedida pelo licitador, a ser agendada r a Divisão de 
Planejamento e Projetos, para todas as proponentes, ou Declaração formal de dispensa de visita (Anexo 
03.1). E recomendado à proponente, quando da visita ao local da(s) obra(s), que obtenha, por sua exclusiva 
responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. Todos os custcs associados 
com a visita ao local da(s) obra(s) serão arcados integralmente pela própria proponente. 

10.3.3.1 A visita técnica poderá ser realizada pelo responsável técnico do proponeite, pelo res-
ponsável legal ou por profissional vinculado à empresa ou ainda por preposto, havendo a necessidade de 
comprovação de que o mesmo 6 representante da licitante, que  sera  autorizado pelo licitador a entrar em 
suas propriedades (local da obra) com a finalidade de proceder ,ã visita e inspeção. 

13.3.4 Declaração de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a seram disponibi-
lizados para a execução da(s) obra(s), em todas as suas fases, constando o nome, número do RG, assinatu-
ra do responsável legal, o nome, número do RG, número do CREA/CAU e assinatura do responsável técnico 
capaz e habilitado para este tipo de obra, sob pena de não habilitação (Anexo n° 04). 

OBS: No caso em que não conste no Modelo 4 a relação  minima  de veículos, máquinas e equi-
pamentos, a proponente deverá, sob pena de inabilitação, obrigatoriamente, apresentar relação de veículos, 
máquinas e equipamentos que achar suficientes a serem disponibilizados para a execução da(s) obra(s), em 
todas as suas fases. 

10.3.5 Declaração de responsabilidade técnica indicando o(s) responsável(is) técnico(s) pela 
execução da(s) obra(s) (Anexo 05) até o seu recebimento definitivo pelo Contratante, com os seguintes pro-
fissionais e atribuições: 

10.3.5.1 - Enqenheiro Civil ou Arquiteto  a ser indicado como responsável técnico da 
obra, que possua Certidão de Acervo Técnico  (CAT),  emitida pelo Conselho de Classe competente, 
referente à execução de obra de Pavimentação Poliédrica. 

10.3.6 A Declaração de responsabilidade técnica, deverá estar acompanhada de Certidão de 
Acervo Técnico —  CAT,  conforme indicado nos itens: 10.3.5.1. 

OBS.: E vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo técnico como responsável 
técnico por mais de uma proponente. 

10.3.6 Comprovação de vinculo empregaticio entre o(s) responsável(is) técnico(s: e a propo-
nente: Os responsáveis técnicos pela obra e/ou membros da equipe técnica deverão pertencer ao quadro 
permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins des-
te Edital, o sócio que comprove seu vinculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou o 
diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e  au  prestador 
de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação 
futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame. 

10.3.7 Atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, expedido(s) por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que comprove a capacidade técnica operacional para execução de Obra de 
Pavimentação Poliédrica. 

10.4 Quanto à Qualificação Econômica Financeira: 

10.4.1 Prova de capacidade financeira conforme Anexo n"06, em anexo, apresentando as de-
monstrações contábeis do último exercício social. Deverão ser apresentados os  indices  de: 
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- liquidez geral (LG); 
- liquidez corrente  (LC);  e 
-  end  ividamento (E), 

tais  indices  serão calculados conforme segue: 

LG = (AC + RLP)/ (PC + ELP) 

LC = (AC / PC) 

E = (PC + ELP) / (AC + RLP+ AP)  

onde: 

AC - ativo circulante 
PC - passivo circulante 
AP - ativo permanente 
RLP - realizável a longo prazo 
ELP - exigível a longo prazo 

OBS: Os  indices  deverão ser apresentados com no máximo 2 (duas) casas decimais, desprezando-se 
as demais. 

10.4.2 Demonstrações financeiras do último exercício social já exigível por Lei, (balanço patrimonial 
anual com demonstrações contábeis de resultados e notas explicativas) conforme o critério de cálculo adota-
do. 0 balanço das sociedades anônimas ou por ações devera ser apresentado em publicação io Diário Ofi-
cial. 0(s) mesmo(s) devera(ão) ser assinado(s) por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabi-
lidade. Com  relação as demais formas societárias, o balanço patrimonial anual com as demonstrações con-
tábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o repre-
sentante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro 
Diário, devidamente registrados e assinados. 

10.4.3 Declaração expressa do responsável legal da proponente participante de que a mesma não 
se encontra inadimplente ou em processo de falência ou concordata ou impedida de licitar e nem n 6 objeto de 
quaisquer restrições ou notas desabonadoras no cadastro de quaisquer órgãos da administração pública 
estadual direta ou indireta; 

10.4.4 Comprovação do capital social de valor igual ou superior ao estabelecido no subitem 04.1. 

10.4.4.1 0 valor do capital social poderá ser atualizado pela proponente para a data limite es-
tabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) através de  indices  oficiais específicos 
para o caso; 

10.5 Declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e do- 
cumentos pertinentes, bem como, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação, (Anexo 
n° 07) em anexo; 

10.6 Consultas: 

10.6.1 - A Comissão Permanente de Licitações efetuara a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do Tribunal de Contas da União (httns',',,:;,e,t, does-i-V  apps  tcu cmy b' ), que engloba: TCU: Inidifineos - 
Licitantes Inidõneos; CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro 
junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
httbs://servicos.tce.br.gov.br/tcepr/municibal/ail/ConsultarlmbedidosWeb.aspx;  
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10.6.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 

10.6.3 - Constatada a existência de sanção, a proponente  sera  convocada para manifestação 
previamente à sua desclassificação. 

10.6.4 — Mantida a sanção a  CPL  reputará a proponente inabilitada, por falta de condição de 
participação. 

Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por processo de 
copia, autenticada em tabelião de notas ou pela Comissão Permanente de Licitações, na sessão de recebi-
mento das propostas, em confronto com o original, ou publicação em orgão de imprensa oficial, e deverão 
estar com prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o 
mesmo será aceito com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data limite estabelecida para o 
recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2). 

11. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N°2 

Envelope n° 2, devidamente fechado e inviolado, contendo os documentos abaixo relacionados: 

11.1 Proposta de Preços 

Deverá ser apresentada uma proposta de preços (modelo Anexo n° 08) devera ser apresentada, dati-
lografada ou impressa por computador com tinta indelével, sem rasura e entrelinhas. A proposta de preços 
deverá ser elaborada considerando-se que o objeto  sera  executado pelo regime de empreitada por preço 
global por lote a preços fixos e sem direito a reajustamento. A proposta deverá conter: 

a) razão social, endereço, telefone,  E-mail  e o CPNJ da proponente; 
b) nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura; 
c) data; 
d) preço global por lote do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos; 
e) prazo de execução do objeto em dias; 
f) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da data limite estabelecida 

para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), pela Comissão Permanente de Licitações. 

Em casos excepcionais, previamente à expiração do prazo original de validade da proposta, o licita-
dor poderá solicitar as proponentes, uma prorrogação especifica no prazo de validade. A solicitação e as 
respostas deverão ser formuladas por escrito. No caso da proponente recusar-se a estender o prazo de vali-
dade da proposta, sua proposta  sera  rejeitada. Caso a proponente concorde com a dilação do prazo solicita-
do, não  sera  permitido modificar a respectiva proposta, nem ser motivo para arguir futuramente qualquer 
alteração de preços. 

11.2 Planilha Orçamentária. 

Junto com a Proposta deverá ser apresentada uma planilha orçamentária (Anexo n° 09) im-
pressa por computador (conforme modelo digital disponibilizado), sem rasura e entrelinhas, e devera conter: 

a) razão social; 
b) município, objeto e projeto; 
c) data; 
d) discriminação dos serviços, quantidades, unidades de medida, pregos unitários, 

pregos subtotais e prego total. 
e) nome, RG n° e assinatura do responsável legal pela empresa, bem como o nome, núme-
ro do registro no CREA ou CAU e assinatura do responsável técnico. 

A proponente deverá preencher a Planilha Orçamentaria (compatível com a planilha digital 
disponibilizada pelo Município). 
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11.2.1 Descrição dos serviços na planilha orçamentaria e quantidades 

11.2.1.1 0 rol dos serviços (descrição dos serviços) e as quantidades serão fornecidas pelo licitador. 
0 rol de serviços e as quantidades fornecidas pelo licitador não poderão ser alteradas pela proppnente. Tam-
bém é vedada a inclusão ou subtração, pela proponente, de serviços e de quantidades, no rol de serviços e 
de quantidades, fornecidas pelo licitador, sob pena de desclassificação. 

11.2.1.2 0 Contratante, se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações no projeto que 
impliquem a redução ou o aumento de volume dos serviços, nos limites permitidos pela legislação vigente, 
baseando-se, para tanto, nas quantidades determinadas pela fiscalização e nos preços unitários apresenta-
dos na licitação, tudo devidamente precedido de indispensável justificativa técnica e de termo aditivo ao Con-
trato. 

11.2.2 Preços Unitários 

11.2.2.1 Os preços unitários deverão ser relacionados na Planilha Orçamentária na coluna "preço 
unitário" e deverão ser apresentados para cada serviço, em conformidade com o projeto e compativel com a 
planilha apresentada, as especificações e as demais peças fornecidas pelo licitador. 

11.2.2.2 Deverão estar incluidos nos preços unitários: materiais, equipamentos, testes, aparelhos, 
ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, seguros em geral, encar-
gos de legislação social, trabalhista, previdenciaria, infortúnio do trabalho, impostos, taxas, administração, 
lucro e quaisquer outras despesas necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais a 
execução da(s) obra(s). 

11.2.2.3 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão Permaneite de Licita-
ções, a apresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e 
econômica do preço global proposto para a(s) obra(s). 

11.2.2.4 As composições de preços, referidas no subitem 11.2.2.3, deverão ser entregues por es-
crito ao presidente da Comissão Permanente de Licitações, no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) 
horas após o recebimento da solicitação. 

11.2.2.5 Junto com a Proposta devera ser apresentado também o Cronograma Físico Financeiro e o 
Cálculo do BDI. (compatíveis com os arquivos digitais disponibilizados pelo Município). 

12. DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS 

12.1 A apresentação da proposta de preços na licitação  sera  considerada como evidência de que 
a proponente examinou completamente os projetos, as especificações, e demais documentos que os compa-
rou entre si, e que obteve as informações necessárias e satisfatórias sobre qualquer ponto duvicoso antes de 
preparar a sua proposta de preços, e que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta 
de preços completa e satisfatória. 

12.2 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e 
todos os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se mencione em um 
e se omita em outro  sera  considerado especificado e válido. 

12.3 Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional  sera  considera- 
da se decorrer de erro ou ma interpretação, pela mesma, do objeto do lote, do Edital, das peças gráficas, das 
especificações técnicas, memoriais e/ou dos demais documentos da licitação. 

13. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS. 

13.1 No dia, na hora e no local fixado neste edital, a Comissão Permanente de Licitações recebera 
os envelopes fechados e inviolados, de cada proponente; rubricara, juntamente com os representantes que 
assim o desejarem, o envelope n° 2, que contem a proposta de preços, para cada lote, e procederá à abertu-
ra do envelope n° 1, que contém a documentação que  sera  submetida ao exame da Comissac Permanente 
de Licitações e das proponentes interessadas. 

13.2 Juntamente com o recebimento dos envelopes fechados e inviolados, o representante da 
proponente, se não for membro integrante da diretoria e querendo participar ativamente (com poderes legais 
para representar a proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão Permanente de Licitações a carta-
credencial que lhe outorga poder legal junto a mesma, conforme Modelo n° 01, em anexo,  corn  firma reco-
nhecida, ou através de procuração passada em cartório. 
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13.3 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente sob pena de inabilita-
ção das proponentes que o mesmo representa. 

13.4 Na hora marcada para a entrega dos envelopes n° 1 e n° 2 e aberto o primeiro, mais ne-
nhum  sera  recebido. 

13.5 Em nenhuma hipótese,  sera  concedido prazo para apresentação ou substituição de docu-
mentos exigidos e não inseridos nos envelopes n° 1 e n° 2, ressalvados os erros e omissões sanáveis pre-
vistos no subitem 16.5. No entanto, 6 facultado à Comissão Permanente de Licitações a realização de dili-
gências destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório em qualquer fase da licitação, bem como 
poderá solicitar informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários e, ainda, solicitar o 
original de documento apresentado pela proponente, devendo esta apresentá-lo num prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, desde que não altere a substancia de sua oferta. 

13.6 Após a rubrica dos documentos pela Comissão Permanente de Licitações e pelos presentes 
que assim o desejarem, a mesma cientificará aos interessados que o resultado da analise da HABILITAÇÃO 
PRELIMINAR e a data da sessão de abertura dos envelopes n° 2 serão comunicados diretamente as propo-
nentes através dos meios usuais de comunicação (edital,  e-mail  e publicação na imprensa oficial). 

13.7 Sera  lavrada ata circunstanciada da reunião de recepção e abertura das propostas (envelope 
n° 1 e n° 2), que registrara as reclamações, observações e demais ocorrências, e  sera  assinada pela Comis-
são Permanente de Licitações e pelas proponentes presentes, que assim o desejarem. 

13.8 Caso a Comissão Permanente de Licitações conclua o exame dos documentos de habilitação 
de todas as proponentes participantes, na própria reunião de recepção e abertura das propostas, anunciara o 
resultado da habilitação preliminar. Se todas as participantes renunciarem ao prazo para interposição de 
recurso, quanto 6 fase de habilitação preliminar, mediante termo de renúncia ou manifestação expressa na 
respectiva ata, a Comissão Permanente de Licitações devolverá, mediante recibo ou protocolo, às proponen-
tes inabilitadas os respectivos envelopes n° 2 fechados e inviolados e procedera à abertura dos envelopes n° 
2 das proponentes habilitadas. 

14 ANALISE DOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO PRELIMINAR 

14.1 Não  sera  habilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigido ou 
em desacordo com este edital, exceto o do subitem 13.2, ressalvados os erros e omissões sanáveis previs-
tos no subitem 16.5. 

14.2 Qualquer documento, que estiver incompleto, com rasura e/ou com borrão e/ou com prazo de 
validade vencido,  sera  considerado nulo e sem validade para esta licitação. 

14.3 Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos. 
14.4 Sera  considerada habilitada a proponente cuja documentação atenda as exigências estabe-

lecidas no edital. 
14.5 Se todas as proponentes forem inabilitadas, a Comissão Permanente de Licitações poderá fi-

xar as proponentes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação. 
14.6 Sera  comunicada diretamente as proponentes através dos meios usuais de comunicação 

(edital,  e-mail  e/ou outro) o resultado do exame da habilitação preliminar. 

15. ABERTURA DO ENVELOPE N°2 - PROPOSTA DE PREÇOS 

15.1 Na data e hora fixada para a reunião de abertura dos envelopes n° 2, a Com ssão Perma-
nente de Licitações devolvera, mediante protocolo, as proponentes inabilitadas os respectivos envelopes n° 
2 fechados e inviolados. Caso a proponente inabilitada não se fizer representar nesse ato, o envelope n° 2  
sera  devolvido, através dos meios convencionais, após a homologação da licitação. 

15.2 Na data e hora aprazada, a Comissão Permanente de Licitações procedera à abertura dos 
envelopes n° 2 das proponentes habilitadas, lendo em voz alta o nome da proponente, o objeto, o preço 
global por lote, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta, que  sera  rubricada pela Comis-
são Permanente de Licitações e pelos representantes das proponentes presentes que assim o desejarem. 

15.3 Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas (envelopes n° 2), a Comissão 
Permanente de Licitações não poderá desclassificar as proponentes por motivos relacionados com a habilita-
ção preliminar, salvo em razão de fato ou fatos supervenientes ou conhecidos após a analise dos documen-
tos de habilitação preliminar. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

40  

15.4 Sera  lavrada ata circunstanciada da reunião de abertura das propostas (envelope n° 2), que 
registrara as reclamações, observações e demais ocorrências, e  sera  assinada pela Comissão Permanente 
de Licitações e pelas proponentes presentes, que o assim desejarem. 

16 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16.1 A Comissão Permanente de Licitações avaliara, julgará e classificará as propostas de preços 
e elaborara um relatório de suas conclusões, o qual  sera  encaminhado a autoridade competente para as 
demais providências. 

16.2 0 critério a ser utilizado no julgamento das propostas  sera  a da proposta de menor preço 
global por lote analisado, desde que cumprido o exigido no edital. 

16.3 Antes da avaliação detalhada, a Comissão Permanente de Licitações determinará se cada 
proposta esta adequada aos termos dos documentos desta licitação. Para as finalidades ali previstas, uma 
proposta substancialmente adequada  sera  aquela que se harmonizar com todos os termos e condições dos 
documentos dessa licitação, sem ressalva ou desvio material. Desvio ou ressalva material é a que afeta de 
modo substancial o objeto, a qualidade, o resultado da(s) obra(s) ou que limita, de modo conflitante com os 
termos do edital, os direitos do Contratante ou as obrigações da proponente, na forma do ccntrato e cuja 
retificação prejudicaria a posição competitiva de outras proponentes que apresentaram propostas substanci-
almente adequadas. 

16.4 Uma proposta configurada como substancialmente não adequada  sera  rejeitada e não pode- 
rá ser adequada subsequentemente, mediante correção da não harmonização, pela proponente. 

16.5 A Comissão Permanente de Licitações poderá relevar, numa proposta, qualquer informalida- 
de, não harmonização ou irregularidade de natureza secundaria que não constitua um desvio significativo, 
contanto que essa relevância não prejudique ou afete a classificação relativa de qualquer proponente. Enten-
de-se por informalidade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundaria que não constitua um 
desvio significativo, geralmente omissões relacionadas com a verificação de dados ou informações de tipo 
histórico. Contudo, existem tipos de erros ou omissões básicas, que por sua gravidade, tradicionalmente são 
considerados insanáveis. Servem de exemplo, entre outras: A falta de assinatura em documentos, na propos-
ta de preços, na planilha de serviços e no cronograma físico-financeiro, assinatura aposta por elemento não 
credenciado ou não habilitado. 

16.6 A Comissão Permanente de Licitações fará a conferência da planilha orçamentaria, que con- 
tém a descrição dos serviços, unidades, quantidades e preços unitários. Constatado erro aritmético serão 
efetuadas as devidas correções, de acordo com o Edital. Para fins de rejeição, comparação e classificação 
das propostas de preços, prevalecerá o preço analisado e as eventuais adequações pertinentes, quer seja 
para mais ou para menos e, com o assentimento da proponente, devera ser considerado como aceito. Se a 
proponente não aceitar a correção do preço analisado, sua proposta  sera  rejeitada. 

16.6.1 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço unitário 
prevalecerá a menos que, na opinião da Comissão Permanente de Licitações, exista um erro grosseiro e 
óbvio de pontuação decimal no prego unitário. Neste caso, o preço total/parcial cotado prevaleciera e o preço 
unitário  sera  corrigido. 

16.6.2 Nos casos em que houver uma discrepância entre o valor do total indicado na planilha orça-
mentaria e o valor do total conferido, prevalecerá o valor conferido. 

16.6.3 Nos casos em que houver discrepância entre o preço global indicado na Proposta e o preço 
global analisado, prevalecera o preço global analisado. 

16.7 Sera  desclassificada:  

16.7.1 a proposta elaborada em desacordo com o presente edital, a que proponha qualquer oferta 
de vantagens não previstas no edital, ou que apresentar preços ou vantagens baseadas nas ofertas das de-
mais proponentes; 

16.7.2 a proposta que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 
16.7.3 a proposta que venha a ser considerada inexequível pela Comissão Permanente de Licita-

ções, quando for razoável concluir que a proponente não seria capaz de executar o contrato ao preço de sua 
oferta; 

16.7.3.1 Preços manifestamente inexequíveis são aqueles cuja viabilidade não possa ser demons-
trada através de documentação que comprove a coerência dos custos dos insumos com os de mercado e 
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que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas 
necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. 

16.7.3.2 Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais por lote a ialisados se-
jam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) preço global orçado pelo licitador. 

16.7.4 a proposta cujo preço analisado for superior ao preço máximo do lote, estabelecido no 
item 04; 

16.7.5 quando for evidente a inexistência de TOMADA DE PREÇOS ou a existência de conluio 
ou pi-Micas  de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, sujeitas as sanções previstas na le-
gislação. 

16.7.6 Se de acordo com o procedimento administrativo ficar comprovado que um representante 
do licitador, servidor ou quem atue em seu lugar e/ou proponente incorreu em pi-Micas  corruptas contrarias 
aos mais altos níveis éticos, o licitador, poderá: 

a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição 
ou contratação; 

b) declarar o proponente inelegível, para participar em futuras licitações ou contratos financiados 
com recursos advindos do Tesouro do Município de Chopinzinho-PR. 

16.7.7 A proponente vencedora deverá permitir ao Município, ou a quem designe inspecionar ou rea-
lizar auditorias dos registros contábeis e financeiros, relacionados com a execução do contrato. 

16.8 No caso de haver divergência entre o preço global grafado em algarismos e o grafado por ex-
tenso, prevalecerá o grafado por extenso. 

16.9 A1/4  Comissão Permanente de Licitações é facultado propor, mediante parecer fundamentado, 
desclassificação de uma ou mais propostas de preços quando ocorrerem fato ou fatos supervenientes que 
justifiquem tal medida. 

16.10 Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licita-
ções poderá fixar as proponentes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outra  pro  posta de pre-
ços. 

16.11 Ocorrendo empate no preço analisado entre duas ou mais propostas de preços, a Comissão 
Permanente de Licitações procedera ao sorteio, em sessão pública, para se conhecer a ordem de classifica-
ção. 

16.12 A classificação das propostas de preços será comunicada diretamente as proponentes atra-
vés dos meios usuais de comunicação (edital,  e-mail  e publicação na imprensa oficial). 

16.13 - Antes da classificação definitiva,  sera  assegurado como critério de desempate, a prefe-
rência de contratação para as ME, EPP ou Equiparadas. 

16.14 - Considerar-se-6 empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas 
de pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou ate 10% ,'dez por cen-
to) superiores a proposta de menor preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por outra 
ME, EPP ou Equiparadas. 

16.15 - Ocorrendo o empate acima descrito, a ME, EPP ou Equiparadas melhor classificada pode-
rá apresentar nova proposta de preço inferior a menor proposta classificada, na prõpria sessão se presente o 
representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não estiver presente. Uma 
vez apresentada nova proposta em valor inferior será considerada vencedora do certame e adjudicado o 
objeto em seu favor. 

17 ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

17.1 Até a assinatura do termo de contrato de empreitada, o licitador poderá desclassificar, por 
despacho fundamentado, qualquer proponente, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e sem  pre-
juizo de outras sanções cabíveis, havendo conhecimento de qualquer fato ou circunstância, arrerior ou pos-
terior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou adminis-
trativa. 
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17.2 A execução da(s) obra(s)/serviço(s) dar-se-6 mediante termo de contrato de empreitada, a 
ser firmado entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após a homologação da licitação. 

17.3 A proponente vencedora  sera  convocada para assinar o termo de contrato de empreitada, 
conforme modelo n° 11, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação do 
lote, sob pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas em lei. 

17.4 É facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de contrato de empreitada, 
convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado ou solicitar a revogação da presente. 

18 GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL 

18.1 A proponente vencedora, deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de Empreitada, 
a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que servirá de garantia à fiel ob-
servância das obrigações contratuais. 

18.6 0 valor da garantia de execução  sera  obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver. 

18.7 0 recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, devera ser efetuada 
nos termos do  Art.  56, § 10, I, II e  III  da Lei n° 8.666/93. 

I - caução em dinheiro ou em títulos da divida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Cen-
tral do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazen- 
da; a pela Lei n 11.079, de 2004)  

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  
Ill - fiança bancaria. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94)  

18.8 Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas modali-
dades do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da alteração. No caso de redu-
ção do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. 

18.9 A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver,  qua  ido: 

a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do termo de Contrato de Empreitada; 
b) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação pelo licitador da obra. 

18.10 A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por requerimento 
mediante a apresentação de: 

a) termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de agua e/ou energia elésica. As des-

pesas referentes ao consumo de agua e energia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabili-
dade da contratada. 

19 RECURSOS 

19.1 É facultado a qualquer proponente formular reclamações e impugnações no transcurso das 
sessões públicas da licitação, para que constem em ata dos trabalhos. 

19.2 Na ata de abertura das propostas, poderão ser registradas observações feitas por parte das 
proponentes. Elas poderão ou não ser levadas em consideração pela Comissão Permanente de Licitações 
para efeito de julgamento. No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da ata de abertura dos 
envelopes ou do conhecimento, pelas proponentes do resultado concernente à habilitação e/ou :lassificação, 
qualquer proponente poderá interpor recurso administrativo junto ao licitador. 

19.3 Cabe à proponente observar o disposto no Artigo 109 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alte-
rações. 

19.4 Os recursos interpostos fora do prazo não serão recebidos em face da preclusão da faculda-
de processual. 
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19. 5 Os recursos interpostos fora do prazo não serão recebidos em face da preclusão da faculda-
de processual. 

20 PRAZOS 

20.1 0 prazo de execução, da obra  sera  de 150 (cento e cinquenta) dias, para o trecho. 0 prazo de execução 
começa a ser contabilizado a partir da data da Ordem de Serviço. 
20.1.1 A obra deverá ser iniciada no prazo máximo de 15 dias após a emissão da ordem de serviço. 
20.1.2 0 prazo de vigência do contrato  sera  de 210 (duzentos e dez), contabilizados da data da assinatura do 
contrato. 
20.1.3 Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser prorrogados por Termo Aditivo, 
conforme dispõe Lei n° 8.666, de 1993 e alterações. 
20.1.4 A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante Vencedora, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao término do prazo de execução contratual. 
20.2 Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela Contratante, por 
Termo Aditivo, conforme dispõe o Artigo n° 57, da Lei Federal n° 8.666, de 1993 e alterações. 
20.3 A proponente vencedora  sera  convocada para assinar o Contrato de Empreitada, conforme Modelo n° 
12, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação da licitação, sob pena de 
decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, as penalidades previstas em lei. 
20.4 No ato da assinatura do Contrato, a proponente vencedora devera apresentar o Cronograma Físico 
Financeiro Executivo da obra. 
20.5 0 prazo de execução da(s) obra(s) poderá ser alterado, com expressa anuência do Contratante, nos 
seguintes casos: 
20.6 Alteração do projeto e/ou especificações técnicas e/ou memoriais pelo Contratante, quando houver: (i) 
serviços extraordinários que alterem as quantidades,  (ii)  serviços complementares, obedecidos os 
dispositivos regulamentares,  (iii)  atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsidio 
a(s) obra(s) do lote, que estejam sob responsabilidade expressa do Contratante,  (iv)  por atos do Contratante 
que interfiram na execução contratual, (v) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros 
devidamente justificados e aceitos pelo Contratante; 
20.7 Por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros,  "lock our,  perturbações industriais, guerras, 
atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, terremotos, enchentes, 
explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, desde que estes fatos 
tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro de qualquer das 
partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão "força maior" deve também 
incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governamentais, por ação ou 
omissão do Contratante, que venham causar atrasos a Contratada. Nenhuma parte  sera  responsável perante 
a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 
20.8 Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato por ordem do Contratante, 
cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação ao contrato. Os atrasos 
provenientes de greves ocorridas na Contratada ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratados não 
poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

21 PENALIDADES 

21.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato estarão sujeitas as penalidades previstas na 
legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniá-
rias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem 
como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria. 
21.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecuçâo das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguir tes penalida-
des: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que con-
figurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (sessenta) 
dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 
Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções, graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos • da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual moti-
vada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros 
e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razac do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
21.3 Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.663/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
21.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
21.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montan-
te das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comuni-
cado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
21.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
21.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
21.7.2 - Manifestação do gestor do contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal solicitante, com os documen-
tos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
21.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
21.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
21.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

22 RESCISÃO 

22.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

• 
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22.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a previa comunicação .ao CONTRA-
TANTE; 
22.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
22.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total ou 
parcial do(s) Contrato(s), sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
22.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
22.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
22.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montan- • te dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante 
dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
22.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o(s) Contrato(s) ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
22.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verifi-
cadas as seguintes situações, dentre outras: 
22.7.1 A não execução dos serviços contratados; 
22.7.2 Inexecução do objeto do(s) Contrato(s), sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATAN-
TE; 
22.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscali-
zar a execução do Contrato(s). 
22.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações a dos fatos a 
serem apurados; 
22.8.2 Manifestação do gestor do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretario(a) Municipal solicitante, com os docu-
mentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
22.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do(s) Contrato(s); 
22.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
22.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
22.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
previa da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Termo. 

23 GESTÃO, FISCALIZAÇÃO, ACEITAÇÃO, TESTES, RECEBIMENTO E POSSE DA OBRA 

23.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), podendo suspender sua exe-
cução desde que não atendam as expectativas da Administração Municipal. 
23.2 A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Senhor Jovani Martins, CPF: 675.419.259-.34, Chefe da 
Divisão de Planejamento e Projetos. 
23.3 A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficara a cargo do Servidor Senhor  Christian°  Dos-
sa  Silvestri,  CPF: 022.185.389-89, Engenheiro Civil — CREA/PR: 100.984/D, e Fiscal Substituto a cargo da 
Servidora Senhora Ana Kelle Malagutti, CPF: 074.076.199-48, Engenheira Civil — CREA/PR: 134.259/D, es-
tando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

• 
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23.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do(s) Contrato(s) as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinen-
tes, para a adoção das medidas cabíveis. 
23.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do(s) Contrato(s) proceder con-
forme os itens 21.7.1 e 22.8.1 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
23.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitira termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao pro-
cesso originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

23.6 A Contratada devera permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais per tos enviados 
pelo Contratante: 

a) inspecionem a qualquer tempo a execução da(s) obra(s); 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; e 
c) verifiquem se estão disponíveis, na(s) obra(s), os veículos, as máquinas e os equipamentos dis-

ponibilizados pela Contratada. Caso fique constada a falta dos mesmos no(s) local(ais) da(s) c bra(s), serão 
impostas as sanções previstas no contrato de empreitada. 

23.7 No desempenho destas tarefas deverão os técnicos do Contratante contar com a total colaboração da 
Contratada. 
23.8 A Contratada deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os 'ocais de ser-
viços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho. 
23.9 A Contratada devera manter, no local da(s) obra(s), preposto aceito pelo Contratante para representa-la 
na execução do contrato. 
23.10 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo, o qual deverá ficar reservado 
para o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador da(s) obra(s). 
23.11 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrências - BDO, que devera 
ser preenchido e rubricado pelo encarregado da Contratada e pela fiscalização diariamente. 
23.12 A execução de serviços aos domingos e feriados somente  sera  permitida com autorização prévia da 
fiscalização. 
23.13 A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no 
total ou em parte, o(s) serviço(s) referente(s) a(s) obra(s) do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da ma execução ou ma qualidade dos materiais empregados. 
23.14 Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos, o Con-
tratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a hipótese menci-
onada, a então Contratada responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantias e/ou pa-
gamento direto ficando, suspensa de firmar contrato pelo prazo de ate 2 anos, bem como poderá ser decla-
rada iniclônea, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. 
23.15 A proponente devera atender às determinações da fiscalização no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, e prestar toda assistência e colaboração necessária. 
23.16 A Contratada é obrigada entregar ate 15 (quinze) dias à Contratante o resultado dos testes solicitados 
pela fiscalização e/ou supervisão. 
23.16.1 As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da Contratada. 
23.17 Assim que a execução da(s) obra(s) tenha sido concluída de conformidade com o contrato,  sera  emiti-
do termo de recebimento provisório assinado pelas partes em ate 15 (quinze) dias da comunicação da Con-
tratada. 
23.18 Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório,  sera  procedido o recebimento definitivo, 
por comissão especificamente designada pelo Contratante, ocasião em que  sera  lavrado termo de recebi-
mento definitivo. 
23.19 A aceitação da(s) obra(s) pelo Contratante se clara quando não houver qualquer pendência por parte 
da Contratada. 
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23.20 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da(s) obra(s), 
nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 
23.21 0 Contratante toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do Contrato dentro de 3 (três) dias da data 
da formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 

24. SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

24.1 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade qL. anto á negli-
gência ou descumprimento da Lei Federal n° 6.514 de 22/12/77, Portaria n° 3.214 de 08/06/78, Normas Re-
gulamentares — NRs 01 a 36. 

24.2 A Contratada devera priorizar os meios de proteção coletiva, conforme a indicaçac das Normas 
Reg ulamentadoras. 

24.3 A Contratada devera instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar e manter o local 
sinalizado a fim de torná-lo o mais seguro possível. 

24.4 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado devera, obrigatoriamente, conter 
C.A. e a identificação da Contratada. 

24.5 A Contratada não  sera  eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e 
coletiva de seus trabalhadores. 

24.6 Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segura iça necessá-
rias à preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, e 
aos materiais envolvidos na(s) obra(s), de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela 
Portaria n° 3.214, de 08/06/78, Lei Federal n° 6.514, de 22/12/77. 

25. PLACAS DE OBRA, MATERIAIS, VEÍCULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. 

25.1 As placas de obra(s) serão fornecidas e instaladas pela Contratada, em consonância com os 
modelos, especificações e locais de instalação estabelecidos pelo Contratante em até 10 (dez) dias contados 
a partir da data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

25.2 Todos os materiais, veículos, máquinas e equipamentos de responsabilidade da Contratada, 
a serem utilizados na(s) obra(s) serão fornecidos pela Contratada com todos os custos de aquisição, de 
transporte, de armazenamento ou de utilização e deverão estar incluídos nos preços propostos. 

25.3 Todos os veículos, máquinas e equipamentos discriminados na relação de disponibilidade de 
veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n° 04) deverão estar disponíveis na(s) respectiva(s) obra(s), sob 
pena de multa e rescisão contratual. 

25.4 Todos os materiais que forem utilizados na(s) obra(s) deverão ser da melhor qualidade, obe- 
decer as especificações técnicas, memoriais e serem aprovados pela fiscalização, antes de sua aquisição ou 
confecção. 

25.5 A responsabilidade pelo fornecimento, em tempo hábil, dos materiais, veículos, máquinas e 
equipamentos  sera,  exclusivamente, da Contratada. Ela não poderá solicitar prorrogação do prazo de execu-
ção, nem justificar retardamento na conclusão da(s) obra(s), em decorrência do fornecimento deficiente dos 
mesmos. 

26. PAGAMENTO 

26.1 Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados de acordo com a 
Planilha. 
26.2 Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o período, o pagamento poderá não ser 
efetivado. 
26.3 A Licitante Vencedora deverá enviar Nota Fiscal com detalhamento dos serviços, especificando o valor 
unitário e total. 
26.4 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal. 
26.4.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, após 30 (trinta) dias da data da nota fiscal/fatura, des-
de que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice 
dos encargos morat6rios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o I PCA-E do trimestre anterior. 

• 

• 
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26.4.2 No caso em que o valor dos serviços executados for superior ao estabelecido nos cronoç, ramas, estes 
poderão ser faturados, desde que todos os serviços das parcelas mensais anteriores estejam c:oncluidos de 
acordo com as Planilhas e Cronogramas. 
26.4.3 A liberação do pagamento fica condicionada a apresentação de: 

a) Ordem de serviço emitida pela Contratante; 
b) placa da obra fixada no local; 
c) da guia da  ART  de execução pela Contratada; 
d) Apresentação da relação de funcionários da GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS E informações 
a Previdência Social); 

26.4.4 A não apresentação dos relatórios mensais (GFIP) de funcionários ensejará na retengi§o dos paga-
mentos. 
26.5 Os preços não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos. 

26.5.1 Somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  
65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis 
ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execug5c do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordi-
nária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa ven-
cedora (contratada) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato. 

27. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES. 

27.1 DA CONTRATADA 

1 — Obriga-se a: (a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos 
serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; (b) 
manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, principalmente nos 
de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; (c) dar ciência à fiscaliza-
ção da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do objeto deste 
Contrato em partes ou no todo; (d) manter no local do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro 
Diário de Ocorrência e Diário de Obra; (e) providenciar a matricula do objeto deste Contrato no INSS; (g) não 
manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em servi-
ços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

2- Arcar com todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributá-
ria, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 

3 - A execução de serviços aos domingos e feriados somente  sera  permitida com a autorização pré-
via da fiscalização. 

4 - Permitir o livre acesso de servidores dos órgãos do CONCEDENTE, do sistema de Controle Inter-
no do Poder Executivo Municipal e Estadual, bem como do Tribunal de Contas do Estado do  Parana,  aos 
documentos e registros contábeis da Empresa. 

5 - Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contrato, 
Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

a) Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 
b) Dar ciência a DPLAN, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade verificada na exe-

cução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 
c) A LICITANTE VENCEDORA  sera  responsável e devera responder, civil e criminalmente, por to-

dos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta 
ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados a Prefeitura Municipal de Chopinzi-
nho ou terceiros; 

d) A existência e a atuação da FISCALIZAÇA0 em nada diminuirão a responsabilidade única, inte-
gral e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações próxi- 
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mas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou -egulamentos 
vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União. 

e) Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem prévia e ex-
pressa autorização da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 

f) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigi-
das na licitação; 

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela DPLAN, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente; 

h) Assumir todas as despesas referentes a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou co-
nexas com o contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCE-
DORA a inexistência de qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados e/ou prepostos e a Prefei-
tura Municipal de Chopinzinho; 

i) Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues inteira-
mente concluídos e em perfeitas condições de uso; 

j) Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de 
segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasilei-
ra de Normas Técnicas (ABNT) e  NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

k) Providenciar, as suas expensas, junto as repartições competentes, o necessário licençiamento dos 
serviços, as aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de Responsabilidade Técnica; 

I) Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e materiais 
novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 

m) Manter no canteiro de obras copia dos Projetos e Anotações de Responsabilidade Técnicas 
validas; 

n) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive 
quanto as redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a 
destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade ate a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 

o) Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta que, 
na forma da lei, subsistira mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 

p) Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua utili-
zação, cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização devam 
ser refeitos; 

q) Fornecer, na entrega da obra, todos os projetos atualizados com todas as alterações porventura 
efetuadas durante a execução da obra; 

r) Refazer os serviços, sem  Onus  para a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso não atendam 
as especificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

s) Substituir o material incorporado as obras, sem  Onus  para a Prefeitura Municipal de  Chopin-
zinho, caso não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 

t) A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus per-
tences dentro de seu canteiro de obras, dia e noite. 

) Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais decorrentes da obra  so  de respon-
sabilidade da LICITANTE VENCEDORA. 

27.2 DA CONTRATANTE 

1 - A CONTRATANTE se obriga a: (a) fornecer todos os documentos e informações  necessaries  para 
a total e completa execução do objeto do presente Contrato; (b) efetuar os pagamentos devido E CONTRA-
TADA na forma estabelecida neste Contrato; (c) garantir a CONTRATADA acesso a documen;:ação técnica 
necessária para a execução do objeto do presente Contrato e (d) garantir a CONTRATADA acasso as suas 
instalações. 

2 — Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na fcrma da lei n° 
8.666/93; 

3 - Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para 
execução dos serviços. 
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4 - Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos fuicionarios da 
LICITANTE VENCEDORA. 

5 - Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem efetu- 
ados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências. 

4 - Supervisionar e acompanhar diretamente todo o serviço da LICITANTE VENCEDORA. 

28. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

28.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pi-Mica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pi-Mica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato. 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja ;ntenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover ins-
peção ou auditoria. 

28.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive decla-
rando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em pi-Micas  corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou 
da execução um contrato financiado pelo organismo. 
28.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipóte-
se de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente irdicadas pos-
sam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados 
licitação e à execução do contrato. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS 

29.1 0 licitador, se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente, sem que 
caiba à proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização. 

29.2 0 licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando não acorrerem proponentes 
licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer ao objeto e/ou ao projeto e/ou as especificações, 

respectivamente, ou anular quando ficar evidenciado que tenha havido falta de competição e/ou conluio. 
29.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do edital e de-

mais documentos licitatórios. 
29.4 A Comissão Permanente de Licitações, a seu exclusivo critério, poderá efetuar vistoria nas insta-

lações das proponentes durante a fase licitatória. 
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29.5 0 Contratante, se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução 
da(s) obra(s) do lote, mediante pagamento único e exclusivo dos trabalhos efetivamente executados, através 
de medição e, quando for o caso dos materiais existentes no local da(s) obra(s), pelos custos de aquisição 
regularmente comprovados. 

29.6 A Contratada não poderá ceder o contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou jurí-
dica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante. 

29.6.1 Caso haja autorização expressa do Contratante para que a Contratada possa subcontratar 
serviços, esta subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada que continuara integral perante o 
Contratante, bem como não existirá vinculo entre o Contratante e a subcontratada, no entanto esta responde 
solidariamente com o subcontratante pela perfeição da prestação. 

29.7 Caberá a Contratada o pagamento ou o ressarcimento ao Contratante de todos os valores de mul-
tas aplicadas pela Delegacia Regional do Trabalho, CREA/CAU ou qualquer outra entidade em decorrência 
da execução do contrato. 

29.8 A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao Contratante ou a ter-
ceiros, por si ou seus representantes, na execução da(s) obra(s), ficando isento o Contratante de toda e 
qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos. 

29.9 Por determinação do Contratante a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizer(em) na(s) obra(s), em até 25 % (vinte e cinco por cen-
to) do preço inicial atualizado do Contrato.  (Art.  65, § 1°, da Lei n° 7.666/93). 

29.9.1 As supressões de serviços resultantes de acordos celebrados expressarnente entre o 
Contratante e a Contratada poderão ultrapassar o limite estabelecido no subitem 29.9. 

29.10 Se no Contrato não houverem sido contemplados pregos unitários para determinados serviços, 
esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no caput desta 
Cláusula. 

29.11 Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a ser 
descoberto em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que esta sendo executado o objeto do pre-
sente edital é de propriedade do Contratante. A Contratada deverá notificar á fiscalização tal descoberta e 
aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

29.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o 
do vencimento. 

29.13 Caso as datas previstas para a realização de eventos da presente licitação sejam declaradas fe-
riado ou ponto facultativo, aqueles eventos serão realizados no primeiro dia útil subsequente. 

29.14 As marcas comerciais dos materiais constantes nos projetos, nas especificações técnicas, nos 
memoriais e nos orçamentos, quando citadas, são protótipos comerciais que servem, exclusivamente, para 
indicar o tipo de material a empregar. Portanto, serão aceitos materiais com qualidade, característica e tipo 
equivalentes ou similares. 

Chopinzinho - PR, 25 de novembro de 2020. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Josiane Moschen 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO N°01 

CARTA-CREDENCIAL 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° /2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMEN-
TAÇÃO POLIEDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

Prezados Senhores, 

0 abaixo assinado, (inserir o nome completo)  carteira de identidade (inserir o número e órdão 
emissor) CPF: , na qualidade de responsável legal pela proponente  (inserir nome da 
proponente),  CNPJ:  vem pela presente, informar a V. Sas  que o senhor  (inserir o nome 
completo)  carteira de identidade (inserir o número e órdão emissor)  6 a pessoa designada por nós para 
acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e propostas de preços, 
para assinar as atas e demais documentos, e com poderes para renunciar prazos recursais a que se referir a 
licitação em epígrafe. 

Atenciosamente, 

Local e data. 

(assinatura do responsável legal) 
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ANEXO N°02 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS  

Ref. : Edital de TOMADA DE PREÇOS n° /2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTAÇÃO POLIÉDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo),  CPF n° , repre- 
sentante legalmente constituído da proponente (inserir o nome da proponente),  ONPJ:  , de- 
clara que a mesma recebeu toda a documentação relativa ao(s) lote(s) (inserir os números de lotes)  da 
TOMADA DE PREÇOS supramencionada. 

L.ocal e data. 

(assinatura do responsável legal) 
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ANEXO N°03 

ATESTADO DE VISITA  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n°_/2020 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTAÇÃO POLIEDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

Declaramos que o Senhor(a) (inserir o nome completo)  CPF n° : (inserir o n° do CPF), representante da 
proponente (inserir o nome da proponente)  CNPJ: (inserir o número do CNPJ), devidamente credenci-
ado, visitou o local da execução da(s) obra(s), objeto da TOMADA DE PREÇOS em epígrafe, tomando co-
nhecimento de todas as condições técnicas para a execução dos serviços e elaboração da Proposta de 
Preços. 

Local e data. 

(Nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal do licitador). 

(Nome, n° CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponen`e ou pre-
posto/representante) 
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ANEXO N° 03.1 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° /2020 

S  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ExEcugÃo DE OBRA DE PAVI-
MENTAÇÃO POLIÉDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

0 representante legal da (inserir o nome da proponente), CNPJ: , Sr. (a) (inserir o nome 

do representante), devidamente habilitado, DECLARA que RENUNCIA A Visita Técnica aos locais 

e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições, complexidades e 

peculiaridades inerentes A natureza dos trabalhos e da obra, assumindo total responsabilidade por 

esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem aven-

ças técnicas e/ou financeira para com a Contratante. 

Local e data. 

(CPF e RG, e assinatura do Responsável Legal da Proponente) 
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ANEXO 04 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS  

REF.:  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° _/2020. 
MUNICÍPIO : Chopinzinho-PR.  
OBRA : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA E DRE-
NAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

PROPONENTE: (inserir o nome da proponente) CNPJ: 

 

  

VEÍCULO I MÁQUINA / 
EQUIPAMENTO 

MARCA E 
MODELO 

FORMA DE AQUISIÇÃO 
(próprio, alugado,  etc...)  

ANO DE FABRICA- 
ÇA0 MINIMO/ 

PLACA 

QUANT. ESTADO DE MANU- 
TENÇÃO 

Declaramos outrossim, que os veiculos, máquinas e equipamentos supra-relacionados e os demais veículos, máquinas e equipamentos básicos a 
execução de obra não listados, serão disponibilizados na(s) obra(s) na eventual contratação. 
Local e data. 

(nnmp, RG CPF  assinatura  dú resnon.sAvel legal)  (nome, (IRFA/CAll n° e assinatura brofissional habilitado) 
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ANEXO N°05 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° /2020. 

OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA E DRENAGEM 
PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

Razão Social: 
CNPJ: 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela(s) obra(s) do(s) lote(s), caso venhamos a vencer a 
referida licitação, 6: 

Nome Especiali- 
dade 

CREA 
/CAU n° 

Data do registro Assinatura 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de profissionais permanen-
tes, ou mantém com relacionamento e vinculo junto à empresa. 

Local e data.  

(nome, RG e CPF e assinatura do responsável legai) 

Cit 
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ANEXO N°06 

CAPACIDADE FINANCEIRA 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° /2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTA-
ÇÃO POLIEDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

Razão Social: 
CNPJ: 

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem à real situação da proponente. Esses  indices  
foram obtidos no balanço do Ultimo exercício social. 

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos comprometemos a 
apresentar as demonstrações financeiras que comprovarão as demonstrações.  

SAO AS  DEMONSTRAÇÕES: 

Tipo de índice Valor em reais Índice 
Liquidez geral (LG) 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

Liquidez corrente  (LC) 

LC  = AC / PC 

Endividamento (E) 

1 E = (PC + ELP)/(AC+RLP+AP) 

AC - ativo circulante; RLP - realizável a longo prazo.; 
AP - ativo permanente; ELP - exigível a longo prazo. 
PC - passivo circulante; 

OBS: Os  indices  deverão ser apresentados com no máximo 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 
demais. 

Local e data. 

Representante legal Contador 
(nome, RG e CPF e assinatura) (nome, RG, CPF,  CRC  e assinatura,) 
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ANEXO N°07 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 
DA HABILITAÇÃO 

A Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° /2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ExEcupÃo DE OBRA DE PAVIMENTA-
ÇÃO POLIEDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

O signatário da presente, em nome da proponente (inserir o nome da proponente),  CNPJ: 
, declara expressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no edital de TOMADA DE 

APREÇOS em consideração e dos respectivos modelos, adendos, e anexos e documentos, que acatará integral-
mente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que 
hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar a(s) obra(s) e/ou os 
serviços. 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da 
qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, parágrafo 2°, e Artigo 97 
da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e que está ciente da obrigatoriedade de  declarer  ocorrên-
cias posteriores. 

Local e data.  

(nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO N°08 

PROPOSTA DE PREÇOS (modelo) 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° /2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTA-
ÇÃO POLIÉDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

RAZÃO SOCIAL: 
ENDEREÇO: 
CIDADE : 

di[p NPJ: 

TELEFONE:  E-MAIL:  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos a apreciação de V. Sa nossa proposta de pregos relativa a execução do 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTA-
ÇÃO POLIÉDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II, da licitação em epígrafe. 

O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto 6 de R$ inserir c. valor da pro-
posta) ( (inserir o valor por extenso)  ) 

O prazo de execução do objeto 6 de (inserir o prazo de execução por extenso)  dias, contados a partir 
da emissão da ordem de serviço. 

O prazo de validade da proposta de pregos é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o, prazo de vali-
dade por extenso))  dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e 
n° 2) pela Comissão Permanente de Licitações. 

No preço proposto, estão incluidas todas as despesas com fretes, impostos, seguros, encargos trabalhis-
tas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, ART's, RRT's, visitas ao local dos serviços se necessário e todas eas demais despesas necessárias a execução do respectivo objeto licitado, no prazo determinado. 

Atenciosamente, 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 

(Juntamente com a Proposta de Preços, deverá ser apresentado: Planilha Orçamentária, Crono grama 
Físico-Financeiro e Cálculo do .13D1, preenchidos em papel timbrado da empresa e assinados pelo Repre-
sentante Legal e o Responsável Técnico, conforme modelos disponibilizados digitalmente pelo Municí-
pio.). 
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ANEXO 08.1  

Quadro de Composição do BDI  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° /2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTA-
ÇÃO POLIÉDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponibilizado pelo Município) 

Data e local. 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome. CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 

• 
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ANEXO N°09 

PLANILHA ORÇAMENTARIA 
Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n°_/2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTE-
AMENTO INDUSTRIAL II. 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponibilizado pelo Município) 

Local e data. 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 
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ANEXO N° 10 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Referência: TOMADA DE PREÇOS n°_12020 

Lote Único 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIBDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTE-
AMENTO INDUSTRIAL II. 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo  corn  o arquivo digital disponibilizado pelo Município) 

Local e data. 

(nome, CPF e  PG  e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 
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ANEXO 10.1 

CRONOGRAMA PREVISTO - PLE 

Referência: TOMADA DE PREÇOS n°_12020 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTE-
AMENTO INDUSTRIAL II. 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponibilizado pelo Município) 

Local e data. 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e  PG  e assinatura do responsável Técnico) 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.b,,  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

r 
b 

ANEXO N°11 

(MINUTA) CONTRATO N° **/2020 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA(S) POR PREÇO GLOBAL A PREÇOS FIXOS E SEM REAJUSTE 
QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR. E A EMPRESA , NA FOR- 
MA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento particular o Município de Chopinzinho, Estado do  Parana,  pessoa jurid ca de direito 
público interno, com sede nesta cidade, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, inscrito no 
CNPJ n° 76.995.414/0001-60, doravante denominada CONTRATANTE, representado neste ato Delo Prefeito 
senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, em pleno exercício de seu mandato e funções, residente e dom ciliado nesta 
cidade, portador da Cédula de Identidade RG n° 8.124.995-4/PR e do CPF/MF sob n° 009.378.889-40, e a Em- 
presa , com sede na , , Bairro  
CNPJ n° , doravante denominada CONTRATADA, representado neste ato pelo(a) Senhor(a) 

, portador(a) da Cédula de Identidade RG n°  e do CPF/MF sob n° 
, tendo em vista a homologação do resultado do Processo Licitatório n° 250/2020, Modalidade 

TOMADA DE PREÇOS n° /2020, têm entre si justa e acordada a celebração do presente Contrato mediante 
as seguintes cláusulas e condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 0 Objeto do presente Contrato, licitado em conformidade com as normas da Lei n° 8.636/93 e suas 
alterações, é a execução, sob regime de empreitada por preço global, a preços fixos e sem reajuste, corres-
pondente à OBJETO: ExEcuçÃo DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA E DRENAGEM PLUVIAL 
NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL li, em consonância com os projetos, especificações técnicas, memoriais, 
demais peças e documentos de licitação fornecida pelo CONTRATANTE, objeto da TOMADA DE PREÇOS n° 

/2020, sendo: 

CLAUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

2.1 Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes docurientos cujos 
teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios, edital de licitação, projetos, especificações 
técnicas, memoriais, bem como a proposta, planilhas de serviços, relação de disponibilidade de veículos, ma-
quinas e equipamentos, cronogramas físico-financeiro e legislação pertinente a espécie. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1 0 preço global para a execução do objeto deste Contrato, a preço fixo e sem direito a reajuste é de 
R$   ), daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL". 

CLAUSULA QUARTA - DOS RECURSOS 

4.1 As despesas com a execução do(s) objeto(s) deste contrato serão custeadas com recursos munici-
pais, e serão empenhadas de acordo com a seguinte Dotação orçamentaria: Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos: 05.01.267820008.1.002.4.4.90.51 (1401/F000). 

CLAUSULA QUINTA - DOS PRAZOS 
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5.1 0 prazo de execução, da obra será de 150 (cento e cinquenta) dias, para o trecho. 0 prazo de execução 
começa a ser contabilizado a partir da data da Ordem de Serviço. 
5.1.1 A obra deverá ser iniciada no prazo máximo de 15 dias após a emissão da ordem de serviço. 
5.1.2 0 prazo de vigência do contrato será de 210 (duzentos e dez), contabilizados da data da assinatura do 
contrato. 
5.1.3 Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser prorrogados por Termo Aditivo, 
conforme dispõe Lei n° 8.666, de 1993 e alterações. 
5.1.4 A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante Vencedora, no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao término do prazo de execução contratual. 
5.2 Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela Contratante, por Termo 
Aditivo, conforme dispõe o Artigo n°57, da Lei Federal n° 8.666, de 1993 e alterações. 
5.3 A proponente vencedora será convocada para assinar o Contrato de Empreitada, conforme Modelo n° 12, 
dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação da licitação, sob pena de 
decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, ás penalidades previstas em lei. 
5.4 No ato da assinatura do Contrato, a proponente vencedora deverá apresentar o Cronograma Físico 
Financeiro Executivo da obra. 
5.5 0 prazo de execução da(s) obra(s) poderá ser alterado, com expressa anuência do Comratante, nos 
seguintes casos: 
5.6 Alteração do projeto e/ou especificações técnicas e/ou memoriais pelo Contratante, quandd houver: (i) 
serviços extraordinários que alterem as quantidades,  (ii)  serviços complementares, obedecidos os dispositivos 
regulamentares,  (iii)  atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsidio 5(s) obra(s) do 
lote, que estejam sob responsabilidade expressa do Contratante,  (iv)  por atos do Contratante que interfiram na 
execução contratual, (v) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente 
justificados e aceitos pelo Contratante; 
5.7 Por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros,  "lock out'',  perturbações industriais, guerras, atos 
de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, terremotos, enchentes, 
explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, desde que estes fatos 
tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro de qualquer das partes 
interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão "força maior" deve também incluir 
qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governamentais, por ação ou omissão do 
Contratante, que venham causar atrasos à Contratada. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior. 
5.8 Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato por ordem do Contratante, 
cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação ao contrato. Os atrasos provenientes 
de greves ocorridas na Contratada ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratados não poderão ser 
alegados como decorrentes de força maior. 

CLAUSULA SEXTA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Administração Municipal. 
6.2 A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Senhor Jovani Martins, CPF: 675.419.259-34, Che.'e da Divisão 
de Planejamento e Projetos. 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Servidor Senhor Christiano Dossa  
Silvestri,  CPF: 022.185.389-89, Engenheiro Civil — CREA/PR: 100.984/D, e Fiscal Substituto a cargo da Servi-
dora Senhora Ana Kelle Malagutti, CPF: 074.076.199-48, Engenheira Civil — CREA/PR: 134.259/D, estando 
sujeito 5 conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do(s) Contrato(s) as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos  pert  nentes, para 
a adoção das medidas cabíveis. 
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6.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do(s) Contrato(s) proceder conforme 
os itens 16.7.1 e 23.8.1 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apura-
dos. 
6.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publica-
do o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo ori-
ginário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA SÉTIMA - DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 

7.1 Os serviços deverão ser iniciados, no máximo no 15° (décimo quinto) dia contado a partir da cata da emis-
são da Ordem de Serviço. 
7.2 Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela Contratante, por Termo 
Aditivo, conforme dispõe o Artigo n° 57, da Lei Federal n°8.666, de 1993 e alterações. 
7.3 Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos capazes de justificar quaisquer atrasos, os mesmos de-
verão ser comunicados ao CONTRATANTE por escrito e devidamente comprovados, no período de 48 (quaren-
ta e oito) horas antes de encerrado o prazo de execução contratual. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

8.1 A CONTRATADA deve submeter à fiscalização, os desenhos, especificações técnicas e memoriais propos-
tos para as obras provisórias, que deverá aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 
Parágrafo Segundo - A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo 
projeto de obras provisórias. 
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deve obter a aprovação de terceiros para o seu projeto de obras provi-
sórias, onde requeridas. 

CLAUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO • 9.1 Somente poderá ser admitida alteração do prazo, quando: 
I) (a) ocorrer alteração do projeto e/ou especificações pelo CONTRATANTE, (b) houver serviços extraordinários 
que alterem as quantidades, (c) houver serviços complementares, obedecidos os dispositivos regulamentares, 
(d) ocorrer atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsidio 6(s) obra(s), que este-
jam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE, (e) ocorrer atos do CONTRATANTE que interfiram na 
execução contratual, (f) ocorrer atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente 
justificados e aceitos pelo CONTRATANTE; 
II) ocorrer por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros,  "lock out',  perturbações industriais, 
guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, terremotos, en-
chentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, desde que estes 
fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro de qualquer das 
partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão "força maior" deve, também, 
incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governamentais, por ação ou omissão 
do CONTRATANTE, que venham causar atrasos à CONTRATADA. Nenhuma parte será responsável perante a 
outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 
Parágrafo Primeiro - Enquanto perdurarem os motivos do inciso II ou quando ocorrer a suspensão do Contra-
to por ordem do CONTRATANTE, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação ao 
Contrato. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventu-
ais subcontratados não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 
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Parágrafo Segundo - Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos indicados no caput como capazes de 
justificar quaisquer atrasos, os mesmos deverão ser comunicados ao CONTRATANTE por escrito e devidamen-
te comprovados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas do inicio da referida ocorrência. 
Parágrafo Terceiro - Os motivos invocados pela CONTRATADA serão julgados pelo CONTRATANTE após a 
constatação da veracidade da sua ocorrência. 
Parágrafo Quarto - Após a aceitação dos motivos evocados pela CONTRATADA poderá haver acordo entre as 
partes para uma eventual prorrogação do prazo. 
Parágrafo Quinto - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços 
previstos no projeto, especificações técnicas, memoriais e demais documentos integrantes da licitação, o CON-
TRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a h pótese men-
cionada, a CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantias, e/ou paga-
mento direto ao CONTRATANTE, inclusive  sera  declarada iniclônea, ficando impedida de firmar Contrato pelo 
prazo de até 2 (dois) anos, conforme gravidade da infração e dos danos decorrentes. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

10.1 A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física 
ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE. 
Parágrafo Primeiro - Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE e deverá obrigatoriamente 
reassumir a execução da(s) obra(s) no prazo máximo de 05 (cinco) dias, da data da aplicação da multa, sem 
prejuízo de outras sanções contratuais; 
Parágrafo Segundo - Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte, pelo CONTRA-
TANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA para com o CONTRA-
TANTE, em decorrência deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer vinculo entre o CONTRATAN-
TE e o subcontratado, no entanto esta responde solidariamente com o subcontratante pela perfeição da presta-
ção. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS SERVIÇOS NA() PREVISTOS 

11.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizer(em) na(s) obra(s), em até 25 % (vinte e cinco por cento) do prego inicial atualizado do Contra-
to  (Art.  65, § 10, Lei n° 8666/93). 
Parágrafo Primeiro - A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente Entre o CON-
TRATANTE e a CONTRATADA poderão ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo anterior. 
Parágrafo Segundo - Se no Contrato não houver sido contemplado preços unitários para determinados servi-
ços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos nc caput desta 
Cláusula. 
Parágrafo Terceiro — Os serviços não previstos na planilha de quantitativos e preços, aprovada pelo Município, 
e necessários para a realização da obra, deverão der executados pela Contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, DA ACEITAÇÃO E DA POSSE 

12.1 A Contratada deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos enviados pelo 
Contratante: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução da(s) obra(s) do lote; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; e 
c) verifiquem se estão disponíveis, na(s) obra(s) do lote, os veículos, as máquinas e os equipamentos disponibi-
lizados pela Contratada. Caso fique constada a falta dos mesmos no(s) local(ais) da(s) obra(s), serão impostas 
as sanções previstas no contrato de empreitada. 

• 

• 
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12.2 No desempenho destas tarefas deverão os técnicos do Contratante contar com a total colaboração da 
Contratada. 
12.3 A Contratada deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais de servi-
ços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho. 
12.4 A Contratada deverá manter, no local da(s) obra(s), preposto aceito pelo Contratante para representá-la na 
execução do contrato. 
12.5 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo, o qual devera ficar reservado para 
o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador da(s) obra(s). 
12.6 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrências - BDO, que deverá ser 
preenchido e rubricado pelo encarregado da Contratada e pela fiscalização diariamente. 
12.7 A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização previa da fisca-
lização. 
12.8 A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas exper sas, no total 
ou em parte, o(s) serviço(s) referente(s) a(s) obra(s) do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incor-
reções resultantes da ma execução ou ma qualidade dos materiais empregados. 
12.9 Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos, o Contra-
tante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a hipótese menciona-
da, a então Contratada responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantias e/ou pagamento 
direto ficando, suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 2 anos, bem como poderá ser declarada iniclônea, 
conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. 
12.10 A proponente deverá atender as determinações da fiscalização no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, e prestar toda assistência e colaboração necessária. 
12.11 A Contratada é obrigada entregar até 15 (quinze) dias à Contratante o resultado dos testEs solicitados 
pela fiscalização e/ou supervisão. 

12.11.1 As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da Contratada. 
12.12 Assim que a execução da(s) obra(s) tenha sido concluída de conformidade com o contrato,  sera  emitido 
termo de recebimento provisório assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação da Contratada. 
12.13 Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório,  sera  procedido o recebimento definitivo, 
por comissão especificamente designada pelo Contratante, ocasião em que  sera  lavrado termo de recebimento 
definitivo. 
12.14 A aceitação da(s) obra(s) pelo Contratante, se dará quando não houver qualquer pendência por parte 
da Contratada. 
12.15 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade ca(s) obra(s), 
nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 
12.16 0 Contratante toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do Contrato dentro de 3 (três) dias da data 
da formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL. 

13.1 0 valor da garantia de execução é de R$  ( ). (o valor será obtido pela aplicação de 5% (cinco por- 
cento) sobre o valor contratual (homologado) acrescido da garantia adicional, se houver). 
13.2 A garantia de execução poderá ser efetuada por uma das seguintes formas: 
I - caução em dinheiro ou em títulos da divida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forna escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil 
e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
dada pela Lei n° 11.079, de 2004)  
II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994)  
III  - fiança bancaria. (Redação dada_pela Lei n° 8.883 de 8.6 94.) 
Parágrafo Primeiro: A proponente vencedora devera, quando da assinatura do termo de contrato de empreita-
da sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garan:ia de execu-
ção e da garantia adicional, se houver. 
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Parágrafo Segundo: Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução  sera  acrescido 
pela aplicação de 5% (cinco porcento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor contra-
tual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. 
Parágrafo Terceiro: A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o 
valor que dela restar, dar-se-6 mediante a apresentação de: 
a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 
Parágrafo Quarto: No caso de Rescisão do Contrato, a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, 
não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo CONTRATANTE a titulo de indenização/multa. 

11, CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO E CO-
muNicAçÃo 

14.1 A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato,  sera  feita pelo CONTRATANTE através do 
profissional constante do Parágrafo Segundo da Clausula Quinta deste contrato, qualificado e devidamente 
credenciado, com responsabilidades especificas. 
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais 
peritos enviados pelo CONTRATANTE: 

• inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente Contrato; 
• examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; 
• verifiquem se estão disponíveis no local da execução do objeto do presente Contrato os veícu-

los, máquinas e equipamentos, indicados na relação e no cronograma de utilização de veículos, máquinas e 
equipamentos, fornecidos pela CONTRATADA, sob pena de multa e, em caso de reincidência, na eventual 
rescisão contratual. 
Parágrafo Segundo - No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do CONTRATANTE, contar com a 
total colaboração da CONTRATADA. 
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em to-
dos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segu-
rança do trabalho. 
Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo e cópia das: 
especificações técnicas, memoriais, relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos, crono-
grama físico-financeiro, cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos e planilha de serviços 
os quais deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização e do pessoal do orgão financiador da(s) 
obra(s) 
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrências - 
BDO, o qual, diariamente, devera ser preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fisca-
lização. 
Parágrafo Sexto - A execução de serviços aos domingos e feriados somente  sera  permitida  corn  autorização 
prévia da fiscalização. 
Parágrafo Sétimo - Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, 
vícios ou incorreções não reveladas até o Recebimento Definitivo, devera ser prontamente refeito, corrigido, 
removido, reconstruido e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiros para o CON-
TRATANTE. 
Parágrafo Oitavo - Entende-se por defeito, vicio ou incorreção oculta aquele resultante da ma exe:ução ou ma 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou prescri-
ções da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de 
uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção eiou substitui-
ção do material rejeitado. 
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Parágrafo Nono - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços 
previstos, o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. 
a) Ocorrendo a hipótese mencionada, a então CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de 
créditos e/ou garantias e/ou pagamento direto, inclusive será declarada inid6nea, ficando suspersa de firmar 
Contrato pelo prazo de até 2 anos, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. Caberá, tam-
bém, a aplicação do  Art.  87 da Lei Federal n° 8.666/93. 
Parágrafo Décimo - A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo máximo de 15 (quinze) dias os 
testes solicitados pela fiscalização e/ou vistoria. As despesas com a execução dos testes são de inteira respon-
sabilidade da CONTRATADA. 
Parágrafo Décimo Primeiro - A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento um 
ao outro. A finalidade é revisar os planos para o trabalho remanescente e discutir os problemas potenciais. 
Parágrafo Décimo Segundo - A fiscalização e a CONTRATADA devem elaborar ata dos assuntos tratados nas 
reuniões de gerenciamento e distribuir cópias aos participantes da reunião. A responsabilidade das partes na 
tomada de providências deve ser decidida pela fiscalização e informada por escrito a todos que pa-ticiparam da 
reunião. 
Parágrafo Décimo Terceiro - Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação 
tornar-se-6 efetiva após o seu recebimento. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

15.1 Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados de acordo com a Planilha. 
156.2 Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o período, o pagamento poderá não ser 
efetivado. 
15.3 A Licitante Vencedora deverá enviar Nota Fiscal com detalhamento dos serviços, especificando o valor 
unitário e total. 
15.4 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal. 
15.4.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, após 30 (trinta) dias da data da nota fiscal/fatura, desde 
que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos 
encargos moratários mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCA-E do trimestre anterior. 
15.4.2 No caso em que o valor dos serviços executados for superior ao estabelecido nos cronog•amas, estes 
poderão ser faturados, desde que todos os serviços das parcelas mensais anteriores estejam concluídos de 
acordo com as Planilhas e Cronogramas. 
15.4.3 A liberação do pagamento fica condicionada à apresentação de: 

a) Ordem de serviço emitida pela Contratante; 
b) placa da obra fixada no local; 
c) da guia da  ART  de execução pela Contratada; 
d) Apresentação da relação de funcionários da GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS E irformações a 
Previdência Social); 

15.4.4 A não apresentação dos relatórios mensais (GFIP) de funcionários ensejará na retenção dos pagamen-
tos. 
15.5 Os preços não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços. 
15.5.1 Somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", 
da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em 
caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracon-
tratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (contratada) e 
a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 
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16.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato estarão sujeitas as penalidades previstas na 
legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniá-
rias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem 
como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a ma-
téria. 
16.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou r aqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 

Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que confi-
gurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 
dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 
correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do Contra-
to, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual moti-
vada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei 
n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual motiva-
da por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 
patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
16.3 Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando aos 
procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
16.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRATAN-
TE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
16.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que est.' recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
16.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor correspon-
dente  sera  cobrado judicialmente. 
16.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
16.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
16.7.2 - Manifestação do gestor do contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal solicitante, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.b.,  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

16.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
16.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
16.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
16.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
16.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o ob-
jeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consi-
deradas urgentes e previstas no Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 A CONTRATADA se obriga a: (a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conser-
vação dos serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações da 
ABNT; (b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, principal-
mente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; (c) dar ciência 
fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do objeto 
deste Contrato em partes ou no todo; (d) manter no local do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, 
Livro Diário de Ocorrência e Diário de Obra; (e) providenciar a matricula do objeto deste Contrato no INSS; (g) 
não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em 
serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
Parágrafo Primeiro - Correrão a conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza traba-
lhista, previdenciaria, social ou tributária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto deste 
Contrato. 
Parágrafo Segundo - A execução de serviços aos domingos e feriados somente  sera  permitida com a autori-
zação prévia da fiscalização. 
17.2 A CONTRATADA devera permitir o livre acesso de servidores dos órgãos do CONCEDENTE (MA-
PA/CAI)(A), do sistema de Controle Interno do Poder Executivo Municipal e Estadual, bem como do Tribunal de 
Contas do Estado do  Parana,  aos documentos e registros contábeis da Empresa. 
17.3 Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contrato, Edital e 
na legislação pertinente, as seguintes: 
a) Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 
b) Dar ciência à DPLAN, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade verificada na execução dos 
serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 
c) A LICITANTE VENCEDORA  sera  responsável e deverá responder, civil e criminalmente, por todos os 
danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta ou indireta-
mente provocar ou causar por si ou por seus empregados a Prefeitura Municipal de Chopinzinho ou tercei-
ros; 
d) A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, integral e exclu-
siva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações próximas ou remotas, 
sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes e pertinen-
tes, no Município, Estado e na União. 
e) Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa auto-
rização da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
f) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na lici-
tação; 
g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela DPLAN, cujas reclamações se obrigam a atender 
prontamente; 
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h) Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com o 
contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCEDORA a inexistên-
cia de qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados e/ou prepostos e a Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho; 
i) Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues inteiramente con-
cluidos e em perfeitas condições de uso; 
j) Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança 
e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e  NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 
k) Providenciar, as suas expensas, junto as repartições competentes, o necessário licenciamento dos serviços, 
as aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de Responsabilidade Técnica; 
I) Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e materiais novos e de 
primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 
m) Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e Anotações de Responsabilidade Técnicas válidas; 
n) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive quanto as 
redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a cestruição ou 
danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento Defini-
tivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 
o) Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta q  _le,  na forma 
da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 
p) Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua utilização, ca-
bendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização devam ser refei-
tos;q) Fornecer, na entrega da obra, todos os projetos atualizados com todas as alterações porventura efetuadas 
durante a execução da obra; 
r) Refazer os serviços, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso não atendam as espe-
cificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 
s) Substituir o material incorporado as obras, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso 
não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 
t) A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus pertences dentro 
de seu canteiro de obras, dia e noite. 
u) Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais decorrentes da obra são de responsabilidade 
da LICITANTE VENCEDORA. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1 0 CONTRATANTE se obriga a: (a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e 
completa execução do objeto do presente Contrato; (b) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA na 
forma estabelecida neste Contrato; (c) garantir a CONTRATADA acesso a documentação técnica necessária 
para a execução do objeto do presente Contrato e (d) garantir à CONTRATADA acesso as suas instalações. 
18.2 — Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forna da lei n° 
8.666/93; 
18.3 - Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para execução 
dos serviços. 
18.4 - Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da LICI-
TANTE VENCEDORA. 
18.5 - Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem efetuados, 
avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências. 
18.6 - Supervisionar e acompanhar diretamente todo o serviço da LICITANTE VENCEDORA. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 
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19.1 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto a negligência ou 
descumprimento da Lei Federal n° 6.514 de 22/12/77, Portaria n° 3.214 de 08/06/78, Normas Regu amentares — 
NRs 01 a 36. 
19.2 A Contratada devera priorizar os meios de proteção coletiva, conforme a indicação das Nornas Regula-
mentadoras. 
19.3 A Contratada devera instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar e manter o loc:al sinalizado 
a fim de torná-lo o mais seguro possível. 
19.4 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado devera, obrigatoriamente, conter C.A. e a 
identificação da Contratada. 
19.5 A Contratada não  sera  eximida de qualquer responsabilidade quanto a segurança individual a coletiva de 
seus trabalhadores. 
19.6 Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança necessárias a pre-
servação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, e aos materiais 
envolvidos na(s) obra(s), de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela Portaria n° 3.214, 
de 08/06/78, Lei Federal n° 6.514, de 22/12/77. 

CLAUSULA VIGÉSIMA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

20.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes deste 
Contrato e de responsabilidade da CONTRATADA, deverão e ser de primeira qualidade, cabendo ao CON-
TRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios. 
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA obriga-se a disponibilizar, no local objeto deste Contrato, os veículos, 
as máquinas e os equipamentos estabelecidos pelos orçamentos, cronogramas e memoriais, apresentados na 
licitação. 
Parágrafo Segundo - A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais, veículos, máquinas 
e equipamentos  sera,  exclusivamente, da CONTRATADA. 
Parágrafo Quarto - Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-6 que os mesmos devem ser novos, 
da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se destinam. No caso em 
que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como 
"similar" a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SEGURANÇA DA OBRA 

21.1 A CONTRATADA respondera pela solidez do objeto deste Contrato, nos termos do  art.  618 do Código Civil 
Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, por intermédio da fiscali-
zação, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações 
técnicas e/ou memoriais. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

22.1 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou a tercei-
ros decorrentes da execução dos serviços ora contratados inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições 
parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir  corn  relação ao 
presente Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

23.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
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23.1.1 Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação eio CONTRA-
TANTE; 
23.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
23.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de inexecução total ou 
parcial do(s) Contrato(s), sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
23.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
23.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado e reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
23.4 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
23.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor correspon-
dente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
23.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o(s) Contrato(s) ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
23.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verifica-
das as seguintes situações, dentre outras: 
23.7.1 A não execução dos serviços contratados; 
23.7.2 Inexecução do objeto do(s) Contrato(s), sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
23.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução do Contrato(s). 
23.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
23.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; • 23.8.2 Manifestação do gestor do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretario(a) Municipal solicitante, COM os docu-
mentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
23.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do(s) Contrato(s); 
23.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
23.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
23.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o objeto 
da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de cefesa prévia 
da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações considera-
das urgentes e previstas no item 23.7 deste Termo. 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

24.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e sub- 
contratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 
24.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o obje- 
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tivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o  process')  de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o co-
nhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua pro-
priedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
24.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adianta-
mento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclus  ye  declaran-
do-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo orga-
nismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agen-
te, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da exe-
cução um contrato financiado pelo organismo. 
24.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese 
de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam ins-
pecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e 
execução do contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMAQUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

25.1 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 

26.1 Serão incorporados a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer modificações que venham 
a ser necessárias durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, altera-
ções nos projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, nos prazos ou nos valores 
para todos os fins e efeitos de direito. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

27.1 Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos 
demais documentos vinculados ao presente Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1 Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a ser descoberto 
em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que esta sendo executado o objeto do presente edital é 
de propriedade do CONTRATANTE. A CONTRATADA devera notificar a fiscalização tal descoberta e aguardar 
instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

CLAUSULA VIGÉSIMA NONA - DO FORO 

29.1 As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, peranle o Foro da 
Comarca do CONTRATANTE, Estado do  Parana.  
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29.2 Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 4 (quatro) vias de igual teor, corr as testemu-
nhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

Chopinzinho — PR, de de 2020.  

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 
CONTRATANTE  CONTRATADA 

Gestor do Contrato 

Fiscal do Contrato 

Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

Nome: Nome: 
CPF: CPF: 

• 
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EXTRATO DO CONTRATO N° **/2019 

CONTRATANTE: Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 
3.811, inscrito no CNPJ/MF n°76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo seu Pre-
feito, em pleno exercício de seu mandato e funções, Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador 
da Cédula de Identidade RG n° 8.124.995-4/PR e do CPF/MF n° 009.378.889-40, e 

CONTRATADO(A): , com sede na , inscrita no CNPJ n° 
, neste ato representada pelo Senhor  portador da 

Cédula de Identidade n° e do CPF/MF  

Ref  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° /2020. 

OBJETO: EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIÊDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEA-
MENTO INDUSTRIAL II. 

VALOR: R$  ) As despesas com a execução da(s) obra(s) correrão a conta 
dos recursos do Município, na seguinte Dotação Orçamentária: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
05.01.267820008.1.002.4.4.90.51 (1401/F000). 

APLICAÇÃO DE MULTA: Compete à Divisão de Tesouraria do CONTRATANTE a aplicação de multas. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: Conforme cronograma será de 150 (cento e cinquenta) dias contatos a partir da 
emissão da ordem de serviço. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 210 (duzentos e dez) dias a partir da data de assinatura. 

FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 

Chopinzinho,  de de 2020.  

   

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 
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ANEXO N°12 

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS — MODELO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que 
a empresa (denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob o n°  
é  (optar por: microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos do enquadra- 
mento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, cujos termos 
declaramos conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência corno critério de 
desempate no procedimento licitatório n° . (inserir número) — TOMADA DE PREÇOS n ° (inserir número), reali-
zado pelo Município de Chopinzinho — PR. 

(LOCAL E DATA) 

(Assinatura do representante legal da empresa) 

(Carimbo do CNPJ) 

(Apresentar a declaração em papel timbrado da licitante) 

• 

• 
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ANEXO 13 

DECLARAÇÃO DE NA() PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO  
ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  

ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede a 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada pelo 
Sr(a)  portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n°  
DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida 
empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes, ou afim, em 
linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o 
orgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a 
que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, 
administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa carac-
terizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante nc 13 do STF, 
Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendimento firmado no TJPR 
Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 
 n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou -esponsaveis 

técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante comuni-
que ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as alterações no 
quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) previs-
ta(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável téc-
nico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso  III,  da Lei n' 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou com 
carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

• 

• 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1' Pai/Mae Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fTio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) 
2° Pai/Mae do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
30 Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mae do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 



e 

• 
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ANEXO 14 

PROJETO BÁSICO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EXECUÇÃO  DE 
OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO POLIBDRICA 

1. INTRODUÇÃO 
Este projeto visa a contratação de empresa especializada para Execução de Obra de Pavimentação Poliédrica 
e Rede Pluvial no Loteamento Industrial II. 

2. JUSTIFICATIVA 
A contratação de uma empresa especializada em execução de Obra de Pavimentação Poliédrica faz-se 
necessária visto que a Prefeitura Municipal não dispõem de equipe e equipamentos especializados para 
execução de tais serviços, objeto de contratação. 

3. OBJETO 
Material e mão de obra para Execução de Obra de Pavimentação Poliédrica conforme projetos, memoriais e 
planilha técnica. 

4. DETALHAMENTO DO OBJETO 
4.1. Local de execução dos serviços: 
4.1.1. Loteamento Industrial II. 
4.1.2. Responsável Técnico pela DPLAN: 
4.1.2.1. Fiscal da Obra — Christiano Dossa  Silvestri.  
4.1.2.2. Fiscal Substituto — Ana Kelle Malagutti. 

5. HABILITAÇÃO ESPECÍFICA 

5.1. As empresas que concorrerem ao Objeto desta Licitação, deverão possuir: 
5.1.1 Atestado de Capacidade Técnica que comprove a capacidade técnica operacional para execução de 
Obra de Pavimentação Poliédrica. 
5.1.2 Engenheiro Civil ou Arquiteto  a ser indicado como responsável técnico da obra,  que possua 
Certidão de Acervo Técnico  (CAT),  emitida pelo Conselho de Classe competente, referente à execução de 
obra de Pavimentação Poliédrica. 
5.2. É recomendável a visita técnica ao local da obra pelas empresas que vierem a participar do processo 
licitatório, mediante agendamento, ou declaração formal de que abre mão desta prerrogativa assumindo as 
responsabilidades inerentes a este fato. 
5.3. Disponibilidade de Máquinas, Veículos e Equipamentos: A licitante devera ter disponibilidade da 
totalidade do maquinario necessário para execução das obras. 

6. A LICITANTE VENCEDORA 

6.1. Deverá ser vinculada ao CREA ou CAU. 
6.2. Deverá constar na relação de funcionários da GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS E irformações a 
Previdência Social); 
6.3. Devera apresentar Cronograma Físico Financeiro Executivo. 

7. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Os serviços serão supervisionados e fiscalizados durante toda a execução do contrato, por profissional da 
Divisão de Planejamento e Projetos, com a devida determinação para fiscalização da obra e com livre acesso a 
todas as informações e andamento das etapas. 
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8. ESTIMATIVA FINANCEIRA 
8.1. Valor Global da Obra R$ 638.916,28 (seiscentos e trinta e oito mil, novecentos e dezesseis reais e 
vinte e oito centavos). 

9. FORMA DE PAGAMENTO 
9.1. Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados de acordo com a Planilha. 
9.2. Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o período, o pagamento poderá não ser 
efetivado. 
9.3. A Licitante Vencedora deverá enviar Nota Fiscal com detalhamento dos serviços, especificando o valor 
unitário e total. 
9.4. 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal. 

10. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1. Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contrato, Edital e na 
legislação pertinente, as seguintes: 
10.1.1. Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 
10.1.2. Dar ciência à DPLAN, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade verificada na execução 
dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 
10.1.3. A LICITANTE VENCEDORA  sera  responsável e deverá responder, civil e criminalmente, por todos os 
danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta ou indiretamente 
provocar ou causar por si ou por seus empregados à Prefeitura Municipal de Chopinzinho ou terceiros; 
10.1.4. A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, integral e 
exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações próximas ou remotas, 
sempre de conformidade com o contrato, Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes e pertinentes, no 
Município, Estado e na União. 
10.1.5. Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
10.1.6. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
10.1.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela DPLAN, cujas reclamações se obrigam a atender 
prontamente; 
10.1.8. Assumir todas as despesas referentes a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas 
com o contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCEDORA a 
inexistência de qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados e/ou prepostos e a Prefeitura Municipal 
de Chopinzinho; 
10.1.9. Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues inteiramente 
concluídos e em perfeitas condições de uso; 
10.1.10. Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de 
segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) e  NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 
10.1.11. Providenciar, as suas expensas, junto as repartições competentes, o necessário licenciamento dos 
serviços, as aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de Responsabilidade Técnica. 
10.1.12. Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e materiais 
novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 
10.1.13. Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e Anotações/Registros de Responsabilidade Técnicas 
validas; 
10.1.14. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive quanto 
as redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a destruição ou 
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danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade ate a assinatura do Termo de Recebimento 
Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 
10.1.15. Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta que, na 
forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 
10.1.16. Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sJa utilização, 
cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização devam ser 
refeitos; 
10.1.17. Fornecer, na entrega da obra, todos os projetos atualizados com todas as alterações porventura 
efetuadas durante a execução da obra; 
10.1.18. Refazer os serviços, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso não atendam as 
especificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 
10.1.19. Substituir o material incorporado ás obras, sem ônus para a Prefeitura Municipal de C:hopinzinho, 
caso não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 
10.1.20. A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus pertences 
dentro de seu canteiro de obras, dia e noite. 
10.1.21. Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais decorrentes da obra são de 
responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA. 

10.2. DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

10.2.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da lei n°. 
8.666/93; 
10.2.2. Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para execução dos 
serviços; 
10.2.3. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
LICITANTE VENCEDORA; 
10.2.4. Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem efetuados, 
avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências; 
10.2.5. Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE VENCEDORA; 

11. ExEcugÃo E VIGÊNCIA 

11.1. 0 prazo de execução, da obra será de 150 (cento e cinquenta) dias, para o trecho. 0 prazo de execução 
começa a ser contabilizado a partir da data da Ordem de Serviço 
11.2. A obra deverá ser iniciada no prazo máximo de 15 dias após a emissão da ordem de serviço 
11.3. 0 prazo de vigência do contrato será de 210 (duzentos e dez), contabilizados da data da assinatura do 
contrato. 
11.4. Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser prorrogados por Termo Aditivo, 
conforme dispõe Lei n° 8.666, de 1993 e alterações. 
11.5. A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante Vencedora, no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao término do prazo de execução contratual. 

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

12.1. 0 Critério de Julgamento será pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

Chopinzinho/PR, 20 de novembro de 2020. 
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• 

Geraldo Olivo 
Secretário Municipal de Viação. Obras e Serviços Públicos. 

Jovani Martins 
Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

Christiano Dossa Silvestri  
Engenheiro  Civil 

• 



• 
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ANEXO 15 

MEMORIAL DESCRITIVO 

IMPLANTAÇÃO DO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA E GALERIAS PLUVIAIS 
LOCAL: LOTEAMENTO INDUSTRIAL II 
CIDADE: CHOPINZINHO/PR 
EXTENSÃO: 7.681,50 m2  

1. NORMAS GERAIS 

0 presente memorial tem a finalidade de descrever os materiais e serviços que irão compor as obras de 
pavimentação e drenagem. 

As especificações de materiais e serviços, contidas neste memorial, são destinadas à compreensão e 
complementação dos projetos de pavimentação poliédrica e de galerias pluviais do loteamento Industrial II, no 
município de Chopinzinho/PR. 

Eventuais dúvidas de interpretação deverão ser discernidas, antes da apresentação da proposta de 
execução da obra, com a Divisão de Planejamento e Projetos, da Prefeitura Municipal de Chopinzinho. A apre-
sentação da proposta implica na aceitação indubitável dos projetos. Uma vez aceita a proposta, a contratação 
da obra e dos serviços devera ser feita em conformidade com a lei de licitações (Lei 8.666/93) e suas atualiza-
ções. 

Eventuais alterações de materiais e/ou serviços propostos pela empresa deverão ser previamente apre-
ciadas pela Divisão de Planejamento e Projetos da Prefeitura Municipal de Chopinzinho, que poderão exigir 
informações complementares, testes ou análise para embasar parecer técnico final à sugestão alternativa. 

Os serviços não previstos neste memorial constituirão casos especiais, só podendo constar dos proje-
tos mediante apresentação de Memorial Justificativo comprovando que seu uso é absolutamente necessário 
aos fins a que se destina a Obra ou serviço, não se caracterizando como supérfluo, e seu custo compatível com 
a finalidade da Obra ou serviço. 

Os serviços que constituírem casos especiais ou processos construtivos não convencionais, não descri-
tos neste Memorial Descritivo, deverão ser apresentados pela Empresa em projetos com as devidas especifica-
Vies  completas e detalhadas de sua execução, para análise e aprovação junto a Divisão de Planejamento e 
Projetos da Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 

2. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA 

Obedecer as Normas e Leis de Higiene e Segurança do Trabalho. 
Corrigir, as suas custas, quaisquer vícios ou defeitos ocorridos na execução da obra (objeto do contra- 

to), responsabilizando-se por quaisquer danos causados a Prefeitura Municipal e/ou terceiros, decorrentes de 
sua negligencia, imperícia ou omissão. 

Empregar operários devidamente especializados nos serviços a serem executados, em número compa- 
tível com a natureza da obra. 

Iniciar a execução da obra somente após a liberação dos trechos pela equipe de fiscalização. 
Manter limpo o local da obra, com remoção adequada de lixos e entulhos. 
Providenciar a colocação de placas de obra, conforme orientação da fiscalização. 
Fazer o recolhimento da Anotação de Responsabilidade Técnica  (ART  de Execução). 
Apresentar, ao final de cada etapa, a documentação prevista no contrato de empreitada global. 
A empreiteira tomará todas as precauções e cuidados para garantir inteiramente a 

estabilidade de edificações vizinhas, canalizações e redes que possam ser atingidos, propriedades de terceiros, 
quer sejam estas entidades públicas ou privadas, garantindo ainda, a segurança de operários e transeuntes 
urante todo tempo de duração da obra. 
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Deverá ser mantido no escritório da obra um jogo completo de copias atualizadas dos projetos, especi- 
ficações, orçamentos, cronogramas e demais elementos que interessam aos serviços. 

Deverá fazer um relatório diário da obra e encaminhar uma cópia para a fiscalização. 
A guarda e vigilância dos materiais e equipamentos, necessários à execução da obra de propriedade da 

Prefeitura Municipal, serão de total responsabilidade da empresa. 
Poderá a empresa, para executar os serviços, determinar os turnos de trabalho que julgar necessários, 

observada a legislação trabalhista vigente, e liberação da fiscalização. 
A empresa deverá providenciar, em tempo hábil, todos os meios para que a construção, depois de inici- 

ada, não sofra interrupção até a sua conclusão, salvo os embargos justificados e legalmente previsms. 

3. FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização dos serviços  sera  feita pela Divisão de Planejamento e Projetos do Município. 
A empresa manterá na obra, a testa dos serviços e como seu preposto, um profissional devidamente 

habilitado, que a representara totalmente em todos os atos, de modo que as comunicações feitas ao preposto 
serão consideradas como feitas a empresa. Por outro lado, toda medida tomada pelo preposto se-6 considera-
da como tomada pela empresa. 

Poderá a fiscalização paralisar a execução dos serviços, bem como mandar refazê-los, quando os 
mesmos não forem executados de acordo com as especificações, detalhes ou com boa técnica construtiva. As 
despesas decorrentes de tais atos serão de inteira responsabilidade da empresa. 

A presença da fiscalização, por parte da Prefeitura, não diminui a responsabilidade da emp-esa. 
Em caso de dúvidas sobre a qualidade dos materiais, poderá a fiscalização exigir análise em instituto 

oficial, correndo as despesas por conta da empresa. 
Após a execução, se constatada qualquer falha, esta devera ser corrigida, conforme orientação da fis-

calização, com as despesas por conta da empreiteira. 
Quando necessário, a fiscalização indicara os locais para reforço de subleito. 

4. MATERIAIS E MÃO DE OBRA 

As normas aprovadas ou recomendadas, as especificações, os métodos, os ensaios e os padrões da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) referentes aos materiais já normatizados, rniio de obra e 
execução de serviços especificados serão rigorosamente exigidos. 

Os autores dos projetos se reservam o direito de recusar materiais que se apresentem em desconfor-
midade com as normas, com as especificações do Projeto Executivo e deste Memorial Descritivo ou venham a 
comprometer o desempenho da Obra. 

A guarda e vigilância dos materiais e equipamentos, necessários á execução da Obra de propriedade 
da Prefeitura, serão de total responsabilidade da empresa. 

Poderá a Empreiteira, para executar os serviços, determinar os turnos de trabalho que julgar necessá-
rios, observada a legislação trabalhista vigente. 

5. PLACA DA OBRA 

A placa da Obra deverá ser instalada, em local visível, em conformidade com as exigências da munici-
palidade, em chapa de aço galvanizado n° 22, adesivada, com tamanho de 2,40 x 1,20m e de acordo com o 
modelo que  sera  definido pela fiscalização. 

A mesma deve permanecer instalada durante toda execução da obra, sendo que qualquer reparo ne-
cessário é de responsabilidade da contratada. A mesma deverá ser entregue no  patio  de obras municipal após 
a conclusão da obra. 

6. PAVIMENTO GENERALIDADES 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

0 pavimento em alvenaria poliédrica é o que se caracteriza por um revestimento flexível de pedras irre-
gulares, cravadas de topo, por percussão, justapostas, assente sobre um colchão de solo coesivo, confinado 
lateralmente por meio-fio e sarjeta, e rejuntado com solo coesivo. 

EXECUÇÃO 

Terraplanagem e Preparo do Subleito 

Os serviços de terraplanagem e preparo do subleito serão executados pela Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho. 

a) 0 subleito deverá inicialmente ser escarificado, patrolado e compactado, tomado as formas de perfil 
transversal, greide e alinhamentos indicados no projeto. 

b) Onde o subleito não apresenta condições favoráveis à compactação como: baixo suporte, material 
saturado,  etc...,  o material existente deverá ser retirado e substituído com material selecionado de modo a con-
seguir-se um bom suporte. 

c) As operações de compactação são as mesmas exigidas na técnica do solo estabilizado — DER/PR — 
ES — P07/91. 

d) Para inclinações do perfil longitudinal até 3%, o perfil transversal deverá possuir 4% inciinação. Para 
inclinações do perfil longitudinal maiores que 3%, o perfil transversal poderá ser reduzido a 3% inclinação. 

e) Deverá ser executada superelevação da plataforma da pista em curvas horizontais, utilizando-se a 
taxa  maxima  de 4% e comprimento fictício de transição antes do inicio da curva de 30 metros para distribuição 
da superelevação. 

f) Nos bordos da terraplanagem em cortes deverão ser executadas valetas de pé de corte com lamina 
de motoniveladora  "patrol"  de modo a dar escoamento as aguas superficiais. 

Preparo da Base (Colchão de Solo) 

Concluída a contenção lateral,  sera  depositado um solo argiloso sobre o subleito compactado, ou outro 
solo coesivo que atenda as especificações mínimas para a base de solo estabilizado, e espalhado manualmen-
te de modo a atingir uma espessura  minima  de 0,15m e coincidente com o piso do meio fio. 

Esse colchão de solo argiloso ou outro aprovado, terá a espessura variável de 0,15m à 0,20m, com fi-
nalidade de corrigir pequenos defeitos do subleito. 

Assentamento da Pedra Irregular 

Sobre o colchão de solo preparado, o "encarregado" fará o piqueteamento das canchas com o espaça-
mento de 1,00 m no sentido transversal e de 5,00 m até 10,00 m no sentido longitudinal de modo e conformar o 
perfil projetado. Assim, as linhas mestras formam um reticulado, facilitando o trabalho de assenta mento e evi-
tando desvios em relação aos elementos do projeto. Nessa marcação, o "encarregado" verifica a declividade 
transversal e longitudinal, e no caso das curvas, verifica as inclinações da superelevação para posterior assen-
tamento da pedra. 

Inicia-se então o assentamento das pedras com as faces de rolamento cuidadosamente escolhidas, en-
trelaçadas e bem unidas de modo que não coincidam as juntas vizinhas, ficando as de forma alongada em sen-
tido transversal ao eixo da pista tomando cuidado para que o espaçamento entre pedras não fique maior que 
1,0 cm. 

As juntas que ficarem maiores deverão ser preenchidas com lascas de pedras, deixanco-se sempre 
bem visíveis e limpas as faces de rolamento. 

Algumas medidas cautelares deverão ser observadas quanto as dimensões da pedra irregular como: 

a) Seção de topo circunscrito variando de 5,0 cm a 10,0 cm; 
b) Altura de 13,0 cm a 17,0 cm: 
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c) Consumo médio por metro quadrado de 58 a 62 pedras. 

Rejunte de Pedra 

Concluído o assentamento, é espalhada uma camada de solo (o mesmo utilizado no colchão) sobre as 
pedras, com espessura de aproximadamente 2,00 cm. Com auxilio de vassouras, rodos e vassou -45es é feita a 
varredura, possibilitando desse modo, o melhor preenchimento dos vazios entre as pedras assentadas. 

Compactação 

Rejuntadas as pedras irregulares, o calçamento deverá ser devidamente compactado com rolo com-
pressor liso de 03 rodas ou do tipo tanden de porte médio com peso minimo de 10 t. A rolagem deverá progre-
dir dos bordos para o eixo nos trechos em tangente (retas), e do bordo interno para o externo nos trechos em 
curva. 

Esta rolagem deve ser uniforme de modo que cada passada atinja metade da outra faixa de rolamento, 
até a completa fixação do calçamento, isto e, não se observe nenhuma movimentação das pedras pela passa-
gem do rolo. 

Qualquer irregularidade ou depressão que venham surgir durante a compactação, deverá ser corrigida, 
renovando ou recolocando as pedras irregulares com maior ou menor adição de material no colchão, e em 
quantidades suficientes à completa correção do defeito verificado. 

Para a conclusão da compactação deverá ser espalhada sobre a superfície de rolamento uma camada 
de recobrimento complementar em torno de 3,00 cm de solo solto para a rolagem final. 

0 material que ficar por excesso será retirado pela ação do tráfego ou das chuvas. 
Após a rolagem final, o pavimento está apto para receber o tráfego. 

Passeio e meio-fio 

Será empregado meio-fio conjugado com sarjeta, pré-moldado, retos e curvos, conforme detalhe em 
projeto, rejuntado c/argamassa 1:4 cimento:areia. Os meios-fios retos terão comprimento de 1,00 metro e os 
curvos deverão ser confeccionados com à medida que melhor se moldar. 

Sobre o leito do passeio regularizado e compactado deverá ser executado lastro com p6 de pedra, com 
espessura de 4 cm. 

Sobre o lastro deverá ser executado o passeio de acordo com o projeto, respeitando todas as informa- 
ções detalhadas, empregando-se: 

(a) blocos retangulares tipo  "paver"  de dimensões 20x10x6cm na cor cinza; 
Os elementos do passeio devem estar bem nivelados, batidos e sem falhas no lastro de pó de pedra. 

A inclinação longitudinal do passeio deverá seguir a inclinação da via. 
A inclinação transversal do passeio deverá ser de no mínimo 1% e no máximo 3%. 
Após o assentamento, o piso intertravado deverá ser rejuntado com areia 

CONTROLE 

No que tange aos serviços de calçamento de pedras irregulares, exigem-se os seguintes controles: 

a) 0 pavimento pronto deverá ter a forma definida pelo alinhamento, perfis, dimensões e seções trans-
versais típicas estabelecidas pelo projeto. 

b) Durante todo o período de construção do pavimento e até o seu acabamento definitivo não é permiti-
da a passagem de animais e veículos automotores sobre o mesmo. 

c) A pavimentação não deverá ser executada quando o material do colchão estiver excessivamente mo-
lhado (saturado). 
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d) Todo material a ser empregado devera ser previamente verificado e aprovado pelo fiscal da prefeitu- 
ra. 

e) 0 solo utilizado no colchão deverá obedecer a parâmetros como: 

IP T 6 (índice de plasticidade)  
LL  T 25 (limite de Liquidez) 
Expansão 1% 
f) Quando for utilizado pó de pedra poderá ser aplicada a seguinte faixa de granulometria: 

Peneiras: 

8 100% 
16 65% 90% 
30 40% 60% 
50 25% 42% 
100 15% a 30% 
200 10% a 20% 

g) 0 material pétreo utilizado na execução do cordão de pedra e de pavimentação deverá obedecer as 
seguintes especificações: 

1 — Índice de Abrasão Los Angeles L 40% 
2 — Ensaio de durabilidade em ciclos com sulfato de sódio apresentar desgaste L 15%. 

EQUIPAMENTOS 

- Trator de esteira de porte médio. 
- Carregador frontal. 
- Motoniveladora. 
- Caminhão basculante. 
- Caminhão pipa. 
- Rolo vibratório ou tolo tanden ou rolo estático de 03 rodas, com peso minimo de 10 t (rolo médio). 
Ferramentas manuais: carrinhos de mão,  pas,  picaretas, enxadas, soquetes, martelos, marretas, corta- 

deiras, piquetes, nível de pedreiro e linha de  nylon  n° 100. 

7. DRENAGEM PLUVIAL 

0 fundo da vala deve estar regularizado e com a declividade prevista em projeto antes do assentamen- 
to dos tubos. 

Os tubos deverão ser transportados para dentro da vala com auxilio de escavadeira, tendo o cuidado 
para não danificar a peça. 

A ponta do tubo deve ser posicionada junto a bolsa do tubo já assentado, procedendo o alinhamento da 
tubulação e realizar o encaixe. 

0 sentido de montagem dos trechos deve ser realizado de jusante para montante, 
caminhando-se das pontas dos tubos para as bolsas, ou seja, cada tubo assentado deve ter como extremidade 
livre uma bolsa, onde deve ser acoplada a ponta do tubo subsequente. 

As bocas de lobo e os poços de visita utilizadas no projeto da rede de galerias de aguas pluviais serão 
localizadas nas extremidades das quadras, exceto casos especiais, e em ambos os lados da rua. Sua localiza- 
ção não deve permitir indefinição no escoamento superficial, evitando a formação de zonas mortas. 

0 espaçamento entre elas  sera  variável, em função da vazão resultante na sarjeta. 
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Serão usadas bocas de lobo padronizadas pelo município, utilizando grelhas de ferro conforme projeto. 

Chopinzinho, PR, 19 de novembro de 2020. 

Christiano Dossa Silvestri 
Eng. Civil CREA-Pr 100984/D 

• 

• 



AVISO DE LICITAÇÃO 
Município de CHOPINZINHO/PR. Modalidade: TOMADA DE PREÇOS. Edital n° /2020. Data da 
Licitação: Dia de  de 2020, és : ( ) horas. Objeto: CONTRA-FAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA E 
DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. Valor máximo: R$ 638.916,28. 0 Edital e a 
Pasta Técnica encontram-se é disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho-
PR, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho-PR, e no 
endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.b1 - Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

• 

• 



CONCLUSÃO 

Aos 25 dias do mês de novembro do ano de 2020, 

faço estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  
Fábio Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o 

presente termo. 

IYA-)wn) cynT 
Maria An onii c izzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os  

presences  autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 25 de novembro de 2020. 

c rraiulirD CX\r\ )-10(1. 
Maria  Antonia  Scnizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

S 

• 



gl'OPINZINHO 1Doc 
Memorando 4: 5.613/2020 

De: Fábio A. - PGM-LIC 

Para: SMA-PP - Planejamento e Projetos - A/C Jovani M. 

Data: 27/11/2020 As 13:13:16 

Setores envolvidos:  

GAB, PGM, SMA-LC, SMA-PP, PGM-LIC  

Licitação Calçamento Loteamento Industrial II 

Em anexo o Parecer  Juridic()  n.° 318/2020/PGM/FLSA. 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral o  co  
6 
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Anexos: 



encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação e Justificativa (fls. 04/05); 

b) Projeto Básico (fls. 06/11); 

c) Memorial Descritivo (fls. 12/16); 

d) Orçamento para ampliação de rede coletora de esgoto, emitido pela Sanepar (fls. 

17); 

e) ART,  emitida pelo engenheiro civil, Sr. Christiano Dossa  Silvestri  (fls. 18); 

f) Planilha Orçamentária (fls. 19/20); 

g) Cronograma Físico-financeiro (fls. 21); 

h) Projeto de microdrenagem e pavimentação poliédrica (fls. 22/23); 
i) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 24); 
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PROCESSO LICITAT6R10 N.2  250/2020 

MEMORANDO 1Doc N. 5.613/2020 

REQUERENTE 

INTERESSADOS 

ASSUNTO 

PARECER JURÍDICO N.2  318/2020/PG M/FLSA 

: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

DivisAct DE PLANEJAMENTO E PROJETOS 

: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

PREFEITO MUNICIPAL 

: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTA- 

ÇÃO POLIÉDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II 

• 
LU 

Ur 

1 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO  DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLItDRICA E DRE- —a 

NAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. TOMADA DE 78  
0 

PREÇOS. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDAÇÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Trata-se do Processo Licitatório n.2  250/2020 (Memorando 1Doc n.2  5.613/2020), To-

mada de Pregos, através do qual a Secretaria de Viação e Serviços Urbanos pretende a contrata-  it)  
ção de empresa especializada para execução de obra de pavimentação poliédrica e drenagem e, 

pluvial no Loteamento Industrial II, ao prego máximo de R$ 638.916,28 (seiscentos e trinta e oito 
D c 

mil, novecentos e dezesseis reais e vinte e oito centavos).  

Os autos, contendo 94 (noventa e quatro) páginas, foram regularmente formalizados 
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j) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 25); 

k) Decreto n.2  536/2019 que nomeia a Comissão Permanente de Licitações (fls. 26); 

I) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta e o encaminhamen- 

to dos autos a Procuradoria para emissão de parecer (fls. 27); 

m)Minutas do edital, anexos e extrato para publicação, elaborados pela Divisão de Lici- 

tações e Contratos (fls. 28/93); 
Os autos foram encaminhados a este Procurador em 25/11/2020 (fls. 94). 

É o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 
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1 "Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fede- 

ral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabe- 03>  
leçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis a garantia do cumprimento das obrigações;" o tu CO > 
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Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.2  8.666/1993, o processo administrativo de con-

tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo  Calico  desse mesmo 

dispositivo estabelece, ainda, que "(4 as minutas de editais de licitação, bem como as dos con-
tratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por asses-
soria jurídica da Administração". 

Portanto, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discricioná-

rios pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos órgãos e autoridades compe-

tentes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 

obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a exce-

gão a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 
0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajo-

sa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre os 

potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licitação, 

ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar hipóte-

ses para estabelecer exceções a regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.2  8.666/93, que tratam, res-

pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 
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De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contrata-

ção direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela 

Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa 

pressupõe uma licitação 'exigível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em 

termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível 

ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a 

inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licita-

çã  o." 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. • 
2.3 DA ANALISE DO CASO CoNcRero Lucr'  

• 

A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos pretende a contratação de empresa especia-

lizada para execução de obra de pavimentação poliédrica e drenagem pluvial no Loteamento 

Industrial II, ao prego máximo de R$ 638.916,28 (seiscentos e trinta e oito mil, novecentos e de- u_ 0, 
zesseis reais e vinte e oito centavos). 0 

.0 
0 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao encaminhar  co  
Correspondência Interna, optando pela Tomada de Pregos (fls. 25). 

De fato, pelo valor apurado, a Tomada de Preços é a modalidade de licitação adequada > 

para o caso, tendo em vista os novos limites estabelecidos pelo  art.  19, I, "b", do Decreto n.2  is 
9.412, de 18 de junho de 20183. -0 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos 
UJ 

nos §§ 22  a 8° do  art.  72 da Lei n.2  8.666/19934. Ci 
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2  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed.  Niteroi: Impetus,  2013, p. 465.  
3  "Art.  1° Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do  art.  23 da Lei n°8.566, de 21 de junho de 1993, fi-

cam atualizados nos seguintes termos: I - para obras e serviços de engenharia: (...) b) na modalidade tomada de preços - até R$ 

3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais);"  
-, 

4  "Art.  72  As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao disposto neste artigo .Tc  

e, em particular, à seguinte sequência: (...) § 2 As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: I - houver projeto <-1)  

básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados em participar do processo licitatório; II - 

existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários; Ill - houver previsão de oYo' 

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no c.T2 mg3 

exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas  IL  71, 

metas estabelecidas no Plano Plurianual de que trata o  art.  165 da Constituição Federal, quando for o caso. § 32 É vedado incluir tg 

no objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros para sua execução, qualquer que seja a sua origem, exceto nos casos 

de empreendimentos executados e explorados sob o regime de concessão, nos termos da legislação especifica. § 49 E vedada, 

ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão de quantidades ou cujos quantita- .(2 
tivos não correspondam às previsões reais do projeto básico ou executivo. § 59 É vedada a realização de licitação cujo objeto .g 
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17); 

d) ART,  emitida pelo engenheiro civil, Sr. Christiano Dossa  Silvestri  (fls. 18); 

e) Planilha Orçamentária (fls. 19/20); 
f) Cronograma Físico-financeiro (fls. 21); 

g) Projeto de microdrenagem e pavimentação poliédrica (fls. 22/23). 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a pre-

paração da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fls. 

27). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria con-

templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação. (fls. 05). 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

co  
ur 

As especificações da obra que a Administração pretende efetivar são claras, objetivas e 

vinculadas às necessidades apontadas, não indicam direcionamento e estão materializadas nos 039 
autos através dos documentos seguintes:  co  6  

a) Projeto Básico (fls. 06/11); u_ 0, 
b) Memorial Descritivo (fls. 12/16); 

c) Orçamento para ampliação de rede coletora de esgoto, emitido pela Sanepar (fls. 

a) 

ro 

CD 

E 
o 

2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO DE PUBLICAÇÃO -0 
6 

gões e Contratos (fls. 28/93) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e 0 a 
Contratos Administrativos. D 

c0 
—J 0. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade do Contrato, 

condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, penalidades e rescisão. 
CO 

< e rsj  
inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for 5 0 
tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração 

ro 
contratada, previsto e discriminado no ato convocatório. § 6° A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos .E:2 CO 
ou contratos realizados e a responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. § 79 Não  sera  ainda computado como valor da U- . . 
obra ou serviço, para fins de julgamento das propostas de preços, a atualização monetária das obrigações de pagamento, desde celi 
a data final de cada período de aferição até a do respectivo pagamento, que  sera  calculada pelos mesmos critérios estabelecidos 
obrigatoriamente no ato convocatório. § 8° Qualquer cidadão poderá requerer a Administração Pública os quantitativos das 
obras e preços unitários de determinada obra executada. § 99  0 disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos :s1.  
casos de dispensa e de nexigibilidade de licitação." o -0 

c 
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Da minuta do edital ainda se destaca: 

a) critério de julgamento: menor prego global (Item 1). Medida econômica e operacio-

nal mais viável para o cenário que se apresenta; 

b) impedidos de licitar: Item 7.2; 

c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e tra- 

balhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 10, sendo 

que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de Empresas 

Inidemeas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e Certidão Negativa 

do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa/CNJ (Item 10.6.1); 

d) dotação orçamentária: Item 6; 

e) garantia de execução: Item 18; 

0 penalidades: Item 21; 
110 

g) prazo de execução: 150 (cento e cinquenta) dias, após a emissão da ordem de servi- 

go  (Item 4.1 e 20.1); 

h) prazo de vigência do contrato: 210 (duzentos e dez) dias, a partir da assinatura (Itens  co  

4.1 e 20.1.2); 

i) gestão: a cargo do Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos, Sr. Jovani Martins 

(Item 23.2); 03 6  
j) fiscalização: a cargo dos engenheiros civis, Srs. Christiano Dossa  Silvestri  (titular) e 

Ana Kelle Malagutti (substituta) (Item 23.3); 0, -0 
k) segurança e medicina do trabalho: Item 24; -0 

I) placas de obra, materiais, veículos, máquinas e equipamentos: Item 25; 

m)condições de pagamento: Item 26; 

n) obrigações das partes: Item 27. 
-6 
o  
co  o  
it  

2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

1111 A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos anexou aos autos Planilha Orçamentária (fls. 0 

19/20), elaborada de acordo com a Tabela SINAPI 08/2020, a qual garante o custo de referência 
D c 

de obras e serviços de engenharia, sendo, inclusive, recomendada pelo TCE/PR.s • .1,4 

c-- 

Go  

UJ 
° -C 

D 
o 

-J 0- 
< 
• a, 

z 
"MANUAL DE OBRAS Em relação aos custos unitários dos insumos e serviços, o Decreto Federal n.° 7.983/2013 es- (1  

tabelece regras e critérios para a elaboração do orçamento de referencia de obras e serviços de engenharia contratados e execu-

tados com recursos dos orçamentos da União. Da mesma forma, as Resoluções Conjuntas Secretaria de lnfraestrutura e Logísti-

ca/Paraná Edificações (SEIL/PRED) estabelecem Tabelas de Referência de Custos para obras e serviços de edificações a serem 

contratadas e executadas pelos órgãos da administração estadual. 0 custo de referência de obras e serviços de engenharia, 

exceto os serviços de obras de infraestrutura de transporte, pode ser obtido a partir de composições de custos unitários meno- To' 
res ou iguais à mediana de seus correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e E  

Indices  da Construção Civil (SINAPI), gerido pela Caixa Econômica Federal (CEF) e pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatisti- >03 

ca (IBGE)." Disponível em: [http://wwwl.tce.pr.gov.br/multimidia/2017/5/flipbook/31678  6/files/assets/basic-html/page24. •g.  

html]. Acesso em: 23/08/2018. -0 o t- 
CO > 

Páginas de 8 5, e 
 (0 RS 
• 0. 
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2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 3g6  e 48, inc. 1, 7  da  LC  n.g 123/2006, alterada pelas  LC  n.g 

147/2014 e 155/2015, como o critério de julgamento será de menor preço global, de tal forma 

que pelo valor da contratação (R$ 638.916,28), a restrição de participação exclusiva ás micro e 

pequenas empresas não se aplica.  

Por isso, agiu como correção a Divisão de Licitações e Contratos ao não restringir a par-
ticipação no certame. 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer padrão favorável, assegurando a existência de 

recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através da Fonte 000 (fls. a, 
24). Ili  

a) 
I+ 

Entretanto, tendo em vista que a previsão de execução é de 150 (cento e cinquenta) di- 

as, significa que esse contrato novo, relativo a obra nova, que será celebrado durante o último turi as 
.4- 

quadrimestre do mandato, cujos vencimentos, no todo ou em parte, serão pagos no próximo . 03 
exercício.  a, — 

Assim, por força do  art.  42 da Lei Complementar n.g 101, de 04/05/2001 (Lei de  Res-  0 
tn 
'0 ponsabilidade Fiscal)8, recomenda-se que a Secretaria de Finanças emita parecer sobre a exis- .. 
e 

tência de disponibilidade financeira para o custeio de todo o contrato (R$ 638.916,28) no dia 31 

de dezembro de 2020, incluindo-se as parcelas do cronograma do exercício subsequente, mes- 8 

mo cuidando-se de contrato relativo às despesas essenciais. cu  

Oportuno lembrar que as exigências do  art.  42 da  LC  n.2  101/2001 foram tipificadas 
como crime contra as finanças públicas, com pena de 01 (um) a 4 (quatro) anos de reclusão, de-
finido no  art.  359-C, do Código Penal°. 

o 
Ct 
o 
-0 

C  
ON 
re  .0 

6  "Art.  3.9. Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a 
o 

sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o (5 C  
••  art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis E6 

_j 
ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano- a 

calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de pequeno E 0 
porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a z 

R$ 4.800.000,00 (quatro milheies e oitocentos mil reais)." 
oi  

"Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deverá C/3  g 
realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens 5 76  ▪ E 
de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 0  co  

8  "Art.  42. Ë vedado ao titular de Poder ou órgão referido no  art.  20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, cTc3  

contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no 11.  
exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. Parágrafo único. Na determinação da dispo- 

nibilidade de caixa serão considerados os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do exercicio." o > 
9  "Art.  359-C. Ordenar ou autorizar a assunção de obrigação, nos dois últimos quadrimestres do ultimo ano do  man-  

dato ou legislatura, cuja despesa não possa ser paga no mesmo exercício financeiro ou, caso reste parcela a ser paga no exercício 

seguinte, que não tenha contrapartida suficiente de disponibilidade de caixa: Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos." o 
(11 • > 
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Sji-) 2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
rJ 

0 Decreto Municipal n.2  536/2019 comprova que a Comissão Permanente de Licitações 
e a Equipe de Apoio se encontram regularmente constituídas (fls. 26). 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá providenciar as publicações de praxe, de 
forma a garantir a devida publicidade ao certame, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não  \re  óbice no prosseguimento do Pro-
cesso Licitatório n.2  250/2020 (Memorando 1Doc n.2  5.613/2020), Tomada de Pregos, instaura-
do pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, objetivando a contratação de empresa especia-
lizada para execução de obra de pavimentação poliédrica e drenagem pluvial no Loteamento 
Industrial II, ao prego máximo de R$ 638.916,28 (seiscentos e trinta e oito mil, novecentos e de-
zesseis reais e vinte e oito centavos), desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Divisão de Planejamento e Proietos: 

Recomendação 1: atualizar o documento de fls. 17, posto que vencido. 

• 

Secretaria de Finanças: 

Recomendação 1: manifestar-se sobre a existência de disponibilidade fi- • 
nanceira para o custeio de todo o contrato (R$ 638.916,28) no dia 31 de 
dezembro de 2020, incluindo-se as parcelas do cronograma do exercicio 3 

= 
subsequente, mesmo cuidando-se de contrato relativo às despesas es- si 

0 
senciais, de forma a atender o  art. art.  42 da Lei de Responsabilidade Fis- 
cal. < u, o») 

z 
i= z . <  
co  1'2 
N 
5 2  

co  
o 
< 

-0  
CC  43 
0 03 ,» -0 = 
4) >  

co  

o. 0 
o 
-0 a) 
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Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: realizar as publicações de praxe, anexando-as aos au-
tos. 
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A Divisão de Licitações e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações acima, 
sendo desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento fundamenta- 
do da Divisão contendo a questão jurídica a ser sanada. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 
Chopinzinho (PR), em 27 de novembro de 2020. 

FÁBIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 

O 

<— 

LU  
D  
cl  
cc 

D ° 
G o 

03 cc) _1 O▪  . 
< Z  
LU  

co 
Z 

< co  
CO g 
N 
5 76  

• to 
< co 
U - -cc 

a) 
iii -0 
< co  
cl 
coco  

co 
§co  
o 
0a)  
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 19F0-604B-5EAA-FBE9 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 27/11/2020 13:13:39 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla << AC SOLUTI << Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/19F0-B04B-5EAA-FBE9  

• 

• 



REMESSA 

Aos 27 dias do mês de novembro do ano de 2020, faço REMESSA 

dos presentes autos à Divisão de Planejamento e Projetos, do 

que lavro o presente termo. 

-)—YYDLuo CAPnY'Afi 100 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 

• 



to 
CHÕPINZINHO 

Aap 
1Doc 

Memorando 5: 5.613/2020 

De: Jovani M. - SMA-PP 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/11/2020 As 14:13:37 

Setores envolvidos:  

GAB, PGM, SMA-LC, SMA-PP. PGM-LIC  

Licitação Calçamento Loteamento Industrial II 

Documento apensado no processo, pagina 17, foi apensando por engano, não faz parte do referido projeto, não 
havendo assim necessidade de sua atualização. 

Jovani Martins 

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

Fone 46 3242 8624 



Tâni rci h h I 

Auidliar Administr tiva 

Decreto n* 41O/218 

• 

REMESSA 

Aos 27 dias do mês de novembro do ano de 2020, faço REMESSA dos 

presentes autos a Secretaria de Finanças, do que lavro o presente 

termo. 
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ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 
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ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO/FINANCEIRO 

Em cumprimento ao disposto nos  arts.  16, 17 e 42 da Lei Complementar n° 
101/2000,  art.  14 da Lei n° 8.666/1993, considerando as metas e prioridades 
elencadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, emiti-se o presente parecer, 
considerando os seguintes dados: 

FINALIDADE: Contratação de empresa especializada para execução de obra de 
pavimentação poliédrica e drenagem pluvial no loteamento industrial II. 

ESTIMATIVA DE GASTOS 

Discriminativo 
I PREVISÃO DE AUMENTO 

ORIGEM DOS RECURSOS 

I 638.916,28 I 0,00 I 0,00 I  

Discriminativo 2020 2021 2022  
Recursos Vinculados - , 638.916,28 , 0,00 0,00 

Considerando o contrato de obra de pavimentação poliédrica no loteamento 
Industrial, no valor total de R$638.916,28 (seiscentos e trinta e oito mil novecentos e 
de), a serem custeados com recursos vinculados (alienação de bens), conforme 
dotação descrita abaixo: 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 
09.01.226610020.2.064.4.4.90.51 (2398) F: 501 

Sendo que a referida despesa esta adequada ao Orçamento-Programa do 
Exercício corrente. conforme Lei de Diretrizes Orçamentarias, com o Plano 
Plurianual 2018/2021, e na Lei Orçamentaria Anual do ano de 2020, atende ao  art.  
42 da LRF, e ainda, que a despesa criada ou aumentada não afetara as metas de 
resultados fiscais previstas. 

pHOPINZINHO, PR, 08 DE DEZEMBRO DE 2020  

LUCIA ó EIRO CENCI 
as )( • 

RODRI ç)!1-§"k1  
Contador  

2020 2021 2022 

, 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 
CNPJ: 76.995.414/0001 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DA DESPESA 

Declaro, para os fins dispostos no inciso II do  art.  16 da Lei Complementar n° 101, 

de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa mencionada no 

memorando eletrônico 5.613/2020, tem adequação orçamentária e financeira com a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias - LDO do Município, com a Lei Orçamentária Anual — LOA e com o 

Plano Plurianual - PPA, e ainda, que a despesa criada ou aumentada não afetara as metas 

de resultados fiscais previstas. 

Chopinzinho, 08 de dezembro de 2020. 

ALVARO 
DENIS CENI 
SCOLARO: 

Assmado ,figitaimente  pot  ALvARO DENIS 
GEN' SCOLARO 00937888940  
ON  C=BR, 0=1CP-Brasil. OU=Autoodade 
Certificadora  Ray  Brasileira V2, OU=AC 
SOLUTI, OU=AC SOLUTI 
OU=Certificado PP AT, CN=ALVARO DENIS 
CENI SCOLARO 00937888940 
Razão. Eu sou o autor deste documento 
L0000Mac4to sua localização de assinatura 
Nu,  

00937888940 Dat' 2°2°-12." 4"'  
ALVARO DENIS CENI SCOLARO 

Prefeito 
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1Doc 
Memorando 7: 5.613/2020 

De: Rodrigo J. - SMF-C 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 08/12/2020 as 16:47:09 

Setores envolvidos:  

GAB. SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC  

Licitação Calçamento Loteamento Industrial II 

Boa tarde, 

Segue anexo relatório de estudo do impacto orçamentário e financeiro e declaração do ordenador da despesa 
relativo ao aumento da despesa. 

Rodrigo Jazynsli 
Divisão de Contabilidade 

Anexos: 

IMPACTO FINANCEIRO - contrato obra pavimentacao poliedrica loteament ind (2).pdf 

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por: 

Assinante Data Assinatura 
Rodrigo Jazinski 08/12/2020 16:47:24 1Doc RODRIGO JAZINSKI CPF 053.227.299-41 

Para verificar as assinaturas. acesse https:/lchopinzinho.ldoc.com.br/verificacaol  e informe o código: 65B8-6212-6421-A48C 

1) 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 
CNPJ: 76.995.414/0001 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procepio Kurpel, n2 3.811 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO/FINANCEIRO 

Em cumprimento ao disposto nos  arts.  16, 17 e 42 da Lei Complementar n° 
101/2000,  art.  14 da Lei n° 8.666/1993, considerando as metas e prioridades 
elencadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, emiti-se o presente parecer, 
considerando os seguintes dados: 

FINALIDADE: Contratação de empresa especializada para execução de obra de 
pavimentação poliédrica e drenagem pluvial no loteamento industrial II. 

ESTIMATIVA DE GASTOS 
o 
•cs- 

Discriminativo 2020 2021 2022  
j  

PREVISÃO DE AUMENTO 638.916,28 0,00 0,00  

ORIGEM DOS RECURSOS 

Discriminativo 2020 2021 2022  
Recursos Vinculados - 638.916,28 0,00 0,00  

Considerando o contrato de obra de pavimentação poliédrica no loieamento 
Industrial, no valor total de R$638.916,28 (seiscentos e trinta e oito mil novecentos e 
de), a serem custeados com recursos vinculados (alienação de bens), conforme 
dotação descrita abaixo: 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Tecnologia 
09.01.226610020.2.064.4.4.90.51 (2398) F: 501 

Sendo que a referida despesa está adequada ao Orçamento-Programa do 
Exercício corrente, conforme Lei de Diretrizes Orçamentárias, com o Plano 
Plurianual 2018/2021, e na Lei Orçamentária Anual do ano de 2020, atende ao  art.  
42 da LRF, e ainda, que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas. 

CHOPINZINHO, PR, 08 DE DEZEMBRO DE 2020. 

LUCIANI MONTEIRO CENCI 
Finanças 

RODRIGO JAZYNSKI 
Contador 

o 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 
CNPJ: 76.995.414/0001 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, ng 3.811 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DA DESPESA 

Declaro, para os fins dispostos no inciso II do  art.  16 da Lei Complementar n9  101, 

de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa mencionada no 

memorando eletrônico 5.613/2020, tem adequação orçamentária e financeira  corn  a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias - LDO do Município, com a Lei Orçamentária Anual — LOA e com o 

Plano Plurianual - PPA, e ainda, que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas 

de resultados fiscais previstas. 

Chopinzinho, 08 de dezembro de 2020. 
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Memorando 5.613/2020 

De: Luciani Monteiro  Cenci  Setor: SMF - Secretaria de Finanças 

Despacho: 8: 5.613/2020 

Para: SMF-C - Contabilidade AC Rodrigo Jazinski 

Assunto: Licitação Calçamento Loteamento Industrial II 

CHOPINZINHO 1/47) 

Chopinzinho/PR, 10 de Dezembro de 2020 

0-1 

Rodrigo, por gentileza anexar ata de da reuniao do CMDE, autorizando o processo, com recurso do Fundo de Desenvolvimento 
Econômico. 

Atenciosamente, 

Luciani Monteiro  Cenci  

Secretária de Finanças 

(Drefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procdpio Kurpel, n°3811 Bairro  Sao  Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a sexta das 8:00 as 12:00 e 

das 13:00 as 17:00 • 1  Doc  • www.1doc.com.br  

Impresso em 11/12/2020 09:14:09 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"A verdadeira motivação vem de realização, desenvolvimento pessoal, satisfação no trabalho e reconhecimento." -  Frederick Herzberg  

• 
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Memorando 5.613/2020 

De: Rodrigo Jazinski Setor: SMF-C - Contabilidade 

Despacho: 9: 5.613/2020 
Para: SMF - Secretaria de Finanças 
Assunto: Licitação Calçamento Loteamento Industrial II  

- • • CHOP1NZINHO <1-70 

Chopinzinho/PR, 10 de Dezembro de 2020 

Boa tarde, segue anexo ata. 

Rodrigo Jazynski 
Divisão de Contabilidade 

Illrefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a s.axta das 8:00 :as 12:00 e 

das 13:00 as 17:00 • 1  Doc  • www.idoc.com.tar 

Impresso em 11/12/2020 09:14:18 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"Acredite em si próprio e chegará um dia em que os outros não terão outra escolha senão acreditar com você." -  Cynthia Kersey  

• 
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CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
DE CHOPINZINHO - CMDE 

ATA IV 125 

Aos oito dias do mês de dezembro de dois mil e vinte, o Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Econômico de Chopinzinho se reuniu na Rua Padre Anchieia, 4212, 
dependências da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico Inovação e 
Tecnologia para reunião que teve inicio as 8 horas. Em pauta foi a solicitação do Sr. Prefeito 
Municipal, Alvaro Ceni  Denis  Scolaro,  OF  1047/2020 —  GAB,  o que solicita parecer deste 
conselho para utilização de recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico 
para obras de infra estrutura no Loteamento Industrial 11, como o objetivo de fornentar as 
atividades industriais compatíveis ao entorno do Loteamento Industrial II e de gerar 
emprego e renda ao Município de Chopinzinho, em acordo com a Lei 3.563/2016. Se fez 
presente na reunião o Prefeito Municipal Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, o qual conte :dualizou 
que anteriormente esse terreno teve a possiblidade de abrigar um centro universitário da 
Unicentro, fato esse que não prosperou. Após o prefeito relatou que a  Area  passou por um 
rigoroso estudo ambiental e topográfico para melhor utilização e para se tronar  urn  distrito 
industrial. Citou que essa  Area  passou pela aprovação do IAP, DER e agora sim a  Area  está 
apta para abrigar um distrito industrial. Ficou definido no estudo, que será feito 5 (cinco 
lotes). Diante do exposto o Prefeito relatou a necessidade de utilização dos recursos do 
fundo para fazer a infra estrutura necessária sendo: calçamento, galeria pluvial, calçada e 
escavaç6es necessárias. Valor previsto R$ 638.916,28 (seiscentos e trinta e oito mil, 
novecentos de dezesseis reais e vinte e oito centavos). 0 prefeito citou que o CMDE 
somente emitirá parecer quanto ao executivo usar ou não o recurso do Fundo, não tendo 
nada haver quanto a avaliação dos terrenos (preço) a ser vendido, que não é de competência 
do CMDE. Diante do exposto o CMDE emite parecer FAVORÁVEL a utilização do valor 
acima mencionado desde haja legalidade judicial, visto que a licitação não passará pela Lei 
do Fomento As atividades industriais. Nada mais a ser tratado foi encerrada a reunião. 

,Çie2,'7'71/‘ 
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Lista de presença ATA 125 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico de Chopinzinho - CMDE 

Chopinzinho, 08 de dezembro de 2020. 
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Luciani  Monteiro  Cenci 

Jovani Martins 

Idevado Petetti 
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Tadeu Sguarezi Acorsi 
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Vilso Bach  

Enio Bragato 

Hermes Carlos Cenci. 
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PROCESSO LICITATORIO N° 250/2020 

TOMADA DE PREÇOS 

EDITAL N° 28/2020 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIEDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEA- 

MENTO INDUSTRIAL II. 
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 28/2020 

CERTAME DE AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

O Município de Chopinzinho, Estado do  Parana,  Secretaria de Administração, por intermédio de sua Comis-
são Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n° 536/2019 e de acordo com a Lei Federal n° 8.666 
de 21 de junho de 1993, com as alterações introduzidas posteriormente, torna público aos interessados que 
no dia 15 DE JANEIRO DE 2020, as 14:00 (CATORZE) HORAS, na Sala da Divisão de Licitações do Muni-
cípio de Chopinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, estará reunida para proceder a 
recepção e abertura de envelopes (n° 1 — Habilitação e n° 2 - Proposta), relativos a TOMADA DE: PREÇOS n° 
28/2020, contendo a documentação e proposta de preço para seleção e contratação de empresa especiali-
zada, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II, nas condi-
ções estabelecidas neste Edital de TOMADA DE PREÇOS, sendo a presente Licitação do tipo, Menor prego, 
julgamento pelo VALOR GLOBAL, conforme as seguintes condições: 

1. SUPORTE LEGAL, REGIME DE CONTRATAÇÃO E INSTAURADOR 

Esta licitação, sob regime de empreitada global, do tipo menor prego a pregos fixos e sem reajustes,  sera  
regida pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores, pela Lei Complementar Fede-
ral n° 123/06 alterada pela Lei Complementar 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016, pelas dis-
posições deste Edital, Planilhas e Projetos e pelo modelo de Contrato em anexo. 

2. DEFINIÇÕES 

São usadas, entre outras, para uso nos documentos licitatórios, as seguintes definições: 

Contratada é a pessoa jurídica, ou consórcio cuja proposta para a execução da(s) obra(s) foi aceita pelo 
Contratante. 
Contratante é a pessoa jurídica que contrata outra pessoa jurídica para a execução da(s) obra(s). 
Cronograma físico-financeiro é o documento que apresenta a programação de todas as atividades de 
construção de uma determinada obra, distribuídas em ordem sequencial e cronológica ao longo do período 
de execução da obra, o prazo de duração de cada uma delas e os respectivos percentuais de execução física 
e financeira mensal. 
Data da formalização do termo de contrato de empreitada é o dia, mês e ano em que o coitrato de em-
preitada foi assinado por ambas as partes: Contratada e Contratante. 
Documentos de licitação é o conjunto de toda a documentação integrante do processo licitatório, inclusive 
projetos, desenhos, croquis, características técnicas e de materiais, normas, amostras, seus padrões, testes 
de inspeção e controle de qualidade. 
Fiscalização é a ação de pessoa ou equipe indicada pelo Contratante para acompanhar e fiscalizar a execu-
ção do objeto do contrato de empreitada. 
Licitador é a entidade ou o órgão que promove a licitação. 
Obra é toda construção, reforma, fabricação, ampliação ou similar que o Contrato de Empreitada requer da 
Contratada para que realize o objetivo do Contrato de Empreitada no sentido de que se construa, instale e o 
entregue ao Contratante. 
Prazo de execução é o período, contado a partir da emissão da ordem de serviço, em que a Contratada 
devera executar a(s) obra(s), deixando-a(s) em perfeita(s) condição(ões) para o Recebimento Provisório. 
Prego máximo é o preço limite máximo que o Contratante se propõe a pagar. 
Prego unitário do serviço é a soma do prego unitário do material com o da mão-de-obra e BDI. 
Prego parcial é o resultado da multiplicação do prego unitário do serviço pela quantidade. 
Prego subtotal é a soma dos preços parciais que compõem um grande item. 
Prego global é a soma de todos os pregos subtotais que resulta no preço final do objeto da licitação, apre-
sentado pela proponente. 
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Prego analisado é o prego encontrado pela Comissão Permanente de Licitações, após eventuais correções 
de anotação no preenchimento e/ou correções aritméticas efetuadas na proposta de preços apresentada pela 
proponente. 
Proponente é a empresa ou o consórcio de empresas que, interessadas no objeto da licitaçãc, apresentam 
proposta de conformidade com o edital licitatório. 
Proposta 6 o conjunto de documentos solicitados na habilitação preliminar e na proposta de preços inseridos 
nos envelopes n° 1 e n° 2, respectivamente. 
Proposta de pregos é o conjunto de documentos solicitados e inseridos no Envelope n° 2 mediante os quais 
a proponente propõe, em espécie, o custo para a execução do objeto da licitação. 
Subcontratado é a pessoa física ou jurídica que firma contrato com o titular de um contrato para executar 
parte da(s) obra(s). 
Veículos, máquinas e equipamentos é o conjunto de bens que a Contratada deverá colocar temporaria-
mente no local da(s) obra(s) para possibilitar sua execução. 

03 INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO EDITAL 

03.1 - Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos, projetos, adendos e anexos poderão 
ser solicitados, junto a Comissão Permanente de Licitações e/ou a Divisão de Planejamento e Projetos, na 
Rua Miguel Procõpio Kurpel, n° 3.811, CEP: 85.560-000, em Chopinzinho,  Parana,  Fone/Fax (46) 3242 — 
8624/3242-8633, ate 2 (dois) dias antes da data limite estabelecida para o recebimento das pr000stas (enve-
lopes n° 1 e n° 2), sendo que as respostas serão disponibilizadas no sitio eletrônico do Município, igualmen-
te, a todas as proponentes, sem identificar a proponente que deu origem à consulta. As respostas serão en-
viadas ate 1 (um) dia antes do recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) pelo licitador. 
03.2 - A qualquer tempo, antes da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 
e n° 2), o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento pedido 
por uma possível proponente, alterar os termos do Edital mediante a emissão de um adendo. 
03.2.1 - Nesta hipótese, o adendo  sera  disponibilizado a todas os interessados no sitio eletrônico do Municí-
pio. 
03.2.2 Nos casos em que a alteração do Edital signifique maior tempo para preparar as propostas, o licita-
dor, informara as interessadas na licitação que o prazo de entrega das respectivas propostas sere prorroga-
do. 

04 OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TIPO, QUANTIDADE E UNIDADE DE MEDIDA, PRAZO DE 
EXECUÇÃO, CAPITAL SOCIAL, GARANTIA DE EXECUÇÃO E PREÇO MÁXIMO. 

04.1 A presente licitação, tem por objeto a execução, sob regime de empreitada Global, tipo menor preço, 
a pregos fixos e sem reajustes, da(s) seguinte(s) obra(s): 

Lote Único: Execução de obra de pavimentação poliédrica e drenagem pluvial. 
Local: Loteamento Industrial II — Chopinzinho-PR. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMEN-
TAÇÃO POLIEDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 
Prego Global: R$ 638.916,28 (seiscentos e trinta e oito mil, novecentos e dezesseis reais e vinte e 
oito centavos) 
Prazo de execução: 150 (cento e cinquenta) dias. 
OBS: 0 prazo de execução da(s) obra(s)  sera  contado a partir da emissão da Ordem de Serviço. 
Prazo de vigência do contrato: 210 (duzentos e dez) dias após a assinatura. 
Capital Social Mínimo: R$ 63.891,00 (sessenta e três mil, oitocentos e noventa e um reais). 
Garantia de Execução do Contrato: 5% (cinco por cento) do valor homologado. 
A(s) obra(s)  clever-6(ão)  ser executada(s) de acordo com os projetos, especificações técnicas., memoriais 
descritivos, demais pegas e documentos que fazem parte integrante do presente Edital. 

05. INDICES  FINANCEIROS E LISTA  MINIMA  DE VEÍCULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. 
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05.1 A proponente deverá comprovar, por meio do modelo n° 06, em anexo, sua capacidade financeira 
mediante a apresentação dos  indices  de liquidez geral (LG), liquidez corrente  (LC)  e endividamento (E), cujos 
valores são os a seguir estabelecidos: 

(LG)  
(valor mínimo) 

(LC)  
(valor minimo) 

(E) 
(valor máximo) 

1,10 1,10 0,50 

OBS.: a) Os  indices  deverão ter no máximo 2 (duas) casas decimais. 

06. RECURSOS FINANCEIROS 

As despesas com a execução do(s) objeto(s) do edital em epígrafe serão custeadas com recursos do Municí-
pio e serão empenhadas de acordo com a seguinte Dotação orçamentaria: Secretaria de Viaçáo e Serviços 
U rbanos: 05.01.267820008.1.002.4.4.90.51(14011F000). 

06.1 PASTA TÉCNICA 

A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, projetos, adencos e anexos, 
poderá ser examinada e retirada, no endereço mencionado no item 03 do Edital, no horário comercial e será 
fornecida mediante a assinatura do Termo de Recebimento do Edital. A referida Pasta também estará dispo-
nível a todos os interessados, no seguinte endereço eletrônico: www.chooinzinho.proov.br  

O licitador não assume responsabilidade com a proposta (envelope n° 1 e n° 2) da proponente que não 
retirou este edital, seus modelos e anexos diretamente do licitador. Neste caso, não serão aceitos protestos 
ou reclamações de empresas em relação a tais documentos, principalmente no que concerne aos subitens 
03.1 e 03.2.  

III  - PARTE GERAL 

07 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

07.1.1 - Poderão participar da presente licitação: 

07.1.1.1 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n°8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, no setor de cadastro do licitador, com certificado de cadastro em vigência na data 
limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2); ou 

07.1.1.2 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n°8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, na Secretaria de Estado da Administração do  Parana,  com certificado de cadastro 
em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2); ou 

07.1.1.3 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n°8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, em outros órgãos ou entidades da administração pública, com certificado de cadas-
tro em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e  re  2). 

07.1.1.4 - proponente com capital social no valor igual ou superior ao fixado no item 04:1. 
07.1.1.4.1 - a comprovação devera ser feita relativamente á data limite estabelecida para o recebi-

mento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), na forma da lei, admitida a atualização, pela proponente, para 
esta data através de  indices  oficiais; 

07.1.2 proponente estrangeira, se vencedora, desde que mantenha representantes legais no Brasil, 
com poderes expressos para receber citações e responder administrativa e judicialmente, com presença efe-
tiva no pais desde a data da formalização do contrato de empreitada até a execução total e completa do 
mesmo. Esses representantes deverão estar devidamente capacitados e credenciados para resolver ou dili-
genciar a solução de problemas técnicos que vierem a ocorrer durante a execução da obra até o recebimento 
definitivo da mesma pelo Contratante, objetivando assistência técnica eficaz e eficiente; 

07.2 - Esta impedido(a) de participar da licitação: 
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07.2.1 - o autor do projeto básico ou executivo da(s) obra(s) referentes á licitação em apreço, pessoa 
física ou jurídica; 

07.2.2 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo, da(s) obra(s) referentes á licitação em apreço, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, geren-
te, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, res-
ponsável técnico ou subcontratado; 

07.2.3 - proponentes que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente po-
dem apresentar uma única proposta sob pena de rejeição de todas estas propostas. Considera-se que fazem 
parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com par-
ticipação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependem ou subsidiem econô-
mica ou financeiramente a outra empresa; 

07.2.4 - proponentes vinculadas ao licitador; 
07.2.4.1 — entende-se por vinculadas ao licitador, aquelas que não atendam ao contido na Declaração 

de Não Parentesco - CONFORME PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARA-
NA, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  90  DA LEI 
FEDERAL 8.666/93. (modelo anexo n° 13). 

07.2.5 - proponentes que tenham sido declaradas incursas em práticas de corrupção em licitações 
e/ou em execução de contratos, sujeitas ás sanções previstas na legislação. Se, de acordo com o procedi-
mento administrativo, ficar comprovado que um representante do licitador, servidor ou quem atue em seu 
lugar e/ou proponente, incorreu em práticas corruptas contrárias aos mais altos níveis éticos, c licitador, po-
derá: 

a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição ou 
contratação; 

b) declarar a proponente inelegível para participar em futuras licitações ou contratos financiados com 
recursos advindos do Tesouro Municipal; 

A proponente vencedora deverá permitir ao Município, ou a quem designe inspecionar ou realizar 
auditorias dos registros contábeis e financeiros, relacionados com a execução do contrato; 

07.2.6- servidor ou dirigente de Orgão ou entidade Contratante ou responsável pela licitação; 
07.2.7 - nos casos dos subitens 07.2.1 e 07.2.2 não se consideram apenas a sociedade, mas o 

conjunto empresarial ao qual a proponente pertence, abrangendo a  "holding"  e as suas subsidiárias; 
07.2.8 empresa expressamente declarada inid6nea por qualquer 6rgão da administra;ão direta ou 

indireta inclusive fundações nos níveis federal, estadual ou municipal e/ou suspensa do direito de licitar e as 
impedidas de contratar, no prazo e nas condições da suspensão e do impedimento, estabelecidos pela Legis-
lação vigente ou por qualquer 6rgão da administração direta ou indireta inclusive fundações nos níveis fede-
ral, estadual ou municipal. 

08. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS 

08.1 - A proponente arcará com todos os custos relativos á elaboração e submissão de sua proposta; 
o licitador não será, de nenhuma maneira, responsável direta ou indiretamente, por nenhum desses custos, 
independentemente do desenvolvimento do processo licitatório. 

08.2 - A proponente deverá entregar à Comissão Permanente de Licitações, no local e até a data e 
hora limite estabelecida neste edital, os envelopes: 

a) ENVELOPE N° 1 - HABILITAÇÃO PRELIMINAR; 
b) ENVELOPE N°2 - PROPOSTA DE PREÇOS. 

08.3 - A proponente deverá apresentar apenas um ENVELOPE N° 1 - HABILITAÇÃO PRELIMI-
NAR e um ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE PREÇOS. 

08.4 - Os envelopes, individualizados, deverão ser entregues fechados e inviolados, contendo, 
obrigatoriamente, em sua parte externa e frontal os dizeres: 
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RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE 
NOME DO LICITADOR 
TOMADA DE PREÇOS N° 28/2020 
ENVELOPE N° 1 — HABILITAÇÃO PRELIMINAR 
DATA: **/**/2020 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE 
NOME DO LICITADOR 
TOMADA DE PREÇOS N° 28/2020 
ENVELOPE N° 2 — PROPOSTA DE PREÇOS 
DATA: **/**/2020 

08.5 - A proposta (envelopes n°01 e n°02) poderá ser entregue diretamente pela proponente à Comis-
são Permanente de Licitações ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. Entretanto, a Comissão 
Permanente de Licitações não será responsável por qualquer perda de proposta (envelopes n°01 e n°02) 
enviada pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega da mesma. 

08.5.1 - A proponente poderá modificar ou retirar sua proposta (envelopes n°01 e n°02) após a entrega, 
desde que a comunicação, por escrito, da modificação ou retirada, seja recebida pela Comissão Permanente 
de Licitações, antes da data e horário limite estabelecido para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e 
n° 2). 

08.6 - No horário estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, nenhuma proposta será rece-
bida. 

08.7 - A proposta, os demais documentos, bem como toda a correspondência trocada entre a propo-
nente e o licitador deverão ser escritos em  lingua  portuguesa. Documentos de apoio, como ilus:Tações, catá-
logos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma desde que acompanhados de tradu-
cão para o idioma português. 

9. ELEMENTOS INSTRUTORES 

São parte integrante deste edital os seguintes elementos instrutores: 

carta-credencial (Anexo n° 01); 
declaração de recebimento de documentos (Anexo 02); 
atestado de visita (Anexo n° 03); 
declaração formal de dispensa de visita (Anexo 03.1) 
declaração de disponibilização de veículos, máquinas e equipamentos (Anexo n° 04); 
declaração de responsabilidade técnica (Anexo n° 05); 
capacidade financeira (Anexo n° 06); 
declaração de sujeição ao edital e inexistência de fato ou fatos supervenientes impediti- 
vos da habilitação (Anexo n° 07); 
carta-proposta de preços (Anexo n° 08); 
cálculo do BDI (Anexo 08.1); 
planilha orçamentária (Anexo n°09); 
cronograma físico-financeiro (Anexo n° 10); 
minuta de contrato de empreitada e extrato (Anexo n° 11); 
declaração de enquadramento como ME ou EPP (Anexo n° 12). 
declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Es- 
tado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  
9° da Lei Federal n° 8.666/93 (Anexo n° 13) 
Projeto Básico (Anexo 14); 
Memorial Descritivo (Anexo 15); 

10. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ENVELOPE N° 1 
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Deverão estar inseridos neste envelope, devidamente fechado e inviolado, os documentos abaixo re-
lacionados, em uma via, que deverá ser apresentado em original ou em cópia reprográfica autenticada. As 
folhas deverão, preferivelmente, ser do tamanho A4 (21,0 x 29,7cm.). 

10.1 - Quanto à Habilitação Jurídica: 

10.1.1 - certificado de cadastro, em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das pro-
postas (envelopes n° 1 e n° 2), de acordo com o item 07.1; 

10.1.2 - declaração, sob penas da lei, que não mantem em seu quadro de pessoal menores de 18 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não ma  tend°  ainda, 
em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (qua-
torze) anos; 

10.2 - Quanto à Regularidade Fiscal: 

10.2.1 Prova de regularidade com as fazendas: 
a) FEDERAL mediante a apresentação de Certidão Regular relativa aos Tributos FeJerais e à Di-

vide Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 

b) ESTADUAL mediante a apresentação de Certidão Regular relativa aos tributos estaduais emi-
tida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do estado da sede da empresa; 

c) MUNICIPAL mediante a apresentação de Certidão Regular relativa aos tributos municipais emi-
tida pela respectiva Secretaria de Fazenda do município da sede da empresa; 

OBS.: No caso em que a certidão de tributos/de regularidade fiscal e a certidão de divide ativa fo-
rem unificadas, este documento único poderá ser apresentado. 

10.2.2 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 
(CRE-CEF); 

10.2.3 Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho (Débitos Trabalhistas); 

10.2.4 A Empresa enquadrada com ME ou EPP ou Equiparada, interessada em participar 
do Certame, e que quiser usufruir do Regime Diferenciado, constantes da Lei n° 123/06, deverá apre-
sentar comprovação da forma que segue abaixo: 

10.2.4.1 Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Equiparada, 
(Anexo 12), ou outro que contenha as mesmas informações não sendo necessário set idêntico ao 
modelo apresentado, com assinatura do responsável pela empresa. 

OBS. A não entrega da Declaração de Enquadramento de Microempresa ou de Empresa de 
Pequeno Porte ou Equiparada, implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferenciado 
garantido pela Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14. 

A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123 
caracterizara crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramen;:o em outras 
figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 

10.2.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas 
do Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Fede-
ral n° 8.666/93. (Anexo 13). 

10.3 Quanto à Qualificação Técnica: 
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10.3.1 Prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA ou no Conse-
lho de Arquitetura e Urbanismo - CAU; 

10.3.2 Declaração de recebimento de documentos (Anexo n°02); 

10.3.3 Atestado de visita (Anexo n° 03), expedida pelo licitador, a ser agendada na Divisão de 
Planejamento e Projetos, para todas as proponentes, ou Declaração formal de dispensa de visita (Anexo 
03.1). É recomendado a proponente, quando da visita ao local da(s) obra(s), que obtenha, por sua exclusiva 
responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. Todos os custos associados 
com a visita ao local da(s) obra(s) serão arcados integralmente pela própria proponente. 

10.3.3.1 A visita técnica poderá ser realizada pelo responsável técnico do proponente, pelo res-
ponsável legal ou por profissional vinculado a empresa ou ainda por preposto, havendo a necessidade de 
comprovação de que o mesmo é representante da licitante, que sere autorizado pelo licitado,-  a entrar em 
suas propriedades (local da obra) com a finalidade de proceder a visita e inspeção. 

13.3.4 Declaração de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibi-
lizados para a execução da(s) obra(s), em todas as suas fases, constando o nome, número do IRG, assinatu-
ra do responsável legal, o nome, número do RG, número do CREA/CAU e assinatura do responsável técnico 
capaz e habilitado para este tipo de obra, sob pena de não habilitação (Anexo n° 04). 

OBS: No caso em que não conste no Modelo 4 a relação  minima  de veículos, máquinas e equi-
pamentos, a proponente deverá, sob pena de inabilitação, obrigatoriamente, apresentar relação de veículos, 
máquinas e equipamentos que achar suficientes a serem disponibilizados para a execução da(s) obra(s), em 
todas as suas fases. 

10.3.5 Declaração de responsabilidade técnica indicando o(s) responsável(is) tecnico(s) pela 
execução da(s) obra(s) (Anexo 05) ate o seu recebimento definitivo pelo Contratante, com os seguintes pro-
fissionais e atribuições: 

10.3.5.1 - Enqenheiro Civil ou Arquiteto,  a ser indicado como responsável técnico da 
Q, que possua Certidão de Acervo Técnico  (CAT),  emitida pelo Conselho de Classe competente, 
referente a execução de obra de Pavimentação Poliédrica. 

10.3.6 A Declaração de responsabilidade técnica, deverá estar acompanhada de Certidão de 
Acervo Técnico —  CAT,  conforme indicado nos itens: 10.3.5.1. 

OBS.: Ê vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo técnico como responsável 
técnico por mais de uma proponente. 

10.3.6 Comprovação de vinculo empregaticio entre o(s) responsável(is) técnico(s) e a propo-
nente: Os responsáveis técnicos pela obra e/ou membros da equipe técnica deverão pertencer ao quadro 
permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins des-
te Edital, o sócio que comprove seu vinculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou o 
diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e ou prestador 
de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação 
futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame. 

10.3.7 Atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, expedido(s) por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que comprove a capacidade técnica operacional para execução de Obra de 
Pavimentação Poliédrica. 

10.4 Quanto a Qualificação Econômica Financeira: 

10.4.1 Prova de capacidade financeira conforme Anexo n°06, em anexo, apresentando as de-
monstrações contábeis do último exercício social. Deverão ser apresentados os  indices  de: 
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It4 

- liquidez geral (LG); 
- liquidez corrente  (LC);  e 
- endividamento (E), 

tais  indices  serão calculados conforme segue: 

LG = (AC + RLP)/ (PC + ELP) 

LC = (AC / PC) 

E = (PC + ELP) / (AC + RLP+ AP)  

onde: 

AC - ativo circulante 
PC - passivo circulante 
AP - ativo permanente 
RLP - realizável a longo prazo 
ELP - exigível a longo prazo 

OBS: Os  indices  deverão ser apresentados com no máximo 2 (duas) casas decimais, desprezando-se 
as demais. 

10.4.2 Demonstrações financeiras do último exercício social já exigível por Lei, (balanço patrimonial 
anual com demonstrações contábeis de resultados e notas explicativas) conforme o critério de calculo adota-
do. 0 balanço das sociedades anônimas ou por ações devera ser apresentado em publicação no Diário Ofi-
cial. 0(s) mesmo(s) devera(ão) ser assinado(s) por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabi-
lidade. Com  relação as demais formas societárias, o balanço patrimonial anual com as demonstrações con-
tábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o repre-
sentante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro 
Diário, devidamente registrados e assinados. 

10.4.3 Declaração expressa do responsável legal da proponente participante de que a mesma não 
se encontra inadimplente ou em processo de falência ou concordata ou impedida de licitar e nem é objeto de 
quaisquer restrições ou notas desabonadoras no cadastro de quaisquer órgãos da administração pública 
estadual direta ou indireta; 

10.4.4 Comprovação do capital social de valor igual ou superior ao estabelecido no subitem 04.1. 

10.4.4.1 0 valor do capital social poderá ser atualizado pela proponente para a data limite es-
tabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) através de  indices  oficia s específicos 
para o caso; 

10.5 Declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e do- 
cumentos pertinentes, bem como, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação, (Anexo 
n° 07) em anexo; 

10.6 Consultas: 

10.6.1 — A Comissão Permanente de Licitações efetuara a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/),  que engloba: TCU Inidôneos - 
Licitantes Inidõneos; CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro 
junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/Consultarl  mpedidosWeb.aspx; 
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10.6.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

10.6.3 - Constatada a existência de sanção, a proponente será convocada para manifestação 
previamente A sua desclassificação. 

10.6.4 — Mantida a sanção a  CPL  reputará a proponente inabilitada, por falta de condição de 
participação. 

Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por processo de 
cópia, autenticada em tabelião de notas ou pela Comissão Permanente de Licitações, na sessão de recebi-
mento das propostas, em confronto com o original, ou publicação em dorgão de imprensa oficial, e deverão 
estar com prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o 
mesmo será aceito com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data limite estabelecida para o 
recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2). 

11. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N°2 

Envelope n° 2, devidamente fechado e inviolado, contendo os documentos abaixo relacionados: 

11.1 Proposta de Preços 

Deverá ser apresentada uma proposta de preços (modelo Anexo n° 08) deverá ser apresentada, dati-
lografada ou impressa por computador com tinta indelével, sem rasura e entrelinhas. A proposta de preços 
deverá ser elaborada considerando-se que o objeto será executado pelo regime de empreitada por preço 
global por lote a preços fixos e sem direito a reajustamento. A proposta deverá conter: 

a) razão social, endereço, telefone,  E-mail  e o CPNJ da proponente; 
b) nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura; 
C) data; 
d) preço global por lote do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos; 
e) prazo de execução do objeto em dias; 
0 prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da data limite estabelecida 

para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), pela Comissão Permanente de Licitaosões. 

Em casos excepcionais, previamente á expiração do prazo original de validade da proposta, o licita-
dor poderá solicitar ás proponentes, uma prorrogação especifica no prazo de validade. A  so  icitação e as 
respostas deverão ser formuladas por escrito. No caso da proponente recusar-se a estender o prazo de vali-
dade da proposta, sua proposta será rejeitada. Caso a proponente concorde com a dilação do prazo solicita-
do, não será permitido modificar a respectiva proposta, nem ser motivo para arguir futuramente qualquer 
alteração de preços. 

11.2 Planilha Orçamentária. 

Junto com a Proposta deverá ser apresentada uma planilha orçamentária (Anexo n° 09) im-
pressa por computador (conforme modelo digital disponibilizado), sem rasura e entrelinhas, e deverá conter: 

a) razão social; 
b) município, objeto e projeto; 
c) data; 
d) discriminação dos serviços, quantidades, unidades de medida, preços unitários, 

pregos subtotais e prego total. 
e) nome, RG n° e assinatura do responsável legal pela empresa, bem como o nome, núme-
ro do registro no CREA ou CAU e assinatura do responsável técnico. 

A proponente deverá preencher a Planilha Orçamentária (compatível com a p1 anilha digital 
disponibilizada pelo Município). 
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11.2.1 Descrição dos serviços na planilha orçamentaria e quantidades 

11.2.1.1 0 rol dos serviços (descrição dos serviços) e as quantidades serão fornecidas pelo licitador. 
0 rol de serviços e as quantidades fornecidas pelo licitador não poderão ser alteradas pela proponente. Tam-
bém é vedada a inclusão ou subtração, pela proponente, de serviços e de quantidades, no rol de serviços e 
de quantidades, fornecidas pelo licitador, sob pena de desclassificação. 

11.2.1.2 0 Contratante, se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações r o projeto que 
impliquem a redução ou o aumento de volume dos serviços, nos limites permitidos pela legislação vigente, 
baseando-se, para tanto, nas quantidades determinadas pela fiscalização e nos preços unitários apresenta-
dos na licitação, tudo devidamente precedido de indispensável justificativa técnica e de termo aditivo ao Con-
trato. 

11.2.2 Preços Unitários 

11.2.2.1 Os preços unitários deverão ser relacionados na Planilha Orçamentaria na coluna "preço 
unitário" e deverão ser apresentados para cada serviço, em conformidade com o projeto e compatível com a 
planilha apresentada, as especificações e as demais peças fornecidas pelo licitador. 

11.2.2.2 Deverão estar incluidos nos preços unitários: materiais, equipamentos, testes, aparelhos, 
ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissidios coletivos, seguros em geral, encar-
gos de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho, impostos, taxas, administração, 
lucro e quaisquer outras despesas  necessaries  não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais a 
execução da(s) obra(s). 

11.2.2.3 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão Permanente de Licita-
ções, a apresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e 
econômica do preço global proposto para a(s) obra(s). 

11.2.2.4 As composições de preços, referidas no subitem 11.2.2.3, deverão ser entregues por es-
crito ao presidente da Comissão Permanente de Licitações, no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) 
horas após o recebimento da solicitação. 

11.2.2.5 Junto com a Proposta devera ser apresentado também o Cronograma Físico Financeiro e o 
Calculo do BDI. (compatíveis com os arquivos digitais disponibilizados pelo Município). 

12. DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS 

12.1 A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de que 
a proponente examinou completamente os projetos, as especificações, e demais documentos q Je os compa-
rou entre si, e que obteve as informações  necessaries  e satisfatórias sobre qualquer ponto duvidoso antes de 
preparar a sua proposta de preços, e que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta 
de preços completa e satisfatória. 

12.2 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e 
todos os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se mencione em um 
e se omita em outro  sera  considerado especificado e valido. 

12.3 Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional  sera  considera- 
da se decorrer de erro ou ma interpretação, pela mesma, do objeto do lote, do Edital, das peças gráficas, das 
especificações técnicas, memoriais e/ou dos demais documentos da licitação. 

13. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS. 

13.1 No dia, na hora e no local fixado neste edital, a Comissão Permanente de Licitações recebera 
os envelopes fechados e inviolados, de cada proponente; rubricara, juntamente com os representantes que 
assim o desejarem, o envelope n° 2, que contem a proposta de preços, para cada lote, e procedera à abertu-
ra do envelope n° 1, que contem a documentação que  sera  submetida ao exame da Comissão Permanente 
de Licitações e das proponentes interessadas. 

13.2 Juntamente com o recebimento dos envelopes fechados e inviolados, o representante da 
proponente, se não for membro integrante da diretoria e querendo participar ativamente (com poderes legais 
para representar a proponente) da sessão, devera apresentar a Comissão Permanente de Licitações a  carte-
credencial que lhe outorga poder legal junto à mesma, conforme Modelo n° 01, em anexo, com firma reco-
nhecida, ou através de procuração passada em cartório. 
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13.3 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente sob pena de inabilita- 
cão das proponentes que o mesmo representa. 

13.4 Na hora marcada para a entrega dos envelopes n° 1 e n° 2 e aberto o primeiro, mais ne- 
nhum  sera  recebido. 

13.5 Em nenhuma hipótese,  sera  concedido prazo para apresentação ou substituição de docu- 
mentos exigidos e não inseridos nos envelopes n° 1 e n° 2, ressalvados os erros e omissões sanáveis pre-
vistos no subitem 16.5. No entanto, é facultado à Comissão Permanente de Licitações a realização de dili-
gências destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório em qualquer fase da licitação, bem como 
poderá solicitar informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários e, ainda, solicitar o 
original de documento apresentado pela proponente, devendo esta apresentá-lo num prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, desde que não altere a substância de sua oferta. 

13.6 Após a rubrica dos documentos pela Comissão Permanente de Licitações e pelos presentes 
que assim o desejarem, a mesma cientificará aos interessados que o resultado da analise da HABILITAÇÃO 
PRELIMINAR e a data da sessão de abertura dos envelopes n° 2 serão comunicados diretamente as propo-
nentes através dos meios usuais de comunicação (edital,  e-mail  e publicação na imprensa oficia'). 

13.7 Sera  lavrada ata circunstanciada da reunião de recepção e abertura das propostas (envelope 
n° 1 e n° 2), que registrará as reclamações, observações e demais ocorrências, e  sera  assinada pela Comis-
são Permanente de Licitações e pelas proponentes presentes, que assim o desejarem. 

13.8 Caso a Comissão Permanente de Licitações conclua o exame dos documentos de habilitação 
de todas as proponentes participantes, na própria reunião de recepção e abertura das propostas, anunciará o 
resultado da habilitação preliminar. Se todas as participantes renunciarem ao prazo para interposição de 
recurso, quanto a fase de habilitação preliminar, mediante termo de renúncia ou manifestação expressa na 
respectiva ata, a Comissão Permanente de Licitações devolverá, mediante recibo ou protocolo, as proponen-
tes inabilitadas os respectivos envelopes n° 2 fechados e inviolados e procederá à abertura dos envelopes n° 
2 das proponentes habilitadas. 

14. ANALISE DOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO PRELIMINAR 

14.1 Não  sera  habilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documerto exigido ou 
em desacordo com este edital, exceto o do subitem 13.2, ressalvados os erros e omissões sanáveis previs-
tos no subitem 16.5. 

14.2 Qualquer documento, que estiver incompleto, com rasura e/ou com borrão e/ou com prazo de 
validade vencido,  sera  considerado nulo e sem validade para esta licitação. 

14.3 Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos. 
14.4 Sera  considerada habilitada a proponente cuja documentação atenda às exigências estabe- 

lecidas no edital. 
14.5 Se todas as proponentes forem inabilitadas, a Comissão Permanente de Licitações poderá fi- 

xar às proponentes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação. 
14.6  Sera  comunicada diretamente as proponentes através dos meios usuais de comunicação 

(edital,  e-mail  e/ou outro) o resultado do exame da habilitação preliminar. 

15. ABERTURA DO ENVELOPE N°2 - PROPOSTA DE PREÇOS 

15.1 Na data e hora fixada para a reunião de abertura dos envelopes n° 2, a Comissão Perma- 
nente de Licitações devolverá, mediante protocolo, as proponentes inabilitadas os respectivos envelopes n° 
2 fechados e inviolados. Caso a proponente inabilitada não se fizer representar nesse ato, o envelope n° 2  
sera  devolvido, através dos meios convencionais, após a homologação da licitação. 

15.2 Na data e hora aprazada, a Comissão Permanente de Licitações procederá a abertura dos 
envelopes n° 2 das proponentes habilitadas, lendo em voz alta o nome da proponente, o objeto, o preço 
global por lote, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta, que  sera  rubricada pela Comis-
são Permanente de Licitações e pelos representantes das proponentes presentes que assim o desejarem. 

15.3 Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas (envelopes n° 2), a Comissão 
Permanente de Licitações não poderá desclassificar as proponentes por motivos relacionados CD171 a habilita-
ção preliminar, salvo em razão de fato ou fatos supervenientes ou conhecidos após a análise dos documen-
tos de habilitação preliminar. 
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15.4 Sera  lavrada ata circunstanciada da reunião de abertura das propostas (envelope n° 2), que 
registrará as reclamações, observações e demais ocorrências, e  sera  assinada pela Comissão Permanente 
de Licitações e pelas proponentes presentes, que o assim desejarem. 

16 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16.1 A Comissão Permanente de LicitaçÕes avaliara, julgará e classificara as propostas de preços 
e elaborará um relatório de suas conclusões, o qual  sera  encaminhado a autoridade competente para as 
demais providências. 

16.2 0 critério a ser utilizado no julgamento das propostas  sera  a da proposta de menor preço 
global por lote analisado, desde que cumprido o exigido no edital. 

16.3 Antes da avaliação detalhada, a Comissão Permanente de Licitações determinara se cada 
proposta esta adequada aos termos dos documentos desta licitação. Para as finalidades ali previstas, uma 
proposta substancialmente adequada  sera  aquela que se harmonizar com todos os termos e condições dos 
documentos dessa licitação, sem ressalva ou desvio material. Desvio ou ressalva material é a que afeta de 
modo substancial o objeto, a qualidade, o resultado da(s) obra(s) ou que limita, de modo confl tante com os 
termos do edital, os direitos do Contratante ou as obrigações da proponente, na forma do contrato e cuja 
retificação prejudicaria a posição competitiva de outras proponentes que apresentaram propostas substanci-
almente adequadas. 

16.4 Uma proposta configurada como substancialmente não adequada  sera  rejeitada e não pode- 
rá ser adequada subsequentemente, mediante correção da não harmonização, pela proponente. 

16.5 A Comissão Permanente de Licitações poderá relevar, numa proposta, qualquer informalida- 
de, não harmonização ou irregularidade de natureza secundaria que não constitua um desvio significativo, 
contanto que essa relevância não prejudique ou afete a classificação relativa de qualquer proponente. Enten-
de-se por informalidade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundaria que não constitua um 
desvio significativo, geralmente omissões relacionadas com a verificação de dados ou informações de tipo 
histórico. Contudo, existem tipos de erros ou omissões básicas, que por sua gravidade, tradicionalmente são 
considerados insanáveis. Servem de exemplo, entre outras: A falta de assinatura em documentos, na propos-
ta de preços, na planilha de serviços e no cronograma físico-financeiro, assinatura aposta por elemento não 
credenciado ou não habilitado. 

16.6 A Comissão Permanente de Licitações fará a conferência da planilha orçamentária, que con- 
tém a descrição dos serviços, unidades, quantidades e preços unitários. Constatado erro aritmético serão 
efetuadas as devidas correções, de acordo com o Edital. Para fins de rejeição, comparação e classificação 
das propostas de preços, prevalecera o preço analisado e as eventuais adequações pertinentes, quer seja 
para mais ou para menos e, com o assentimento da proponente, devera ser considerado como aceito. Se a 
proponente não aceitar a correção do preço analisado, sua proposta  sera  rejeitada. 

16.6.1 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço unitário 
prevalecerá a menos que, na opinião da Comissão Permanente de Licitações, exista um erro grosseiro e 
obvio de pontuação decimal no preço unitário. Neste caso, o preço total/parcial cotado prevalecerá e o preço 
unitário  sera  corrigido. 

16.6.2 Nos casos em que houver uma discrepância entre o valor do total indicado na planilha orça-
mentaria e o valor do total conferido, prevalecera o valor conferido. 

16.6.3 Nos casos em que houver discrepância entre o preço global indicado na Proposta e o preço 
global analisado, prevalecera o preço global analisado. 

16.7 Sera  desclassificada:  

16.7.1 a proposta elaborada em desacordo com o presente edital, a que proponha qualquer oferta 
de vantagens não previstas no edital, ou que apresentar preços ou vantagens baseadas nas otertas das de-
mais proponentes; 

16.7.2 a proposta que apresente preços unitários simbolicos, irrisórios ou de valor ze-o; 
16.7.3 a proposta que venha a ser considerada inexequível pela Comissão Permanente de Licita-

ções, quando for razoável concluir que a proponente não seria capaz de executar o contrato ao preço de sua 
oferta; 

16.7.3.1 Preços manifestamente inexequíveis são aqueles cuja viabilidade não possa ser demons-
trada através de documentação que comprove a coerência dos custos dos insumos com os de mercado e 
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que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas 
necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. 

16.7.3.2 Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais por lote analisados se-
jam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) prego global orçado pelo licitador. 

16.7.4 a proposta cujo preço analisado for superior ao prego máximo do lote, ess:abelecido no 
item 04; 

16.7.5 quando for evidente a inexistência de TOMADA DE PREÇOS ou a existência de conluio 
ou práticas de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, sujeitas às sanções previstas na le-
gislação. 

16.7.6 Se de acordo com o procedimento administrativo ficar comprovado que um representante 
do licitador, servidor ou quem atue em seu lugar e/ou proponente incorreu em práticas corrup::as contrárias 
aos mais altos níveis éticos, o licitador, poderá: 

a) rejeitar qualquer proposta de adjudicageo relacionada com o respectivo processo de aquisição 
ou contratação; 

b) declarar o proponente inelegível, para participar em futuras licitações ou contratcs financiados 
com recursos advindos do Tesouro do Município de Chopinzinho-PR. 

16.7.7 A proponente vencedora deverá permitir ao Município, ou a quem designe inspecionar ou rea-
lizar auditorias dos registros contábeis e financeiros, relacionados com a execução do contrato. 

16.8 No caso de haver divergência entre o preço global grafado em algarismos e o grafado por ex-
tenso, prevalecerá o grafado por extenso. 

16.9 À Comissão Permanente de Licitações 6 facultado propor, mediante parecer fLndamentado, 
desclassificação de uma ou mais propostas de preços quando ocorrerem fato ou fatos supervenientes que 
justifiquem tal medida. 

16.10 Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licita-
ções poderá fixar ás proponentes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outra proposta de pre-
ços. 

16.11 Ocorrendo empate no preço analisado entre duas ou mais propostas de preços, a Comissão 
Permanente de Licitações procederá ao sorteio, em sessão pública, para se conhecer a ordem de classifica-
ção. 

16.12 A classificação das propostas de preços será comunicada diretamente es proponentes atra-
vés dos meios usuais de comunicação (edital,  e-mail  e publicação na imprensa oficial). 

16.13 - Antes da classificação  definitive,  será assegurado como critério de desempate, a prefe-
rência de contratação para as ME, EPP ou Equiparadas. 

16.14 - Considerar-se-6 empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas 
de pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou ate 10% (dez por cen-
to) superiores â proposta de menor preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por outra 
ME, EPP ou Equiparadas. 

16.15 - Ocorrendo o empate acima descrito, a ME, EPP ou Equiparadas melhor classificada pode-
rá apresentar nova proposta de preço inferior â menor proposta classificada, na própria sessão se presente o 
representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não estiver p-esente. Uma 
vez apresentada nova proposta em valor inferior será considerada vencedora do certame e adjudicado o 
objeto em seu favor. 

17. ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

17.1 Ate a assinatura do termo de contrato de empreitada, o licitador poderá desclassificar, por 
despacho fundamentado, qualquer proponente, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e sem  pre-
juizo de outras sanções cabíveis, havendo conhecimento de qualquer fato ou circunstância, anterior ou pos-
terior ao julgamento da licitageo, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou adminis-
trativa. 
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17.2 A execução da(s) obra(s)/serviço(s) dar-se-á mediante termo de contrato de empreitada, a 
ser firmado entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após a homologação da licitação. 

17.3 A proponente vencedora  sera  convocada para assinar o termo de contrato de empreitada, 
conforme modelo n° 11, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação do 
lote, sob pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, as penalidades previstas em lei. 

17.4 É facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de contrato de empreitada, 
convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para faze-10 em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado ou solicitar a revogação da presente. 

18 GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL 

18.1 A proponente vencedora, devera apresentar na assinatura do termo de Contrato de Empreitada, 
a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que servirá de garentia A fiel ob-
servância das obrigações contratuais. 

18.6 0 valor da garantia de execução  sera  obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver. 

18.7 0 recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser efetuada 
nos termos do  Art.  56, § 1°, I, II e Ill da Lei n° 8.666/93. 

I - caução em dinheiro ou em títulos da divida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Cen-
tral do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo  Minister°  da Fazen- 
da; 1Redg_gão dada  pela Lei n° 11.079, de 2004)  

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  
Ill - fiança bancária. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94)  

OBS: Quando a garantia de execução e da garantia adicional for efetuada por seguro-garantia ou fi-
ança bancaria, essa deverá abranger toda a vigência contratual. 

18.8 Qualquer majoração do valor contratual obrigara a contratada a depositar, nas mesmas modali-
dades do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da alteração. No caso de redu-
ção do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. 

18.9 A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 

a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do termo de Contrato de Empreitada; 
b) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação pelo licitador da obra. 

18.10 A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á por requerimento 
mediante a apresentação de: 

a) termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado conc uido; 
C) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de agua e/ou energia elétrica. As des-

pesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabili-
dade da contratada. 

19 RECURSOS 

19.1 E facultado a qualquer proponente formular reclamações e impugnações no transcurso das 
sessões públicas da licitação, para que constem em ata dos trabalhos. 

19.2 Na ata de abertura das propostas, poderão ser registradas observações feitas por parte das 
proponentes. Elas poderão ou não ser levadas em consideração pela Comissão Permanente de Licitações 
para efeito de julgamento. No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da ata de abertura dos 
envelopes ou do conhecimento, pelas proponentes do resultado concernente a habilitação e/ou classificação, 
qualquer proponente poderá interpor recurso administrativo junto ao licitador. 

19.3 Cabe a proponente observar o disposto no Artigo 109 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alte-
rações. 
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19.4 Os recursos interpostos fora do prazo não serão recebidos em face da preclusto da faculda-
de processual. 

19. 5 Os recursos interpostos fora do prazo não serão recebidos em face da preclust o da faculda-
de processual. 

20 PRAZOS 

20.1 0 prazo de execução, da obra será de 150 (cento e cinquenta) dias, para o trecho. O prazo de execução 
começa a ser contabilizado a partir da data da Ordem de Serviço. 
20.1.1 A obra deverá ser iniciada no prazo máximo de 15 dias após a emissão da ordem de serviço. 
20.1.2 0 prazo de vigência do contrato  sera  de 210 (duzentos e dez), contabilizados da data da assinatura do 
contrato. 
20.1.3 Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser prorrogados por Termo Aditivo, 
conforme dispõe Lei n° 8.666, de 1993 e alterações. 
20.1.4 A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante Vencedora, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao término do prazo de execução contratual. 
20.2 Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela Coritratante, por 
Termo Aditivo, conforme dispõe o Artigo n° 57, da Lei Federal n° 8.666, de 1993 e alterações. 
20.3 A proponente vencedora  sera  convocada para assinar o Contrato de Empreitada, conforme Modelo n° 
12, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação da licitação, sob pena de 
decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, as penalidades previstas em lei. 
20.4 No ato da assinatura do Contrato, a proponente vencedora deverá apresentar o Cronograma Físico 
Financeiro Executivo da obra. 
20.5 0 prazo de execução da(s) obra(s) poderá ser alterado, com expressa anuência do Contratante, nos 
seguintes casos: 
20.6 Alteração do projeto e/ou especificações técnicas e/ou memoriais pelo Contratante, quando houver: (i) 
serviços extraordinários que alterem as quantidades,  (ii)  serviços complementares, otedecidos os 
dispositivos regulamentares,  (iii)  atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsidio 
a(s) obra(s) do lote, que estejam sob responsabilidade expressa do Contratante,  (iv)  por atos do Contratante 
que interfiram na execução contratual, (v) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros 
devidamente justificados e aceitos pelo Contratante; 
20.7 Por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros,  "lock out",  perturbações industriais, guerras, 
atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, terremotos, enchentes, 
explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, desde que estes fatos 
tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro de qualquer das 
partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão "força maior" deve também 
incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governamentais, por ação ou 
omissão do Contratante, que venham causar atrasos á Contratada. Nenhuma parte  sera  responsável perante 
a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 
20.8 Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato por ordem do Contratante, 
cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação ao contrato. Os atrasos 
provenientes de greves ocorridas na Contratada ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratados não 
poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

21 PENALIDADES 

21.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato estarão sujeitas as penalidades previstas na 
legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniá-
rias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem 
como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria. 
21.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalida-
des: 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
li - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que con-
figurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (sessenta) 
dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificaclo na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 
Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão  cc  ntratual moti-
vada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financeiros 
e patrimoniais A Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
21.3 Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
21.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
21.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montan-
te das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimen:o do comuni-
cado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
21.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
21.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
21.7.2 - Manifestação do gestor do contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal solicitante, com os documen-
tos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
21.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
21.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
21.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

22 RESCISÃO 
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22.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
22.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
22.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
22.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total ou 
parcial do(s) Contrato(s), sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
22.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
22.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
22.4 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montan-
te dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante 
dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
22.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o(s) Contrato(s) ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
22.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verifi-
cadas as seguintes situações, dentre outras: 
22.7.1 A não execução dos serviços contratados; 
22.7.2 Inexecução do objeto do(s) Contrato(s), sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATAN-
TE; 
22.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompaihar e fiscali-
zar a execução do Contrato(s). 
22.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
22.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
22.8.2 Manifestação do gestor do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretario(a) Municipal solicitante, com os docu-
mentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
22.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do(s) Contrato(s); 
22.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
22.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
22.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
22.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido),  am  situações 
consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Termo. 

23 GESTÃO, FISCALIZAÇÃO, ACEITAÇÃO, TESTES, RECEBIMENTO E POSSE DA OBP A 

23.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), podendo suspender sua exe-
cução desde que não atendam as expectativas da Administração Municipal. 
23.2 A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Senhor Jovani Martins, CPF: 675.419.259-34, Chefe da 
Divisão de Planejamento e Projetos. 
23.3 A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Servidor Senhor  Christian°  Dos-
sa  Silvestri,  CPF: 022.185.389-89, Engenheiro Civil — CREA/PR: 100.984/D, e Fiscal Substituio a cargo da 
Servidora Senhora Ana Kelle Malagutti, CPF: 074.076.199-48, Engenheira Civil — CREA/PR: 134.259/D, es-
tando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
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23.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do(s) Contrato(s) as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinen-
tes, para a adoção das medidas cabíveis. 
23.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do(s) Contrato(s) proceder con-
forme os itens 21.7.1 e 22.8.1 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
23.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Ccntrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao pro-
cesso originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
ciência 6 CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

23.6 A Contratada devera permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos enviados 
pelo Contratante: 

a) inspecionem a qualquer tempo a execução da(s) obra(s); 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; e 
c) verifiquem se estão disponíveis, na(s) obra(s), os veículos, as máquinas e os equipamentos dis-

ponibilizados pela Contratada. Caso fique constada a falta dos mesmos no(s) local(ais) da(s) obra(s), serão 
impostas as sanções previstas no contrato de empreitada. 

23.7 No desempenho destas tarefas deverão os técnicos do Contratante contar com a total  cc  laboração da 
Contratada. 
23.8 A Contratada deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais de ser-
viços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho. 
23.9 A Contratada devera manter, no local da(s) obra(s), preposto aceito pelo Contratante para representa-la 
na execução do contrato. 
23.10 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo, o qual devera ficar reservado 
para o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador da(s) obra(s). 
23.11 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrências - BDO, que devera 
ser preenchido e rubricado pelo encarregado da Contratada e pela fiscalização diariamente. 
23.12 A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia da 
fiscalização. 
23.13 A Contratada 6 obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no 
total ou em parte, o(s) serviço(s) referente(s) a(s) obra(s) do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da ma execução ou ma qualidade dos materiais empregados. 
23.14 Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos, o Con-
tratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a hipótese menci-
onada, a então Contratada respondera pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantias e/ou pa-
gamento direto ficando, suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 2 anos, bem como poderá ser decla-
rada inid6nea, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. 
23.15 A proponente deverá atender as determinações da fiscalização no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, e prestar toda assistência e colaboração necessária. 
23.16 A Contratada é obrigada entregar até 15 (quinze) dias a Contratante o resultado dos testes solicitados 
pela fiscalização e/ou supervisão. 
23.16.1 As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da Contratada. 
23.17 Assim que a execução da(s) obra(s) tenha sido concluída de conformidade com o contrato,  sera  emiti-
do termo de recebimento provisório assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação da Con-
tratada. 
23.18 Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório,  sera  procedido o recebimento definitivo, 
por comissão especificamente designada pelo Contratante, ocasião em que  sera  lavrado terno de recebi-
mento definitivo. 
23.19 A aceitação da(s) obra(s) pelo Contratante se dará quando não houver qualquer pendência por parte 
da Contratada. 
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23.20 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da(s) obra(s), 
nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 
23.21 0 Contratante toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do Contrato dentro de 3  (tits)  dias da data 
da formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 

24. SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

24.1 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto a negli-
gência ou descumprimento da Lei Federal n° 6.514 de 22/12/77, Portaria n° 3.214 de 08/06/78. Normas Re-
gulamentares — NRs 01 a 36. 

24.2 A Contratada deverá priorizar os meios de proteção coletiva, conforme a indicação das Normas 
Reg ulamentadoras. 

24.3 A Contratada devera instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar e rnanter o local 
sinalizado a fim de tornado o mais seguro possível. 

24.4 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado devera, obrigatoriamente, conter 
C.A. e a identificação da Contratada. 

24.5 A Contratada não  sera  eximida de qualquer responsabilidade quanto a segurança individual e 
coletiva de seus trabalhadores. 

24.6 Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança necessá-
rias à preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, e 
aos materiais envolvidos na(s) obra(s), de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela 
Portaria n° 3.214, de 08/06/78, Lei Federal n° 6.514, de 22/12/77. 

25. PLACAS DE OBRA, MATERIAIS, VEiCULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. 

25.1 As placas de obra(s) serão fornecidas e instaladas pela Contratada, em consonância com os 
modelos, especificações e locais de instalação estabelecidos pelo Contratante em ate 10 (dez) dias contados 
a partir da data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

25.2 Todos os materiais, veículos, máquinas e equipamentos de responsabilidade da Contratada, 
a serem utilizados na(s) obra(s) serão fornecidos pela Contratada com todos os custos de aquisição, de 
transporte, de armazenamento ou de utilização e deverão estar incluídos nos preços propostos. 

25.3 Todos os veículos, máquinas e equipamentos discriminados na relação de disponibilidade de 
veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n° 04) deverão estar disponíveis na(s) respectiva(s) obra(s), sob 
pena de multa e rescisão contratual. 

25.4 Todos os materiais que forem utilizados na(s) obra(s) deverão ser da melhor qualidade, obe- 
decer as especificações técnicas, memoriais e serem aprovados pela fiscalização, antes de sua aquisição ou 
confecção. 

25.5 A responsabilidade pelo fornecimento, em tempo hábil, dos materiais, veículos, máquinas e 
equipamentos  sera,  exclusivamente, da Contratada. Ela não poderá solicitar prorrogação do prazo de execu-
ção, nem justificar retardamento na conclusão da(s) obra(s), em decorrência do fornecimento deficiente dos 
mesmos. 

26. PAGAMENTO 

26.1 Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados de acordo com a 
Planilha. 
26.2 Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o período, o pagamento poderá não ser 
efetivado. 
26.3 A Licitante Vencedora devera enviar Nota Fiscal com detalhamento dos serviços, especificando o valor 
unitário e total. 
26.4 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal. 
26.4.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, após 30 (trinta) dias da data da nota fiscal/fatura, des-
de que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice 
dos encargos moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o I PCA-E do trimestre anterior. 
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26.4.2 No caso em que o valor dos serviços executados for superior ao estabelecido nos cronogramas, estes 
poderão ser faturados, desde que todos os serviços das parcelas mensais anteriores estejam concluídos de 
acordo com as Planilhas e Cronog ramas. 
26.4.3 A liberação do pagamento fica condicionada à apresentação de: 

a) Ordem de serviço emitida pela Contratante; 
b) placa da obra fixada no local; 
c) da guia da  ART  de execução pela Contratada; 
d) Apresentação da relação de funcionários da GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS E informações 
a Previdência Social); 

26.4.4 A não apresentação dos relatórios mensais (GFIP) de funcionários ensejará na reten0o dos paga-
mentos. 
26.5 Os preços não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços. 

26.5.1 Somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  
65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis 
ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordi-
nária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa ven-
cedora (contratada) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento 
poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Cor trato. 

27. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES. 

27.1 DA CONTRATADA 

1 — Obriga-se a: (a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos 
serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; (b) 
manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, principalmente nos 
de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; (c) dar ciência à fiscaliza-
ção da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão  dc  objeto deste 
Contrato em partes ou no todo; (d) manter no local do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro 
Diário de Ocorrência e Diário de Obra; (e) providenciar a matricula do objeto deste Contrato no NSS; (g) não 
manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em servi-
ços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

2- Arcar com todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributá-
ria, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 

3 - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com a autorização pré-
via da fiscalização. 

4 - Permitir o livre acesso de servidores dos órgãos do CONCEDENTE, do sistema de Controle Inter-
no do Poder Executivo Municipal e Estadual, bem como do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, aos 
documentos e registros contábeis da Empresa. 

5 - Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contrato, 
Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

a) Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 
b) Dar ciência á DPLAN, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade verificada na exe-

cução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 
c) A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, civil e criminalmente, por to-

dos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta 
ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados á Prefeitura Municipal de Chopinzi-
nho ou terceiros; 

d) A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, inte-
gral e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações próxi- 
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mas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos 
vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União. 

e) Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, serr prévia e ex-
pressa autorização da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 

f) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigi-
das na licitação; 

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela DPLAN, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente; 

h) Assumir todas as despesas referentes a pessoal e quaisquer outras oriundas, dervadas ou co-
nexas com o contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCE-
DORA a inexistência de qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados e/ou prepostos e a Prefei-
tura Municipal de Chopinzinho; 

i) Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues inteira-
mente concluídos e em perfeitas condições de uso; 

j) Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas. inclusive de 
segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasilei-
ra de Normas Técnicas (ABNT) e  NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

k) Providenciar, as suas expensas, junto as repartições competentes, o necessário licenciamento dos 
serviços, as aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de Responsabilidade Técnica; 

I) Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e materiais 
novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 

m) Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e Anotações de Responsabilidade Técnicas 
validas; 

n) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive 
quanto as redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a 
destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 

o) Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta que, 
na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 

p) Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processa de sua utili-
zação, cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização devam 
ser refeitos; 

q) Fornecer, na entrega da obra, todos os projetos atualizados com todas as alterações porventura 
efetuadas durante a execução da obra; 

r) Refazer os serviços, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso -ião atendam 
as especificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

s) Substituir o material incorporado as obras, sem ônus para a Prefeitura Municipal de  Chopin-
zinho, caso não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 

t) A LICITANTE VENCEDORA devera se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus per-
tences dentro de seu canteiro de obras, dia e noite. 

) Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais decorrentes da obra sao de respon-
sabilidade da LICITANTE VENCEDORA. 

27.2 DA CONTRATANTE 

1 - A CONTRATANTE se obriga a: (a) fornecer todos os documentos e informações  necessaries  para 
a total e completa execução do objeto do presente Contrato; (b) efetuar os pagamentos devidos a CONTRA-
TADA na forma estabelecida neste Contrato; (c) garantir à CONTRATADA acesso a documentação técnica 
necessária para a execução do objeto do presente Contrato e (d) garantir a CONTRATADA acesso as suas 
instalações. 

2 — Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da lei n° 
8.666/93; 

3 - Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para 
execução dos serviços. 
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4 - Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
LICITANTE VENCEDORA. 

5 - Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços E serem efetu- 
ados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências. 

4 - Supervisionar e acompanhar diretamente todo o serviço da LICITANTE VENCEDORA. 

28. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

28.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato. 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover ins-
peção ou auditoria. 

28.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive decla-
rando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou 
da execução um contrato financiado pelo organismo. 
28.3 Considerando os propósitos das clausulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipóte-
se de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multlateral, medi-
ante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas pos-
sam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados 
licitação e a execução do contrato. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS 

29.1 0 licitador, se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente, sem que 
caiba a proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização. 

29.2 0 licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando não acorrererr proponentes 
licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer ao objeto e/ou ao projeto e/ou as especificações, 

respectivamente, ou anular quando ficar evidenciado que tenha havido falta de competição e/ou conluio. 
29.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do edital e de-

mais documentos licitatorios. 
29.4 A Comissão Permanente de Licitações, a seu exclusivo critério, poderá efetuar vistoria nas insta-

lações das proponentes durante a fase licitatória. 
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29.5 0 Contratante, se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução 
da(s) obra(s) do lote, mediante pagamento único e exclusivo dos trabalhos efetivamente executados, através 
de medição e, quando for o caso dos materiais existentes no local da(s) obra(s), pelos custos de aquisição 
regularmente comprovados. 

29.6 A Contratada não  coder-6 ceder o contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou jurí-
dica, sem autorização previa, por escrito, do Contratante. 

29.6.1 Caso haja autorização expressa do Contratante para que a Contratada possa subcontratar 
serviços, esta subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada que  continuer-6 integral perante o 
Contratante, bem como não existirá vinculo entre o Contratante e a subcontratada, no entanto esta responde 
solidariamente com o subcontratante pela perfeição da prestação. 

29.7 Caberá à Contratada o pagamento ou o ressarcimento ao Contratante de todos os valores de mul-
tas aplicadas pela Delegacia Regional do Trabalho, CREA/CAU ou qualquer outra entidade  en  decorrência 
da execução do contrato. 

29.8 A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao Contratante ou a ter-
ceiros, por si ou seus representantes, na execução da(s) obra(s), ficando isento o Contratante de toda e 
qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos. 

29.9 Por determinação do Contratante a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizer(em) na(s) obra(s), em ate 25 % (vinte e cinco por cen-
to) do preço inicial atualizado do Contrato.  (Art.  65, § 10, da Lei n° 7.666/93). 

29.9.1 As supressões de serviços resultantes de acordos celebrados expressamente entre o 
Contratante e a Contratada poderão ultrapassar o limite estabelecido no subitem 29.9. 

29.10 Se no Contrato não houverem sido contemplados preços unitários para determinados serviços, 
esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no caput desta 
Cláusula. 

29.11 Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a ser 
descoberto em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do pre-
sente edital é de propriedade do Contratante. A Contratada  clever-6 notificar à fiscalização tal descoberta e 
aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

29.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-6 o 
do vencimento. 

29.13 Caso as datas previstas para a realização de eventos da presente licitação sejam declaradas fe-
riado ou ponto facultativo, aqueles eventos serão realizados no primeiro dia  OW  subsequente. 

29.14 As marcas comerciais dos materiais constantes nos projetos, nas especificações técnicas, nos 
memoriais e nos orçamentos, quando citadas, são protótipos comerciais que servem, exclusivamente, para 
indicar o tipo de material a empregar. Portanto, serão aceitos materiais com qualidade, caracteristica e tipo 
equivalentes ou similares. 

- PR, 28 de dezembro de 2020. 

Josiane 
Presidente da Comissão rma ente de Licitações 
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ANEXO N°01 

CARTA-CREDENCIAL  

Comissão Permanente de Licitações 

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 28/2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMEN-
TAÇÃO POLIE. DRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

Prezados Senhores, 

0 abaixo assinado, (inserir o nome completo)  carteira de identidade (inserir o número e Órcpão 
emissor) CPF: , na qualidade de responsável legal pela proponente  (inserir nome da 
proponente)  CNPJ: , vem pela presente, informar a V. Sas  que o senhor  (inserir o nome 
completo)  carteira de identidade (inserir o número e órdão emissor) é a pessoa designada por nós para 
acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e propostas de preços, 
para assinar as atas e demais documentos, e com poderes para renunciar prazos recursais a que se referir a 
licitação em epígrafe. 

Atenciosamente, 

Local e data. 

(assinatura do responsável legal) 

• 
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ANEXO N°02 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS  

Ref. : Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 28/2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTAÇÃO POLIÉDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

S  O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo),  CPF n° repre- 
sentante legalmente constitu ido da proponente (inserir o nome da proponente)  CNPJ:  , de- 
clara que a mesma recebeu toda a documentação relativa ao(s) lote(s) (inserir os números de lotes) da 
TOMADA DE PREÇOS supramencionada. 

Local e data. 

(assinatura do responsável legal) 
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ANEXO N°03 

ATESTADO DE VISITA  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 28/2020 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ExEcugÃo DE OBRA DE PAVI-
MENTAÇÃO POLIEDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

Declaramos que o Senhor(a) (inserir o nome completo),  CPF n°: (inserir o n° do CPF), representante da 
proponente (inserir o nome da proponente),  CNPJ: (inserir o número do CNPJ), devidamente credenci-
ado, visitou o local da execução da(s) obra(s), objeto da TOMADA DE PREÇOS em epígrafe, tomando co-
nhecimento de todas as condições técnicas para a execução dos serviços e elaboração da Droposta  de 
Preços. 

Local e data. 

(Nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal do licitador). 

(Nome, n° CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente ou pre-
posto/representante) 
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ANEXO N° 03.1 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 28/2020 

S  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTAÇÃO POLIÉDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL U. 

0 representante legal da (inserir o nome da proponente), CNPJ: , Sr. (a) (inserir o nome 

do representante), devidamente habilitado, DECLARA que RENUNCIA a Visita Técnica aos locais 

e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições, complexidades e 

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e da obra, assumindo total responsabilidade por 

esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem even-

ças técnicas e/ou financeira para com a Contratante. 

Local e data. 

(CPF e RG, e assinatura do Responsável Legal da Proponente) 
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ANEXO 04 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS  

REF.:  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 28/2020. 
MUNIC1P10 : Chopinzinho-PR.  
OBRA : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA E DRE-
NAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

PROPONENTE: (inserir o nome da proponente) CNPJ: 

 

  

VEICULO / MAQUINA / 
EQUIPAMENTO 

MARCA E 
MODELO 

FORMA DE AQUISIÇÃO 
(próprio, alugado,  etc...)  

ANO DE FABRICA- 
ÇA0 MiNIMO/ 

PLACA 

QUANT. ESTADO DE MANU- 
TENÇÃO 

Declaramos outrossim, que os veículos, máquinas e equipamentos supra-relacionados e os demais veículos, máquinas e equipamentos básicos a 
execução de obra não listados, serão disponibilizados na(s) obra(s) na eventual contratação. 
Local e data. 

(nnme, Rn e rpF accjnafrira rin rAcryIncAtisal Pagai) (nryno, rRFA/rAl n° A pqcinppirp prnficinn! hAhilitArin) 
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ANEXO N°05 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 28/2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA E DRENAGEM 
PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

Razão Social: 
CNPJ: 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela(s) obra(s) do(s) lote(s), caso venhamos a vencer a 
referida licitação, 6: 

Nome Especiali- 
dade 

CREA 
/CAU n° 

Data do registro Assinatura 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de profissionais permanen- 
tes, ou mantém com relacionamento e vinculo junto à empresa. 

Local e data. 

(nome, RG e CPI,' e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO N°06 

CAPACIDADE FINANCEIRA 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 28/2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTA-
ÇÃO POLIEDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

Razão Social: 
CNPJ: 

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem á real situaç 5o da proponente Esses  indices  
foram obtidos no balanço do último exercício social. 

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo 
apresentar as demonstrações financeiras que comprovarão as demonstrações.  

SAO AS  DEMONSTRAÇÕES:  

licitador, nos comprometemos a 

Tipo de índice Valor em reais Índice 
Liquidez geral (LG) 

LG = (AC + RLP) 1 (PC + ELP) 

Liquidez corrente  (LC) 

LC=  AC/PC 

Endividamento (E) 

E = (PC + ELP)/(AC+RLP+AP) 

AC - ativo circulante; RLP - realizável a longo prazo.; 
AP - ativo permanente; ELP - exigível a longo prazo. 
PC - passivo circulante; 

OBS: Os  indices  deverão ser apresentados com no máximo 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 
demais.  

Local e data 

Representante legal Contador 
(nome, RG e CPF e assinatura) (nome, RG, CPF,  CRC  e assinatura,) 
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ANEXO N°07 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES I MPEDITIVOS 
DA HABILITAÇÃO 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 28/2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTA-
ÇÃO POLIEDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

O signatário da presente, em nome da proponente (inserir o nome da proponente),  CNPJ: 
, declara expressamente, que se sujeita ás condições estabelecidas no edital de TOMADA DE 

41fr PREÇOS em consideração e dos respectivos modelos, adendos, e anexos e documentos, que acatará integral-
mente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto ã qualificação apenas das proponentes que 
hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar a(s) obra(s) e/ou os 
serviços. 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da 
qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, parágrafo 2°, e Artigo 97 
da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e que este ciente da obrigatoriedade de  declarer  ocorrên-
cias posteriores. 

Local e data.  

(nome. RG e CPF e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO N°08 

PROPOSTA DE PREÇOS (modelo) 

A Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 28/2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTA-
ÇÃO POLIÉDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

RAZÃO SOCIAL: 
ENDEREÇO: 
CIDADE: TELEFONE:  E-MAIL:  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 

pCNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos ,a apreciação de V. Sa nossa proposta de preços relativa a execução do 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTA-
ÇÃO POLIÉDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II, da licitação em epígrafe. 

O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto 6 de R$ (inserir o valor da pro-
posta) ( (inserir o valor por extenso)  ) 

O prazo de execução do objeto 6 de (inserir o prazo de execucão por extenso)  dias, contados a partir 
da emissão da ordem de serviço. 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo de vali-
dade por extenso))  dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e 
n° 2) pela Comissão Permanente de Licitações. 

e
No preço proposto, estão incluidas todas as despesas com fretes, impostos, seguros, encargos trabalhis-

tas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, ART's, RRT's, visitas ao local dos serviços se necessário e todas 
as demais despesas necessárias a execução do respectivo objeto licitado, no prazo determinado. 

Atenciosamente, 

(nome, CPF e  PG  e assinatura do responsável legal) 

(Juntamente com a Proposta de Pregos, deverá ser apresentado: Planilha Orçamentária Crono grama 
Físico-Financeiro e Cálculo do  BIN,  preenchidos em papel timbrado da empresa e assinados pelo Repre-
sentante Legal e o Responsável Técnico, conforme modelos disponibilizados digitalmente pelo Municí- 
pio). 
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ANEXO 08.1  

Quadro de Composição do BDI  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 28/2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTA-
ÇÃO POLIEDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

(Deverá ser preenchido c apresentado de acordo com o arquivo digital disponibilizado pelo Município) 

Data e local. 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) • 

e  
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ANEXO N°09 

PLANILHA ORÇAMENTARIA 
Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 28/2020. 

OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTE-
AMENTO INDUSTRIAL II. 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponihilizado pelo Município) 

Local e data. 

(nome. CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome. CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 
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ANEXO N° 10 

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO 

Referência: TOMADA DE PREÇOS n° 28/2020 

Lote Único 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIBDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTE-
AMENTO INDUSTRIAL II. 

RAZÀ0 SOCIAL: 
CNPJ:  

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponibilizado pelo Município) 

Local e data. 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 
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ANEXO 10.1 

CRONOGRAMA PREVISTO - PLE 

Referência: TOMADA DE PREÇOS n° 28/2020 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTE-
AMENTO INDUSTRIAL II. 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponibilizado pelo Município) 

Local e data.  

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 
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ANEXO N°11 

(MINUTA) CONTRATO N° **/2020 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA(S) POR PREÇO GLOBAL A PREÇOS FIXOS E SEM REAJUSTE 
QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR. E A EMPRESA , NA FOR- 
MA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento particular o Município de Chopinzinho, Estado do  Parana,  pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede nesta cidade, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, inscrito no 
CNPJ n° 76.995.414/0001-60, doravante denominada CONTRATANTE, representado neste ato pelo Prefeito 
senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, em pleno exercício de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta 
cidade, portador da Cédula de Identidade RG n° 8.124.995-4/PR e do CPF/MF sob n° 009.378.889-40, e a Em- 
presa  com sede na „ Bairro  
CNPJ n° , doravante denominada CONTRATADA, representado neste ato pelo(a) Senhor(a) 

, portador(a) da Cédula de Identidade RG n°  e do CPF/MF sob n° 
, tendo em vista a homologação do resultado do Processo Licitat6rio n° 250/2020, Modalidade 

TOMADA DE PREÇOS n°28/2020, têm entre si justa e acordada a celebração do presente Contrato mediante 
as seguintes cláusulas e condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 0 Objeto do presente Contrato, licitado em conformidade com as normas da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações, é a execução, sob regime de empreitada por prego global, a pregos fixos e sem rea uste, corres-
pondente à OBJETO: EXECUÇÂO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA E DRENAGEM PLUVIAL 
NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II, em consonância com os projetos, especificações técnicas., memoriais, 
demais peças e documentos de licitação fornecida pelo CONTRATANTE, objeto da TOMADA DE PREÇOS n° 
28/2020, sendo: 

CLAUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

2.1 Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos 
teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios, edital de licitação, projetos, especificações 
técnicas, memoriais, bem como a proposta, planilhas de serviços, relação de disponibilidade de veículos, ma-
quinas e equipamentos, cronogramas físico-financeiro e legislação pertinente à espécie. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1 0 preço global para a execução do objeto deste Contrato, a preço fixo e sem direito a reajuste é de 
R$   ), daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL". 

CLAUSULA QUARTA - DOS RECURSOS 

4.1 As despesas com a execução do(s) objeto(s) deste contrato serão custeadas com recursos munici-
pais, e serão empenhadas de acordo com a seguinte Dotação orçamentária: Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos: 05.01.267820008.1.002.4.4.90.51 (1401/F000). 

CLAUSULA QUINTA - DOS PRAZOS 
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5.1 0 prazo de execução, da obra  sera  de 150 (cento e cinquenta) dias, para o trecho. 0 prazo de execução 
começa a ser contabilizado a partir da data da Ordem de Serviço. 
5.1.1 A obra devera ser iniciada no prazo máximo de 15 dias após a emissão da ordem de serviço. 
5.1.2 0 prazo de vigência do contrato  sera  de 210 (duzentos e dez), contabilizados da data da assinatura do 
contrato. 
5.1.3 Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser prorrogados por Termo Aditivo, 
conforme dispõe Lei n° 8.666, de 1993 e alterações. 
5.1.4 A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante Vencedora, no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao término do prazo de execução contratual. 
5.2 Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela Contratante, por Termo 
Aditivo, conforme dispõe o Artigo n°57, da Lei Federal n° 8.666, de 1993 e alterações. 
5.3 A proponente vencedora será convocada para assinar o Contrato de Empreitada, conforme Modelo n° 12, 
dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação da licitação, sob pena de 
decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, as penalidades previstas em lei. 
5.4 No ato da assinatura do Contrato, a proponente vencedora deverá apresentar o Cronograma Físico 
Financeiro Executivo da obra. 
5.5 0 prazo de execução da(s) obra(s) poderá ser alterado, com expressa anuência do Contratante, nos 
seguintes casos: 
5.6 Alteração do projeto e/ou especificações técnicas e/ou memoriais pelo Contratante, quando houver: (i) 
serviços extraordinários que alterem as quantidades,  (ii)  serviços complementares, obedecidos os dispositivos 
regulamentares,  (iii)  atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsidio  at  s) obra(s) do 
lote, que estejam sob responsabilidade expressa do Contratante,  (iv)  por atos do Contratante que interfiram na 
execução contratual, (v) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente 
justificados e aceitos pelo Contratante; 
5.7 Por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros,  "lock our',  perturbações industriais, guerras, atos 
de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, terremotos enchentes, 
explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, desde que estes fatos 
tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro de qualquer das partes 
interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão "força maior" deve também incluir 
qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governamentais, por ação ou omissão do 
Contratante, que venham causar atrasos a Contratada. Nenhuma parte  sera  responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior. 
5.8 Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato por ordem do Contratante, 
cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação ao contrato. Os atrasos provenientes 
de greves ocorridas na Contratada ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratados não poderão ser 
alegados como decorrentes de força maior. 

CLAUSULA SEXTA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Administração Municipal. 
6.2 A gestão do(s) Contrato(s) ficara a cargo do Senhor Jovani Martins, CPF: 675.419.259-34, Chefe da Divisão 
de Planejamento e Projetos. 
6.3 A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficara a cargo do Servidor Senhor Christiano Dossa  
Silvestri,  CPF: 022.185.389-89, Engenheiro Civil — CREA/PR: 100.984/D, e Fiscal Substituto a ca-go  da Servi-
dora Senhora Ana Kelle Malagutti, CPF: 074.076.199-48, Engenheira Civil — CREA/PR: 134.259/D, estando 
sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
6.3.1 Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do(s) Contrato(s) as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, para 
a adoção das medidas cabíveis. 
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6.4 Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do(s) Contrato(s) proceder conforme 
os itens 16.7.1 e 23.8.1 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apura-
dos. 
6.5 Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publica-
do o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo ori-
ginário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  • CLAUSULA SÉTIMA - DO INICIO DOS SERVIÇOS 

7.1 Os serviços deverão ser iniciados, no máximo no 150  (décimo quinto) dia contado a partir da data da emis-
são da Ordem de Serviço. 
7.2 Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela Contratante, por Termo 
Aditivo, conforme dispõe o Artigo n° 57, da Lei Federal n°8.666, de 1993 e alterações. 
7.3 Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos capazes de justificar quaisquer atrasos, os mesmos de-
verão ser comunicados ao CONTRATANTE por escrito e devidamente comprovados, no período de 48 (quaren-
ta e oito) horas antes de encerrado o prazo de execução contratual. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

8.1 A CONTRATADA deve submeter à fiscalização, os desenhos, especificações técnicas e memoriais propos- 
tos para as obras provisórias, que deverá aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Comrato. 
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 
Parágrafo Segundo - A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo 
projeto de obras provisórias. 
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deve obter a aprovação de terceiros para o seu projeto de obras provi-
sórias, onde requeridas. 

CLAUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

9.1 Somente poderá ser admitida alteração do prazo, quando: 
I) (a) ocorrer alteração do projeto e/ou especificações pelo CONTRATANTE, (b) houver serviços extraordinários 
que alterem as quantidades, (c) houver serviços complementares, obedecidos os dispositivos regulamentares, 
(d) ocorrer atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsidio 6(s) obra(s), que este-
jam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE, (e) ocorrer atos do CONTRATANTE que interfiram na 
execução contratual, (f) ocorrer atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros devidamente 
justificados e aceitos pelo CONTRATANTE; 
II) ocorrer por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros,  "lock out',  perturbações industriais, 
guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, terremotos, en-
chentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, desde que estes 
fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro de qualquer das 
partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão "força maior" deve, também, 
incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governamentais, por ação ou omissão 
do CONTRATANTE, que venham causar atrasos à CONTRATADA. Nenhuma parte será responsável perante a 
outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 
Parágrafo Primeiro - Enquanto perdurarem os motivos do inciso ll ou quando ocorrer a suspensão do Contra-
to por ordem do CONTRATANTE, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação ao 
Contrato. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventu-
ais subcontratados não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 
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Parágrafo Segundo - Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos indicados no caput como capazes de 
justificar quaisquer atrasos, os mesmos deverão ser comunicados ao CONTRATANTE por escrito e devidamen-
te comprovados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas do inicio da referida ocorrência. 
Parágrafo Terceiro - Os motivos invocados pela CONTRATADA serão julgados pelo CONTRATANTE após a 
constatação da veracidade da sua ocorrência. 
Parágrafo Quarto - Após a aceitação dos motivos evocados pela CONTRATADA poderá haver acordo entre as 
partes para uma eventual prorrogação do prazo. 
Parágrafo Quinto - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços 
previstos no projeto, especificações técnicas, memoriais e demais documentos integrantes da licitação, o CON-
TRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a hipótese men-
cionada, a CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantia:;, e/ou paga-
mento direto ao CONTRATANTE, inclusive será declarada inidõnea, ficando impedida de firmar Contrato pelo 
prazo de até 2 (dois) anos, conforme gravidade da infração e dos danos decorrentes. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

10.1 A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física 
ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE. 
Parágrafo Primeiro - Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE e deverá obrigatoriamente 
reassumir a execução da(s) obra(s) no prazo máximo de 05 (cinco) dias, da data da aplicação da multa, sem 
prejuízo de outras sanções contratuais; 
Parágrafo Segundo - Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte, pelo CONTRA-
TANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA para com o CONTRA-
TANTE, em decorrência deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer vinculo entre o CONTRATAN-
TE e o subcontratado, no entanto esta responde solidariamente com o subcontratante pela perfeição da presta-
ção. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

11.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supres-
sões que se fizer(em) na(s) obra(s), em até 25 % (vinte e cinco por cento) do preço inicial atualizado do Contra-
to  (Art.  65, § 10, Lei n° 8666/93). 
Parágrafo Primeiro - A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o CON-
TRATANTE e a CONTRATADA poderão ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo anterior. 
Parágrafo Segundo - Se no Contrato não houver sido contemplado preços unitários para determinados servi-
ços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no caput desta 
Cláusula. 
Parágrafo Terceiro — Os serviços não previstos na planilha de quantitativos e preços, aprovada pelo Município, 
e necessários para a realização da obra, deverão der executados pela Contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, DA ACEITAÇÃO E DA POSSE 

12.1 A Contratada devera permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos enviados pelo 
Contratante: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução da(s) obra(s) do lote; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; e 
c) verifiquem se estão disponíveis, na(s) obra(s) do lote, os veículos, as máquinas e os equipamen::os disponibi-
lizados pela Contratada. Caso fique constada a falta dos mesmos no(s) local(ais) da(s) obra(s), serão impostas 
as sanções previstas no contrato de empreitada. 
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12.2 No desempenho destas tarefas deverão os técnicos do Contratante contar com a total colaboração da 
Contratada. 
12.3 A Contratada devera manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais de servi-
ços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho. 
12.4 A Contratada deverá manter, no local da(s) obra(s), preposto aceito pelo Contratante para representá-la na 
execução do contrato. 
12.5 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo, o qual deverá ficar reservado para 
o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador da(s) obra(s). 
12.6 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrências - BDO, qt..e deverá ser 
preenchido e rubricado pelo encarregado da Contratada e pela fiscalização diariamente. 
12.7 A execução de serviços aos domingos e feriados somente  sera  permitida com autorização prévia da fisca-
lização. 
12.8 A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total 
ou em parte, o(s) serviço(s) referente(s)  á(s)  obra(s) do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incor-
reções resultantes da ma execução ou ma qualidade dos materiais empregados. 
12.9 Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstps, o Contra-
tante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a hipótese menciona-
da, a então Contratada respondera pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantias e/ou pagamento 
direto ficando, suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 2 anos, bem como poderá ser declarada inidônea, 
conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. 
12.10 A proponente devera atender as determinações da fiscalização no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, e prestar toda assistência e colaboração necessária. 
12.11 A Contratada é obrigada entregar até 15 (quinze) dias à Contratante o resultado dos testes solicitados 
pela fiscalização e/ou supervisão. 

12.11.1 As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da Contratada. 
12.12 Assim que a execução da(s) obra(s) tenha sido concluída de conformidade com o contrato,  sera  emitido 
termo de recebimento provisório assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação da Contratada. 
12.13 Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório,  sera  procedido o recebimento definitivo, 
por comissão especificamente designada pelo Contratante, ocasião em que  sera  lavrado termo de recebimento 
definitivo. 
12.14 A aceitação da(s) obra(s) pelo Contratante, se dará quando não houver qualquer pendência por parte 
da Contratada. 
12.15 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade cia(s) obra(s), 
nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 
12.16 0 Contratante toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do Contrato dentro de 3 (três) dias da data 
da formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL. 

13.1 0 valor da garantia de execução é de R$  ( ). (o valor será obtido pela aplicação de 5% (cinco por- 
cento) sobre o valor contratual (homologado) acrescido da garantia adicional, se houver). 
13.2 A garantia de execução poderá ser efetuada por uma das seguintes formas: 
I - caução em dinheiro ou em títulos da divida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Cer tral do Brasil 
e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
dada pela Lei n° 11.079, de 2004)  
II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994)  
III  - fiança bancaria. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94)  

OBS: Quando a garantia de execução e da garantia adicional for efetuada por seguro-garantia ou fiança 
bancaria, essa deverá abranger toda a vigência contratual. 
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Parágrafo Primeiro: A proponente vencedora devera, quando da assinatura do termo de contrato de empreita-
da sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia de execu-
cão e da garantia adicional, se houver. 
Parágrafo Segundo: Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução  sera  acrescido 
pela aplicação de 5% (cinco porcento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor contra-
tual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. 
Parágrafo Terceiro: A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for 3 caso, ou o 
valor que dela restar, dar-se-6 mediante a apresentação de: 
a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 
Parágrafo Quarto: No caso de Rescisão do Contrato, a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, 
não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo CONTRATANTE a titulo de indenização/multa. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMIENTO E CO-
MUNICAÇÃO 

14.1 A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato,  sera  feita pelo CONTRATANTE através do 
profissional constante do Parágrafo Segundo da Cláusula Quinta deste contrato, qualificado e devidamente 
credenciado, com responsabilidades especificas. 
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA devera permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais 
peritos enviados pelo CONTRATANTE: 

• inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente Contrato; 
• examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; 
• verifiquem se estão disponíveis no local da execução do objeto do presente Contrato os veícu-

los, máquinas e equipamentos, indicados na relação e no cronograma de utilização de veículos, máquinas e 
equipamentos, fornecidos pela CONTRATADA, sob pena de multa e, em caso de reincidência, na eventual 
rescisão contratual. 
Parágrafo Segundo - No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do CONTRATANTE, contar com a 
total colaboração da CONTRATADA. 
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA devera manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em to-
dos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segu-
rança do trabalho. 
Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo e cópia das: 
especificações técnicas, memoriais, relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos, crono-
grama físico-financeiro, cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos e planilha de serviços 
os quais deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador da(s) 
obra(s) 
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrências - 
BDO, o qual, diariamente, devera ser preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fisca-
lização. 
Parágrafo Sexto - A execução de serviços aos domingos e feriados somente  sera  permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 
Parágrafo Sétimo - Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, 
vícios ou incorreções não reveladas até o Recebimento Definitivo, devera ser prontamente refeito, corrigido, 
removido, reconstruido e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiros para o CON-
TRATANTE. 
Parágrafo Oitavo - Entende-se por defeito, vicio ou incorreção oculta aquele resultante da ma execução ou ma 
qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou prescri- 
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gões da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de 
uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substitui-
ção do material rejeitado. 
Parágrafo Nono - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços 
previstos, o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. 
a) Ocorrendo a hipótese mencionada, a então CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de 
créditos e/ou garantias e/ou pagamento direto, inclusive  sera  declarada inid6nea, ficando suspensa de firmar 
Contrato pelo prazo de até 2 anos, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. Caberá, tam-
bém, a aplicação do  Art.  87 da Lei Federal n° 8.666/93. 
Parágrafo Décimo - A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo máximo de 15 (qLinze) dias os 
testes solicitados pela fiscalização e/ou vistoria. As despesas com a execução dos testes são de ir teira respon-
sabilidade da CONTRATADA. 
Parágrafo Décimo Primeiro - A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento um 
ao outro. A finalidade é revisar os planos para o trabalho remanescente e discutir os problemas potenciais. 
Parágrafo Décimo Segundo - A fiscalização e a CONTRATADA devem elaborar ata dos assuntos tratados nas 
reuniões de gerenciamento e distribuir cópias aos participantes da reunião. A responsabilidade das partes na 
tomada de providências deve ser decidida pela fiscalização e informada por escrito a todos que participaram da 
reunião. 
Parágrafo Décimo Terceiro - Toda a comunicação entre as partes devera ser feita por escrito. A notificação 
tornar-se-á efetiva após o seu recebimento. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

15.1 Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados de acordo com a Planilha. 
156.2 Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o período, o pagamento pcdera não ser 
efetivado. 
15.3 A Licitante Vencedora devera enviar Nota Fiscal com detalhamento dos serviços, especificando o valor 
unitário e total. 
15.4 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal. 
15.4.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, após 30 (trinta) dias da data da nota fiscaltfatura, desde 
que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos 
encargos morat6rios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o I PCA-E do trimestre anterior. 
15.4.2 No caso em que o valor dos serviços executados for superior ao estabelecido nos cronogramas, estes 
poderão ser faturados, desde que todos os serviços das parcelas mensais anteriores estejam concluídos de 
acordo com as Planilhas e Cronogramas. 
15.4.3 A liberação do pagamento fica condicionada a apresentação de: 

a) Ordem de serviço emitida pela Contratante; 
b) placa da obra fixada no local; 
c) da guia da  ART  de execução pela Contratada; 
d) Apresentação da relação de funcionários da GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS E informações a 
Previdência Social); 

15.4.4 A não apresentação dos relatórios mensais (GFIP) de funcionários ensejará na retenção dos pagamen-
tos. 
15.5 Os preços não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços. 
15.5.1 Somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", 
da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em 
caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracon-
tratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (contratada) e 
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a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 

16.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato estarão sujeitas as penalidades previstas na 
legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para correção, penalidades pecuniá-
rias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem 
como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a ma-
téria. 
16.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 

Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que confi-
gurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 
dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item ll 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 
correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do Contra-
to, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão cotratual moti-
vada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos da Lei 
n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual motiva-
da por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 
patrimoniais 6 Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
16.3 Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93 quando aos 
procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
16.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRATAN-
TE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
16.5 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
16.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor correspon-
dente  sera  cobrado judicialmente. 
16.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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16.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
16.7.2 - Manifestação do gestor do contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal solicitante, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
16.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
16.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
16.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
16.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
16.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o ob-
jeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consi-
deradas urgentes e previstas no Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 A CONTRATADA se obriga a: (a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conser-
vação dos serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações da 
ABNT; (b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, principal-
mente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; (c) dar ciência 
fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do objeto 
deste Contrato em partes ou no todo; (d) manter no local do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, 
Livro Diário de Ocorrência e Diário de Obra; (e) providenciar a matricula do objeto deste Contrato no INSS; (g) 
não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em 
serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
Parágrafo Primeiro - Correrão a conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza traba-
lhista, previdenciária, social ou tributária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto deste 
Contrato. 
Parágrafo Segundo - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com a autori-
zação prévia da fiscalização. 
17.2 A CONTRATADA deverá permitir o livre acesso de servidores dos órgãos do CONCEDENTE (MA-
PA/CAIXA), do sistema de Controle Interno do Poder Executivo Municipal e Estadual, bem como do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, aos documentos e registros contábeis da Empresa. 
17.3 Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contrato, Edital e 
na legislação pertinente, as seguintes: 
a) Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 
b) Dar ciência à DPLAN, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade verificada na execução dos 
serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 
c) A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, civil e criminalmente, por todos os 
danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta ou indireta-
mente provocar ou causar por si ou por seus empregados à Prefeitura Municipal de Chopinzinho ou tercei-
ros; 
d) A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, integral e exclu-
siva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações próximas ou remotas, 
sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes e pertinen-
tes, no Município, Estado e na União. 
e) Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa auto-
rização da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
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0 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na lici-
tação; 
g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela DPLAN, cujas reclamações se obrigam a atender 
prontamente; 
h) Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas com o 
contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCEDORA a inexistên-
cia de qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados e/ou prepostos e a Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho; 
i) Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues inteiramente con-
cluidos e em perfeitas condições de uso; 
j) Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança 
e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e  NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MIE); 
k) Providenciar, as suas expensas, junto as repartições competentes, o necessário licenciamento dos serviços, 
as aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de Responsabilidade Técnica; 
I) Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e materiais novos e de 
primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 
m) Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e Anotações de Responsabilidade Técnicas validas; 
n) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive quanto as 
redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a destruição ou 
danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento Defini-
tivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 
o) Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta que, na forma 
da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 
p) Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua utilização, ca-
bendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização devam ser refei-
tos;q) Fornecer, na entrega da obra, todos os projetos atualizados com todas as alterações porventura efetuadas 
durante a execução da obra; 
r) Refazer os serviços, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso não atendam as espe-
cificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 
s) Substituir o material incorporado as obras, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso 
não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 
t) A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus pertences dentro 
de seu canteiro de obras, dia e noite. 
u) Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais decorrentes da obra são de responsabilidade 
da LICITANTE VENCEDORA. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1 0 CONTRATANTE se obriga a: (a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e 
completa execução do objeto do presente Contrato; (b) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA na 
forma estabelecida neste Contrato; (c) garantir a CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária 
para a execução do objeto do presente Contrato e (d) garantir à CONTRATADA acesso as suas instalações. 
18.2 — Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da lei n° 
8.666/93; 
18.3 - Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para execução 
dos serviços. 
18.4 - Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da LICI-
TANTE VENCEDORA. 
18.5 - Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem efetuados, 
avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências. 
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18.6 - Supervisionar e acompanhar diretamente todo o serviço da LICITANTE VENCEDORA. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

19.1 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à negligência ou 
descumprimento da Lei Federal n°6.514 de 22/12/77, Portaria n° 3.214 de 08/06/78, Normas Regulamentares — 
NRs 01 a 36. 
19.2 A Contratada deverá priorizar os meios de proteção coletiva, conforme a indicação das Normas Regula-
mentadoras. 
19.3 A Contratada deverá instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar e manter o local sinalizado 
a fim de torná-lo o mais seguro possível. 
19.4 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter C.A. e a 
identificação da Contratada. 
19.5 A Contratada não  sera  eximida de qualquer responsabilidade quanto a segurança individual e coletiva de 
seus trabalhadores. 
19.6 Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança necessárias a pre-
servação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, e aos materiais 
envolvidos na(s) obra(s), de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela Portaria n° 3.214, 
de 08/06/78, Lei Federal n° 6.514, de 22/12/77. 

CLAUSULA VIGÉSIMA - DOS MATERIAIS, VEiCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

20.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes deste 
Contrato e de responsabilidade da CONTRATADA, deverão e ser de primeira qualidade, caber do ao CON-
TRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios. 
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA obriga-se a disponibilizar, no local objeto deste Contrato, os veículos, 
as máquinas e os equipamentos estabelecidos pelos orçamentos, cronogramas e memoriais, apresentados na 
licitação. 
Parágrafo Segundo - A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais, veículos, máquinas 
e equipamentos  sera,  exclusivamente, da CONTRATADA. 
Parágrafo Quarto - Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em 
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos devem ser novos, 
da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se destinam No caso em 
que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como 
"similar" a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SEGURANÇA DA OBRA 

21.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste Contrato, nos termos do  art.  618 do Código Civil 
Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, por intermédio da fiscali-
zação, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações 
técnicas e/ou memoriais. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

22.1 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou a tercei-
ros decorrentes da execução dos serviços ora contratados inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições 
parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao 
presente Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
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23.1 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
23.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
23.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
23.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecJção total ou 
parcial do(s) Contrato(s), sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
23.2 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
23.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
23.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
23.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor correspon-
dente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
23.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o(s) Contrato(s) ocorreido qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
23.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verifica-
das as seguintes situações, dentre outras: 
23.7.1 A não execução dos serviços contratados; 
23.7.2 Inexecução do objeto do(s) Contrato(s), sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
23.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução do Contrato(s). 
23.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
23.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
23.8.2 Manifestação do gestor do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretario(a) Municipal solicitante, com os docu-
mentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
23.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do(s) Contrato(s); 
23.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
23.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
23.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
23.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o objeto 
da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia 
da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações considera-
das urgentes e previstas no item 23.7 deste Termo. 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

24.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e sub-
contratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 
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24.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o obje-
tivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o co-
nhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais e 
não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua pro-
priedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
24.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adianta-
mento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declaran-
do-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo orga-
nismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agen-
te, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da exe-
cução um contrato financiado pelo organismo. 
24.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese 
de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilate-al, mediante 
adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam ins-
pecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e 
execução do contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMAQUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

25.1 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 

26.1 Serão incorporados a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer modificações que venham 
a ser necessárias durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, altera-
ções nos projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, nos prazos oi. nos valores 
para todos os fins e efeitos de direito. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

27.1 Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos 
demais documentos vinculados ao presente Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1 Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a ser descoberto 
em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do presente edital é 
de propriedade do CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá notificar à fiscalização tal descoberta e aguardar 
instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

CLAUSULA VIGÉSIMA NONA - DO FORO 
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29.1 As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da 
Comarca do CONTRATANTE, Estado do Paraná. 

29.2 Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 4 (quatro) vias de igual teor, com as testemu-
nhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

Chopinzinho — PR, de de 2020.  

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 
CONTRATANTE  CONTRATADA 

Gestor do Contrato 

Fiscal do Contrato 

Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

Nome: Nome: 
CPF: CPF: 

• 
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EXTRATO DO CONTRATO N° **/2019 

CONTRATANTE: Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, com sede 5 Rua Miguel Procópio Kurpel, 
3.811, inscrito no CNPJ/MF n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo seu Pre-
feito, em pleno exercício de seu mandato e funções, Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador 
da Cédula de Identidade RG n° 8.124.995-4/PR e do CPF/MF n° 009.378.889-40, e 

CONTRATADO(A): , com sede na , inscrita no CNPJ n° 
, neste ato representada pelo Senhor , portador da 

Cédula de Identidade n° e do CPF/MF  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 28/2020. 

OBJETO: ExEcugÃo DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIÊDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEA-
MENTO INDUSTRIAL II. 

VALOR: R$ ) As despesas com a execução da(s) obra(s) correrão a conta 
dos recursos do Município, na seguinte Dotação Orçamentária: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
05.01.267820008.1.002.4.4.90.51 (1401/F000). 

APLICAÇÃO DE MULTA: Compete à Divisão de Tesouraria do CONTRATANTE a aplicação de multas. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: Conforme cronograma será de 150 (cento e cinquenta) dias contatos a partir da 
emissão da ordem de serviço. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 210 (duzentos e dez) dias a partir da data de assinatura. 

FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 

Chopinzinho,  de de 2020.  

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
CONTRATANTE CONTRATADA 
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ANEXO N°12 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS — MODELO 

A comIssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que 
a empresa (denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob o n°  

 (optar por: microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos do enquadra- 
mento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, cujos termos 
declaramos conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência corno critério de 
desempate no procedimento licitatário n° . (inserir número) — TOMADA DE PREÇOS n ° (inserir número), reali-
zado pelo Município de Chopinzinho — PR. 

(LOCAL E DATA)  

(Assinatura do representante legal da empresa) 

(Carimbo do CNPJ) 

(Apresentar a declaração em papel timbrado da licitante) 
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FN. 
TA- 

ANEXO 13 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO  
ESTADO DO PARANA, E DE QUE A LICITANTE NÃO  ESL&  INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  

ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede a 
Rua , n° , no Municipio , Estado , neste ato representada pelo 
Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° , 
DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida 
empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguineo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em 
linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Municipio. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o 
órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a 
que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada contratação, responsabilizando-se civil, 
administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa carac-
terizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, SOmula Vinculante ric 13 do STF, 
Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendimento firmado no TJPR 
Apelação Civel e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  Civel). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 
n° instaurada pelo Municipio de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou -esponsaveis 

técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou 
responsavel pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigat6rio que a declarante comuni-
que ao municipio de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as alterações no 
quadro societario e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedaçtó(es) previs-
ta(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsavel téc-
nico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, da Lei n' 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou com 
carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ. 

e 

e  
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)frio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mae do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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ANEXO 14 

PROJETO BÁSICO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ExEcupÃo DE 
OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA 

1. INTRODUÇÃO 
Este projeto visa à contratação de empresa especializada para Execução de Obra de Pavimentação Poliédrica 
e Rede Pluvial no Loteamento Industrial II. 

2. JUSTIFICATIVA 
A contratação de uma empresa especializada em execução de Obra de Pavimentação Poliédrica faz-se 
necessária visto que a Prefeitura Municipal não dispõem de equipe e equipamentos especializados para 
execução de tais serviços, objeto de contratação. 

3. OBJETO 
Material e mão de obra para Execução de Obra de Pavimentação Poliédrica conforme projetos, memoriais e 
planilha técnica. 

4. DETALHAMENTO DO OBJETO 
4.1. Local de execução dos serviços: 
4.1.1. Loteamento Industrial II. 
4.1.2. Responsável Técnico pela DPLAN: 
4.1.2.1. Fiscal da Obra — Christiano Dossa  Silvestri.  
4.1.2.2. Fiscal Substituto — Ana Kelle Malagutti. 

5. HABILITAÇÃO ESPECÍFICA 

5.1. As empresas que concorrerem ao Objeto desta Licitação, deverão possuir: 
5.1.1 Atestado de Capacidade Técnica que comprove a capacidade técnica operacional para execução de 
Obra de Pavimentação Poliédrica. 
5.1.2 Engenheiro Civil ou Arquiteto,  a ser indicado como responsável técnico da obra  que possua 
Certidão de Acervo Técnico  (CAT),  emitida pelo Conselho de Classe competente, referente à execução de 
obra de Pavimentação Poliédrica. 
5.2. É recomendável a visita técnica ao local da obra pelas empresas que vierem a participar do processo 
licitatório, mediante agendamento, ou declaração formal de que abre mão desta prerrogativa assumindo as 
responsabilidades inerentes a este fato. 
5.3. Disponibilidade de Máquinas, Veículos e Equipamentos: A licitante deverá ter disponibilidade da 
totalidade do maquinário necessário para execução das obras. 

6. A LICITANTE VENCEDORA 

6.1. Deverá ser vinculada ao CREA ou CAU. 
6.2. Deverá constar na relação de funcionários da GFIP (Guia de Recolhimento do FGTS E irformações a 
Previdência Social); 
6.3. Deverá apresentar Cronograma Físico Financeiro Executivo. 

7. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Os serviços serão supervisionados e fiscalizados durante toda a execução do contrato, por profissional da 
Divisão de Planejamento e Projetos, com a devida determinação para fiscalização da obra e com livre acesso a 
todas as informações e andamento das etapas. 
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8. ESTIMATIVA FINANCEIRA 
8.1. Valor Global da Obra R$ 638.916,28 (seiscentos e trinta e oito mil, novecentos e dezesseis reais e 
vinte e oito centavos). 

9. FORMA DE PAGAMENTO 
9.1. Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados de acordo com a Planilha. 
9.2. Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o período, o pagamento poderá não ser 
efetivado. 
9.3. A Licitante Vencedora devera enviar Nota Fiscal com detalhamento dos serviços, especificando o valor 
unitário e total. 
9.4. 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal. 

10. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1. Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contrato, Edital e na 
legislação pertinente, as seguintes: 
10.1.1. Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 
10.1.2. Dar ciência a DPLAN, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade verificada na execução 
dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 
10.1.3. A LICITANTE VENCEDORA  sera  responsável e deverá responder, civil e criminalmente, por todos os 
danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta ou indiretamente 
provocar ou causar por si ou por seus empregados à Prefeitura Municipal de Chopinzinho ou terceiros; 
10.1.4. A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, integral e 
exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações próximas ou remotas, 
sempre de conformidade com o contrato, Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes e pertinentes, no 
Município, Estado e na União. 
10.1.5. Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 
10.1.6. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
10.1.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela DPLAN, cujas reclamações se obrigam a atender 
prontamente; 
10.1.8. Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou conexas 
com o contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCEDORA a 
inexistência de qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados e/ou prepostos e a Prefeitura Municipal 
de Chopinzinho; 
10.1.9. Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues inteiramente 
concluidos e em perfeitas condições de uso; 
10.1.10. Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de 
segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) e  NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 
10.1.11. Providenciar, as suas expensas, junto as repartições competentes, o necessário licenciamento dos 
serviços, as aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de Responsabilidade Técnica. 
10.1.12. Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e materiais 
novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 
10.1.13. Manter no canteiro de obras copia dos Projetos e Anotações/Registros de Responsabilidade Técnicas 
válidas; 
10.1.14. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive quanto 
as redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a destruição ou 
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danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento 
Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 
10.1.15. Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta que, na 
forma da lei, subsistirá mesmo  epos  a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 
10.1.16. Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sJa utilização, 
cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização devam ser 
refeitos; 
10.1.17. Fornecer, na entrega da obra, todos os projetos atualizados com todas as alterações porventura 
efetuadas durante a execução da obra; 
10.1.18. Refazer os serviços, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso não atendam as 
especificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 
10.1.19. Substituir o material incorporado as obras, sem ônus para a Prefeitura Municipal de C:hopinzinho, 
caso não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 
10.1.20. A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus pertences 
dentro de seu canteiro de obras, dia e noite. 
10.1.21. Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais decorrentes da obra são de 
responsabilidade da LICITANTE VENCEDORA. 

10.2. DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

10.2.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da lei n°. 
8.666/93; 
10.2.2. Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para execução dos 
serviços; 
10.2.3. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
LICITANTE VENCEDORA; 
10.2.4. Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a sere'n efetuados, 
avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências; 
10.2.5. Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE VENCEDORA; 

11. ExEcupÃo E VIGÊNCIA 

11.1. 0 prazo de execução, da obra  sera  de 150 (cento e cinquenta) dias, para o trecho. 0 prazo de execução 
começa a ser contabilizado a partir da data da Ordem de Serviço 
11.2. A obra devera ser iniciada no prazo máximo de 15 dias  epos  a emissão da ordem de serviço 
11.3. 0 prazo de vigência do contrato  sera  de 210 (duzentos e dez), contabilizados da data da assinatura do 
contrato. 
11.4. Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser prorrogados por Termo Aditivo, 
conforme dispõe Lei n° 8.666, de 1993 e alterações. 
11.5. A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante Vencedora, no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao término do prazo de execução contratual. 

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

12.1. 0 Critério de Julgamento  sera  pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

Chopinzinho/PR, 20 de novembro de 2020. 
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Geraldo Olivo 
Secretário Municipal de Viação. Obras e Serviços Públicos. 

Jovani Martins 
Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

Christiano Dossa Silvestri  
Engenheiro  Civil 
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ANEXO 15 

MEMORIAL DESCRITIVO 

IMPLANTAÇÃO DO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA E GALERIAS PLUVIAIS 
LOCAL: LOTEAMENTO INDUSTRIAL ll 
CIDADE: CHOPINZINHO/PR 
EXTENSÃO: 7.681,50 m2  

1. NORMAS GERAIS 

0 presente memorial tem a finalidade de descrever os materiais e serviços que irão compo-  as obras de 
pavimentação e drenagem. 

As especificações de materiais e serviços, contidas neste memorial, são destinadas à compreensão e 
complementação dos projetos de pavimentação poliédrica e de galerias pluviais do loteamento Industrial II, no 
município de Chopinzinho/PR. 

Eventuais dúvidas de interpretação deverão ser discernidas, antes da apresentação da proposta de 
execução da obra, com a Divisão de Planejamento e Projetos, da Prefeitura Municipal de Chopinzinho. A apre-
sentação da proposta implica na aceitação indubitável dos projetos. Uma vez aceita a proposta, a contratação 
da obra e dos serviços deverá ser feita em conformidade com a lei de licitações (Lei 8.666/93) e suas atualiza-
ções. 

Eventuais alterações de materiais e/ou serviços propostos pela empresa deverão ser previamente apre-
ciadas pela Divisão de Planejamento e Projetos da Prefeitura Municipal de Chopinzinho, que poderão exigir 
informações complementares, testes ou análise para embasar parecer técnico final á sugestão alternativa. 

Os serviços não previstos neste memorial constituirão casos especiais,  so  podendo constar dos proje-
tos mediante apresentação de Memorial Justificativo comprovando que seu uso é absolutamente necessário 
aos fins a que se destina a Obra ou serviço, não se caracterizando como supérfluo, e seu custo compatível com 
a finalidade da Obra ou serviço. 

Os serviços que constituírem casos especiais ou processos construtivos não convencionais, não descri-
tos neste Memorial Descritivo, deverão ser apresentados pela Empresa em projetos com as devidas especifica-
Vies  completas e detalhadas de sua execução, para análise e aprovação junto à Divisão de Planejamento e 
Projetos da Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 

2. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA 

Obedecer as Normas e Leis de Higiene e Segurança do Trabalho. 
Corrigir, as suas custas, quaisquer vícios ou defeitos ocorridos na execução da obra (objeto do contra- 

to), responsabilizando-se por quaisquer danos causados a Prefeitura Municipal e/ou terceiros, decorrentes de 
sua negligencia, imperícia ou omissão. 

Empregar operários devidamente especializados nos serviços a serem executados, em número compa- 
tível com a natureza da obra. 

Iniciar a execução da obra somente após a liberação dos trechos pela equipe de fiscalização. 
Manter limpo o local da obra, com remoção adequada de lixos e entulhos. 
Providenciar a colocação de placas de obra, conforme orientação da fiscalização. 
Fazer o recolhimento da Anotação de Responsabilidade Técnica  (ART  de Execução). 
Apresentar, ao final de cada etapa, a documentação prevista no contrato de empreitada global. 
A empreiteira tomara todas as precauções e cuidados para garantir inteiramente a 

estabilidade de edificações vizinhas, canalizações e redes que possam ser atingidos, propriedades de terceiros, 
quer sejam estas entidades públicas ou privadas, garantindo ainda, a segurança de operários e transeuntes 
urante todo tempo de duração da obra. 
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Devera ser mantido no escritório da obra um jogo completo de cópias atualizadas dos projetos, especi- 
ficações, orçamentos, cronogramas e demais elementos que interessam aos serviços. 

Devera fazer um relatório diário da obra e encaminhar uma copia para a fiscalização. 
A guarda e vigilância dos materiais e equipamentos, necessários à execução da obra de propriedade da 

Prefeitura Municipal, serão de total responsabilidade da empresa. 
Poderá a empresa, para executar os serviços, determinar os turnos de trabalho que julgar recessarios, 

observada a legislação trabalhista vigente, e liberação da fiscalização. 
A empresa deverá providenciar, em tempo hábil, todos os meios para que a construção, deoois de inici- 

ada, não sofra interrupção ate a sua conclusão, salvo os embargos justificados e legalmente previs.:os. 

3. FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização dos serviços  sera  feita pela Divisão de Planejamento e Projetos do Municipio. 
A empresa manterá na obra, à testa dos serviços e como seu preposto, um profissional devidamente 

habilitado, que a representara totalmente em todos os atos, de modo que as comunicações feitas ao preposto 
serão consideradas como feitas a empresa. Por outro lado, toda medida tomada pelo preposto se'a considera-
da como tomada pela empresa. 

Poderá a fiscalização paralisar a execução dos serviços, bem como mandar refazê-los, quando os 
mesmos não forem executados de acordo com as especificações, detalhes ou com boa técnica construtiva. As 
despesas decorrentes de tais atos serão de inteira responsabilidade da empresa. 

A presença da fiscalização, por parte da Prefeitura, não diminui a responsabilidade da emp-esa. 
Em caso de dúvidas sobre a qualidade dos materiais, poderá a fiscalização exigir analise em instituto 

oficial, correndo as despesas por conta da empresa. 
Após a execução, se constatada qualquer falha, esta deverá ser corrigida, conforme orientação da fis-

calização, com as despesas por conta da empreiteira. 
Quando necessário, a fiscalização indicara os locais para reforço de subleito. 

4. MATERIAIS E  MAO  DE OBRA 

As normas aprovadas ou recomendadas, as especificações, os métodos, os ensaios e os padrões da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) referentes aos materiais já normatizados, mao de obra e 
execução de serviços especificados serão rigorosamente exigidos. 

Os autores dos projetos se reservam o direito de recusar materiais que se apresentem em desconfor-
midade com as normas, com as especificações do Projeto Executivo e deste Memorial Descritivo ou venham a 
comprometer o desempenho da Obra. 

A guarda e vigilância dos materiais e equipamentos, necessários à execução da Obra de propriedade 
da Prefeitura, serão de total responsabilidade da empresa. 

Poderá a Empreiteira, para executar os serviços, determinar os turnos de trabalho que julgar necessá-
rios, observada a legislação trabalhista vigente. 

5. PLACA DA OBRA 

A placa da Obra deverá ser instalada, em local visivel, em conformidade com as exigências da munici-
palidade, em chapa de aço galvanizado n° 22, adesivada, com tamanho de 2,40 x 1,20m e de acordo com o 
modelo que  sera  definido pela fiscalização. 

A mesma deve permanecer instalada durante toda execução da obra, sendo que qualquer reparo ne-
cessário é de responsabilidade da contratada. A mesma deverá ser entregue no  patio  de obras mJnicipal após 
a conclusão da obra. 

6. PAVIMENTO GENERALIDADES 
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0 pavimento em alvenaria poliédrica é o que se caracteriza por um revestimento flexível de pedras irre-
gulares, cravadas de topo, por percussão, justapostas, assente sobre um colchão de solo coesivo, confinado 
lateralmente por meio-fio e sarjeta, e rejuntado com solo coesivo. 

EXECUÇÃO 

Terraplanagem e Preparo do Subleito 

Os serviços de terraplanagem e preparo do subleito serão executados pela Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho. 

a) 0 subleito deverá inicialmente ser escarificado, patrolado e compactado, tomado as formas de perfil 
transversal, greide e alinhamentos indicados no projeto. 

b) Onde o subleito não apresenta condições favoráveis à compactação como: baixo suporte, material 
saturado,  etc...,  o material existente devera ser retirado e substituído com material selecionado de modo a con-
seguir-se um bom suporte. 

c) As operações de compactação são as mesmas exigidas na técnica do solo estabilizado — DER/PR — 
ES — P 07/91. 

d) Para inclinações do perfil longitudinal até 3%, o perfil transversal deverá possuir 4% inc inação. Para 
inclinações do perfil longitudinal maiores que 3%, o perfil transversal poderá ser reduzido a 3% inclinação. 

e) Deverá ser executada superelevação da plataforma da pista em curvas horizontais, utilizando-se a 
taxa  maxima  de 4% e comprimento fictício de transição antes do inicio da curva de 30 metros para distribuição 
da superelevação. 

f) Nos bordos da terraplanagem em cortes deverão ser executadas valetas de pé de corte com lamina 
de motoniveladora  "patrol"  de modo a dar escoamento as aguas superficiais. 

Preparo da Base (Colchão de Solo) 

Concluída a contenção lateral,  sera  depositado um solo argiloso sobre o subleito compactado, ou outro 
solo coesivo que atenda as especificações mínimas para a base de solo estabilizado, e espalhado manualmen-
te de modo a atingir uma espessura  minima  de 0,15m e coincidente com o piso do meio fio. 

Esse colchão de solo argiloso ou outro aprovado, terá a espessura variável de 0,15m a 0,20m, com fi-
nalidade de corrigir pequenos defeitos do subleito. 

Assentamento da Pedra Irregular 

Sobre o colchão de solo preparado, o "encarregado" fará o piqueteamento das canchas com o espaça-
mento de 1,00 m no sentido transversal e de 5,00 m até 10,00 m no sentido longitudinal de modo a conformar o 
perfil projetado. Assim, as linhas mestras formam um reticulado, facilitando o trabalho de assenta mento e evi-
tando desvios em relação aos elementos do projeto. Nessa marcação, o "encarregado" verifica a declividade 
transversal e longitudinal, e no caso das curvas, verifica as inclinações da superelevação para posterior assen-
tamento da pedra. 

Inicia-se então o assentamento das pedras com as faces de rolamento cuidadosamente escolhidas, en-
trelaçadas e bem unidas de modo que não coincidam as juntas vizinhas, ficando as de forma alongada em sen-
tido transversal ao eixo da pista tomando cuidado para que o espaçamento entre pedras não fique maior que 
1,0 cm. 

As juntas que ficarem maiores deverão ser preenchidas com lascas de pedras, deixando-se sempre 
bem visíveis e limpas as faces de rolamento. 

Algumas medidas cautelares deverão ser observadas quanto as dimensões da pedra irregular como: 

a) Seção de topo circunscrito variando de 5,0 cm a 10,0 cm; 
b) Altura de 13,0 cm a 17,0 cm: 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procitipio Kurpel, n°3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

c) Consumo médio por metro quadrado de 58 a 62 pedras. 

Rejunte de Pedra 

Concluído o assentamento, é espalhada uma camada de solo (o mesmo utilizado no colchão) sobre as 
pedras, com espessura de aproximadamente 2,00 cm. Com auxilio de vassouras, rodos e vassourões é feita a 
varredura, possibilitando desse modo, o melhor preenchimento dos vazios entre as pedras assentadas. 

Com pactação 

Rejuntadas as pedras irregulares, o calçamento deverá ser devidamente compactado com rolo com-
pressor liso de 03 rodas ou do tipo tanden de porte médio com peso minimo de 10 t. A rolagem deverá progre-
dir dos bordos para o eixo nos trechos em tangente (retas), e do bordo interno para o externo nos trechos em 
curva. 

Esta rolagem deve ser uniforme de modo que cada passada atinja metade da outra faixa de rolamento, 
até a completa fixação do calçamento, isto 6, não se observe nenhuma movimentação das pedras pela passa-
gem do rolo. 

Qualquer irregularidade ou depressão que venham surgir durante a compactação, deverá ser corrigida, 
renovando ou recolocando as pedras irregulares com maior ou menor adição de material no colchão, e em 
quantidades suficientes à completa correção do defeito verificado. 

Para a conclusão da compactação deverá ser espalhada sobre a superfície de rolamento uma camada 
de recobrimento complementar em torno de 3,00 cm de solo solto para a rolagem final. 

0 material que ficar por excesso será retirado pela ação do tráfego ou das chuvas. 
Após a rolagem final, o pavimento está apto para receber o tráfego. 

Passeio e meio-fio 

Será empregado meio-fio conjugado com sarjeta, pré-moldado, retos e curvos, conforme detalhe em 
projeto, rejuntado c/argamassa 1:4 cimento:areia. Os meios-fios retos terão comprimento de 1,00 metro e os 
curvos deverão ser confeccionados com á medida que melhor se moldar. 

Sobre o leito do passeio regularizado e compactado deverá ser executado lastro com pó de. pedra, com 
espessura de 4 cm. 

Sobre o lastro deverá ser executado o passeio de acordo com o projeto, respeitando todas as informa- 
ções detalhadas, empregando-se: 

(a) blocos retangulares tipo  "paver"  de dimensões 20x10x6cm na cor cinza; 
Os elementos do passeio devem estar bem nivelados, batidos e sem falhas no lastro de pó de pedra. 

A inclinação longitudinal do passeio deverá seguir a inclinação da via. 
A inclinação transversal do passeio deverá ser de no mínimo 1% e no máximo 3%. 
Após o assentamento, o piso intertravado deverá ser rejuntado com areia. 

CONTROLE 

No que tange aos serviços de calçamento de pedras irregulares, exigem-se os seguintes controles: 

a) 0 pavimento pronto deverá ter a forma definida pelo alinhamento, perfis, dimensões e seções trans-
versais típicas estabelecidas pelo projeto. 

b) Durante todo o período de construção do pavimento e até o seu acabamento definitivo não é permiti-
da a passagem de animais e veículos automotores sobre o mesmo. 

c) A pavimentação não deverá ser executada quando o material do colchão estiver excessivamente mo-
lhado (saturado). 
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d) Todo material a ser empregado deverá ser previamente verificado e aprovado pelo fiscal da prefeitu- 
ra. 

e) 0 solo utilizado no colchão deverá obedecer a parâmetros como: 

IP .t 6 (índice de plasticidade)  
LL  i• 25 (limite de Liquidez) 
Expansão L1% 
f) Quando for utilizado p6 de pedra poderá ser aplicada a seguinte faixa de granulometria: 

Peneiras: 

8 100% 
16 65% 90% 
30 40% 60% 
50 25% 42% 
100 15% a 30% 
200 10% a 20% 

g) 0 material pétreo utilizado na execução do cordão de pedra e de pavimentação deverá obedecer as 
seguintes especificações: 

1 — Índice de Abrasão Los Angeles L 40% 
2 — Ensaio de durabilidade em ciclos com sulfato de sódio apresentar desgaste L 15%. 

EQUIPAMENTOS 

- Trator de esteira de porte médio. 
- Carregador frontal. 
- Motoniveladora. 
- Caminhão basculante. 
- Caminhão pipa. 
- Rolo vibratório ou tolo tanden ou rolo estático de 03 rodas, com peso mínimo de 10 t (rolo médio). 
Ferramentas manuais: carrinhos de mão, pás, picaretas, enxadas, soquetes, martelos, marretas, corta- 

deiras, piquetes, nível de pedreiro e linha de  nylon  n° 100. 

7. DRENAGEM PLUVIAL 

0 fundo da vala deve estar regularizado e com a declividade prevista em projeto antes do assentamen- 
to dos tubos. 

Os tubos deverão ser transportados para dentro da vala com auxilio de escavadeira, tendo o cuidado 
para não danificar a peça. 

A ponta do tubo deve ser posicionada junto a bolsa do tubo já assentado, procedendo o alinhamento da 
tubulação e realizar o encaixe. 

0 sentido de montagem dos trechos deve ser realizado de jusante para montante, 
caminhando-se das pontas dos tubos para as bolsas, ou seja, cada tubo assentado deve ter como extremidade 
livre uma bolsa, onde deve ser acoplada a ponta do tubo subsequente. 

As bocas de lobo e os poços de visita utilizadas no projeto da rede de galerias de águas pluviais serão 
localizadas nas extremidades das quadras, exceto casos especiais, e em ambos os lados da rua. Sua localiza- 
ção não deve permitir indefinição no escoamento superficial, evitando a formação de zonas mortas. 

0 espaçamento entre elas será variável, em função da vazão resultante na sarjeta. 
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Serão usadas bocas de lobo padronizadas pelo município, utilizando grelhas de ferro conforme projeto. 

Chopinzinho, PR, 19 de novembro de 2020. 

Christiano Dossa Silvestri 
Eng. Civil CREA-Pr 100984/D 

• 

• 



AVISO DE LICITAÇÃO 
Município de CHOPINZINHO/PR. Modalidade: TOMADA DE PREÇOS. Edital n° 28/2020. Data da 
Licitação: Dia 15 de janeiro de 2021, ás 14:00 (catorze) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA E 
DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. Valor máximo: R$ 638.916,28. 0 Edital e a 
Pasta Técnica encontram-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho-
PR, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzint-o-PR, e no 
endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  - Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

• 

• 
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Contrato e 237/2020. Pregão Eletrônico  re  117/2020 - 
Processo n°  238/2020. PARTES: Município  dc  Pato Branco c 
FRANC1ELE CR1STINE LAM1N EPP. OBJETO: Constitui 
objeto do presente contrato a Contratação de empresa para 
aquisição de materiais e equipamentos de informática para 
atender a necessidade da Secretana  dc  Educação c Cultura. 
VALOR: RS 3.654.00. PRAZO DE VIGÊNCIA: 180 dias. 
PAGAMENTO: Os pagamentos serão efctuados até o I? dia Mil 
após a entrega dos equipamentos e materiais solicitados, mediante 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo, apresentação da 
respectiva nota fiscal/fatura atestada pelo Clamor, Fiscal do 
contrato e pela Comissão de Recebimento de Bens e Serviços. 
DOTAÇÃO: conforme contrato. GESTOR: Secretaria de 
Educação c Cultura.  Palo  Branco. 29 de dezembro  dc  2020. 
Augustinho Zucchi Prefeito. Franciele Cristinc Lamin 
Representante Legal. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Contrato  re  258/2020. Pregão Eletrônico n" 117/2020 - 
Processo n°  238/2020. PARTES: Municlpio  dc  Pato Branco e 
122T TECNOLOGIA LEDA • ME. OBJETO: Constitui objeto do 
presente contrato a Contratação de empresa para aquisição de 
materiais e equipamentos de informática para atender a 
necessidade da Secretaria de Educação e Cultura. VALOR: RS 
70.000,00. PRAZO DE VIGÊNCIA: 180 dias. PAGAMENTO: 
Os pagamentos serão efetuados até o 15" dia útil  spas  a entrega 
dos equipamentos e materiais solicitados, mediante emissão do 
Termo  dc  Recebimento Definitivo, apresentação da respectiva 
nota fiscal/fatura atestada pelo Gestor. Fiscal do contrato e pela 
Comissão de Recebimento  dc  Bens e Serviços. DOTAÇÃO: 
conforme contrato. (iESTOR: Secretária de Educação e Cultura. 
Pato Branco. 29 de dezembro de 2020. Augustinho Zucchi - 
Prefeito. Ruana Ruaro Tavares - Representante Legal. 

EXTRATO DO CONTRATO N.° CONTRATO N° 13412020-PMM 
REFERENTE DISPENSA DE IJCITAÇÃO W 032/2020- PMM 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MANGUE1RINHA - PR 
CONTRATADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
CNPJ/MF: na. 00.360.305/000144 
OBJETO: Contratação de instituicao financoira. autorizada polo 
Banco Central do Brasil, para realizar a gestao de folha de 
pagamento dos servidores públicos ativos. inativos, penmonistas e 
menor aprendiã, inclusive aqueles  quo  venham a ser contratados e 
nomeados na vigencia 00 COntrato da Administração Direta do 
Municipio de Mangueirinha. 
VALOR DO REPASSE: A CONTRATADA repassara da 
CONTRATANTE  pa.  direito de exploração dos SerolcoS objeto deste 
contrato, a importancla total liquida de RS 1.100.00.00 (Um milhão e 
Cern Mil  Resits).  
EXECUÇÃO: 60 fsessentaNnoses 
1AGENCIA: 60 fsessentaNnosos 
DATA DE ASSINATURA: 28 do dezembro de 2020. 
PUBLIQUE-SE 
DIVISÃO CONTRATOS E CONVEMOS 

AVISO  DE  LICITAÇÃO 
EDITAI.  DE COICCORRENCIA 1.011.1CA N. 00212020 
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PAUNICIPIO DE IMMOPOUS 
RESQ5A0 CONIRATUAL. Pon presents insturrento e  na  nalhor forma de diode, de ten late o 
MUNICIPIO DE NARIOPOLIS.  Estado  on Parana, cessoa  rodes  de dram pabico wand, Mona re 
CNPAUF seo n.  76.9)5.323.0001.24. con  toda:.  Rua Sear'1030. Centro. alsiOpols.  Estado  do  
Parai,  ran* ate repteSentado polo Earns. Prefedo Altontel St Tobias Looted Tavel Gnela 
bask., ponade OS CORD,' 8846.439-7 SSPPR. eSeliOno  MAIO  r° 066521.939,  3 nascent° 
e corneas.  na  R. 8, canto, CEP 85.525400.  na  citlade de Maknole.  estado  Oa Parana.  coro  
CCeITRATAMI. e do aim ado Canna interarão 'Sr Esucantes - (sagas ON.  pessoa  »filed 
de drone private CNPJ r6 032332460801-24. !nuncio Eo0a0.nl n° nub. oorti cede re Cue 
Aavedo Portugal. fe 1369 canto. CEP 85.010-200.  na  mlade  Cr  Gadt105.0. OS3,00 do Parana. 
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Contrato 10 200/2020. 
Dispensa n• 85/2020. Precesm 
Is° 248/2020. PARTES: Munkipio 
de Pato Branco e  Dud  Armas 
do Larnbracht & Cia Lida. OBIE-
To: Constitul objeto deste contra. 
0000 sere iço de instalação de 765,45 
in1  de gradil, incluindo fização  dc  
pontaletes com bases chumbadas. 
no Campo do Bairro São Roque no 
Munkipio  dc  Pato Branco. attn. 
deado as necessidades da  Secret..  
na de Esporte o  Lazar.  VALOR: RS 
11.025.00. PRAZO DE VIGENCIA: 
60 diss. PAGAMENTO: Os paga-
mentos serio efetuados ate o 15, 
dia Mil apôs a entrega da Instala 
cão do produto solicitadp  median  
te emissão do  Talmo  de Recebi. 
mento  Definitive.  apresento/ão da  
minces-a nota fiscal/fatura atesta-
da polo Castor. Fiscal do contrato e 
pela Comisaao de Recebimento de 
Bens e Scrviços. DOTAÇÃO 955 • 
6613. CF.STOR, Secretirio Munici•  
pal  de  &pone  e Lazer. Pato Branco. 
28 de dezembro de 2020. Augus-
unho Zucchi - Prefeito. Darci Ar-
mando Lambrecht - Repreuntan-
to Legal. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO TERMO DE FOMEN-

TO N. 14/2020/GP 
PARTES: )stssiolpio de Pato  Bran•  
co e Alhergue  Nom Samaritan°.  0111-
IETO: Celebração de parceria para 
a execuoio mio Serviço de Acolhi. 
menus Institucional na rnodallele 
de  dc  Casa de Passageni para adul. 
tos e suas fanallas cm situação de  
transit°.  atendendo as =cond..  
des  da Seeretaria Municipal de As. 
'inaneoa Social. conforme requisitos 
minimot par. a execução dos ser-
viços, contemplando as anosas es-
tabelecidas, equipo e aplicação dos 
recurios financeiros, incluindo no 
Plano de Trabalho o especificações. 
REPASSE RS 35.000,00. DOTA-
ÇÃO ORÇAMENTARIA: 09.09 Se-
cretarta de Asustencia Social - Fun-
do Municipal de Assistancia Social. 
082440029.2.202000 Manutenção  
du  Atividades da  COIN,  de Assis-
tancia Social. 3.3.50.43,00 - Sub-
venções Sociais. Despesa 574. Des-
dobramento 752. Fonte 000 Lava. 
FISCAL Henrique  Qum- 
do,  Chafe  da  Sella  de LoMsuca Ad-
ministratim da Surearia Munici-
pal de AniSI21)C12 Social, Matricula 
na 1 1.233-0/I: ou outro  qua  venha a 
mbstituir. CFSTOR: Secretiria Mu. 
nicipal de Auistancia Social. Pato 
Branco. 29 de Dezembro de 2020. 
Augustinho Zucchi - Prefeito. Mar.  
cos  de  Bart&  - Representante LegaL 

MUNICIPIO DE CORONEL VI-
VIDA - PR 

Aditivo  re  01 ao CONTRATO n• 
126/2020 - Tomada de Preços n• 
13/2020 - Contratante Munki• 
pio de  Corona]  Vivida juntamente 
com o Fundo Municipal de Saade. 
Contratada: FERRAGENS  DON.  
DA MATERIAIS ELETRICOS,  HI.  
DRAUL1COS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA LTDA. CNP) 
84.966.730/0001 06. Este Termo 
Aditivo tem por objetivo o ACRES•  
fajt2da hjyrn FÍSICA E F1NAN-
CEIBA e PRORROCACÃO DO  
mew  DE_EXECUÇÃO  mbau-
das nos termos da Ofusula  Scala  
e  Satan.  do Contrato, com  fund,  
nunto no artigo 57. 1.• e  art.  65.9  
la  da Lei n. 8.666/93, solicitação da 
Divisio de Estudos e Projetos, plmi-
lha orçamentaria e eronograma  (M-

ao  financeiro reprogramado para o 
lote 02 e deliberacio da autoridade 
competente. Fica aumentado o va-
lor total de 12.5 3.312,18 160: 02. Fica 
prorrogado o prazo de cirecuçao at6 
11.02.2021. Permanecem inalteradas 
as demais claoaol.s.  Coronet  Vivida. 
29 de dezembro de 2020.  Frank  Anal 
Sdaavini. Prefeito. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Municipio de CHOPINZINHO/PR. Modalidade: TOMADA DE PREÇOS. Edital n* 
28/2020. Data da Licitação: Dia 15 de janeiro de 2021, as 14:00 (catorze) horas. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 
OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO 
INDUSTRIAL II. Valor máximo: RS 638.916,28. 0 Edital e a Pasta Técnica encontram-se 

disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho-PR. Divisão de 
Licitações e Contratos. Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho-PR, e no 
endereço eletrónico: www.chopinzinho.prgov.br—Informações pelo telefone: (46) 3242-
8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 30/12/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO TP EDITAL 28-2020 - PAVIMENTAÇÂO POLIÉDRICA E 

DRENAGEM PLUVIAL  LOT.  INDUSTRIAL H 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Município de CHOPINZINHO/PR.Modalidade: TOMADA DE 
PREÇOS. Edital  if  28/2020. Data da Licitação: Dia 15 de 
janeiro de 2021, is 14:00(catorze) horas. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIÉDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO 
LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. Valor máximo: R$ 
638.916,28. 0 Edital e a Pasta Técnica encontram-se i 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações e Contratos, Rua 
Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho-PR, e no 
endereço eletrônico: www cho .pLgov.br- Informações 
pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:49894A48 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 30/12/2020. Edição 2169 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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Município 
- 

Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeiturachopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PAR/NA 
tinglEMENOMEE 

  

DECRETO  N°  005/2021,.  DE  07 DE JANEIRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1°  -  Ficam nomeados o Sr. Neide Marinéz Caldato,  CPF n° 023 594 429-70, 

RG n° 7.722.329-0  SSP/PR,  como Pr,:sidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com o objetivo de receber. examinar, montar processo licitatorio. fazer visto analise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros oara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51. da Lei n° 8.666/'. 993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019, de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR '34E  JANEIRO DE 2021 

/ 
Edson Luiz  Cenci  --- 

Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municipios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO de   ‹.-;!1  /'-/2021 



, 
Município 

• ESTADO 

de Chopinzinho 
DO PARANÁ 

e-svratir prefirlearraOchep1nsktho.pir.gov.br  
Miguel Procópto Kurpol. n• 3.611. Bairro Silo Miguel 

CHOPINZINHO PARANÁ 

CNP-1: 70,995 414/0001-60 
Telefone (46) 3242-6600 Rua 

85_560-000 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO E REGISTRO CADASTRAL 
CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

CERTIFICADO N°. 11/2020 VALIDADE: 04/06/2021 

NOME OU RAZÃO SOCIAL.: 
PETRY ENGENHARIA LTDA 

ENDEREÇO: 
Rua dos Angicos, 768, Centro. 

CEP: 85.460-000 1 CIDADE: Quedas do Iguaçu - PR 

Data da constituição: 15/01/2014  
Junta Comercial: 4120778171-4 
Ultima alteração: 20202478157 
Data: 28/05/2020 

CNN.:  19.534.982/0001-20 

DADOS BANCARIOS: 
BANCO: Caixa Economica Federal AGÊNCIA: 3676 CONTA: 795-0 

FONE: (46) 99976-4928 Email: pet  ryen genh a r i a(iii II otmail.c o ni 

DIRIGENTES OU SÓCIOS: 
DIOGO  ALEX  PETRY CPF: 077.998.289-43 RG: 9.441.228-5 SSPPR 
PAULO HENRIQUE PETRY CPF: 069.134.219-90 RG: 9.408.915-8 SSPPR 

RAMO DE ATIVIDADE: 
Construtora de obras; Elaboração e execução de projetos de obras; Comércio varejista de 
materiais de construção em geral; Fabricação de artefatos de cimento para uso na 
construção; Instalação e manutenção elétrica; Instalações hidráulicas, sanitárias e de Os; 
Serviços de pintura de edifícios em geral; Fabricação de estruturas metálicas; 
jardinagem; limpeza em residências, instalações comerciais e industriais; limpeza de 
terrenos baldios ruas e praças; corte de grama; calçamentos meio-fios e passeios; poda de 
arvores; roçadas; aberturas de valas e acessos; fabricação de estruturas em pré-moldados; 
Construção de rodovias e ferrovias; pinturas  pars  sinalização em pistas rodoviárias e 
serviços de terraplanagem. 

OBS.: O registro no Cadastro de Fornecedores não implica obrigações de qualquer natureza por 
parte do Município. 

Chopinzinho, 04 de junho de 2020. 

JOSIAN 0 CHEN 
Presidente Corri4.  ão  de Licitação e 

Cadastros d6,, ornecedores CP\i 
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13/12/2020  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 
19.534.982/0001-20 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
15/01/2014 

NOME EMPRESARIAL 
PETRY ENGENHARIA LIDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
PETRY ENGENHARIA 

PORTE 
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECON6M ICA PRINCIPAL 
41.20-4-00 - Construção de edificios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
23.30-3-01 - Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série e sob encomenda 
23.30-3-02 - Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção 
25.11-0-00 - Fabricação de estruturas metálicas 
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias 
42.11-1-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, pragas e calçadas 
43.19-3-00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de Os 
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construgào em geral 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 
81.30-3-00 - Atividades paisagisticas 

COMO E oEscRiçAo DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Umitada 

LOGRADOURO 
R DOS ANGICOS 

NÚMERO 
768 

COMPLEMENTO 
SALA FUNDOS 

CEP 
85.460-000 

-BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO  
QUEDAS DO IGUACU 

UP  
PR 

ENDEREÇO ELETRONICO 
PETRYENGENHARIAGHOTMAIL.COM  

TELEFONE 
(46) 9912-2455 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
..... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
15/01/2014 

MOTIVO DE SETUAÇA0 CADASTRAL 

SITUAÇA0 ESPECIAL 
***.11.11** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
111•164*.* 

Nr6,  

Aprovado pela Instruçâo Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 13/12/2020 às 19:01:45 (data e hora de  Brasilia).  
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SÉTIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO DA SOCIEDADE 
PETRY ENGENHARIA LTDA 

CNPJ/MF: n° 19.534.982/0001-20 
NIRE: 412.0778171-4 

Pagina: 1 de 5 

Os abaixo identificados e qualificados: 

DIOGO  ALEX  PETRY, brasileiro, maior, natural de Foz do Iguaçu-PR, solteiro, 
nascido em 17/03/1991, engenheiro civil, inscrito no CPF/MF sob n° 
077.998.289-43, portador da carteira de identidade civil sob n° 
9.441.228-5/SSP-PR, expedida em 23/11/2001, residente e domiciliado na 
Avenida Pinheirais, 1660, Apto 2, Centro, CEP: 85460-000, Quedas do 
Iguaçu-PR 

MAURIZE DA APARECIDA NOGUEIRA PETRY, brasileira, maior, natural de 
Laranjeiras do Sul-PR, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, 
nascida em 03/06/1967, empresária, inscrita no CPF/MF sob n°687.029.659-68, 
portadora da carteira de identidade civil sob n° 5.258.470-1/SSP-PR, expedida 
em 29/05/2018, residente e domiciliada na Rua Belém, 357, Centro, CEP: 
85465-000, Espigão Alto do Iguaçu-PR. 

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira nesta 
praça sob o nome de PETRY ENGENHARIA LIDA, com sede na Avenida 
Pinheirais, 1660, 2° Andar - Sala 2, Centro, CEP: 85460-000, Quedas do 
Iguaçu-PR, e inscrita no CNPJ/MF sob n° 19.534.982/0001-20, registrada na 
Junta Comercial do  Parana  sob n° 412.0778171-4 em 15/01/2014; resolvem 
alterar o contrato social mediante as condições estabelecidas nas cláusulas 
seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO SEDE SOCIAL: 0 endereço da presente sociedade 
que é na Avenida Pinheirais 1660, 2° Andar - Sala 2, Centro, CEP: 85460-000, Quedas do 
Iguaçu-PR, fica alterado para Rua dos Angicos 768, Sala Fundos, Centro, CEP: 85460-000, 
Quedas do Iguaçu-PR. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA TRANSFERÊNCIA DE COTAS: 0 sócio DIOGO  ALEX  PETRY, 
acima qualificado, com o consentimento dos outros sócios, transfere por venda onerosa, a quantia 
de 8.000 (oito mil) quotas integralizadas que possui, cujo valor é de 1,00 (um real), cada uma, 
perfazendo o valor total de R$ 8.000,00 (oito mil reais), pagos em moeda corrente do Pais, neste 
ato, a sócia MAURIZE DA APARECIDA NOGUEIRA PETRY, acima qualificada, dando plena 
quitação das quotas vendidas. 

CLAUSULA TERCEIRA - NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL: Em virtude das modificações 
havidas, o capital social, inteiramente integralizado em moeda nacional, fica assim dividido entre 
os sócios: 

Nome °A) Cotas Valor 
DIOGO  ALEX  PETRY 50,00 400.000 400.000,00 
MAURIZE DA APARECIDA NOGUEIRA PETRY 50,00 400.000, 400.000,00 

TOTAL 100,00 800.000 800.000,00 

CLAUSULA QUARTA - DA DESIGNAÇÃO DE ADMINISTRADOR: A sociedade que era 
administrada por DIOGO  ALEX  PETRY passa a ser administrada por DIOGO  ALEX  PETRY e 
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SÉTIMA ALTERAÇÃO DE CONTRATO DA SOCIEDADE 
PETRY ENGENHARIA LTDA 

CNPJ/MF: n° 19.534.982/0001-20 
NIRE: 412.0778171-4 
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MAURIZE DA APARECIDA NOGUEIRA PETRY, a quem compete praticar todos os atos 
pertinentes a gestão da sociedade com os poderes e atribuições de representá-la ativa e 
passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, 
entidades privadas e terceiros em geral, podendo obrigar a sociedade, abrir, movimentar e 
encerrar contas bancárias, contratar e demitir pessoal, enfim praticar todos os atos necessários 
consecução dos objetivos ou a defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do 
nome empresarial . 

- É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar 
ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

- Faculta-se aos administradores, atuando isoladamente, constituir, em nome da 
sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato 
especificar os atos e operações a serem praticados. 

CLAUSULA QUINTA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Os Administradores dedaram, 
sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública ou a propriedade. 

CLAUSULA SEXTA — REENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA PARA EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE: Os sócios declaram, sob as penas da lei, que a empresa se reenquadra na 
condição de MICROEMPRESA PARA EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da lei 
complementar n°123, de 14/12/2006. 

CLAUSULA SETIMA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: A vista da modificação ora 
ajustada, consolida-se o contrato social, que passa a ter a seguinte redação. 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
PETRY ENGENHARIA LTDA 

CNPJ/MF: 19.534.982/0001-20 
NIRE: 412.0778171-4 

Os abaixo identificados e qualificados: 

DIOGO  ALEX  PETRY, brasileiro, maior, natural de Foz do 
Iguaçu-PR, solteiro, nascido em 17/03/1991, engenheiro civil, inscrito 
no CPF/MF sob n° 077.998.289-43, portador da carteira de 
identidade civil sob n° 9.441.228-5/SSP-PR, expedida em 
23/11/2001, residente e domiciliado na Avenida Pinheirais, 1660, 
Apto 2, Centro, CEP: 85460-000, Quedas do Iguaçu-PR. 
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MAURIZE DA APARECIDA NOGUEIRA PETRY, brasileira, maior, 
natural de Laranjeiras do Sul-PR, casada sob o regime de comunhão 
parcial de bens, nascida em 03/06/1967, empresária, inscrita no 
CPF/MF sob n° 687.029.659-68, portadora da carteira de identidade 
civil sob n° 5.258.470-1/SSP-PR, expedida em 29/05/2018, residente 
e domiciliada na Rua Belém, 357, Centro, CEP: 85465-000, Espigão 
Alto do Iguaçu-PR. 

Únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que 
gira nesta praga sob o nome de PETRY ENGENHARIA LTDA, com 
sede na Rua dos Angicos, 768, Sala Fundos Centro, CEP: 
85460-000, Quedas do Iguaçu-PR, e inscrita no CNPJ/MF sob n° 
19.534.982/0001-20, registrada na Junta Comercial do  Parana  sob n° 
412.0778171-4 em 15/01/2014; resolvem atualizar o contrato social 
mediante as condições estabelecidas nas clausulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICILIO - A sociedade gira sob o 
nome empresarial de PETRY ENGENHARIA LTDA e tem sede e domicilio na Rua dos Angicos, 
768, Sala Fundos, Centro, CEP: 85460-000, Quedas do Iguaçu-PR. 

CLAUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS - A sociedade poderá a 
qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no pais ou no exterior, mediante 
alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA TERCEIRA - INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE 
- A sociedade iniciou suas atividades em 01/02/2014 e seu prazo de duração é por tempo 
indeterminado. 

CLAUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL - A sociedade tem por objeto social a exploração do 
ramo de: Construtora de Obras; Elaboração e Execução de Projetos de Obras; Comércio Varejista 
de Materiais de Construção Em Geral; Fabricação de Artefatos de Cimento Para Uso Na 
Construção; Instalação e Manutenção Elétrica; Instalações Hidráulicas, Sanitárias e de Gás; 
Serviços de Pintura de Edifícios Em Geral; Fabricação de Estruturas Metálicas; Jardinagem; 
Limpeza Em Residências, Instalações Comerciais e Industriais; Limpeza de Terrenos Baldios 
Ruas e Pragas; Corte de Grama; Calçamentos Meio-Fios e Passeios; Poda de Arvores; Roçadas; 
Aberturas de Valas e Acessos; Fabricação de Estruturas Em Pré-Moldados; Construção de 
Rodovias e Ferrovias; Pinturas Para Sinalização Em Pistas Rodoviárias e Serviços de 
Terraplanagem.. 

CLAUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL - 0 capital social é de R$ 800.000,00 (oitocentos mil 
reais), divididos em 800.000 (oitocentas mil) quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, subscritas e já integralizadas, em moeda corrente do Pais, pelos sócios e 
distribuídas da se uinte forma: 
Nome (1/0 Cotas Valor 
DIOGO  ALEX  PETRY 50,00 400.000 400.000,00 
MAURIZE DA APARECIDA NOGUEIRA PETRY 50,00 400.000 400.000,00 

TOTAL1 100,00 800.000 800.000,00 

CLAUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS - A responsabilidade de cada sócio é 
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restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do 
capital social, conforme dispõe o  art.  1.052 da Lei 10.406/2002. 

CLAUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS - As quotas são indivisíveis 
e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a 
quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de preferência para a sua 
aquisição se postas a venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual 
pertinente. 

Parágrafo Único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas 
deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas a 
venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao direito 
de preferência, o que deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os sócios manifestarem 
seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das quotas que então 
possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de preferência, as quotas 
poderão ser livremente transferidas. 

CLAUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME EMPRESARIAL - 
A administração da sociedade cabe a DIOGO  ALEX  PETRY, e MAURIZE DA APARECIDA 
NOGUEIRA PETRY, a quem compete praticar todos os atos pertinentes a gestão da sociedade 
com os poderes e atribuições de representá-la ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, 
perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, podendo 
obrigar a sociedade, abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, contratar e demitir pessoal, 
enfim praticar todos os atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e 
direitos da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial . 

- É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar 
ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

- Faculta-se aos administradores, atuando isoladamente, constituir, em nome da 
sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato 
especificar os atos e operações a serem praticados. 

CLAUSULA NONA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO - Os Administradores declaram, 
sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercem a administração da sociedade, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública ou a propriedade. 

CLAUSULA DÉCIMA - RETIRADA  PRO-LABORE - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar 
uma retirada mensal, a titulo de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares 
pertinentes. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 
PARTICIPAÇÃO DOS SOCIOS NOS RESULTADOS - Ao término de cada exercício social, em 
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31 de dezembro, os administradores prestarão contas justificadas de sua administração, 
procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e demais demonstrações 
contábeis requeridas pela legislação societária, elaboradas em conformidade com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade, participando todos os sócios dos lucros ou perdas apurados, na 
mesma proporção das quotas de capital que possuem na sociedade. 

Parágrafo Único: A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em 
períodos inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias, poderá 
ser distribuído mensalmente aos sócios, a titulo de Antecipação de Lucros, proporcionalmente 
às quotas de capital de cada um. Nesse caso será observada a reposição dos lucros quando a 
distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o  art.  1.059 da Lei n.° 10.406/2002. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JULGAMENTO DAS CONTAS - Nos quatro meses seguintes 
ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão 
administradores quando for o caso. 

Parágrafo Único: Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço 
patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do 
respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO - Falecendo ou 
interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores 
e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o 
valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, 
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo Único: 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade 
se resolva em relação a seu sócio. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ENQUADRAMENTO - Os sócios declaram que a atividade 
se enquadra em Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 
relacionadas no § 4° do  art.  3° da mencionada lei. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - Fica eleito o foro da comarca de Quedas do Iguaçu-PR para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, com expressa 
renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha ser. 

E por estarem assim, justos e contratados, lavram e assinam, a presente, em via única, 
obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os seus 
termos. 

Quedas do Iguaçu-PR, 09 de outubro de 2020 

Diogo Alex Petry Maurize  da Aparecida Nogueira  Petty 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa PETRY ENGENHARIA LIDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF Nome 

07799828943 DIOGO  ALEX  PETRY 

68702965968 MAURIZE DA APARECIDA NOGUEIRA PETRY 

     

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 23/10/2020 15:57 SOB N* 20206079680. 
PROTOCOLO: 206079680 DE 20/10/2020. 
CÓDIGO DE VERIFIrAÇAO: 12005140013. CNPJ DA SEDE: 19534982000120. 
NIRE: 41207781714. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 09/10/2020. 
PETRY ENGENHARIA LTDA 

      

I  JUNTA COMERCIAL 
DO PARANÁ  

 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCALA 
SECRETARIO-GERAL 

wwv empres a f acil .  pr  . gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica suleito d comprovacao de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificagao. 
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JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA 

  

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: PETRY ENGENHARIA LTDA 

Natureza Jurtdica: Sociedade Empresária Limitada 

Protocolo: PRC2004970610 

MIRE (Sede) 
41207781714 

CNPJ 
19.534.982/0001-20 

Data de Ato Constitutivo 
15/01/2014 

inicio de Atividade 
01/02/2014 

Endereço Completo 
Rua DOS ANGICOS, N°768, SALA FUNDOS, CENTRO - Quedas do Iguaçu/PR - CEP 85460-000 

Objeto Social 
CONSTRUTORA DE OBRAS ELABORACAO E EXECUCAO DE PROJETOS DE OBRAS COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO EM GERAL FABRICACAO DE ARTEFATOS DE CIMENTO PARA USO NA CONSTRUCAO INSTALACAO E MANUTENCAO 
ELETR1CA INSTALACOES HIDRAULICAS, SANITARIAS E DE  GAS  SERVICOS DE PINTURA DE EDIFICIOS EM GERAL FABRICACAO DE 
ESTRUTURAS METALICAS JARDINAGEM LIMPEZA EM RESIDENCIAS, INSTALACOES COMERCIAIS E INDUSTRIAIS LIMPEZA DE TERRENOS 
BALDIOS RUAS E PRACAS CORTE DE GRAMA CALCAMENTOS MEIO-FIOS E PASSEIOS PODA DE ARVORES ROCADAS ABERTURAS DE 
VALAS E ACESSOS, FABRICACAO DE ESTRUTURAS EM  PRE-MOLDADOS CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS PINTURAS PARA 
SINALIZACAO EM PISTAS RODOVIARIAS E SERVICOS DE TERRAPLANAGEM. 

Capital Social 
R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) 
Capital integralizado 
R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) 

Porte 
EPP (Empresa de Pequeno 

Porte) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Dados do Sócio 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
DIOGO  ALEX  PETRY 077.998.28943 R$ 400.000,00 Sócio S 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
MAURIZE DA APARECIDA 687.029.659-68 R$ 400.000,00 Sócio S 
NOGUEIRA PETRY 

Dados do Administrador 
Nome CPF Término do mandato 
DIOGO  ALEX  PETRY 077.998.289-43 
Nome CPF Término do mandato 
MAURIZE DA APARECIDA NOGUEIRA PETRY 687.029.659-68 

Último Arquivamento 
Data Número Ato/eventos 
23/10/2020 20206079680 002 / 307- RE ENQUADRAMENTO DE  

MICROEMPRESA COMO EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

Situação 
ATIVA 
Status  

SEM  STATUS  

Esta certidão foi emitida automaticamente em 11/12/2020, As 08:54:56 (horário de  Brasilia).  
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br, com o código 53GSTPDF. 

11111111111111  
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

Secretario Geral 

1 de 1 
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RUA DOS ANCICOS. 768, CENTRO 

QUEDAS DO IGUAÇU PR 

ENG. DIOGO PETRY 
CREA/PR 13593910 

- AROUITETONICO - PREVENÇÃO DE INCENDIO 
- ELETRICO -  LOT  EAMENTOS 

IIIDROSSANITARIO - DMIENS/ONAMENTO DE GALERIAS PLUVIAIS 
- ESTRUTURAL - REGULARIZAÇÕES  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENORES 

Para fins de participação na Tomada de Preços n° 28/2020, declaramos, para 

todos os fins de direito, que não possuímos em nosso quadro funcionai 

menores de dezoito anos executando trabalho no período noturno, perigoso ou 

insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos de idade, consoante  art.  7°, 

inc. XXXIII, da Constituição da República c/c a Lei federal n° 9854/99, de 

27/10/1999, DOU de 28/10/1999. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente declaração. 

QUEDAS DO IGUAÇU, 15 DE JANEIRO DE 2021. 

RESE TANTE LEGAL / 
DIOGO ALEX PETRY 
CPF: 077.998.289-43 
CREA-PR 135.939/D 

clk  
rT9.534.982/0001-261  
PETRY ENGENHARIA LTDA 

RUA DOS ANGfC0S, 768 - FUNDOS - CENTRO 
185460-000 - QUEDAS DO IGUACU - PP 1 

ENO. PAULO PETRY 
CREAJPOC 135939/O  

FORES  (48) SKI12245S 
1.1) - 90764928 

porryongonOonaanotroaO corn  



02/12/2020  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

Aqi 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: PETRY ENGENHARIA LTDA 
CNPJ: 19.534.982/0001-20 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 14:59:10 do dia 02/12/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 31/05/2021. / 
Código de controle da certidão: 632B.EF7F.5767.79D1 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Estado do Paraná ,Nat  

Secretaria de Estado da Fazenda 
Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 023086902-84 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 19.534.982/0001-20 
Nome: PETRY ENGENHARIA LIDA ME 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

•
Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 01/04/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

• 
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11/12/2020  Certidão 

%Do 

..-_ MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.205.962/0001-49 

,.., 

CERTIDAO NEGATIVA 717112020 

IMPORTANTE: 

FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO 
PERÍODO COMPREENDIDO NESTA 
CERTIDÃO. 

Certificamos que até a presente data não existe débito tributário vencido relativo a empresa com a Localização 
descrita abaixo. 

VALIDADE: 28/02/2021 /  COD.  AUTENTICAÇÃO: 9ZTMHJ2QE3JX4X8XUR5 

REQUERENTE: PETRY ENGENHARIA LIDA - ME PROTOCOLO: 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: PETRY ENGENHARIA LTDA - ME 

INSCRIÇA0 EMPRESA 

172799 

CNPJ/CPF 

19.534.982/0001-20 

INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 

003 
ENDEREÇO 

RUA DOS ANGICOS, 768 - FUNDOS - CENTRO CEP: 85460000 Quedas do Iguaçu - PR 
ATIVIDADES 

Serviços de engenharia, Construção de edificios 

i.  
Observações: 

Certidão emitida gratuitamente pela internet em 30/11/2020. 
Qualquer rasura invalidará este documento. 
Conferir autenticidade em www.quedasdoiguacu.pr.gov.br  

168.90.38.234:7474/esportal/stmcedidao view logic7idCertida9=9123 1/1 



CAIX,A 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 19.534.982/0001-20 

Razão Social: PETRY ENGENHARIA LTDA ME 

Endereço: RUA DOS ANGICOS 768 FUNDOS / CENTRO / QUEDAS DO IGUACU / PR / 
85460-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:27/12/2020 a 25/01/2021 /  

Certificação ftlinnero: 2020122703535808062706 

Informação obtida em 14/01/2021 16:58:06 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

14/01/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

https://consulta-crtcaixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf  

yv4, 

1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PETRY ENGENHARIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 19.534.982/0001-20 
Certidão n°: 31853305/2020 
Expedição: 02/12/2020, As 15:00:39 
Validade: 30/05/2021/(  180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que  PETRY ENGENHARIA LTDA (MDaRIZ E FILIAIS),  inscrito(a) 
no CNPJ sob o n°  19.534.982/0001-20, NÃO CONSTA  do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados ate 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

DUvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



00  till  
I—II Ack. R I A 

RUA DOS ANGICOS. 768, CINIRO 
QUEDAS DO IGUAÇU-PR 

EN/3* 04000 PETRY 
CREA/PR. 135939/0 

- AROLETETONICO. 
- ELÉTRICO: 
- moRossAbarrApurs 
- ESTRUTURAL: 

PREVENCAO INCEN080 
LOTEAMENTOS. 

- CIIMENSIONAMENTO DE GALERLAS PLUVIAIS. 
RECULARIZACDES: 

ENG. PAULO PETRY 
CREA.4.1, 13.593910  

FONES (4€)- 90127455 
(4€)- 08784928 

potryongonnarlatianowsasi.corn 

DECLARAÇÃO DE M1CROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO — PR 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas 
no edital, que a empresa PETRY ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o 
n° 19.534.982/0001-20, é empresa de pequeno  pone,  nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar n° 147/14, cujos termos declaramos conhecer na integra, 
estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 
desempate no procedimento licitatório n°. 250/2020 — TOMADA DE PREÇOS 
n° 28/2020, realizado pelo Município de Chopinzinho — PR. 

QUEDAS DO IGUAÇU, 15 de JANEIRO de 2021. 

)D3  

R RESENTANTE LEGAL 
DIOGO ALEX PETRY 
CPF: 077.998.289-43 
CREA-PR 135.939/D 

179.534.982/0001-251  
PETRY ENGENHARIA LIDA 

RUA DOS ANGUS, 768 FUNDOS -CENTRO 
185460-000 - ()VEDAS DO IGUACU - PR 
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ENG.  PAULO PET NY 
CREAJPR 136939,0  

FONES (46) - 1.122455 
(46)- 96164928 

potryorponhafiagphetmali.corn 
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RUA DOS ANGICOS, 768, CEN1R0 

QUEDAS DO IGUAÇU-PR 

ENG.  DIOGO PETRY 
CREA,PR 133939/0 PRO.E,OS 

- ARournereweco: 
_ ELF-I-MGM 
• 1-1 ID Ft OSSANITAFOO: 
-  ESTRUTURAL:  

- PREVENÇA0 DE INCENDIO 
• LOTEAMF NTOS. 
- DIMENSIONAMENTO DE GALERIAS PLUVIAIS, 
REGULARIZAÇÕES: 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 
DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A 

LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 
Ill DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

A  RETRY  ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 19.534.982/000120, 
com sede a Rua DOS ANGICOS, n° 768, no Município QUEDAS DO IGUAÇU, 
Estado PARANA, neste ato representada pelo Sr(a) DIOGO  ALEX  PETRY, 
portador(a) da carteira de identidade RG n° 9.441.228-5 e inscrito(a) no CPF 
sob n° 077.998.289-43, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, 
dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO 
possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou 
parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as 
seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador 
Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função 
gratificada ou comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que 
tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a que se 
encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada a contratação, 
responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das 
informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, 
contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 
do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  
ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame 
Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  Cível). 

DECLARA. sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de 
procedimento licitatório sob a modalidade TOMADA DE PREÇO n° 28/2020, 
instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou 
responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou 
dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. A presente 
declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que 
a declarante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas de sua ocorrência, as alterações no quadro societário e/ou de 
funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) 
prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro 



REPRESENTANTE LEGA 
DIOGO  ALEX  PETRY 
CPF: 077.998.289-43 
CREA-PR 135.939/D 

look%  pi 1-1-Far- 
E D-1  ARIA  

RIJA DOS ANGICOS. 768, CENTRO 
QUEDAS DO IGUAÇU-PR 

ENG. 01000 PETRY 
CREA/PR. 135939/0 

- AROUITIET.OP900 - PREVEN0A0 OE INCEN0.0 
- ELETPOCO: - LOT EAIRE NTOS. 
- 1-11DROSSAMITAPOO - OIMENStONAMENTO OE  GALERIAS PLUVIAIS  
-  ESTRUTURAL: - REGLILARIZA0GES: 

ENO.' PAULO PETRY 
CREA,PR 165939,0 

PORES (46) -9122455 
(46) - 0970492B 

poOyorponharoaatnoennoll corn  

societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações 
previstas no Prejulgado 9 do TOE/PR e  Art.  9°, inciso  III,  da Lei n° 8.666/93. 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente 

QUEDAS DO IGUAÇU, 15 de JANEIRO de 2021 

'T9.534.982/0001-257  
PETRY ENGENHARIA LTDA 

RUA DOS ANGfC0S, 768 - FUNDOS - CENTRO 
185460-000 - QUEDAS DO IGUACU • PR I 
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13/12/2020 CREA  

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e 
Negativa de Débitos 

0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a 
empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal no 5.194, de 24 
de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do Paraná, 
circunscrita à(s) atribuição(ões) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Certidão no: 151100/2020 Validade: 31/03/2021 

Razão Social: PETRY ENGENHARIA LTDA 
CNI23: 19534982000120 
Num. Registro: 56501 Registrada desde: 28/03/2014 
Capital Social: R$ 800.000,00 
Endereço: RUA DOS ANGICOS, 768 FUNDOS CENTRO 
Município/Estado: QUEDAS DO IGUACU- 

CEP: 85460000 
PR 
Objetivo Social: 
Construtora de Obras; Elaboração e Execução de Projetos de Obras; Comércio Varejista de 
Materiais de Construção Em Geral; Fabricação de Artefatos de Cimento Para Uso Na 
Construção; Instalação e Manutenção Elétrica; Instalações Hidráulicas, Sanitárias e de 
Gás; Serviços de Pintura de Edifícios Em Geral; Fabricação de Estruturas Metálicas; 
Jardinagem; Limpeza Em Residências, Instalações Comerciais e Industriais; Limpeza de 
Terrenos Baldios Ruas e Praças; Corte de Grama; Calçamentos Meio-Fios e Passeios; Poda 
de Arvores; Rogadas; Aberturas de Valas e Acessos; Fabricação de Estruturas Em Pré-
Moldados; Construção de Rodovias e Ferrovias; Pinturas Para Sinalização Em Pistas 
Rodoviárias e Serviços de Terraplanagem.. 
Restrição de Atividade : Atividades da empresa circunscritas às atribuições de seu 
Responsável Técnico. 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2020. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa até a 
presente data. 

Responsável(eis) Técnico(s): 

1 - PAULO HENRIQUE PETRY 
Carteira: PR-135967/D Data de Expedição: 20/12/2013 
Desde: 28/03/2014 Carga Horária: 4: H/D Até: 04/12/2020 
Desde: 04/12/2020 Carga Horária: 1:30 H/D 
Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
Decreto Federal N.0  23.569/1933 -  Art.  28° 

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
Lei Federal N.o 5.194/1966 -  Art.  70  
Observações: Possui competência profissional para as atividades do  art.  70  da Lei Federal 
N.0  5.194/1966 nos campos de atuação do  art.  28 do Decreto Federal N.o 23.569/1933 e 
do  art.  7o da Resolução do Confea N.0  218/1973. 

https://creaweb.crea-pr.org.br/consultas/certidaoluridica.asp?SESSA0=ca67b6d71c9a4046b7f890c8459cedfe&CODREGTO=627032&D=5330. 1/2 



13/12/2020 CREA 

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
Resolução do Confea N.0  218/1973 -  Art.  70  do  CON  FEA 

Para fins de: LICITAÇÕES 

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ties) nos elementos contidos neste documento, 
esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos. 
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-prorg.br), através do protocolo n.o 355594/2020, ressaltando a 
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva de 
seu(s) responsável (eis) técnico(s). 

Emitida  via Internet em 13/12/2020 19:29:25  

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço No 002/2014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor 
respectiva ação penal. 

https://creaweb.crea-prorg.br/consultas/cerficlaojuridica.asp?SESSA0=ca67b6d71c9a4046b7f890c8459cedfe&CODREGTO=6270328,DE 0... 2/2 



Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2020. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa até a 
presente data. 

Para fins de: LICITAÇÕES 

13/12/2020 CREA  

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Física e 
Negativa de Débitos 

0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que 
O(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal 
no 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita 
6(s) atribuição(ões) constantes de seu registro. 

Certidão no: 151101/2020 Validade: 31/03/2021 

Nome Civil: PAULO HENRIQUE PETRY 
Carteira - CREA-PR No :PR-135967/D 
Registro Nacional : 1712744178 
Registrado(a) desde : 20/12/2013 

Filiação :  ANTONIO  ARNILTO PETRY 
MAURIZE DA APARECIDA NOGUEIRA 

Data de Nascimento : 27/07/1992 
Carteira de Identidade : 94089158 
Naturalidade : QUEDAS DO IGUACU/PR 

CPF : 06913421990  

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL 
FACULDADE ASSIS GURGACZ 
Data da Colação de Grau : 20/12/2013 Diplomaçâo : 20/12/2013 
Situação : Regular 
Atribuições profissionais: 

Decreto Federal N.0  23.569/1933 -  Art.  28° de 11/12/1933 
Lei Federal N.o 5.194/1966 -  Art.  70  de 24/12/1966 

Observações: Possui competência profissional para as atividades do  art.  70  da Lei Federal 
N.o 5.194/1966 nos campos de atuação do  art.  28 do Decreto Federal N.0  23.569/1933 e 
do  art.  7o da Resolução do Confea N.o 218/1973. 

Resolução do Confea N.o 218/1973 -  Art.  7o de 29/06/1973 do  CON  FEA. 

Responsabilidade Técnica/Quadro Técnico: 
56501 - PETRY ENGENHARIA LTDA 
Desde: 04/12/2020 Carga Horária: 1 Horas 30 Minutos Unidade: HORA/DIA 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-P 
https://creaweb.crea-pr  org.br/consuttas/certidao.asp?SESSA0=ca67b6d71c9a4046b71890c8459cedfe&CODREGTO=6270328atqtcertidao=1  INA 1/2 



13/12/2020 CREA 

(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.o 355595/2020. 

Emitida  via Internet em 13/12/2020 19:30:41  

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço No 002/2014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor 
respectiva ação penal. 

NyQ 

https://creaweb.crea-prorg.br/consultas/certidao.asp?SESSA0=ca67b6d7109a4046b7f890c8459cedfe&CODREGTO=6270328atqtcertid  o= &FINALI... 2/2 
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RUA DOS ANGICOS. 768. CEN1R0 

QUEDAS DO IGUAÇU-PR 

ENO.  00300 PETRY 
CREAM R. 136939/0 

• AROUTTL.T014100 - PFLEVEN0A0 De Pr...Denim° 
- ELSE-mat - LOT EANIENT OS . 
• EnoRossAierAnin - CIIMENISONAMENTO OE SALEM...25 PLUVIA16.  

ESTRUTURAL: FeRatn_AnAg6Es: 

ENO. PAULO PETRY 
CREASR 1 55939/0  

FORES (46) - 90122455 
(40). 09764926 

P40Y•sgennarlalginotnull.carn 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS  

Ref.  : Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 28/2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA E DRENAGEM 
PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL 

O signatário da presente, o senhor DIOGO  ALEX  PETRY, CPF n° 
077.998.289-43, representante legalmente constituído da proponente PETRY 
ENGENHARIA LTDA, CNPJ: 19.534.982/0001-20, declara que a mesma 
recebeu toda a documentação relativa ao(s) lote(s) (01 e 02) da 
TOMADA DE PREÇOS supramencionada. 

QUEDAS DO IGUAÇU, 15 DE JANEIRO DE 2021 

PRESENTANTE  LEGA  
DIOGO ALEX PETRY 
CPF: 077.998.289-43 
CREA-PR 135.939/D '39.534.982/0001-0 

PETRY ENGENHARIA LIDA 

RUA DOS ANGICOS, 768 • FUNDOS - CENTRO 
185460-000 - ()VEDAS DO IGUACU • PFil 



QUEDAS DO IGUAÇU, 15 DE JANEIRO DE 2021. 

( 

PRESEN-TANTE LEGAL-
DIOGO ALEX PETRY 
CPF: 077.998.289-43 
CREA-PR 135.939/D 179.534.982/0001-Z1  

%* 00 Ilk Fs E "lr F2 -Nr.  
ll ENIGE NI II-11 ARIA  

RUA DOS ANGICOS, 768, CENTRO 
QUEDAS DO IGUAÇU-PR 

ENO 01000 PETRY 
CREA/PR. 13593640 

- AROUITETONICO. PREVENÇA0 DE INCEN010 
ELETR,00: - LOTEAMENTOS: 

- HIOR0S5ANITARIO: - 0184ENESONAMENTO  OE  GALERAS  PL  UVIAIS. 
ESTRUTURAL: - REGULARIZAÇÕES: 

ENO.. PAULO PETRY 
CREA/PR 135999/0 

PONES. (46) - 99122455 
(44) - 99764928 

pooryongenhariaartotrnmitcorn  

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA  

Ref  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 28/2020 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA E DRENAGEM 
PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

0 representante legal da PETRY ENGENHARIA LTDA, CNPJ: 

19.534.982/0001-20, Sr. (a) DIOGO  ALEX  PETRY, devidamente habilitado, 
DECLARA que RENUNCIA à Visita Técnica aos locais 
e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das 
condições, complexidades e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos 
e da obra, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que 
não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem aven-gas 
técnicas e/ou financeira para com a Contratante. 

PETRY ENGENHARIA LIDA 

RUA DOS Ataccts, 768 • FUNDOS -CENTRO 
185460-000 - QUEDAS DO IGIJACU - Pjj 
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RUA DOS ANGICOS. 768. CENTRO 

QUEDAS DO IGUAQJ-PR 

fr c' 
- AROUITETORICO. - PREVENÇÃO  OE  inoCnoto 

adrrpueo. LOTEAMENTOS. 
HIOR066ANITÀ/00: ERJENSIONANIGNTO  OE  GALERIAS PLURAIS. 

- ESTRUTURAL: REGULAWZA •ag.  

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS  

Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 28/2020 

OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 
OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO 
INDUSTRIAL II. 

PROPONENTE: PETRY ENGENHARIA LTDA CNPJ: 19.534.982/0001-20 

ITEM QUANT. MAQUINA / EQUIPAMENTO 

01 02 RETROESCAVADEIRA 
02 02 CAMINHAO CACAMBA - TOCO 
03 01 EQUIPAMENTO DE PERFURACAO —TRADO MECANICO 
04 01 MOTONIVELADORA 
05 04 CARRINHO DE  MAO  
06 04 TRENA CURTA E TRENA LONGA 
07 20 EQUIPAMENTOS GERAIS 

• 9'9.534.982/0001-251  
ern 

PETRY ENGENHARIA LTDA QUEDAS DO IGUAÇU, 15 de JANEIRO de 2021 

RUA DOS ANGICOS, 768- FUNDOS - CENTRO 
185460-000 - QUEDAS DO IGUACU - Pr_zi 

/ REPRESENTANTË LE 
DIOGO ALEX PET It,' 
CPF: 077.998.289-43 
CREA-PR 135.939/D 

ENO P 04000 PETRY 
CREA#PR I361331:00 

ENO. PAULO perm? 
CRMAJOR I 36039/0 

PONES: (46) - 9612246.1 
(96) - 00764926 

pnvengenharinabolmaii  com 
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RUA DOS ANGICOS, 768, CENTRO 

QUEDAS DO IGUAÇU PR 

ENG. 01000 PETRY 
CREA/PR 135939/0 

- AROUITETO8PP-.0. - PREVENÇÃO  OE  INCENDIO 
- ELETRICO: - LOTEAMENTOS; 
- NIOROSSANITAR/O: - DIMENSIONAMENTO  OE  GALERIAS PLUVIAIS: 
- ESTRUTURAL: REGULARIZAÇÕES: 

ENG. PAULO PETRY 
CREAJPR 135939/0  

FONES. (46) - 99122455 
(46) - 99764928 

peo-yortgonnorMetto1.6611.cd, 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Comissão Permanente de Licitações  
Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 28/2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE 
OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA E DRENAGEM PLUVIAL NO LOTEAMENTO 
INDUSTRIAL II. 

Razão Social: PETRY ENGENHARIA LTDA 
CNPJ: 19.534.982/0001-20 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela(s) 
obra (s) do (s) lote s , caso venhamos a vencer a referida licitação, 6: 
N° Nome Especialidade CREA/C 

AU n° 
Data do 
registro  

Assinatura do 
Res.."  - -i  el- Técnico 

01 PAULO HENRIQUE 
PETRY 

CONSTRUÇ 
Ao CIVIL 

PR13596 
7/D 

20/12/2 
013 -  fo.lifo Itarique 

: • • - iEIRO  CI  
, • 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s9 pertence(m) ao 
nosso quadro técnico de profissionais permanentes, ou mantém 
com relacionamento e vinculo junto à empresa. 

rf9.534.98210001-261  
QUEDAS DO IGUAÇU, 15 de JANEIRO de 2020. PETRY ENGENHARIA LTDA 

RUA DOS ANCOCOS, 768 - FUNDOS - CENTRO 
185460-000 - ()VEDAS DO IGUACU - PRJ 

REPRESENTANTE LEGO_ 
DIOGO  ALEX  PETRY 
CPF: 077.998.289-43 
CREA-PR 135.939/D 



Certidão de Acervo Técnico -  CAT  
Resolução n°1.025, de 30 de outubro de 2009 CREA-PR  Certidão de Acervo 

Técnico com 
Atestado 

2101/2020 
Atividade concluida 

tit 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, de 30 de outubro de 2009, 
do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do Paraná - Crea-PR, o Acervo Técnico do profissional PAULO HENRIQUE PETRY referente A(s) 
Anotação(Ões) de Responsabilidade Técnica -  ART  abaixo discriminada(s): 

Profissional: PAULO HENRIQUE PETRY 
Registro: PR-1 35967/D 
Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

RNP 1712744178  

Número da  ART:  1720201474038 Situação da  ART:  BAIXA POR CONCLUSÃO DE OBRA/SERVIÇO 
Tipo de  ART: ART  de Obra ou Serviço Registrada em: 01/04/2020 Baixada em: 02/04/2020 Forma de registro: Inicial 
Participação técnica: Individual 

Empresa contratada: PETRY ENGENHARIA LIDA 

Contratante: ALTAIR PEDRO STORMOSKI CNPJ: 19.762.382/0001-19 

Rua: RUA QUIRI N°: S/N 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: QUEDAS DO IGUACU UF: PR CEP: 85460-000 

Contrato: celebrado em 01/01/2015 

Valor do contrato: R$ 960.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Privado) brasileira 

Ação Institucional: 

Endereço da obra/serviço:  ROD  PR-484 N°: S/N 

Bairro: LOTEAMENTO  SAO  PEDRO 

Cidade: QUEDAS DO IGUACU UF: PR 

Data de inicio: 03/06/2019 Conclusão efetiva: 02/04/2020 Coordenadas Geográficas: 

Finalidade: 

Proprietário: ALTAIR PEDRO STORMOSKI CNPJ: 19.762.382/0001-19 

Atividade Técnica: 1-Execução Execução de obra de pavimentação em pedra para vias urbanas, 27306,99 M2 

Observações:  
ART  REFERENTE A PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA DE 27.306,99M2 E MEIO FIO COM METRAGEM DE 5.865,00M 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico -  CAT  o 
atestado contendo 10 folha(s), expedido pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade 
pela veracidade e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n° 2101/2020 
13/05/2020 15:25 

A  CAT  A qual o atestado está vinculado é o documento que A  CAT  perderá a validade no caso de modificação dos 
comprova o registro do atestado no Crea. dados técnicos qualitativos ou quantitativos nela contidos 

em razão de substituição ou anulação de  ART.  

CEP: 85460-000  

C
A

T
  n°  2

101/2020  de 09/04/2020,  página  1
  d

e 11 

A  CAT  6 qual o atestado está vinculado constituirá prova da 
capacidade técnico-profissional da pessoa jurídica somente 
se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser 
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração 
entregue no momento da habilitação ou da entrega das 
propostas. 

A  CAT  é válida em todo território nacional. 

A autencidade e a validade desta certidão deve ser 
confirmada no  site  do Crea-PR, no endereço 
https://www.crea-pr.org.br, informando o número do 
protocolo: 99019/2020. 

A falsificação deste documento constitui crime previsto no 
Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor A respectiva 
ação penal. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do  Parana  
0800 041 0067 

www.crea-pr.org.br  
CREAOR 

Coaks.•••• Regional f. to•••••••• 
• Ar••••••••• ••••ni  
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ALTAIR PEDRO STORMOSKI 
LOTEAMENTO  SAO  PEDRO 
CNPJ: 19.762. 82/0001-19 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa PETRY ENGENHARIA LIDA, inscrita 

no CNPJ n' 19.534.982/0001-20, com sede na Rua dos Angicos, n° 768 - Centro, 

Quedas do Iguaçu - PR. CEP 85460-000, através do seu responsável técnico 

Engenheiro Civil Paulo Henrique  Petry,  CREA PR-135.967/D. RNP: 1712744178 

inscrito no CPF n° 069.134.219-90 executou concomitantemente a obra abaixo 

descrita para a empresa ALTAIR PEDRO STORMOSK1 (LOTEAMENTO  SAO  

PEDRO), inscrita no CNPJ n° 19.762.382/0001-19, a mesma sediada na  Rod.  Pr - 

484, em Quedas do lguaçu - PR, conforme contrato de Prestação de Serviço, 

sendo. 

PAVIMENTAÇÃO POLIEDR1CA - LOTEAMENTO SÃO PEDRO 

• ART  N°• 1720201474038 

• ATIVIDADE TÉCNICA. PAVIMENTAC40 POLIÉDRICA EM VARIAS RUAS DO 

LOTEAMENTO  SAO  PEDRO 

• DIMENSÃO: 27.306,99 M2  

• LOCAL DA OBRA: RODOVIA PR - 484, SiN, (A MARGEM ESQUERDA DA 

RODOVIA) LOTEAMENTO SÃO PEDRO. CEP 85460-000, QUEDAS DO 

IGUAÇU PR. 

• INICIO DA OBRA: 03/06/2019 

• CONCLUSÃO DA OBRA: 02/04/2020 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. 

1 2 
SERVIÇOS PRELIMINARES 
PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO M2  3,6 

1.2 

1.3  
ENCARREGADO GERAL DE OBRAS MES 10,00 

EXECUÇÃO DE REFEITÓRIO EM CANTEIRO DE OBRA EM 
CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO 

M2 
 10,00 



ALTAIR PEDRO STORMOSKI 
LOTEAMENTO  SAO  PEDRO 
CNPJ: 19.762.382/0001-19 

1.4 EXECUÇÃO DE ALMOXARIFADO EM CANTEIRO DE OBRA 

EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSACA, INCLUSO 

PRATELEIRAS. 

K42 10,00 

1.5 EXECUÇÃO DE SANITÁRIO E VESTIÁRIO 

OBRA EM CHAPA DE MADEIRA COMPNSADA, 

INCLUSO MOBiLiARIO. 

EM CANTEIRO DE 

NA() 

M2  12,50 

2.1 

- i$ ENTAÇÃO. RUA CARVALHQ 
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DO SUBLEITO, ATÉ 20 

cm DE ESPESSURA. . 
M2  2.321,16 

2.2 COLÇHÃO DE ARGILA PARA PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA, 
ESPESSURA 15 cm. 

M2  2.321,16 

2.3 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 

VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 12KM 

ARGILA) 

DE 6m3, EM 

(COLCHÃO DE 

DE PEDRAS 

M3XKm 4.178;09 

2.4 EXTRAÇÃO, CARGA E ASSENTAMENTO 

POLIÉDRICAS. 

M2  2.321,16 

2.5 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCuLANTE DE 6m3, EM 

VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20KM (MATERIAL A SER 

ASSENTADO) 

M3XKm 9.284,64 

2.6 CORTE E PREPARO DE PEDRA PARA 0 PAVIMENTO 

POLIt DRICO 

M2  2321,16 

2.7 ENCHIMENTO COM ARGILA PARA 0 PAVIMENTO 
POLIUKILL) 

M2  2321,16 

2.8 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCOLANTE DE 6m3, EM 

VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 12KM (ENCHIMENTO). 
M3XKm 1.392,69 

2.9 LASTRO DE MATERIAL GRANULAR, P4 

ESPESSURA 1,5 CM 

DE PEDRA,  Ms  34,81 

2.10 
+------- 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT  20KM (REJUNTAMENTO). 

M3XKm 696,34 

2.11 4  COMPACTAÇÃO DE PAVIMENTO POLIEDRICO M2  2321,16 

2.12 I MEIO FIO EXECUTADO IN-LOCO M 379 

3.1 
. .. 

a • SUBLEtTO, ATÉ 20 

... 

- ._ 
M2  

...;- 

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO 
cm DE ESPESSURA. 

1.304,94 

3.2 COLCHÃO DE ARGILA PARA PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA, 

ESPESSURA 15 cm. , 
M2  1.304,94 1  

3.3 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6ms, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 12KM (COLCHÃO DE 

ARGILA) 

M3XKm 2.348,89 

3.4 EXTRAÇÃO, CARGA E ASSENTAMENTi) 

POLIÉDRICAS.  

DE PEDRAS M2  1.304,94 



ALTAIR PEDRO STORMOSKI 
LOTEAMENTO  SAO  PEDRO 
CNPJ: 19.762.382/0001-19 

33 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCOLANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20KM (MATERIAL A SER 
ASSENTADO) 

M3)(Km 5.219,76 

3.6 CORTE E PREPARO DE PEDRA PARA 0 PAVIMENTO 
POLIÉDRICO 

M2  1.304,94 

3.7 
--f 

ENCHIMENTO COM ARGILA PARA 0 PJWIMENTO 
POLlt DRICO 

M2  1.304,94 

3.8 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 12KM (ENCHIMENTO). 

M3X1Cnn 782,96 

3.9 LASTRO DE MATERIAL GRANULAR,  Pei  DE PEDRA, 
ESPESSURA 1,5 CM 

M3  

M xKry) 

-1- 

19,57 

3-4-1-:41-1 

1.304,94 

3.10 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20KM (REJUNTAMENTO). 

3.11 COMPACTAÇÃO DE PAVIMENTO POLItoRICO M2  ____1.  
3.12 MEIO FIO EXECUTADO IN-LOCO  M 1 372,84 

.. 
..-..—.4. 

4.1 
RUA  ACACIA  
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO 
cm DE ESPESSURA.  

DO SUBLEITO, ATE 20 

POLIÉDRICA, 

M2  

M2  

1.304,94 

1.304,94 4.2 COLÇHÃO DE ARGILA PARA PAVIMENTAÇÃO 
ESPESSURA 15 cm. 

4.3 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 12KM (COLÇHÃO DE 
ARGILA) i 

M3XKm 2.348,89 

4.4 EXTRAÇÃO, CARGA E ASSENTAMENTO 
POLIÉDR1CAS. 

DE PEDRAS M2  1.304,94 

4.5 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCOLANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20KM (MATERIAL A SER 
ASSENTADO) 

NI3XKm 5.219,76 

4.6 CORTE E PREPARO DE PEDRA PARA 0 PAVIMENTO 
POLIËDRICO 

M2  1.304,94 

-1 4.7 ENCHIMENTO COM ARGILA PARA 0 PAVIMENTO 
POLIDRICO 

M2  

M3)(Km-  

1.304,94 

782,96 4.8 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 12KM (ENCHIMENTO). 

4.9 LASTRO DE MATERIAL GRANULAR, PO 
ESPESSURA 1,5 CM 

DE PEDRA, Ma  19,57 

4.10 TRANSPORTE COM CAMINIIÃO BASCULANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20KM (REJUNTAMENTO). 

MsXKm 391,48 

4.11 COMPACTAÇÃO DE PAVIMENTO POL1ÉDRICO M2  1.304,94 
4.12 MEIO FIO EXECUTADO IN-LOCO M 372,84 

1 
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ALTAIR PEDRO $TORMOSK1 
LOTEAMENTO 8A0 PEDRO 
CNPJ: 19.762.382/0001-19 

5.1 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DO SUBLEITO, ATÉ 20 

cm DE ESPESSURA. 

M2  1.304,94 

5.2 COLÇHÃO DE ARGILA PARA PAVIMENTAÇÃO POUÉDRICA, 
ESPESSURA 15 cm. 

M2  1.304,94 

5.3 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASC(!JLANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 12KM (COLÇHÃO DE 
ARGILA) 

M3XKm 2.348,89 

5.4 EXTRAÇÃO, CARGA E ASSENTAMENTO DE PEDRAS 
POLIÉDRICAS. 

M2  1.304,94 

5.5 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20K1 (MATERIAL A SER 

ASSENTADO) 

M3XKm 5.219,76 

5.6 CORTE E PREPARO DE PEDRA PARA O PAVIMENTO 
POLIÉDRICO 

M2  1.304,94 

5. 7 ENCHIMENTO COM ARG1LA PARA 0 PAVIMENTO 
POLIÉDRICO 

M2  1.304,94 

5.8 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 12KM (ENCHIMENTO). 

M3XKm 782,96 

5.9 LASTRO DE MATERIAL GRANULAR,  Pit?  DE PEDRA, 
ESPESSURA 1,5 CM ' 

M3  19,57 

5.10 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20KM (REJUNTAMENTO). 

A/13XKm 391,48 

5.11 COMPACTAÇÃO DE PAVIMENTO POLJÉDRICO 
i 

M2  1.304,94 

5.12 MEIO FIO EXECUTADO IN-LOCO ; M 372,84 
, 

.,. _ 
6.1 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO IX) SUBLEITO, ATÉ 20 

cm DE ESPESSURA. 
M2  1.304,94 

6.2 COLÇHÃO DE ARGILA PARA PAVIMENTAÇÃO POUÉDRICA, 
ESPESSURA 15 cm. 

M2  1.304,94 

6.3 TRANSPORTE COM CAMINHAO  (ASCU LAN  I t,  UL  bM', tM 

VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 12KM (COLÇHÃO DE 
ARGILA) 

IVI*ARM 2.146,69 

6.4 EXTRAÇÃO, CARGA E ASSENTAMENTp DE PEDRAS 
POUÉDRICAS. ' 

M2  1.304,94 

6.5 TRANSPORTE COM CAMINHÃO EIASdULANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20KM (MATERIAL A SER 

ASSENTADO) . 

M3XKm 5.219,76 

6.6 CORTE E PREPARO DE PEDRA PARA 0 PAVIMENTO 
POLIÉDRICO 

M2  1.304,94 

6.7 ENCHIMENTO COM ARGILA PARA OSVIMENTO 
POLIÉDRICO 

M2 ' 1.304,94 

F 6.8 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASVIANTE DE 6m3, EM M3XKm 782,96 
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ALTAIR PEDRO STORMOSKI 
LOTEAMENTO  $Ão  PEDRO 
CNPJ: 19.762.82/0001-19 

VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 12KM (ENCHIMENTO). 

6.9 LASTRO DE MATERIAL GRANULAR, PO 
ESPESSURA 1,5 CM 

DE PEDRA, M3  19,57 

6.10 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCIIILANTE 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20KM 

DE 6m3, EM 
(REJUNTAMENTO). 

M3XKm 391,48 

6.11 COMPACTAÇÃO DE PAVIMENTO POLIFDRICO Mi 1.304,94 

6.12 MEIO FIO EXECUTADO IN-LOCO M 

i__ 

372,84 __I 

7 
7.1 

RUA PIRACANTA 
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DO SUBLEITO, ATE 20 

' cm DE ESPESSURA. , 
M2  1.304,94 

7.2 COLÇHÃO DE ARGILA PARA PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA, 

ESPESSURA 15 cm. 

M2 1.304,94 

7.3 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCWLANTE 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 12KM 
ARGILA) 

DE 6m3, EM 
(COLÇHÃO DE 

M3XKm 2.348,89 

7.4 EXTRAÇÃO, CARGA E ASSENTAMENT6 DE PEDRAS 
POLIÉDRICAS. 

M2 1.304,94 

7.5 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASC4JLANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20K (MATERIAL A SER 
ASSENTADO) 

M3XKm 5.219,76 

7.6 CORTE E PREPARO DE PEDRA PARA 0 PAVIMENTO 

POLIÉDRICO 
M2 1.304,94 

7.7 ENCHIMENTO COM ARGILA PARA 0 PAVIMENTO 
POLIÉDFciC0 i 

1 

M2 1.304,94 

7.8 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCVLANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 12KM (ENCHIMENTO). 

M3XKm 782,96 

7.9 LASTRO DE MATERIAL GRANULAR, P4 DE PEDRA, 
ESPESSURA 1,5 CM I 

M3 19,57 

7.10 

1  

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASOLANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL. PAVIMENTADA,  MIT  20K4 (REJUNTAMENTO). 

M3XKm 391,48 

7.11 COMPACTAÇÃO DE PAVIMENTO POLpRICO M2 1.304,94 

7.12 MEIO FIO EXECUTADO IN-LOCO ' M 372,84 

- UA GUANANDI 
SUBLEITO ATE 20 

, , 
8.1 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DO 

cm DE ESPESSURA. 
M 1.304,94 

8.2 COLÇHÃO DE ARGILA PARA PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA, 

ESPESSURA 15 cm. , 
M2 1.304,94 

8.3 

 ARGILA) 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 12KM 

ao, CARGA E ASSENTAMENTO 

DE 6m3, EM 
(COLÇHÃO DE 

M3XKm 2.348,89 

DE PEDRAS M2  1 304 94 • , 

Ift:k; 
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ALTAIR PEDRO STORMOSKI 
LOTEAMENTO  SAO  PEDRO 
CNPJ: 19.762.382/0001-19 

POLIÉDRICAS. 
5.219,76 8.5 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASC 

VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20K 
ASSENTADO) 

LANTE DE 6m3, EM 
(MATERIAL A SER 

M3XKm 

8.6 CORTE E PREPARO DE PEDRA PARA OIPAVIMENTO 
POLIEDkICO 

M2  " 1.304,94 

8.7 ENCHIMENTO COM ARGILA PARA 0 PVIMENTO 
POLI t DRICO 

M2  1.304,94 

8.8 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCylANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 12KM (ENCHIMENTO). 

M3XKm 782,96 

8.9 LASTRO DE MATERIAL GRANULAR, Pd DE PEDRA, 
ESPESSURA 1,5 CM 

M3  19,57 

8.10 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCyLANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20K A (REIUNTAMENTO). 

1‘43XKm 391,48 

8.11 COMPACTAÇÃO DE PAVIMENTO POL "DRICO  he  1.304,94 
V3,84 8.17 MFIO FIO FXFCUTADO IN-LOCO M 

. . . -RUA  HELICON  IA , - 
9.1 j REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DO SUBLEITO, AT 20 

cm DE ESPESSURA. 
M?  1.304,94 

9.2 COLÇHÃO  DE ARGILA PARA PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA, 
ESPESSURA 15 cm. i 

, M2  1.304,94 

9.3 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCiJLANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA,  MIT  12KM (COLÇHAO DE 
ARGILA) 

MIXKm 2.348,89 

9.4 EXTRAÇÃO, CARGA E ASSENTAMENT DE PEDRAS 
POLIÉDRICAS. 

M2  1.304,94 

9.5 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCVLANTE DE 6m1, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20KM (MATERIAL A SER 
ASSENTADO) 

M3XKm 5.219,76 

9.6 CORTE E PREPARO DE PEDRA PARA q PAVIMENTO 
POLIÉDRICO 1 

M2  1.304,94 

9.7 ENCHIMENTO COM ARGILA PARA 0 PAVIMENTO 
POLlantICO 

M2  1.304,94 

9.8 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 12Kr (ENCHIMENTO). 

M3XKm 782,96 

9.9 LASTRO DE MATERIAL GRANULAR, P 
ESPESSURA 1,5 CM 1 

DE PEDRA, n43  19,57 

9.10 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASOLI, LANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20KIVI (REJUNTAMENTO). 

M3XKm 391,48  -1  

9.11 COMPACTAÇÃO DE PAVIMENTO POLIEDRICO M2  1.304,94 
9.12 MEIO FIO EXECUTADO IN-LOCO ' M 372,84 



ALTAIR PEDRO STORMOSKI 

LOTEAMENTO  SAO  PEDRO 
CNPJ: 19.762.482/0001-19 

,C 

10.1 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DO SUBLEITO, ATE 20 
cm DE ESPESSURA. 

M2  2.237,04 

10.2 COLÇHÃO DE ARGILA PARA PAVIMEisITAÇ.ÃO POLIeDRICA, 
ESPESSURA 15 cm. I 

M2  2.237,04 

10.3 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCyLANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 120,1 (COLÇHÃO DE 
ARGILA) 

-t-  A013XKm 4.026,67 

I- 
10.4 EXTRAÇÃO, CARGA E ASSENTAMENTO DE PEDRAS 

POLIeDRICAS. -4 

M2  ' 2.237,04 

10.5 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCIRANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 201(44 (MATERIAL A SER 
ASSENTADO)  

M3XKm 8.948,16 

10.6 

,--. 

CORTE E PREPARO DE PEDRA PARA 0 
POLIeDRICO 

PAVIMENTO M2  2.237,04 

10.7 ENCHIMENTO COM ARGILA PARA 0 FIAVIMENTO 
POLIeDRICO 

M2  2.237,04 

10.8 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASC 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 121( 

LANTE DE 6m3, EM 
(ENCHIMENTO). 

M3XKm 1.342,22 --7  

, 
10.9 LASTRO DE MATERIAL GRANULAR, P 

ESPESSURA 1,5 CM 
DE PEDRA,  Ms  33,56 

10.10 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCJLANTE 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20K 

DE 6m5, EM 
VI (REJUNTAMENTO). 

MsXKm 671,11 

10.11 COMPACTAÇÃO DE PAVIMENTO POL eDRICO M2  2.237,04 

10.12 MEIO FIO EXECUTADOIN-LOCO M 372,84 

11 T  RUA ZINIA 
11.1 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DO SUBLEITO, ATÉ 20 

cm DE ESPESSURA. 
M2  1.304,94 

11.2 COLÇHÃO DE ARGILA PARA PAVITTAÇÃO POLIeDRICA, 
ESPESSURA 15 cm. 

M2  1.304,94 

11.3 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 121<M 
ARGILA) 

DE 6m3, EM 
(COLÇHÃ,0 DE 

M3XKm 2.348,89 

11.4 EXTRAÇÃO, CARGA E ASSENTAMENTO 
POLIeDRICAS. 

DE PEDRAS M2  1.304,94 

11.5 TRANSPORTE COM CAMINHÃO  BAS  
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20 IM 
ASSENTADO) 

ULANTE DE 6m3, EM 
(MATERIAL A SER 

M3XKm 5.219,76 

11.6 CORTE E PREPARO DE PEDRA PARA 
POLIeDRICO 

PAVIMENTO M2  1.304,94 

11.7 

_ 1._POLIURICO 
ENCHIMENTO COM ARGILA PARA 0 -f)AVIMENTO M2  1.304,94 



ALTAIR PEDRO STORMOSKI 

LOTEAMENTO  SAO  PEDRO 

CNPJ 19.762.382/0001-19 

11.8 TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCilLANTE 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 12K 

DE 6m', EM 
(ENCHIMENTO). 

M3XKm 782,46 

11.9 LASTRO DE MATERIAL GRANULAR, PO 
ESPESSURA 1,5 CM 

DE PEDRA, M3 19,57 

11.10 TRANSPORTE COM CAMINHAO BASC 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20K 

tANTE DE 6m3, EM 
(REJUNTAMENTO). 

M3XKm 391,48 

11.11 COMPACTAÇÃO DE PAVIMENTO POLI DRICO M2  1.304,94 
11.12 MEIO FIO EXECUTADO IN-LOCO M 372,84 

T -t  
AV.  TARUMA  

12.1 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO po  SUBLEITO, ATE 20 
cm DE ESPESSURA. 

2  2.237,04 

12.2 am4HAo DE  ARGILA PARA PAVIME44TAÇÃO POLItDRICA, 
ESPESSURA 15 cm. -I- 

M2  2.237,04 

12.3 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6m1. EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 12K411 (COLÇ HA() DE 
ARGILA) 

M3XKm 4.026.67 

12.4 EXTRAÇÃO, CARGA E ASSENTAMENT 
POLIËDRICAS.  

DE PEDRAS M2  2.237,04 

12.5 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BAS4JLANTE 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20K1 
ASSENTADO) 

DE 6m3, EM 
(MATERIAL A SER 

M3XKm 8.948,16 

-1 
12.6 CORTE E PREPARO DE PEDRA PARA 01 

POLIORICO 
PAVIMENTO M2  2.237,04 

12.7 ENCHIMENTO COM ARGILA PARA OIÁVIMENTO 
POLItDRICO 

M2  2.237,04  

_..../ 
12.8 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 

VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 12K 
DE  6m3, EM 

(ENCHIMENTO). 
M3XKm 1.342,22 

12.9 LASTRO DE MATERIAL GRANULAR, PCI 

ESPESSURA 1,5 CM 
DE PEDRA, M.' 33,56 

12.10 TRANSPORTE COM CAMINI iÃo BAScTILANTE 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20K 

DE Grn3, EM 
VI (REJUNTAMENTO). 

M3XKm 671,11 

12.11 COMPACTAÇÃO DE PAVIMENTO POL ÉDRICO M2  2.237,04 
12.12 MEIO FIO EXECUTADO IN-LOCO M 372,84 

----. 
13 RUA CRÓTON 

1-- 
_i 

13.1 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DO SUBLEITO, ATÉ 20 
cm DE ESPESSURA. 

M2 1,304,94 

13.2 COLg-ao DE ARGILA PARA PAVIMiNTAÇÃO POLIEDRICA, 
ESPESSURA 15 cm. 

M2  1.304,94 

13.3 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASJULANTE  DE 6m3, EM 

VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 1214v1 (COLÇHÃO DE 
M3XKm 2.348,89 

ARGILA)  ----"N\  

8 



ALTAIR PEDRO STORMOSKI 
LOTEAMENTO  SAO  PEDRO 
CNPJ: 19.762.382/0001-19 

134 EXTRAÇÃO, CARGA E ASSENTAMENTO 
POLIÉDRICAS. 

DE PEDRAS M2  1.304,94 

13.5 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20KM 
ASSENTADO) 

DE 6m3, EM 
(MATERIAL A SER 

M3XKm 5.219,76 

13.6 CORTE E PREPARO DE PEDRA PARA 0 
POLIÉDRICO  

PAVIMENTO M 1.304,94 

13.7 ENCHIMENTO COM ARGILA PARA 0 PAVIMENTO 
POLIÉDRICO 

M2  1.304,94 

13.8 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCILANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 12KM (ENCHIMENTO). 

M3XKm 782,96 

13.9 LASTRO DE MATERIAL GRANULAR,  Pei,  DE PEDRA, 
ESPESSURA 1,5 CM i 

M3  

M3XKm 

19,57 

391,48 13.10 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCIRANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20Krii1 (REJUNTAMENTO). 

13.11 COMPACTAÇÃO DE PAVIMENTO POLIÉDRICO M2  1.304,94 
13.12 MEIO FIO EXECUTADO IN-LOCO 7  M 185,60 

,,,.,. . .. ,.„.„... ..., ..— , • .  Id  
14.1 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO 00 SUBLEITO, ATÉ 20 

cm DE ESPESSURA. j 
M2  4.277,00 1  

14.2 

14.3 

COLÇHAO DE ARGILA PARA PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA, 
ESPESSURA 15 cm. 

M2  4.277,00 i 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCiJLANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 12KM (COLÇHÃO DE 
ARGILA) I 

M3XKm 7.698,60 ' 

14.4 EXTRAÇÃO, CARGA E ASSENTAMENTCIJ DE PEDRAS 
POLIÉDRICAS. . 

M2  4.277,00 

14.5 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCIOLANTE DE 6m3, EM 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20KM (MATERIAL A SER 
ASSENTADO) 

M3XKm 17.108,00 

14.6 CORTE E PREPARO DE PEDRA PARA  Or  PAVIMENTO 
POLIÉDRICO , 

., 

M2  4.277,00 

14.7 ENCHIMENTO COM ARGILA PARA 0 PAVIMENTO 
POiAuRILO 

DE 6m3, EM 
(ENCHIMENTO). 

M2  4.277,00 

14.8 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASA-LANTE 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 12K4 

M3XKm 2.566,20 

14.9 LASTRO DE MATERIAL GRANULAR, PO DE PEDRA, 
ESPESSURA 1,5 CM 1 

M3  64,15 

14.10 

14.11 
t 

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASOLANTE 
 VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20KM 

DE Cm3, EM 
(REJUNTAMENTO). 

M3XKm 1283 

M2  4.277,00 COMPACTAÇÃO DE PAVIMENTO POLIÉDRICO 
14.23,--,-19fET5FT0-0.ÇECUTADO IN-LOCO M 1048,00 



Para que surta os efeitos necessários, li 00 o presente 

das do Iguaçu. 02 de  Agri!  de 2020. 

ALTA D ORMOSKI 
CPF: 723.223.579-87 

PROPRIETÁRIO 
LOTEAMENTO SÃO PEDRO 
CNPJ: 19.762382/0001-19 
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ALTAIR PEDRO STORMOSKI 
LOTEAMENTO  ÃO  PEDRO 
CNPJ: 19.762182/0001-19 

15.1 REGULARIZAÇÃO E CONIPACTAÇÃO 

cm DE ESPESSURA. 

DO SUBLEITO, ATÉ 20 M2 4.490,29 

15.2 COLÇHÃO DE ARGILA PARA PAVIMENTAÇÃO 
ESPESSURA 15 cm. 

POLItDRICA, M2 4.490,29 

15.3 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 

VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 12K4I(COLÇHÃO 
ARGILA) 

DE 6m3  EM 

DE 

M3XKm 8.082;52 

15.4 EXTRAÇÃO, CARGA E ASSENTAMENTÇ 

POLItDRICAS. 

DE PEDRAS M2 4.490,29 

15.5 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE 

VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20K 

ASSENTADO) 

DE 6m3, EM 

(MATERIAL A SER 

M3XKm 17.961,16 

15.6 CORTE E PREPARO DE PEDRA PARA 0 
POLIÉDRICO 

PAVIMENTO M2 4.490,29 

15.7 ENCHIMENTO COM ARGILA PARA 0 PAVIMENTO 

POLIÉDRICO 
M2 4.490,29 

15.8 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASC 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 121( 

LANTE DE 6m3, EM 

(ENCHIMENTO). 

M3XKm 2.694,17 

15.9 LASTRO DE MATERIAL GRANULAR, 

ESPESSURA 1,5 CM 
DE PEDRA, M3 67,35 

15.10 TRANSPORTE COM CAMINIIÃO BASC 
VIA RURAL PAVIMENTADA, DMT 20K 

U.ANTE DE 6m, EM 
(REJUNTAMENTO). 

M3XKm 808,25 

15.11 COMPACTAÇÃO DE PAVIMENTO POL DRICO M2 4.490,29 

15.12 MEIO FIO EXECUTADO IN-LOCO M 524,00 

Informamos ainda que o profissionat. atravs de sua empresa. executou de forma 

satisfatória a obra acima descrita, atendehdo As condições técnicas, projetos e 

cronogramas, nada havendo ao longo do per odo das obras e ate a presente data, que 

desabonasse ambos. 



CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

Por instrumento deste documento de contrato de prestação de serviços, de um lado 

doravante denominado simplesmente contratado, PAULO HENRIQUE PETRY, portador 

do CPF 069.134.219-90, com o Titulo de ENGENHEIRO CIVIL carteira profissional n° 

PR-135.967/D, residente á Rua dos Angicos, 768, centro. nesta cidade de Quedas do 

Iguaçu, Estado do Paraná, e de outro, doravante denominado contratante a empresa 

PETRY ENGENHARIA LTDA, com CNPJ N.° 19.534.982/0001-20, com sede na Rua 

dos Angicos, 768, Centro, nesta cidade, tendo como responsável e sócio administrador o 

Sra. MAURIZE DA APARECIDA NOGUEIRA PETRY, portador do CPF 

687.029.659-68, tem justo e acertado entre si a prestação de serviços profissionais de 

Engenheiro Civil do contratado ao contratante de acordo com este contrato que será regido 

pelas cláusulas e condições a seguir expostas. 

Cláusula P - Este contrato dá ao contratado a responsabilidade técnica dos serviços 

de Engenheiro Civil executados pela empresa contratante dentro de suas atribuições sociais 

e objetivos da empresa, responsabilidades técnicas sobre as obras e demais serviços 

técnicos objeto da empresa que demanda de profissional habilitado. 

Cláusula 2a — Todos os projetos e execuções de serviços da empresa somentc scrao 

de responsabilidade do contratado se estiverem devidamente assinados por ele e com suas 

devidas taxas recolhidas. 

Cláusula 3a  — As taxas e custos referentes a projetos e execução de serviços são 

responsabilidades únicas da empresa contratante, não recaindo ao contratado quaisquer 

responsabilidades e custos. 



Cláusula 4' - Tem-se corno taxas para projetos e execução de serviços, as ART's 

(Anotação de Responsabilidade Técnica), taxas com órgãos públicos e afins, e como custos 

aqueles gastos com desenhistas, projetistas, cópias (heliograficas e xerox) e materiais de 

escritório. 

Cláusula 52  — Cabe ao contratado plenos poderes para exigência de equipamentos 

de proteção individual e coletiva dos operários (EPI's e EPC's) ao contratante, em qualquer 

das etapas dos serviços, sob pena de cancelamento da responsabilidade técnica do 

profissional. 

Cláusula 62  São de inteira responsabilidade da empresa contratante quaisquer e 

eventuais problemas ocorridos  coin  funcionários, sejam eles de ordem trabalhista ou 

acidentes de trabalho, este último estando ou não o funcionário  corn  os devidos 

equipamentos de segurança. 

Cláusula 7a  - Qualquer acordo realizado entre contratado e contratante deverão ser 

devidamente registrados em papel e reconhecidos em cartório. 

Cláusula 82  Para a prestação de serviços profissionais fica acordado um período 

de trabalho de 1:30 (uma hora e meia) horas diárias ou seja 30 (trinta) horas mensais, com 

urna remuneração por parte do contratante mensal no valor de R$ 2.090,00 (dois mil e 

noventa reais), pagamento este que deverá ser feito até o 50  dia útil do mês, sob pena de 

uma multa de 10% (dez por cento) da remuneração. 

Cláusula 10a - Sob pena de não pagamento da remuneração ao contratado o mesmo 

poderá se recusar a responder tecnicamente pela empresa até que a mesma regularize suas 

dividas com ele. 

Clausula 112 — Este contrato tem validade por 04 (quatro) anos, contado a partir de 

01 de dezembro de 2020. 



CLAUDETE  PER52RftR4M.OS CONTINI 
amide 

'78.117:',.:‘;1B10001-02'  

• 

• 

Cláusula 122  — Para rescisão desse contrato antes do término de validade do 

mesmo, cabe a ambas as partes um aviso prévio de 30 (trinta) dias úteis. Podendo o mesmo 

ser rescindido somente se não existirem pendências entre elas. 

Data 01 / 12 / 2020 

TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS 
- TabeW 

R. JuaZeir0,1510 - Centro • CEP: 85460409 •  (Hefts  do lotto0.11PR • Fone: (48) 3532•114S 

Selo 1810144CVAA00000001.065209 
Ittp (Morus.funarpeit.....1,11 bt iconsutta 
Reconheso  pot  semelhança as issinatutas de MAURIZE DA 
APARECIDA NOGUEIRA PETRY )520t) e PAULO HENRIQUE 
PETRY (29031) Dou te. 002 182879. 

Quedas do Ig 4u-P :12/2020 

TABELtONATO DE NOTAS 
E FnITSTO OETTtiL0S 

103C ENITR 

S546U-(PO - CUEDAS 1GUAÇO - 



cccx  
CONTADOR  

JOAO L. ZAGURSKI COSTA 
CRC N° PR-026672/0-2  

REIRESENTANTE L 
DIOGO ALEX PET 

RG: 9.441.22  534.982'0001-20 

#0%*  Ilk  F3  E -r FR. 
E I1 M E  ARIA  

RUA DOS ANGICOS. 768. CENTRO 
QUEDAS DO IGUAÇU-PR  

ENO.  01000 PETRY 
CREA/PR. 15593910 

- AROUITETONICO: PREVENÇÃO  OE  INCENDIO 
- ELETRICO: - LOTEAMENTOS. 
- HIDROSSANITARICL - OIMENSIONAMENTO DE GALERIAS PLUVIAIS. 
-  EST  RUTURAL: - REGULARIZAÇOES:  

Ref.:  TOMADA DE PREÇOS 28/2020 

ENO PAULO PETRY 
CREA(PR-  135936/0  

FONES  (40) - 96122455 
(44.)- 69764628 

peayoneennarlaSphobroa14 corn  

CAPACIDADE FINANCEIRA 

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem à real situação 
da proponente. Esses  indices  foram obtidos no balanço encerrado em 31/12/19. 

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo 
licitador, nos comprometemos a apresentar todos os documentos ou 
informações que comprovarão as demonstrações.  

SAO AS  DEMONSTRAÇÕES: 

Tipo de indice 

Liquidez geral (LG) 

LG = (AC + RLP) / (PC + ELP)  

Liquidez corrente  (LC) 

LC = AC / PC  

Valor em reais indice 

LG:(1.403.906,63+0,00) 10,72 
(130.950,87+0,00)= 

10.72 

LC: 1.403.906.63 10,72 
130.950.87= 

10.72 

Solvência Geral  (SG)  

E = (PC + ELP) / (AC + RLP+ AP)  
E: (130.950,87+0,00)  
(1.403.906,63+200.200,0 
0+0,0)= 

0,08 

0,08 

AC - ativo circulante; RLP - realizável a longo prazo.; 
AP - ativo permanente; ELP - exigível a longo prazo. 
PC - passivo circulante; 

OBS: Os  indices  deverão ser apresentados com 02 (duas) casas decimais, 
desprezando-se as demais. 

QUEDAS DO IGUAÇU, 15 DE JANEIRO DE 2021 

PETRY ENGENHARIA LTDA 

RUA DOS 411.41COS, 768 - FUNDOS - CENTRO 
185460-000 -  GUEDAS DO 4GUACU - 
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Firma: PETRY ENGENHARIA LTDA 

/nsc.  Est:  9078443747 

Folha: 1 

CNPJ: 19.534.982/0001-20 

Livro: 00007 

JUNTA COMERCIAL DO PARANA 
AGENCIA REGIONAL DE QUEDAS DO IGUAÇU 

tOte 

;e4  :47 ZATO.  T4  
a  

•  t• 
504 Termo de Autenticação 20/017914-4 4 • ‘. , 

O presonte In/roffrche  pot  mm  examined°  e conrcerdo acna-se e.m conirymrdade com a i regrsleg,lo  ern  vroor em seus termos de abertura e encerramento 

LIVRO DIÁRIO 

LIVRO DIÁRIO 

Nr. de Ordem: 7 

TERMO DE ABERTURA 

Contém este Livro 00059 folhas numeradas 

eletronicamente por processamento de dados, do número 

00001 ao número 00059 e servira para o lançamento das 

operações próprias do estabelecimento abaixo identificado. 

PETRY ENGENHARIA LTDA 
RUA DOS ANGICOS 
FUNDOS 
Bairro: CENTRO 

CEP: 85.4160-000 
CNPJ: 19.534.982/0001-20  

mac. Est:  9078443747 mac. Nun;  

Registro na(o) JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ 

Em: 15/01/2014 NIRE: 41207781714 

Data Sefaz: 
QUEDAS DO IGUACU / PR, 01 de Janeiro de 2019 

JUAREZ NAPOLEAO COSTA 

Técnrco-Contithe 

PH-015769/0-4 

CPF 03875807991 

RG 7428073 PR SSP/PR 

QUEDAS DO IGUAÇU 

ADAVILS N DE CHAVES 
USUARIO DO SIARCO 

tirsto de autcndade Fazendana 

Nr. 768 

QUEDAS DO IGUACU / PR 

CPF 069 134 219-90 

PG 9 408 915-8 

PAULO HENRIQUE PETRY 

$OCIO ADMINISTRADOR 

el 



0839 0001 PETRY ENGENNAR1A I.TDA 

68460-000 OLIEDAS DO IGUACU / PR 

19.534.98243001-20 I E 9078443747 

L.:comae:to Para COSTA CONTADORES LTDA 

NIRE 41207781714 Data Reg 15/01r2014 

d))  
FoTta 00046 

Emtssao 31l12/201.0.&-'  

Fiore 1722:46  

Registro  99200177  

*** BALANÇO PATRIMONIAL *** 

Valores  Ern:  Moeda Corrente Consolidado Encerrado em - Dezembro/2019 

ATIVO 

ATIVO 

[Anual) 
31112/2019 31/12/2018 

ATIVO CIRCULANTE 1.403.906,63 713.517,81 
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 1.403.564.61 713.175,79 

CAIXA 982.247,14 616.687,08 
CAIXA GERAL 982.247,14 616.687,08 

DEPOSITOS BANCAR1OS A VISTA 23.293,53 
CEF - CAIXA ECONOMICA FEDERAL 23.293,53 

APLICACOES DE LIQ.IMEDIATA 421 317,47 73.195,18 
CEF - CAIXA ECONOMICA FEDERAL-APLICAÇÃO 385.837,62 73.195,18 
COOP.CRED.SICREDI-APLICAÇÃO 35 479,85 

CREDITOS 342,02 342,02 
IMPOSTOS A RECUPERAR 342,02 342,02 

I.N.S.S. A COMPENSAR 342.02 342,02 
ATIVO NÃO CIRCULANTE 303.200,00 

ATIVO REALIZAVEL .A LONGO PRAZO 200.200,00 

CREDITOS 200.200,00 
COTAS DE CAPITAL SICRED1 200,00 
EMPRESTA PESSOA JURIDICA 200 000.00 

IMOBILIZADO 103.000.00 

BENS EM OPERACOES - CUSTO CORRIG. 103.000,00 

VEICULOS 103.000,00 

TOTAL DO ATIVO 1.707.106,63DB 713.517,81D13  
Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, somando tanto o Ativo como o Passivo a importância supra de 
R$ 1.707.106,63, bem como suas demonstrações. 

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas. 
As Informações foram extradas das folhas nr. 0002 a 0040 do Livro  Dian()  nr. 0007 registrado na Junta Comercial do 
Estado: PR sob nr. em  

A Sociedade não possui Conselho Fiscal instalado. 
A Sociedade não possui Auditoria Independente. 



ILI 0001 PFDRY ENGENHARIA LTDA 

45:," 000 QUEDAS DO IGUACU / PR 

98210001-20 E 9078443747 

Para COSTA CONTADORES LTDA 

Folha 00047 

En,,seeo. 31/12/201 

.   

Horn  17 22 46 

Registro 99200177 

N I R.E 412077817'4 Data Reg 15,01/2014 

*** BALANÇO PATRIMONIAL ' 

Em: Moeda Corrente 

 

Consolidado Encerrado em - Dezembro/2019 

  

PASSIVO 

SIVO 

PASSIVO CIRCULANTE 
CREDORES POR FUNCIONAMENTO 

EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS 
EMPRESTIMO CEF 
EMPRESTIMO SICREDI 

OBRIGACOES FISCAIS 
SIMPLES A RECOLHER 
CONT.SINDICAL A REC 
MENS. SINDICAL 
I.R.R.F. A RECOLHER 
INSS A RECOLHER 
FGTS A RECOLHER 

OUTRAS OBRIGACOES 
ORDENADOS E SALARIOS A PAGAR  
PRO-LABORE A PAGAR 

PATRINIONIO LIQUIDO 

CAPITAL SOCIAL 
CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL INTEGRALIZADO 

LUCROS OU PREJUIZOS LIQUIDOS 
LUCROS OU PREJ.ACUMULADOS 

LUCROS A DISTRIBUIR 

TOTAL DO PASSIVO 

[ Anual) 

31112/2019 31/12;2018 

130.950,87 43.403,70 

130.950,87 43.403,70 

114.396,00 23.150,00 

52.180,00 23 150,00 

62.216,00 

7.192,71 14.553.45 

2.427.34 7.814,46 

279.85 279,85 

299.03 299.03 

163,20 163,20 

3.184,76 5.708,32 

838,53 288,59 

9.362,16 5.700,25 

6.692,16 3.030.25 

2.670.00 2.670,00 

1.576.155,76 670.114,11 

100.000,00 100.000,00 

100 000,00 100.000.00 

100.000,00 100.000,00 

1.476155,76 570.114,11 

1.476.155,76 570.114,11 

1.476.155,76 570 114,11 

1.707.106,63CR 713.517.81CR 
Reconhecemos a  axonal()  do presente Balanço Patrimonial, somando tanto o Ativo como o Passivo a importância supra de 
R$ 1.707.106,63, bem como suas demonstrações. 

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas sao verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas. 
As Informações foram extraidas das folhas nr. 0002 a 0040 do Livro Diário nr. 0007 registrado na Junta Comercial do 
Estado: PR sob nr.  em  

A Sociedade não possui Conselho Fiscal instalado. 
A Sociedade não possui Auditoria Independente. 

QUEDAS DO IGUA9J;1-1152, 31/12J2019 

PAULO HENRIQUE PETRY JUAREZ. NAPOLPAO conTA 
30G10 ADMINIS I KAISUR Tececo-ConteN 

PR-015769/0-4 

CPE 069 134 219-90 CPF 03675807991 

RO 9 408 915-8 PG  7428073 PR/SSP/PR 
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0539 0001 PETRY ENGENHARIA LTDA 

85480-000 QUEDAS DO IGUACU / PR 

19 534 982=01-20 I E 9078443747 

Licenaado Para COSTA CONTADORES LTDA 

HIRE 41207781714 Data Reg 15/01/2014  

Valores Em Moeda Corrente  Consolidado Encerrado em - Dezembro/2019 

DESPESAS OPERACIONAIS (132 914,32) 

DESPESAS COM PESSOAL (131 026,73) 

SALARIOS E ORDENADOS (84.957,14) 

13° SALARIOS (7.383,16) 

INSS (28.437,64) 

FGTS (8.206,89) 

FERIAS INDENIZADAS (2.041,90) 

DESPESAS GERAIS (1,240,00) 

LOCACAO DE MAQUINAS E  EQUIP.  (900.00) 

EX.MEDICOS PPRA-PCMSO E OUTROS (340,00) 

IMPOSTOS E TAXAS (647,59) 

IMPOSTOS TAXAS OPERACIONAIS (647,59) 

ADMINISTRATIVAS (144.284,52) 

DESPESAS COM PESSOAL  (36.000,00) 

PRO-LABORE (36.000,00) 

OCUPACAO (2.685,56) 

SEGUROS (2.685,56) 

UTILIDADES E SERVICOS (32,00) 

CORREIOS E MALOTES (32,00) 

HONORARIOS (3.000,00) 

HONORARIOS CONTABEIS (3.000,00) 

DESPESAS GERAIS (102.566,96) 

DESP.CNEICULOS (732.00) 

DESP.C/COMBUSTIVEL E LUBRIF. (5.237,35) 

BENS PEQUENO VALOR NAO IMB (1.670,00) 

DESP.C/ALIMENTACAO (453,77) 

DESP.C/PEDAGIOS (220,80) 

SERVIÇOS TERCEIROS P JURIDICA (58.667,65) 

DESP.C/UNIFORMES (288,50) 

DESP.C/HOSPEDAGEM (7 233,14) 

DESP.C/UBER E ESTACIONAMENTO (167,20) 

DESP.CNALE ALIMENTAÇÃO (27.896,55) 

RESULTADOS FINANC.LIQUIDOS (42.391,38) 

DESPESAS FINANCEIRAS (42.480,34) 

JUROS PAGOS OU INCORRIDOS (9.828,55) 

DESPESAS BANCARIAS (4.086,15) 

MULTAS E JUROS DEDUTIVEIS (27.022,29) 

I.O.F. (1.543,35) 

RECEITAS FINANCEIRAS 88,96 

RECEITA S/APLIC.FINANCEIRA 88,96  

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCICIO 

31/12/2019  
RESULTADO DO EXERCICIO 

REC.LIQ.VENDAS PROD.E SERVIC 
REC.BRUTA VENDAS  PROD  E SERV. 2.768.049,66 

VENDAS DE PRODUTOS E MERCADORIAS 1.573.323,11 
VENDAS MERC.MERCADO INTERNO 1.573.323.11 

VENDAS DE SERVICOS 1.194,726,55 
VENDA DE SERV.MERC.INTERNO 1.194.726,55 

DEDUCAO DA RECEITA BRUTA (270.008,80) 
IMP.INCIDENTES SNENDAS (270.008,80) 

ISS (20.011.06) 
SIMPLES S/REC.BRUTA (249.997,74) 

C.M.V. CUSTOS COMERCIAIS (782.408,99) 
CUSTOS DAS ivIERCAD.VENDIDAS (782.408.99) 

MATERIAL P/ APLICAÇÃO EM OBRAS (782.408,99) 

LUCRO 1.716.631,87CR 

480.521,96 

(Anual ]  

31/12/2018 

"30I) 

480 521,96 

480.521,96 

(26.418,28) 

(26.418,28) 

(4.232,30) 

(22.185,98) 

(116.039,70) 

(116.039,70) 

(116.039,70) 

338.063,98CR 
(43.830,73) 

(43.138,20) 

(27.262.77) 

(2.156,64) 

(9,766,32) 

(2.533,95) 

(1.418,52) 

(692,53) 

(692,53) 

(30.645,00) 

(15.000,00) 

(15.000,00) 

(2.625,52) 

(2.625,52) 

0 a- 

(3000,00) 

(3.000,00) 

(10.019,48) 

(3.472,60) 

(3.538.28) 

(35,60) 

(210,00) 

(2.763,00) 

(14.193,10) 

(14.193,10) 

(12.120,54) 

(1.521,64) 

(194,70) 

(3$6,22) 
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Valores Em: Moeda Corrente Consolidado Encerrado em - 0ezem0ro12019 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCICIO 

GANHOS/PERDAS EM ITENS MONETARIOS 
GANHOS/PERDS EM ITENS MONETARIOS 

GANHOS/PERDAS EM !TENS MONETARIOS 

31/12/2019 
(10.000,00) 
(10.000,00) 
(10 000.00) 

1.385.041,65CR 

( Anual 
31/12/2018 

LUCRO DO EXERCICIO 

 

249.395,15CR 

  

Sob as penas da Iei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas alas 
As Informações foram extrafdas das folhas nr. 0002 a 0040 do Livro Diário nr. 0007 registrado na Junta Comercial do Estado: PR sob 
nr. em  

A Sociedade não possui Conselho Fiscal instalado 

A Sociedade não possui Auditoria Independente 

QUEDAS DO IG d  R, 31/12/2019 

PAULO HENRIQUE PETRY JUAREZ NAPOLEAO COSTA 

SOCIO ADMINISTRADOR Tecnico-Contivba 

CPF 089.134 219-90 

RG 9408.915-8 

PR-015769/0-4 

CPF 03875807981 

Ra 7428073 PFUSSP/PR 



3539 0001 PETRY ENGENHARIA LTDA 

35 460-000 QUEDAS DO IGUACU !PR 

19 534 982/0001-20 I E 9078443747 

..icenc,ado Para COSTA CONTADORES LTDA  

HIRE 412c7784 Data Reg 15/01/2014 

Poiha 00050 

Ern:sslio 31/12/2019 

Hora 17 22 47 

Registro 99200177 

Encerrado em - Dezembro/2019 

DEMONSTRATIVO DOS LUCROS OU PREJU1ZOS ACUMULADOS 

Demonstração Comparativa Dez./2019 Dez./2018 
SALDO NO INICIO DO PERIODO 570.114.11 320.718,96 

AUMENTO DE CAPITAL 0,00 0.00 
AJUSTE DE EXERCICIOS ANTERIORES (+ OU 0.00 0.00 
LUCRO OU PREJUIZO DO EXERCICIO 1.386.041,65 249.395.15 
REVERSÃO DE RESERVAS (+) 0.00 0.00 
DESTINACAO DO EXERCICIO 0.00 0.00 

RESERVA LEGAL 0,00 0,00 
RESERVA RATES. 0,00 0,00 
RESERVA PARA CONTINGENCIA 0,00 0,00 
OUTRAS RESERVAS 0,00 0,00 
DIVIDENDOS OBRIGATORIOS (POR ACAO) 0,00 0,00 
DISTRIBUICAO DOS LUCROS (480.000,00) 0,00 
SALDO DE RESERVAS 0.00 0,00 
DO FINAL LUCROS/PREJUIZO ACUMULADOS 1.476.155,76 570.114,11 

••• 

••• 

••• 

•• • 

••• 

• • • 

• • • 

••• 

• 
• •• 

••• 

••• 

••• 

••• 

••• 

••• 

• Ir• 

11•11,• 

• •• 
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PAULO HENRIQUE PETRY 

SOCIO ADO4iNISTRADOR 

CPr. 089.134.219-80 

RG, 9.408 915-8 

récnico-Conte0ti 

PR-015769/0-4 

CPF 03675807991 

RG-  7428073 PR/SSP/PR 
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Re9stro 99200177 

Em - Dezembro/2019  

NOTAS EXPLICAT1VAS 

1. CONTEXTO OPERACIONAL 
PETRY ENGENHARIA LTDA , cadastrada no CNPJ sob o número 19.534.982/0001-20, constituída em 
15/01/2014, tributada pelo Simples Nacional - ME com apuração mensal, com ramo de atividade 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA. Com  sede no município de QUEDAS DO IGUACU. 

2. POLÍTICA ADOTADA 
As demonstrações contábeis encerradas em 31 de Dezembro de 2019 (comparativas), aqui 
compreendidos: Balanço Patrimonial. Demonstração do Resultado, foram elaboradas a partir das 
diretrizes contábeis e dos preceitos da Legislação Comercial, Lei n. 10.406/2002 e demais legislações 
aplicáveis e aos Princípios Contábeis 0 resultado é apurado de acordo com o regime de competência, 
que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluidas na apuração dos resultados dos 
períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente 
de recebimento ou pagamento. 
As receitas e despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério  "pro  rata" dia e 
calculadas com base rio método exponencial, exceto aquelas relativas aos títulos descontados ou ainda 
as relacionadas as operações com o exterior, que são calculadas com base rio método linear. 
As principais praticas contábeis na elaboração das demonstrações contábeis levam em conta as 
características qualitativas e quantitativas conforme determina a ITG 1000: 
Compreensibilidade, Competência, Relevância, Materialidade, Confiabilidade, Primazia da Essência 
sobre a Forma, Prudência, Integralidade, Comparabilidade e Tempestividade, estando assim alinhadas 
com normas internacionais de contabilidade ernitidas pelo  International Accounting Standards Board  
(IASB) adequadas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis  (CPC)  e aprovadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade para Pequenas e Medias Empresas. 
Administração da sociedade optou pela contratação de contabilidade terceirizada e declara que as 
demonstrações contábeis refletem e realidade da empresa em todos os seus termos. Os resultados 
produzidos são frutos do documental remetido para contabilização, respondendo a administração da 
sociedade, pela veracidade, integralidade e procedência. A responsabilidade profissional do contabilista 
que referenda este conjunto de demonstração contábeis esta limitada aos fatos contábeis efetivamente 
notificados pela administração da empresa a este profissional. 

3. MOEDA FUNCIONAL E DE APRESENTAÇÃO 
As demonstrações contábeis estão apresentadas em REAIS, que kti a moeda funcional da empresa. 
Assim os ativos, os passivos e os resultados apresentados nas demonstrações contábeis mesmo 
quando contratados em moeda estrangeira são ajustados as diretrizes contábeis vigentes no Brasil e 
convertidos para Reais, de acordo com as taxas de cambio da moeda local Os eventuais ganhos e 
perdas resultantes do processo de conversão são transferidos para o resultado do período atendendo 
ao regime de competência. 

4. TESTE DE RECUPERABILIDADE PARA ATIVOS  (IMPAIRMENT)  
Atendendo ao conteúdo da  NBC  ITG 1000, editada pelo Conselho Federai de Contabilidade através da 
Resolução 1255/2009, a administração da empresa, fez a analise sobre a recuperabilidade dos ativos 
submetidos a tal resolução levando em conta os principais indicadores de desvalorização, tais como: 
uma redução sensível, além do esperado. no valor de mercado do ativo; o valor contábil do ativo liquido 
é maior que o valor justo estimado; obsolescência ou dano físico de ativo; mudanças significativas que 
afetam o ativo; informações internas (empresa) que espelhem desempenho econômico pior que o 
esperado. Após esta analise à administração chegou a conclusão de que todos os ativos se encontram 
a valor recuperável através da Venda ou do Uso, dispensando assim a realização dos testes efetivos de  
Impairment  uma vez que não existia indicação relevante de não recuperabilidacie. 

5. AJUSTE A VALOR PRESENTE 
0 Ajuste a Valor Presente que tem por objetivo demonstrar o valor presente de um fluxo de caix 
qual se encontra determinado para as operações de longo prazo, tanto para os ativos e quanto para os 
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NOTAS EXPLICATIVAS 

passivos, foi realizado no reconhecimento inicial de cada operação de longo prazo em base 
exponencial  pro  rata, registrado em conta retificadora para que os ativos e passivos reflitam a realidade. 
Os juros foram sendo reconhecidos como receitas ou despesas com o transcorrer do tempo como 
receitas ou despesas financeiras na Demonstração do Resultado do Exercício através do método da 
taxa efetiva de juros. 

6. DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 
A empresa declara expressamente que a elaboração e a apresentação das demonstrações contabeis 
estão em conformidade com o ITG 1000 — Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, expedida 
pelo Conselho Federal de Contabilidade através da Resolução 1.255/2009. A administração da 
empresa também procedeu ao exame conceitual e concluiu que a empresa não possui prestação 
pública de contas e assim encontra-se apta a exercer a faculdade pela aplicação do previsto na 
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. 

7. PROVISÕES. ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES. 
As provisões quando constituídas encontram-se fortemente alicerçadas nas opiniões dos assessores 
jurídicos ou advogados, levando em conta a natureza das ações, a similaridade com processos 
anteriores, a complexidade e o posicionamento de Tribunais. Assim, a administração considera que tais 
provisões são suficientes para atender as perdas decorrentes dos respectivos processos. Mesmo que 
algum passivo esteja sendo discutido judicialmente, tal obrigação, é mantida ate o ganho definitivo 
quando não couberem mais recursos ou quando da sua prescrição. 

8. DETERMINAÇÃO DO RESULTADO 
0 resultado foi apurado em 2019/2018 (comparativamente) e esta em obediência ao regime de 
competência. As Demonstrações Contábeis foram elaboradas e apresentadas em conformidade com a 
legislação societária, conforme a Lei n. 10.406/2002 e demais legislações aplicáveis, os 
pronunciamentos técnicos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamenios 
Contábeis  (CPC),  pelas normas brasileiras de contabilidade expedidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, especialmente ITG 1000. 

9. ATIVOS CIRCULANTES 
A classificação das contas é realizada com base no que determinada o Pronunciamento Técnico 
PME — Pequenas e Médias Empresas, sendo classificados como circulantes quando: 
a) espera realizar o ativo, ou pretender vendê-lo ou consumi-lo durante o ciclo operacional normal da 
entidade; 
b) o ativo for mantido essencialmente com a finalidade de negociação; 
c) espera realizar o ativo no período de ate doze meses da data das demonstrações contábeis; ou o 
ativo for caixa ou equivalente de caixa. (PME, item 4.5). 

10 ESTOQUES 
Os estoques são avaliados no reconhecimento inicial pelo custo histórico, onde que todos os gastos 
necessários ate o momento da disponibilidade para venda sendo considerados como custos, exceto os 
tributos recuperáveis. Os descontos comerciais. abatimentos e outros itens semelhantes são deduzidos 
do custo de aquisição. Os juros incorridos pela aquisição dos estoques são considerados como 
despesas financeiras e, portanto não são inclufdos nos custos de aquisição. 
Ao final do período foi realizada a analise de recuperabilidade dos estoques, e de acordo com a 
experiência da administração da sociedade foram considerados recuperáveis pela venda, menos 
despesas para completar e vender conforme os requisitos previstos na ITG 1000. 

11. ATIVOS NÃO CIRCULANTES 
A classificação das contas é realizada com base no que determinada o Pronunciamento Técnico PME — 
Pequenas e Medias Empresas. sendo classificados como não circulantes todos aqueles fatos contábeis 
que não se classificam como sendo circulantes. Os itens classificados neste grupo foram avaliados 
pela administração quanto a sua recuperabilidade e foram considerados que estão registrados pelos 
valores recuperáveis pela venda ou pelo uso. 

12. IMOBILIZADO 
Avaliado inicialmente ao custo histórico, sendo considerados como custo todos os valores necessário 
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para que o imobilizado estivesse a disposição da administração. As aliquotas de depreciação estão 
fundamentadas no tempo de utilização dos referidos bens e considerando o valor residual para fins de 
calculo dentro do método linear, tudo em conformidade com a Resolução 1255/2009 que instituiu o 
Pronunciamento Técnico PME — Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. 

13. INTANGÍVEL 
Os intangíveis estão registrados no reconhecimento inicial ao custo histórico, sendo alocados a tal 
custo todos os gastos incorridos ate o momento em que estiver disponível para ser utilizado. Os 
eventuais intangíveis produzidos internamente foram considerados integralmente como despesa do 
período, conforme determina o  NBC TG  1000. A amortização foi realizada de acordo com a vida  OW  
estimada, porem na impossibilidade de estimar tal vida útil a mesma foi considerada como sendo de 
dez anos. 

14. PASSIVO CIRCULANTE 
A classificação das contas é realizada com base no que determinada o Pronunciamento Técnico PME — 
Pequenas e Medias Empresas, sendo classificados como circulantes quando: 
a) espera liquidar o passivo durante o ciclo operacional normal da entidade; 
b) o passivo for mantido essencialmente para a finalidade de negociação; 
c) o passivo for exigível no período de ate dozes meses após a data das demonstrações contábeis; ou 
a entidade não tiver direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos doze 
meses após a data de divulgação. (PME, item 4.7) 

15 PATRIMÔNIO LIQUIDO 

0 capital social subscrito e integralizado é de R$ 100.000,00 (cem mil reais) sendo representado por 
100.000 quotas no valor nominal de R$ 1,00 cada. A participação societária esta assim dividida em os 
sócios: 

a) DIOGO  ALEX  PETRY ingressou na sociedade em 15/01/2014 e possui 50.000 quotas o que 
equivale a R$ 50.000,00 corresponde a 50% do capital social 

b) PAULO HENRIQUE PETRY ingressou na sociedade em 15/01/2014 e possui 50.000 quotas. o 
que equivale a R$ 50.000,00 correspondente a 50% do capital social. 

CPF. 069 134 219-90 

RO' 9 408 915-8 



JUAREZ NAPOLEAO COST 

-Tacnico-Contali 

PR-0157690-4 
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PAULO HENRIQUE PETRY 

CPF-  089.13421940 

RG: 9.408.916-8 

LIVRO RABA° 

Firma: PETRY ENGENHARIA LTDA  
mac. Est:  9078443747 CNPJ: 19.534.982/0001-20 

Folha: 41 Livro: 00007 
Período: 01 de Janeiro de 2019 a 31 de Dezembro de 2019 

LIVRO RAZÃO 

Nr. de Ordem: 7 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Contém este Livro 00041 folhas numeradas 

eletronicamente por processamento de dados, do número 

00001 ao número 00041 e serviu para o lançamento das 

operações próprias do estabelecimento abaixo identificado. 

PETRY ENGENHARIA LTDA 
RUA DOS ANGICOS 
FUNDOS 
Bairro: CENTRO 

Nr. 768 

CEP: 85.460-000 QUEDAS DO IGUACU / PR 
CNPJ: 19.534.982/0001-20  
mac. Est:  9078443747 Insc.  Nun:  
Registro na (o) JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ 
Em: 15/01/2014 NIBS: 41207781714 
Data Sefaz: 
QUEDAS DO IGUACU / PR, 31 de Dezembro de 2019 

Visto da autoridade Fazandina 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
Secretaria do Oficio Distribuidor e Anexos de QUEDAS DO IGUAÇU 

Certidão Negativa de Falência e Afins 

Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CIVEL (FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA CIVIL, 
CONCORDATA e RECUPERAÇÂO JUDICIAL) desta Secretaria, verifiquei NA° CONSTAR nenhum 
procedimento em andamento contra: • 

PETRY ENGENHARIA LTDA-ME 

CPF/CNPJ: 19.534.982/0001-20 

no período compreendido entre a presente data e os últimos 05 (cinco) anos que a antecedem (ou desde a 
data da instalação da comarca). 

QUEDAS DO IGUAÇU, 14 de Dezembro de 2020 

SDP-Sistema do Distribuidor do Paraná Data de emissão:14/12/2020 16:29 Pagina 1 de 1 



ENO 01000 PETRY 
CREA/PR, 135939/D 

ENG. PAULO PETRY 
CREA/PR.  135930E0  

FONES  (46) - 90122455 
(46) • 99764926 

pet/yengenhariaahcarnad corn  

r,f30,ErOb 
- AROLETETOI-ECO: 
- ELETRICO: 
- HIDROSSANITARIO: 
- ESTRUTURAL. 

PREVENÇÃO DE INCENDIO 
- LOTEANIENTOS. 
- DINIENSIONANIENTO DE C3ALERIAS PLUVIAIS. 
REGULARIZAÇOES:  

/0%* Olik  
1%.1  i 1%,1 I-1 ARIA  
RUA DOS ANGICOS, 768, CENTRO 

QUEDAS DO IGUAÇU-PR AIM 

Ref  TOMADA DE PREÇOS n° 28/2020 

DECLARAÇÃO INADIMPLENCIA 

PETRY ENGENHARIA LTDA, CNPJ n.° 19.534.982/0001-20, sediada na 

RUA DOS ANGICOS, 768, centro, Quedas do Iguaçu, por intermédio de seu 

representante legal o Senhor DIOGO  ALEX  PETRY portador da Carteira de 

Identidade n.° 9.441.228-5 e do CPF n.° 077.998.289-43 declara: 

Sob as penas da Lei, que até a presente data não se encontra 
inadimplente, em processo de falência ou recuperação judicial, 
impedida de licitar e nem é objeto de quaisquer restrições ou notas 
desabonadoras no cadastro de quaisquer órgãos da administração 
pública direta ou indireta. Não é empresa declarada iniddinea para 
licitar com o Poder Público. 

QUEDAS DO IGUAÇU, 15 DE JANEIRO DE 2021. 

REPRESENTANTE  LEG 
DIOGO ALEX PETRY 
CPF: 077.998.289-43 
CREA-PR 135.939/D 

9.534.982/0001-0 
PETRY ENGENHARIA LTDA 

RUA DOS 4NG1COS, 768 - FUNDOS - CENTRO 
185460-000 - QUEDAS 0,0 I - PA 
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• ENG - INI1-1•21•RIA  
RUA DOS ANGICOS. 768, CENTRO 

QUEDAS DO IGUACD PR  

ENO.  010°0 PETRY 
ORCA/PR. 135939/0 

- AROUITETONIC-0; PREVENÇÃO DE INCENDIO 
- ELETRICO: LOTEANIENTOS. 
- HIDROSSANITARIO: DIMENSIONAMENTO  OE  GALERIAS PLUVIAIS 
- ESTRUTURAL: - RECULARIZAÇOES: 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

Comissão Permanente de Licitações  
Ref.:  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 28/2020. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIÊDRICA E DRENAGEM 
PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II. 

O signatário da presente, em nome da proponente PETRY ENGENHARIA 
LTDA, CNPJ: 19.534.982/0001-20, declara expressamente, que se sujeita às 
condições estabelecidas no edital de TOMADA DE PREÇOS em consideração 
e dos respectivos modelos, adendos, e anexos e documentos, que acatará 
integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto 

qualificação apenas das proponentes que hajam atendido ás condições 
estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar a(s) obra(s) 
e/ou os serviços. 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos 
supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade 
da proponente nos termos do Artigo 32, parágrafo 2°, e Artigo 97 da Lei 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e suas alterações e que está ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 

QUEDAS DO IGUAÇU, 15 de JANEIRO de 2021. 

(NA •J?)(-- 
REPRESENTANTE  L AL 

CPF: 077.998.289-43 rf9.534.982/0001-251  
DIOGO ALEX PET-KY 

CREA-PR 135.939/D 

PETRY ENGENHARIA LTDA 

RUA DOS ANGfC0S, 768. FUNDOS - CENTRO 
185460-000 - QUEDAS 00 IGUACU - D7,1 

Ala 
ENG.  PAULO PETRY 
CREAJPR I 3593910  

FONES  (46)- 99122455 
(46) - 99764928 

notryonuonnanaanotrnail corn  



15/01/2021 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

TCEPR 
acrys, mccn-Asco Ls-Ax DC WOAV 

Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública Ysitar  

/adult Impedimenta  

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 
Tipo documento 

Nome  

Tipo de Sanção 

Período publicação: de 

Data de Inicio Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

Situação: 

Links  úteis: 

ct‘ipi v Número documento 19534982000120  

*obrigatório Todos V  

até 

até 

até 

Todas  

Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

Pesquisar 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

• 

https://servicosice.pr.gov.britcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidos.aspx 1/1 

• 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 15/01/2021 15:16:08 

Informações  da Pessoa Jurídica: 
Razão Social:  PETRY ENGENHARIA LTDA 
CNPJ:  19.534.982/0001-20 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidfineos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA -  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbida& 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidiineas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal cio órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor:  Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a  certidão  original no portal do &gib  estor, clique  AQUI.  

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

• 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNRI: 76.995.414/0001-60 e-mall..  prefeituragchopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro  So  Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

2.1S 
yrk, 

• 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
Município de Chopinzinho-PR. 

TERMO DE RENÚNCIA — FASE DE HABILITAÇÃO 

0 proponente abaixo assinado, participante da Licitação modalidade Tomada de Preços n° 28/2020, por seu 

representante credenciado, declara na forma e sob as penas impostas pela Lei n° 8.666/93 de 21 de junho, 

obrigando a empresa a qual representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão Permanente de 

Licitações, que julgou a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PRELIMINAR, renunciando assim, expressamente, ao 

direito de recurso e ao prazo respectivo. 

Chopinzinho, 15 de janeiro de 2021. 

PETRY ENGENHARIA LTDA 
CNPJ n° 19.534.982/0001-20 

L '4244 
Dioó Alex Petry 

RG n°9.441.228-5 SSP/PR 
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PROPOSTA DE PREÇOS 

re19.534.982J0001-0 
PETRY ENGENHARIA LIDA 

RUA  COS 4NOICOS, 168. fUNDOS.  CENTRO  
185160400 °VEDAS 00 *VAC U - PRI 



imk -r Fe_ -yr- 

/III 
P•I G E I—I A IR I 
RUA 

A 
DOS ANGICOS. 768. CENTRO 
QUEDAS DO IGUAÇU-PR 

ENG. 01000 PETRY 
CRC/PR. 135939./0 Pf1,-.1.1E 

- AROUITET0NICO. - PREVENDA0 OE INCEN010 
- ELETRICO. - LOTEAMENTOS. 

onnorolArtrrArno.: rmorrqstorl,Ar or 071 rptArs Pi n/ISIS 
-  ESTRUTURAL: - RECULARIZAÇOES:  

PROPOSTA DE PREÇOS 
Comissão Permanente de Licitações  

Ref  Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 28/2070 

ENG. PAULO PETRY 
C.:REA/PR 13593941 

PORES (46) .99122455 
(46) - 99764928 

P(1919o0onOarioon0nneol corn 

RAZAO SOCIAL: PETRY ENGENHARIA LTDA  
ENDEREÇO: RUA DOS ANGICOS, 768 — CENTRO  
CIDADE : QUEDAS DO IGUAÇU - PR TELEFONE: (46) 99976-4928  
E-MAIL:  PETRYENGENHARIA@HOTMAIL.COM   
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: DIOGO  ALEX  PETRY 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 90784437-47  

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos .6 apreciação de V. Sa nossa proposta de pregos 
relativa à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA E DRENAGEM 
PLUVIAL NO LOTEAMENTO INDUSTRIAL II, constante da licitação em 
epígrafe. 

0 prego global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto é de R$ 
638.018,88 (SEISCENTOS E TRINTA E OITO MIL DEZOITO REAIS E 
OITENTA E OITO CENTAVOS). 

0 prazo de execução do objeto é de 150 (CENTO E CINQUENTA) dias, 
contados a partir da emissão da ordem de serviço. 

0 prazo de validade da proposta de preços é de 60 (SESSENTA) dias a partir 
ria riPts  !iMit0 Pqt2hP!PArsir1Pn2r r rPrsPhirrgIntn riac prnpnctc (PnipninpPc n° 1 e 
n° 2) pela Comissão Permanente de Licitações. 

No prego proposto, estão incluídas todas as despesas com fretes, impostos, 
seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
ART's, RRT's, visitas ao local dos serviços se necessário e todas as demais 
despesas necessárias à execução do respectivo objeto licitado, no prazo 
determinado. 

Atenciosamente, 

)641(0 C 
RE ESENTANTE LEGAL 

DIOGO ALEX PETRY 
CPF: 077.998.289-43 
CREA-PR 135.939/D 

79.534.98210001-2T 
PETRY ENGENHARIA LTDA 

RUA DOS ANVOS, 768 - FUNDOS - CENTRO 
185460-000 - QUEDAS 00 IGUACU - P.Rj 
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Rem  Font*  C001.0 DSSCIIØO Unkmdc Quantidade  

usto Unttluto 
ROM BM/  (6$)  

BOI (%)  Prow  Unitarlo 
(corn  BDI) (RS) 

Preço Total 
(R3) 
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1, DRENAGEM PLUVIAL -; - 228.038,96 

1.1. SERVIÇOS PREUMPLARES • 1.762,19 

1 1 CornposOo 005 PLÁCA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVAN1ZÁDO PP 2 '38 479,82 BDi 1 611.87 1 762 19 
1.2. ESCAVAÇÃO 71.601,95 
1 2 1 SINAPI 99063 LOCAÇÁO DE REDE DE  AQUA  OU ESGOTO AF_10/2018 m 526 53 3.51  BEN  1 4.48 2 35885 

1 2 2 SINAPI 90092  

ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM  PROF  MAIOR QUE 15 AA  E 
ATE 3.0 M(MEDIA ENTRE MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO 
POR TRECHO). COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (0.8 1.13/111  HP). LARD  
MENOR  CUE  1.5V. EM SOLO DE IA CATEGORIA. LOCAIS COM BAIXO 
NIVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_01/2015 

m3 '01,  84 446 BCX 1 5.69 575737 

1 2 3 SINAPI 94052  

ESCORAMENTO DE VALA TIPO DESCONTINUO, COM PROFUNDIDADE 
DE 1,5A 3,0V, LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1.5 M E MENOR  CUE  2,5V 
EM LOCAL COM NiVEL ALTO DE INTERFERÊNCIA.  AF  06/2016 M2 01912 33,12 BDI 1 42.23 34 591,44 

1 24  SNAP!  93382 REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇÃO MECAN1ZADA. 
AF_04/2016 143 886,60 25.80 0011 32,59 28 894.29 

1.3. BERÇO .. 60.388,34 

1 3 1 SINAPI 97086 FABRICAÇÃO. MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA PARA RADIER, 
EM MADEIRA SERRADA, 4 UTILIZAÇÕES AF_09/2017 M2 15796 94.43  BD  1 120.42 19 021 54 

1 32 SiNAR 73361 CONCRETO CCLOPICO FCK=10MPA 30% PEDRA DE  MAO  INCLUSIVE 
LANCAMENTO M3 90.11 36000  BD)  1 459 07 41 36680 

1.4, TUBOS DE CONCRETO 94.286,48 
14 1 SINAPI 92210 TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE AGUAS PLUVIAIS. 

DIAMETRO DE 400 MM. JUNTA RIGIDA. INSTALADO EM LOCAL COM 
BAIXO NIVEL DE INTERFERÊNCIAS- FORNECIMENTO E 
ASSENTAMENTO. AF_12/2015 

M 379.93 80.87  BD  1 103 13 39 182.18 

1 4 2 SINAPI 92212 TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE AGUAS PLUVIAIS. 
DIÂMETRO DE 600 MIA JUNTA RiGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM 
BAIXO NI vEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E 
ASSENTAMENTO AF_12.0315 . - 

14 14660 138.39 BDI 1 176.47 25 870,50 

143 Compose,Ao 061 

BOCA DELOBO EMBLOOODECONCRÊTO.REVESTIDA a ARGAFAASSA 
DE CIMENTO E AREIA 1:3, SOBRE LASTRO DE CONCRETO 10CM E  
TAMPA DE CONCRETO  ARMCO  

LID  19,00 047,45  

L.- 

BD  1 1209,19 21 747 42 

144 SINAPI 73799/1  

GRELHA EM FERRO FUNDIDO SIMPLES COM REQUADRO. CARGA 
MAXIMA  12.5 T. 300 X 1000 MM. E = 15 MM. FORNECIDA E ASSENTADA  
COM ARGAMASSA 1:4 OMENTO:AREIA 

UN  19,03 32E05 130i 1 415 91 748635 

41.11011MR fig20- 
.. "-"7110A—_, .. -,_ - 409.979,02 

2.1. PAVIMENTAÇÃO POUEDRICA . 251.574,89 

2 1 1 DER-PR 532600 COLO-I/ILO DE ARGILA P/ PAVIMENTO POLIEDRCO AP 4889,32 395  SDI  1 504 2484217 
2 1 2 Compomylio 002 GUIA (MEIO-F10) E SARJETA CONJUGADOS DE CONCRETO PRÉ-

FABRICADO. DIMENSÕES EM PROJETO. PARA USO VIÁRIO 1,4 995.86 59.70  BO  1 76.13 75814.92 

2 1.3 DER-PR 521450 EXTRAÇÃO. CARGA, TRANSP. PREPARO E ASSENTAMENTO DO 
POLIEDRO  LP  4880,32 2061 BOI 1 25,52 124 775.45 

2 1 4 DER•PR 532650 ENCHIMENTO V ARGILA P/ PAV POLIÊDRICO 14' 4889,32 315  SDI  1 462 1965507 

2 1 5 DER.PR  532700 COMPACTAÇÃO DE PAVIMENTO POLIEDRICO /P 4880,32 0.42  BD!  1 0.54 284023 

2 1 6 DER-PR 130150  ROYALTY  PEDREIRA 1.4 3  73339 4 09 BOI 1 5.22 3 82830 
2 i 7 Ccmposr,Ão 004 PREENCHIMENTO DO DISSIPADOR DE ENERGIA COM PEDRA DE  MAO  

OU RACHAO M3 3.00 57.21 EIDI 1 7295 218.85 

2.2. PASSEIO . 160.406,03 

2.2.1. SINAPI 92396 
EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM. ESPESSURA 6 CM. 
AF_122015 

M2 290849 49.50 BDI 1 63.12 158 405.03 

CIZ:=4"-geege.e.  
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rf 9.534.982/0001-0 

PETRY ENGENHARIA LIDA 

RUA DOS ANGUS, 768 - FUNDOS - CENTRO 
185460-000 - QUEDAS DO IGUACU - 
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RUA DOS ANGICOS. 768. CENTRO 
QUEDAS DO IGUAÇU-PR 

HAIG. CP000 PETRY 
CREARR 135039,0 

-  AmourTaTONIsCo. - PREVENc..Ao  ou  wacemoeco 
ELETIRKSO. • LOTEAMENTOSI ENE, PAULO RETRY 
I-ACATOSSAAPTAMO - comet r-aw.vowArARNTo oa OALEPEAS PLUVLAAS. GREAAAR 1360304,  
E STRUTURAL - IREGLUL ARLZANO0011.  

ROCES  (40) - 1141122455 
(40) - 09704920 

pperypn0pebh.•.42PAP.A.1 corn 

Item Descrtçlo Valor (RS)  Parcelas: 1 2 3 4 !. 

02/21 03/21 04/21 05/21 06/21 

% Per odo 
30,04% 49.61% 20,35% 

DRENAGEM PLUVIAL 228.038,96 

.0  Periodo 

1.1  SERVIÇOS PRELIMINARES 1.762.19 
100,00% 

Period° 
50.00% 50.00%  

1,2 ESCAVAÇÃO 71 601.95 

Penotio 

BERÇO 60 388,34 
2000% 50,00% 30,00% 

Perlodo 

1.4 TUBOS DE CONCRETO 94 286.48 
20.00% 50,00% 30.00% 

2.  PAVIMENTAÇÃO  409.979,92 

% Period° 
37,73% 

 
21,48% 40.79% 

% Period° 

j
AVIMEN FAÇÃO POLIEDRICA 251.574,89 

35.00% 35,00% 30.00% 

22 

Peoodo 

PASSEIO 158.405.03 
50,00% 50,00% 

Pen 000 

%. 10.73% 17,73% 21.07% 26,22% 24.28%  

Repasse 

Contraparkla 68 498,13 113.138,38 134.453,66 167253.72 154674,99  

Outros 

Investimento: 68.498,13 113.138,38 134.453,66 167.253,72 154.674,99 

Acumulart0 

%: 10,73% 28.46% 49.53% 75.75% 100.00%  

Repasse 

Contrapartida 68 498,13 181 636,51 316.090,17 483343,89 638 018,88  
Outros 

68.498,13 181.636,51 316.090,17 483.343,89 638.018,88 

D62/6 

1719.534.982/0001-257  

PETRY ENGENHARIA LTDA 

RUA DOS ANOCOS, 768 - FUNDOS - CENTRO 
85460-000 - QUEDAS DO IGUACU - PR I 



Pa 
CREA/PR 135067/D 

C411153, C
.
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lbo 

CAI Quadro de Composição do BDI 
:or:A 

IN° OPERAÇÃO SICONV IPROPONENTE / TOMADOR 
0  

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE 

Loteamento Industrial II /  

Grau de Sigilo 
#PUBLICO 

 

 

 

 

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 55,00% 

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva aliquota do ISS (entre 2% e 5%): 3,00% 

BDI 1 

I
TIPO DE OBRA 
(SELECIONAR)   

Itens Siglas 
ok  

Arintarin 
4,01% Administração Central AC 

Seguro e Garantia  SG  0,74% 
Risco R 0,97% 

Despesas Financeiras DF 1,21% 
Lucro L 7,50% 

Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3,65% 
Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 1,65% 

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB 4,50% 
BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI  PAD  21,46% 

BDI COM desoneração BDI  DES  27,52% 

9.9.534.982/0001-201  
PETRY ENGENHARIA LIDA 

RUA DOS ANGICOS, 768. FUNDOS. CENTRO 
185460-000 - ()VEDAS DO IGUACU PIRJ 

PMv3.0.4 1 / 1 



PETRY NGENHARIA LTD 
Diogo Alex Petry 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR 

ATA DE REUNIÃO DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES N° 1 E N°2  

REF:  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 28/2020 

Aos quinze dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e um, As catorze horas, em sessão pública, 
sob presidência da Senhora Neide Marinez Caldato e membros o Senhor Onerio Cambruzzi Filo e a 
Senhora Giliane Teles Forlin, reuniu-se a Comissão de Licitação designada pelo Decreto n° 5/2021, para 
proceder ao recebimento dos envelopes n° 1 e n° 2 entregues pelas proponentes interessadas na execução 
do objeto da Tomada de Preços n° 28/2020. Aberta a sessão pelo Senhor presidente, apresentou-se como 
proponente: a empresa PETRY ENGENHARIA LTDA, CNPJ n° 19.534.982/0001-20, representada pelo 
Senhor Diogo  Alex Petry  RG n° 9.441.228-5 SSP/PR. Os senhores representantes, presentes, após se 
identificarem junto A comissão, efetuaram a entrega dos envelopes n° 1 e n° 2, ocasião em que o senhor 
presidente declarou encerrado o prazo de entrega de qualquer envelope, nos termos do edital. A seguir, 
foram rubricados os envelopes n° 2 pela comissão de licitação e pelos representantes das proponentes 
presentes que o assim desejaram. Em ato continuo, procedeu-se A abertura dos envelopes n° 1 contendo a 
documentação de habilitação que foi rubricada pelos membros da comissão de licitação e submetida ao 
exame e rubrica dos senhores representantes das proponentes presentes. A seguir, a comissão de licitação 
examinou detalhadamente a documentação do envelope n° 1 de todas as proponentes participantes. Da 
análise da documentação, chegou-se conclusão que as Empresas, PETRY ENGENHARIA LTDA estão 
devidamente habilitadas e enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte. Como ninguém 
se contrapôs As decisões da comissão de licitação, o Senhor presidente juntou ao processo os Termos de 
Renúncia de Prazo de Recurso, e que, em ato continuo, será aberto o envelope n° 2 contendo as propostas 
de preços das Empresas habilitadas lendo-se em voz alta os preços globais propostos. PETRY 
ENGENHARIA LTDA, R$ 638.018,88 (seiscentos e trinta e oito mil e dezoito reais e oitenta e oito 
centavos). Na sequência a presidente informou que o resultado  sera  devidamente divulgado, obedecidas as 
prerrogativas da Lei n° 8666/93 e deu por encerrada a sessão de cujos trabalhos eu, Onerio Cambruzzi 
Filho, lavrei a presente ata que lida e ada conforme, vai assinada por mim e pelos membros da 
comissão de licitação e representantes s  pro  onentes presentes. 

Onerio Cambruzzi Filho — Membro 

Neide Marinez Caldato — Presidente da Co issão de Licitação 

Giliane Teles Forlin — Membro da Comissão de Licitação 



membros da comissão:  On  I Filho 

1 .1  
Gili or in 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

EDITAL DE HABILITAÇÃO  

REF:  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 28/2020 

A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de Tornada de 
Preços n° 28/2020, que após a analise e verificação da documentação de habilitação, decidiu 
habilitar as seguintes proponentes: 

N°  EMPRESA 

ri PETRY ENGENHARIA LTDA 

Comunica outrossim, que os proponentes concordaram com a análise, e foram juntados os termos de 
renúncia à fase de habilitação procedendo-se à abertura dos envelopes de propostas de preços. 

Chopinzinho, 15 de janeiro de 2021. 

presidente da comissão : Neide Marinez Caldato 

• 



VALOR R$ 

1 ;PETRY ENGENHARIA LTDA 638.018,88 

N° I  EMPRESA 

Jo) 
.ersu  

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO  

REF:  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 28/2020 

A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de 
TOMADA DE PREÇOS n° 28/2020, que após a análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu 
classificar as seguintes proponentes: 

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data deste edital, a comissão 
de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta 

41) prejudicada, para interposição de recurso. 

Chopinzinho, 15 de janeiro de 2021. 

presidente da comissão : N *de Marinez Caldato 

membros da comissão:  One 
• 

zzi Filho 

Gi e eles  Fortin  

• 
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MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 

Extrato Termo  dc  Aditamento n° 01/2020 - Contrato n° 06/2020.GP. 
Inexigibilidade n. 01/2020. Processo n° 01/2020. PARTES: 
Municipio de Pato Branco e  IDS  Desenvolvimento  dc Software  e 
Asscssoria Ltda. OBJETO: A prestação de serviços especializados  dc  
treinamento, licença  dc  uso. rrianutençao c suporte tacnico do  
software  de Gestao Pública  IDS  Saúde, de propriedade da empriza  
IDS  - Desenvolvimento de  Software  c Assessoria Lftla, em 
atendimento is necessidades da Secretaria  dc  Saúde. 
ADITAMENTO DO PRAZO: Com base na Lei 8.666/93, 
especialmente em seu  net.  57, II. § 20. bem corno diante da 
Justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde, as 
partes pactuam a prorrogaçao do prazo de vigência para ma 16  dc  
Janeiro de 2022. DO VALOR: CrIn base na Cliusula Nona, inciso I 
e II do Contrato Original, fica reajustado o valor contratual. 

aplicando-se aplica-se o fator do 1PCA num percentual de 4.52% - 
saber acumulado dos últimos doze meses (01/2020 a 12/2020) 
Assim, o valor mensal do contrato passará de RS 10.800,00  (dour  mil 
e oitocentos reais) mensais para RS 11.288,16 (onze mil duzentos e 
oitenta e oito reais e dezesseis  cc  mavos). totalizando para o  period°  
de 12 meses o valor de R$ 135.457,92 (cento e trinta e cinco mil 

quatrocentos e cinquenta e sete reais e noventa e dois centavos). DA 
norAcAo ORÇAMENTARIA, As despesas decorrentes deste 
processo ocorrerao por conta dos recursos das Dotações 
Orçamentiirias, conforme número redondo. das despesas e 

desdobramentos que seguem: 2694- 11296; 2712 - 11297; 2741 - 
11298; 2794 - 11299; 2872 .- 11295. Permanecem em plena 

sigência todas as demais cláusulas e condivdes que cáo conflitem 
com o presente Tenno.  Palo  Branco, 12 de Janeiro de 2021.  Robson 
Cantu  - Prefeito. Mauri  Cesar  Dergo Representante Legal 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO N.  189/2020 
Modalidade de licitacto: PREGÃO ELETRONICO N.  73/2020 
O Município de Palmas, Estado do  Parana.  TORNA PÚBLICO aos Mien:andoo 
que realixara processo de licitardlo na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO 
ne 73/2020, o conforme mpecificaoks  dear centime  nas condições lixadas no 
Edital o seus anosos. modo. licitaçao do tipo "MENOR PREÇO POR ITEM". 
INICIO DA SESSÃO: 09:15 do dia 29i0112021: 
CREDENCIAMENTO: Banco do Brasil www.licitacoes-e.combr. 
MODAUDADE: PREGA0 ELETRÔNICO. 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
Para julgamento e classificacao das propostas  sort  adotado o criterio de menor 
preço  nor  item (considerando o preço total do item,  on  seja, a quantidade x o 
preço unitário). observadas as capecificKdos tecnicas definidas no Edital. 
01331/10: Aquiskao de veiculo automotor tipo (MO° longo de grande porte 
com teto alto de fabrica. implementado cm embulancia  pent  transporte de 
pacientes em decúbito horizontal. pare uso urbano c rodoviiirio, classificado 
como ambulancia de suporte batina upo A, conforme Resoluglo SESA 
596/2020 c 644/2020, conformo mpecificaçoes do edital e  sous  anexos. 
Retirada do edital, Local  pant  informaçaes: DivoSo de Licitacacs Avenida 
Clevelandia. e 521, Centro, Palmas - PR. telefone (46) 3263-7000 -  Site:  
www.pmp.m. gov.br  e www.licitacoes-e.com.br. 
Palmas. 21/12/2020 
KONTOS PaclayONS Edicolaoe 
Prefeito Municipal  

MIJNICIP/0 DE  PATO BRANCO  -  ESTADO  co PARANA  
PORTARIA  W (LO 

Pro/trio de Polo  Orares. Coado da  Parana, no um  das  a,rousacia  
siso  con lo 51.47. nose  XXIII.  at. 62. Irwin R. alines  da  Ear Organise Mumma,  

RESOLVE!: 
AA. 11  Norms/  COMISSÃO  ESPECIAL DE  JULGAMENTO  E  AVALIAÇÃO  

roterento no moons0 de instmenento do  Concessão  do Oirotio Roal 00  Uso da 
asse  Dorn a yemar coin • my** rearaMo 

I PRESIDE NTE 
CRueli0 MC MO Meer 
II MEMONOS 
Olos Cesar Bnihmon,  
Beare Acores,. Carron& 
Enna Dar Son, Catani 
I,es aks-oelo Da alma 

Art. 2' Ens %nano *Ma orn vOsar  na  dala do  sua  publice;60.  ficando  
eMORSOns as Renard°, n° 567. do  Sido  satembro de 2020 ga a n° 629. do elan outubeo do 
2020 

Curnpra-se. Gablmle de P104000 00 Pate Bronco. 15 de p0000 40 2021. 
ROBSON CANTU 

Praline 

PREFEITURA  MUNICIPAL DE MARQUINHO 
EST.,* Do PARANA 

Avis°  oe UCITACAO 

PROCEDIMENTO LICITATORIO  le  0032021 

PREGÃO PRESENCIAL N. 003/2021 

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICAAL DE MAROUINNO/PR,  inured  no CNPJ sob n° 

01.612.552/0001-13.  on  cordon...lade  cons or  Docrelos  &Romped  n° 122/2014 e n° 
507/20200 attoemens.  Darn Lo/  Fmlonal  re  10520/2002. TORNA PAMLICO. mallxmim 

do promdmento do MOO°, na modahdade PREGÃO. no Roma PRESENCIAL. do tipo 
MENOR PREÇO  P0011211. Rondo por Otnoto a forrnme.0 do REGISTRO DE PREÇOS  Pees  
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ODONTOLOGICOS. PARA ATENDER AS OEMANDAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, de mordo com as especificações  quo  ...tom no 
Mono 1, Tem. do Rolotened de  Eddie  encenandiose o  pram  para protocolar a ontre0a 

00(6) envekoe(e) de PROPOSTA DE PREÇOS • data) envelopefs) de DOCUMENTOS DE 

HAMUTACÃO. no dia 03 do finorolna do 2021,  Ds  08,301serac  corn  DATA DE 

ABERTURA, análiso e 6406Mento  dale)  pe090SI616) precata  wood.  0340 lovisrolre do 
2021, to 011:00boras. OS intoressados, me participar do  present.  cert.* 104810e10.  
domed° reline  o EDITAL,  sous  respacevos mociebs. adendos e anesos. m endereço 
elotrOnico mene.1118105.1110.01.e100.be. • parta das  So  0000100. do CM 18 de janeiro de 2021. 
Inforrnmees  admirers Mandan  e pedidos do OSCAMCIMO.S, dam.o ser drigidos 

Comissilo de Lintimao. asna Rua Seta de Seternbro. s'n.,  Con.,  liluricepto de WIRInInh0. 

ESI.000 do  PERMS  ou  ono  0-11.4 rose  on .1R,_M_s,..lasa,.,,L,9,5 - en Wou ainda Delia 
tololonorlax (42) 36461102. 

MneounhoPr, ern 15 do Janeiro de 2021. 
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CONSORCIO INTEMUNICIPAL DE SADDE - CONIMS 
ATO  OE  CONSORCIO 
RESOLUÇÃO PP 009 DE 15 DE JANEIRO DE 2021 

Convocado do licença Maternidade  It  empregada do quadro funcional do 
Consórcio Interrnunicipal de Saúde • CONIMS. 
RESOLUÇÃO N°010 DE 15 DE JANEIRO DE 2021  
Stouts:  0,sp6e sobre o resultado final  daft  00011505e5 pe6e4ic05t2020. 
RESOLUÇÃO Ir 011 DEIS DE JANEIRO DE 2021 
Siunullv  DODO°  sobro a incluseo do procodimonto no credenciamento no 001/2018J 
RESOLUÇÃO  Pe  012 DEIS DE JANEIRO DE 2021 
Sismula:  ['mode  sobre o realista de exornes do Credenciamento n° 00312017. 
A (nfOgn. onconba-so &spoof.l nos soguinfos enderoyos olorronocos .  
VI//r  //wow  oonms 0071  Or/  o htto /hyvvw.cbanomunIcrpal  cons  br/slop' 

CAMARA MUNICIPAL OE  PATO  BRONCO.  ESTADO  DO  PARANÁ 
EXTRATO  DO l•  TERMO ADITIVO  AO  CONTRATO  N°312020 

PAM,: CAMARA MUNICIPAL DE  PATO BRANCO.  CNP.V/AF re 76.895.1960001-45 e COPY 
PRINTER NIULTIFUNCIONAJS LTDA. CNPAÍMF re 21.027.556/0001-05. OW. cOnlratual, 
Conentaohe de °amen espenaleada mina Drestoçdo de scheme do menace. *MU 
marutonoto provereve o comitva an mprossoraskopedoms mullIfundenan  da merca  Ranh. 
Pram: Pro00,90-so pcs  mais  12 (da7e) nines  si  prism de sigencio do  Contrato  n° 30020. inicent10 
00 16 de joiners An 2021 %saloon, Eke rediustado 0050/ oantratual.  com  Ono no owner, do 
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possess, o met  por  hors do RS 115,C0 (nob 4, maim road) pals RS 120.20 (remta er mnle roars 
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Segunda-Feira, 18 de Janeiro de 2021 Ano X - Edição Ne 2278 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EDITAL DE HABILITAÇÃO  REF:  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N°28/2020 

A comissão de licitação comunica aos interessados na execução do objeto do Edital de 
Tomada de Preços n°  28/2020, que  epos  a analise e verificação da documentação de 
habilitação, decidiu habilitar as seguintes proponentes: 

EMPRESA 

PETRY ENGENHARIA LTDA 

Comunica outrossim, que os proponentes concordaram com a análise, e foram juntados 
os termos de renúncia à fase de habilitação procedendo-se à abertura dos envelopes de 
propostas de preços. 
Chopinzinho, 15 de janeiro de 2021. 
presidente da comissão: Neide Marinez Caldato 
membros da comissão: Onerio Cambruzzi Filho 

Giliane Teles Forlin 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 18/01/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE HABILITAÇÃO TP 212020 

EDITAL DE HABILITAÇÃO  
REF:  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS  /%1° 28/2020 
A coniissio de licitação comunica aos interessados na execução do 
objeto do Edital de Tomada de Preços ne 28/2020, que após a análise e 
verificação da documentação de habilitação, decidiu habilitar as 
seguintes proponentes: 

ENDRES,. 

PETRY ENGENHARIA LIDA 

Comunica outrossim, que os proponentes concordaram com a análise, 
c foram juntados os termos de renúncia à fase de habilitação 
procedendo-se á abertura dos envelopes de propostas de pregos. 

Chopinzinho, 15 de janeiro de 2021. 

NEIDE MARINEZ CALDA TO 
Presidente Da Comissão 

Membros Da Comissão: 

ONERIO CAMBRUZZI PILHO 

GILL4NE TELES FORLIN 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identilleador:73AA1A42 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 18/01/2021. Edição 2181 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.bdamp/ 



N°  EMPRESA VALOR RS 

PETRY ENGENHARIA LTDA 638.018.88  

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Segunda-Feira, 18 de Janeiro de 2021 Ano X - Edição N. 2278 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO -  REF:  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N°28/2020 

A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na execução do objeto 
do Edital de TOMADA DE PREÇOS n°  28/2020, que após a analise e verificação das 
propostas ofertadas, decidiu classificar as seguintes proponentes: 

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias Citeis contados da data deste 
edital, a comissão de licitação dará vistas ao respectivo processo licitatório, a qualquer 
das proponentes que se sinta prejudicada, para interposição de recurso. 
Chopinzinho, 15 de janeiro de 2021. 
presidente da comissão : Neide Marinez Caldato 
membros da comissão: Onerio Cambruzzi Filho 

Giliane Teles Forlin 

Matéria publicada no DIARio OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 18/01/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador rio  site:  

http://dioems.com.br  



 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

  

SECRETARIA MUNICIPAL MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO TP 28/2020 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO  
REF:  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N 28/2020 
A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na 
execução do objeto do Edital de TOMADA DE PREÇOS IV 28/2020, 
que após a análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu 
classificar as seguintes proponentes: 

EMPRESA N.  VALOR RS 

635.015.88  PETRY ENGENHARIA LTDA 

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5  (cinco)  dias úteis 
contados da data deste edital, a comissão de licitação dará vistas ao 
respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se sinta 
prejudicada, para interposição de recurso. 

Chopinzinho, 15 de janeiro de 2021. 

NEIDE MARJNEZ CALDA TO 
Presidente Da Comissão 

Membros Da Comissão 

ONERJO CAMBRUZZI FILHO 

GILIANE TELES FORLIN 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

adlgo Identificador:D7241A89 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 18/01/2021. Edição 2181 
A verificaçáo de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.bnamp/ 
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ENVELOPE N.'O I

DOCUMENTOS DE HABILITACAO

TOMADA DE PREQOS N." 28i2020

PROPONFNTF PFTRY ENGFNHARIA I,TDA

CNPJ: I 9.534.982 10001 -20
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ENVELOPE N " 02

PROPOSTA DE PREqo

TOMADA DE PREQOS N." 28i2o2o

PROPONENTE: PE]TRY ENCJENHARIA LTDA

cNPJ 19-s34.982/0001 -20
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Memorando 5.613/2020 

De: Jovani Martins Setor: SMA-PP - Planejamento e Projetos 

Despacho: 14- 5.613/2020 

Para: SMA - Secretario de Administração 

Assunto: Licitação Calçamento Loteamento Industrial II 

CHOPINZINHO 91 

Chopinzinho/PR, 02 de Junho de 2021 

Em virtude do RECURSO ESPECIAL N° 1770760- SC (2018/0263124-2), do oficio 149/2021, solicitamos que 
seja paralizado esse processo licitatório até que sejam sanadas as pendências apontadas no oficio do  MP  e a 
nova interpretação dada a Legislação que trata das APPs. 

Jovani Martins 

i
Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

Fone 46 3242 8624 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a 

aksexta  das 8:00 ás 12:00 e das 13:00 ás 17:00 •  'Doc  • www.1doc.com.br  

w  mpresso em 02/06/2021 08:37:39 por Roberto Alencar Przendziuk - Secretario de Administração 

"Quer você acredite que consiga fazer uma coisa ou não, você está certo."  Henry Ford  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/?pg=doc/via&hash=2E8BA2C22737A2FB492FF8D5&itd=1 1/1 



SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

RECURSO ESPECIAL N° 1770760 - SC (2018/0263124-2) 

RELATOR 
RECORRENTE 
RECORRIDO 
RECORRIDO 
ADVOGADOS 

INTERES. 
ADVOGADOS 

41) INTERES. 

ADVOGADOS 

INTERES. 

ADVOGADO 
INTERES. 

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
JAIR CLAUDINO ACLINO 
DARCI SUMARIVA ACLINIO 
AISLAN GONÇALVES GARCIA - 5C040235 
VOLMIR DE MOURA - SC040211 
MUNICIPIO DE RIO DO SUL 
TIAGO ROPELATTO MACEDO E OUTRO(S) - SC035013 
RICARDO PEREIRA - SC037428 
CAMARA BRASILEIRA DA INDUSTRIA DA CONSTRUCAO 
"AMICUS  CURIAE"  
MARCOS ANDRE BRUXEL  SAES  - SCO20864 
ANA PAULA SIGOUNAS MUHAMMAD - SC050452 
MANUELA KUHNEN HERMENEGILDO ANDRIANI - SC044175 
GLEYSE DOS SANTOS GULIN - RJ172476 
NELSON TONON NETO - RJ221813 
ALINE REGINA LIMA DE BARROS - RJ226303 
CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS - "AMICUS  
CURIAE"  

PAULO  ANTONIO  CALIENDO VELLOSO DA SILVEIRA - RS033940 
UNIÃO - "AMICUS  CURIAE"  

• EMENTA 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AMBIENTAL. CONTROVÉRSIA A 
RESPEITO DA INCIDÊNCIA DO  ART.  4°, I, DA LEI N. 12.651/2012 (NOVO 
CÓDIGO FLORESTAL) OU DO  ART.  4°, CAPUT,  III,  DA LEI N. 6.766/1979 
(LEI DE PARCELAMENTO DO SOLO URBANO). DELIMITAÇÃO DA 
EXTENSÃO DA FAIXA NÃO EDIFICÁVEL A PARTIR DAS MARGENS DE 
CURSOS D'ÁGUA NATURAIS EM TRECHOS CARACTERIZADOS COMO  
AREA  URBANA CONSOLIDADA. 
1. Nos termos em que decidido pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3). 
2. Discussão dos autos: Trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato de 
Secretário Municipal questionando o indeferimento de pedido de reforma de imóvel 
(derrubada de casa para construção de outra) que dista menos de 30 (trinta) metros 
do Rio Itajai-Açu, encontrando-se em  Area  de Preservação Permanente urbana. 0 
acórdão recorrido negou provimento ao reexame necessário e manteve a concessão 
da ordem a fim de que seja observado no pedido administrativo a Lei de 
Parcelamento do Solo Urbano (Lei n. 6.766/1979), que prevê o recuo de 15 (quinze) 
rri ol-rne ri rn rcrgwrtrlr mire^ CM ,2 



3. Delimitação da controvérsia: Extensão da faixa não edificavel a partir das 
margens de cursos d'água naturais em trechos caracterizados como  area  urbana 
consolidada: se corresponde A  Area  de preservação permanente prevista no  art.  4°, I, 
da Lei n. 12.651/2012 (equivalente ao  art.  2°, alínea "a", da revogada Lei n. 
4.771/1965), cuja largura varia de 30 (trinta) a 500 (quinhentos) metros, ou ao recuo 
de 15 (quinze) metros determinado no  art.  4°, caput,  III,  da Lei n. 6.766/1979. 
4. A definição da norma a incidir sobre o caso deve garantir a melhor e mais eficaz 
proteção ao meio ambiente natural e ao meio ambiente artificial, em cumprimento ao 
disposto no  art.  225 da CF/1988, sempre com os olhos também voltados ao principio 
do desenvolvimento sustentável  (art.  170, VI,) e As funções social e ecológica da 
propriedade. 
5. 0  art.  4°, caput, inciso I, da Lei n. 12.651/2012 mantém-se higido no sistema 
normativo federal, após os julgamentos da  ADC  n. 42 e das ADIs ns. 4.901, 4.902, 
4.903 e 4.937. 
6. A disciplina da extensão das faixas marginais a cursos d'água no meio urbano foi 
apreciada inicialmente nesta Corte Superior no julgamento do REsp 1.518.490/SC, 
Relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 15/10/2019, precedente 
esse que solucionou, especificamente, a antinomia entre a norma do antigo Código 
Florestal  (art.  2° da Lei n. 4.771/1965) e a norma da Lei de Parcelamento do Solo 
Urbano  (art.  4°,  III,  da Lei n. 6.766/1976), com a afirmação de que o normativo do 
antigo Código Florestal é o que deve disciplinar a largura  minima  das faixas 
marginais ao longo dos cursos d'água no meio urbano. Nesse sentido: REsp 
1.505.083/SC, Rel. Min. Napoled° Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
10/12/2018; AgInt no REsp 1.484.153/SC, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 19/12/2018; REsp 1.546.415/SC, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 28/2/2019; e AgInt no REsp 1.542.756/SC, Rel. Min. Mauro  Campbell  
Marques, DJe 2/4/2019. 
7. Exsurge inarreddvel que a norma inserta no novo Código Florestal  (art.  4°, caput, 
inciso I), ao prever medidas mínimas superiores para as faixas marginais de qualquer 
curso d'água natural perene e intermitente, sendo especial e especifica para o caso 
em face do previsto no  art.  4°,  III,  da Lei n. 6.766/1976, é a que deve reger a 
proteção das APPs ciliares ou ripárias em  areas  urbanas consolidadas, espaços 
territoriais especialmente protegidos  (art.  225,  III,  da CF/1988), que não se 
condicionam a fronteiras entre o meio rural e o urbano. 
8. A superveniência da Lei n. 13.913, de 25 de novembro de 2019, que suprimiu a 
expressão "L.] salvo maiores exigências da legislação especifica." do inciso  III  do  
art.  4° da Lei n. 6.766/1976, não afasta a aplicação do  art.  4°, caput, e I, da Lei n. 
12.651/2012 As  Areas  urbanas de ocupação consolidada, pois, pelo critério da 
especialidade, esse normativo do novo Código Florestal é o que garante a mais 
ampla proteção ao meio ambiente, em  Areas  urbana e rural, e A coletividade. 
9. Tese fixada - Tema 1010/STJ: Na vigência do novo Código Florestal (Lei n. 
12.651/2012), a extensão não edificavel nas Áreas de Preservação Permanente de 
qualquer curso d'água, perene ou intermitente, em trechos caracterizados como  Area  
urbana consolidada, deve respeitar o que disciplinado pelo seu  art.  4°, caput, inciso I, 
alíneas a, b, c, d e e, a fim de assegurar a mais ampla garantia ambiental a esses 
espaços territoriais especialmente protegidos e, por conseguinte, à coletividade. 
10. Recurso especial conhecido e provido. 
11. Acórdão sujeito ao regime previsto no  art.  1.036 e seguintes do CPC/2015. 

RELATÓRIO 

0 SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina, com fundamento no  art.  

105,  III,  a, da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa 



9§14 

• 

• 

Catarina, assim ementado  (fl.  98): 
REEXAME NECESSÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - CONSULTA DE 
VIABILIDADE PARA CONSTRUÇÃO DE CASA DE ALVENARIA - NEGATIVA - 
EDIFICAÇÃO QUE DISTA MENOS DE 30 METROS DO RIO ITAJM-AÇU - 
INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO FLORESTAL AO CASO EM TELA - IMÓVEL 
INSERIDO EM  AREA  URBANA CONSOLIDADA -  AREA  DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE DESCARACTERIZADA - INCIDÊNCIA DA LEI DE 
PARCELAMENTO DE SOLO URBANO, QUE PREVÊ AFASTAMENTO DE 15M 
(QUINZE METROS) DAS AGUAS CORRENTES - PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE - PRECEDENTES DA CÂMARA - 
VIOLAÇÃO A DIREITO LÍQUIDO E CERTO CONFIGURADA - CONCESSÃO DA 
SEGURANÇA QUE SE IMPUNHA -  ONUS  DA SUCUMBENCIA - HONORÁRIOS 
ADVOCATICIOS - INCABIMENTO - LEI N. 12.016/2009,  ART.  25; STF, SÚMULA 
512; E, STJ, SÚMULA 105 - CUSTAS PROCESSUAIS - ISENÇÃO - LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 156/1997,  ART.  33 - REMESSA OBRIGATÓRIA 
CONHECIDA E DESPROVIDA. 

0 recorrente sustenta, em síntese, a ofensa aos  arts.  4°,  III,  da Lei n. 6.766/1979 e 4°, I, c, 

da Lei n. 12.651/2012, apresentando os seguintes argumentos: (a) a faixa não edifiedvel prevista 

na Lei de Parcelamento do Solo Urbano é inferior ao limite mínimo considerado para fins de 

preservação permanente previsto no novo Código Florestal, que 6, para o caso dos autos, de 100 

(cem) metros "[...] esteja o curso d'água inserido dentro dos limites de área urbana ou rural  (fl.  

120)"; (b) aplicam-se os limites previstos no novo Código Florestal, independentemente da  Area  

urbana estar consolidada ou não; (c) em caso como o dos autos a regra é a não intervenção em 

APPs ciliares, a exceção só se aplicaria em razão de utilidade pública ou interesse social  (art.  8° 

da Lei n. 12.651/2012); e (d) "[...] não poderia o Tribunal a  quo,  a nosso sentir, relativizar a 

incidência do direito ambiental ao permitir a edificação de uma obra em área de preservação 

permanente (122)". 

Sem contrarrazdes, conforme certidão à  fl.  128. 

A Corte de origem selecionou e admitiu o recurso especial, nos termos do  art.  1.036, § 1°, 

do CPC/2015. 

A Primeira Seção desta Corte Superior, com observância dos  arts.  1.036 a 1.041 do 

CPC/2015 e 256-1 do RI/STJ, admitiu a controvérsia sob n. 1010/STJ, nos seguintes termos  (fl.  

182): 
AMBIENTAL. PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. RITO DOS 
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. EXTENSÃO DA FAIXA NÃO EDIFICÁVEL 
A PARTIR DAS MARGENS DE CURSOS D'ÁGUA NATURAIS EM TRECHOS 
CARACTERIZADOS COMO  AREA  URBANA CONSOLIDADA. 
1. Delimitação da controvérsia: Extensão da faixa não edificivel a partir das margens de 
cursos d'água naturais em trechos caracterizados como  Area  urbana consolidada: se 
corresponde A  Area  de preservação permanente prevista no  art.  4', I, da Lei n. 12.651/2012 
(equivalente ao  art.  2°, alínea 'a', da revogada Lei n. 4.771/1965), cuja largura varia de 30 
(trinta) a 500 (quinhentos) metros, ou ao recuo de 15 (quinze) metros determinado no  art.  4°, 
caput,  III,  da Lei n. 6.766/1979. 
2. Recurso especial afetado ao rito do artigo 1.036 e seguintes do CPC/2015. 

Foram admitidos como amicus  curiae  a  Camara  Brasileira da Indústria da Construção - 

CBIC (fls. 402-405), com memoriais As fls. 201-343 e 996-1.002; a Confederação Nacional dos 
- CIVA4  (fly  1 627_1 G201 anrri mairrsrvein fl  c 1 A011_1 G11 a 1 1 1 _1 IÇ1O. a e3 



4 União (fls. 1.590-1.591), com memoriais As fls. 1.463-1.485. 

Nos termos do  art.  256-J do RUSTJ, determinou-se que as Presidências dos Tribunais de 

Justiça dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios e dos Tribunais Regionais Federais 

informassem a respeito da jurisprudência local sobre o Tema 1.010/STJ  (fl.  412). 

0 Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso especial, nos seguintes 

termos  (fl.  190): 
RECURSO ESPECIAL AFETADO COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONSULTA DE VIABILIDADE PARA 
CONSTRUÇÃO DE CASA DE ALVENARIA. NEGATIVA. EDIFICAÇÃO QUE DISTA 
MENOS DE 30 METROS DO R10 ITAIM-AÇU. I - MUITO EMBORA A LEI DE 
PARCELAMENTO DO SOLO URBANO TENHA DETERMINADO A OBSERVÂNCIA 
DO RECUO DE 15 (QUINZE) METROS AO LONGO DOS CURSOS D'ÁGUA, A 
MENCIONADA NORMA DISPÔS SEREM OBRIGATÓRIAS AS EXIGÊNCIAS MAIS 
RIGOROSAS PRESENTES EM LEIS ESPECÍFICAS, 0 QUE OCORRE NO CASO DO 
CÓDIGO FLORESTAL, QUE REGULAMENTA AS  AREAS  DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. II - AS DISPOSIÇÕES DO  ART.  2°, DA LEI N°4.771/1965 (CÓDIGO 
FLORESTAL REVOGADO) E DO  ART.  4°, DA LEI N° 12.651/2012 (NOVO CÓDIGO 
FLORESTAL), IMPÕEM QUE SEJAM RESPEITADAS AS ÁREAS DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE NAS ZONAS RURAIS E URBANAS, 
INDISTINTAMENTE, NOS LIMITES DISCIPLINADOS PELA CODIFICAÇÃO  (ART.  
4°, I, DA LEI N° 12.651/2012).  III  - PARECER PELO PROVIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. 

É o relatório. 

VOTO 

0 SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Nos termos em que 

decidido pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016, aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3). 

No caso dos autos, o recurso especial preenche os pressupostos de admissibilidade, razão 

por que deve ser conhecido. 

A controvérsia diz respeito a qual norma deve ser aplicável para fins de definir a 

extensão da faixa não edificivel a partir das margens de cursos d'água naturais em trechos 

caracterizados como  Area  urbana consolidada: se corresponde A  Area  de preservação permanente 

prevista no  art.  4°, I, da Lei n. 12.651/2012 (equivalente ao  art.  2°, alínea "a", da revogada Lei n. 

4.771/1965), cuja largura varia de 30 (trinta) a 500 (quinhentos) metros, ou ao recuo de 15 

(quinze) metros determinado no  art.  4°, caput,  III,  da Lei n. 6.766/1979. 

0 tratamento da extensão da faixa não edificavel nas margens de cursos d'água naturais 

em trechos caracterizados como área urbana consolidada está umbilicalmente associado A 

definição e As funções das  Areas  de Preservação Permanente (APPs), que se incluem, 

constitucionalmente, entre os espaços territoriais "[...] a serem especialmente protegidos, sendo a 

alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que 



0 comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção  (art.  225, § 10,  III,  da 

CF/1988)", e contribuem para assegurar a efetividade do direito de todos ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. 

1. 0 histórico legislativo, a definição legal de  Area  de Preservação Permanente —  

APP,  funções da  APP  ciliar ou ripiria e o não impacto na demanda do julgamento da  ADC  

n. 42 e das ADls ns. 4.901, 4.902, 4.903 e 4.937. 

A proteção contemporânea das florestas no Pais se inicia com a edição do Decreto n. 

4.421, de 28 de dezembro de 1921, que criou o Serviço Florestal do Brasil, e tinha por objetivo a 

conservação, o beneficiamento, a reconstituição, a formação e aproveitamento das florestas. 

0 Decreto n. 23.793/1934 (Código Florestal de 1934) dispôs a respeito da florestas 

protetoras que, por sua localização, serviam para: conservar o regime de Aguas; evitar a erosão 

das terras pelos agentes naturais; fixar as dunas; auxiliar a defesa das fronteiras; assegurar 

condições de salubridade pública; proteger sítios que, por sua beleza, mereciam ser conservados 

e asilar espécimes raros de fauna indígena  (art.  4°). A previsão de conservação do regime de 

Aguas associada A vegetação denota a inicial preocupação do legislador de 1934 com a proteção 

desses recursos naturais finitos e, porque não dizer, introduz disciplina, ainda que embrionária, 

da sustentabilidade dos recursos para as gerações viventes A época e futuras. Florestas protetoras, 

segundo a doutrina, foram o embrião do que atualmente compõe o conceito de APPs; todavia, A 

época, não se tratou a respeito do tamanho da  area,  ainda que  minima,  a ser protegida. 

A partir do Código Florestal de 1965 (Lei n. 4.771/1965), tem-se, então, a disciplina da 

preservação permanente das florestas e demais formas de vegetação naturais, conforme 

localização, com o estabelecimento de faixas mínimas de vegetação As margens dos cursos 

d'água. Confiram-se, nas redações originais, os  arts.  2° e 3°:  
Art.  2° Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as florestas e 
demais formas de vegetação natural situadas: 
a) ao longo dos rios ou de outro qualquer curso d'água, em faixa marginal cuja largura  
minima  será: 
1- de 5 (cinco) metros para os rios de menos de 10 (dez ) metros de largura: 
2- igual A metade da largura dos cursos que meçam de 10 (dez) a 200 (duzentos) metros de 
distância entre as margens; 
3- de 100 (cem) metros para todos os cursos cuja largura seja superior a 200 (duzentos) 
metros. 
b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais; 
c) nas nascentes, mesmo nos chamados "olhos d'água", seja qual for a sua situação 
topográfica; 
d) no topo de morros, montes, montanhas e serras; 
e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 450, equivalente a 100% na 
linha de maior declive; 
f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 
g) nas bordas dos taboleiros ou chapadas; 
h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, nos campos naturais ou artificiais, 
as florestas nativas e as vegetações campestres.  

Art.  3° Consideram-se, ainda, de preservação permanentes, quando assim declaradas por ato 
do Poder Público, as florestas e demais formas de vegetação natural destinadas: 
a) a atenuar a erosão das terras; 



aso",y 
b) a fixar as drinas; 
c) a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias; 
d) a auxiliar a defesa do território nacional a critério das autoridades militares; 
e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor cientifico ou histórico; 
O a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçados de extinção; 
g) a manter o ambiente necessário A vida das populações silvícolas; 
h) a assegurar condições de bem-estar público. 
§ 1° A supressão total ou parcial de florestas de preservação permanente s6 será admitida 
com prévia autorização do Poder Executivo Federal, quando for necessária à execução de 
obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social. 
§ 2° As florestas que integram o Patrimônio Indígena ficam sujeitas ao regime de 
preservação permanente (letra g) pelo s6 efeito desta Lei. 

Um novo desenho dos faixas marginais ao longo dos rios ou cursos d'água foi feito com a 

edição da Lei n. 7.511/1986, que alterou o antigo Código Florestal. 0  art.  2° passou então a ter a 

seguinte redação:  
Art.  2° Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as florestas e 
demais formas de vegetação natural situadas: 
a) ao longo dos rios ou de outro qualquer curso d'água, em faixa marginal cuja largura  
minima sera:  
1. de 30 (trinta) metros para os rios de menos de 10 (dez) metros de largura; 
2. de 50 (cinqüenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinqüenta) 
metros de largura; 
3. de 100 (cem) metros para os cursos d'água que meçam entre 50 (cinqüenta) e 100 (cem) 
metros de largura; 
4. de 150 (cento e cinqüenta) metros para os cursos d'água que possuam entre 100 (cem) e 
200 (duzentos) metros de largura; igual A. distância entre as margens para os cursos d'água 
com largura superior a 200 (duzentos) metros; 

0  art.  2° do antigo Código Florestal foi novamente alterado pela Lei n. 7.803/1989, sendo 

significativo observar a previsão expressa de aplicação desse diploma legal as áreas urbanas, 

verbis: "No caso de  Areas  urbanas, assim entendidas as compreendidas nos perímetros urbanos 

definidos por lei municipal, e nas regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, em todo o 

território abrangido, observar-se-á o disposto nos respectivos planos diretores e leis de uso do 

solo, respeitados os princípios e limites a que se refere este artigo (nossos grifos)". 

A Medida Provisória n. 2.166-67/2001 acrescentou ao  art.  1° do antigo Código Florestal, 

a definição legal da "área" de preservação permanente  (APP).  Confira-se:  

Art.  1°. As florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação, 
reconhecidas de utilidade As terras que revestem, são bens de interesse comum a todos os 
habitantes do Pais, exercendo-se os direitos de propriedade, com as limitações que a 
legislação em geral e especialmente esta Lei estabelecem. 
§ 1°. As ações ou omissões contrárias As disposições deste Código na utilização e exploração 
das florestas e demais formas de vegetação  sit)  consideradas uso nocivo da propriedade, 
aplicando-se, para o caso, o procedimento sumário previsto no  art.  275, inciso II, do Código 
de Processo Civil. (Renumerado do parágrafo único pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 
2001) 
§ 2°. Para os efeitos deste Código, entende-se por: 

II 
[•••] 

-  Area  de preservação permanente: área protegida nos termos dos  arts.  2° e 3° desta Lei, 
coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo  garlic°  de fauna 
e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas; (nossos os 
grifos) (Incluído pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 2001) 



em 1979, a Lei n. 6.766/1979 (Lei de Parcelamento do Solo Urbano - LPSU), cuja redação 

original dispôs sobre o tratamento das  areas  urbanas  non  aedificandi no inciso  III  do caput do  art.  

40, tendo sido suprimida a expressão "dutos" em 2004, pela Lei n. 10.932/2004. Confira-se:  
Art.  4°. Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos: 
[...]  
III  - ao longo das Aguas correntes e dormentes e das faixas de domínio público das rodovias, 
ferrovias e dutos, será obrigatória a reserva de uma faixa  non  aedificandi de 15 (quinze) 
metros de cada lado, salvo maiores exigências da legislação especifica (grifo nosso); 

Nessa pequena digressão a respeito da Lei n. 6.766/1979 (LPSU), outro dispositivo nela 

contido interessa, ao menos para fins de contextualização da controvérsia. A atenção aqui, ainda 

que lateral, é a respeito do  art.  3°, parágrafo único. Confira-se:  
Art.  3° Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas urbanas, 
de expansão urbana ou de urbanização especifica, assim defmidas pelo plano diretor ou 
aprovadas por lei municipal. 

Parágrafo único - Não  sera  permitido o parcelamento do solo: 
[—] 
V - em  Areas  de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça condições 
sanitárias suportáveis, até a sua correção (grifo nosso). 

Esse normativo deixa nítida a preocupação do legislador de 1979 com a vedação ao 

parcelamento do solo em  areas  que deveriam ser protegidas da atividade antrópica e em áreas 

insalubres ao desenvolvimento humano. 

Entretanto, o conceito legal de "áreas de preservação ecológica", em que seriam 

proibidos os parcelamentos urbanos, não foi abordado pela Lei n. 6.766/1979. A lei não o 

definiu, não impondo, especificamente, qualquer proteção a elas, o que demandou o tratamento 

da questão pelas legislações locais, por meio de planos diretores e leis especificas (estaduais e 

municipais), situação perfeitamente natural no âmbito do poder de legislar dos entes federativos, 

conforme disciplina o sistema federativo brasileiro  (art.  24, VI, e 30, I e II, da CF), mas que 

reverbera nesta controvérsia, que sempre se fez atual. 

Nesse contexto, indispensável consignar a lembrança ao dever de cooperação 

constitucionalmente previsto entre Unido, Estados, Distrito Federal e Municípios, com vistas 

consecução do equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar das pessoas em âmbito nacional  

(art.  23, parágrafo único, da CF), o que impõe rota única a ser seguida quando se está a tratar da 

necessidade premente de se concretizar soluções para o bem-estar social e o bem-estar ambiental 

nos meios urbano e rural, com essencial atenção a um valor maior, a busca pelo meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, direito fundamental de todos  (arts.  5°, § 2°, e 225, da CF), 

metaindividual por excelência, e com inequívoco viés solidário entre as gerações, cuja 

persecução não deve admitir interrupção entre a urbis e o campo. A propósito, colhe-se, por 

oportuna, a lição do Ministro Celso de Mello: "A incohunidade do meio ambiente não pode ser 

comprometida por interesses empresariais nem ficar dependente de motivações de índole 

meramente econômica, ainda mais se tiver presente que a atividade econômica, considerada a 



privilegia a "defesa do meio ambiente" (CF,  art.  170, VI), que traduz conceito amplo e 

abrangente das noções de meio ambiente natural, de meio ambiente cultural, de meio ambiente 

artificial (espaço urbano) e de meio ambiente laboral (ADI 3.540-MC/DF, Rel. Min. Celso de 

Mello,  DJ  de 3/2/2006)". 

Em complemento ao ponto, registra-se ser pacifica a orientação desta Corte Superior, 

segundo a qual a proteção ao meio ambiente abrange, em igual medida, as regiões rurais e 

urbanas, sem distinção, em atenção ao mandamento constitucional do direito à sadia qualidade de 

vida  (art.  225, caput). Confiram-se: AgRg no REsp 664.886/SC, Rel. p/ Acórdão Min.  Herman  

Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/3/2012; AgInt no AREsp 839.492/SP, Rel. Min.  Herman  

Benjamin, Segunda Turma, DJe 06/03/2017; REsp n. REsp 1.667.087/RS, Rd. Min. Og 

Fernandes, Segunda Turma, DJe 13/8/2018; AgInt no REsp 1.484.153/SC, Rel. Min. Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, DJe 19/12/2018. 

Após essa breve disciplina da legislação federal que tratou em 1979 do parcelamento do 

solo urbano, retoma-se a evolução da legislação de proteção da vegetação nativa, atinente ao caso 

ora  sub  judice, com a entrada em vigor em 2012 do novo Código Florestal (Lei n. 12.651/2012). 

Aqui, a observação a ser inicialmente feita é a definição legal da  APP  no novo Código 

Florestal e de sua função, conforme previsto no  art.  3°, II, da Lei n. 12.651/2012,  in  verbis:  

Art.  3° Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

[...] 
II -  Area  de Preservação Permanente -  APP:  área protegida, coberta ou não por 
vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 
estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo  genic()  de fauna e flora, proteger 
o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas (grifo nosso); 

Ao conceito legal de  APP  previsto no  art.  3°, II, soma-se a possibilidade de serem 

constituídas novas  areas  de preservação permanente, conforme sejam observadas as finalidades 

previstas no  art.  6°. Confira-se:  
Art.  6° Consideram-se, ainda, de preservação permanente, quando declaradas de interesse 
social por ato do Chefe do Poder Executivo, as  areas  cobertas com florestas ou outras 
formas de vegetação destinadas a uma ou mais das seguintes finalidades: 
1 - conter a erosão do solo e mitigar riscos de enchentes e deslizamentos de terra e de rocha; 
II - proteger as restingas ou veredas;  
III  - proteger várzeas; 
IV - abrigar exemplares da fauna ou da flora ameaçados de extinção; 
V - proteger sítios de excepcional beleza ou de valor cientifico, cultural ou histórico; 
VI - formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias; 
VII - assegurar condições de bem-estar público; 
VIII - auxiliar a defesa do território nacional, a critério das autoridades militares. 
IX - proteger áreas úmidas, especialmente as de importância internacional. (Incluído pela 
Lei n. 12.727, de 2012). 

Tratando-se, no caso dos autos, de áreas ciliares ou ripárias, é oportuna a reflexão feita 

pelo Ministro  Herman  Benjamin, no julgamento do RESp n. 1.245.149/MS, a respeito da 

mulfifuncionalidade dessas APPs: "Aferrada as margens de rios, córregos, riachos, nascentes, 

charcos, lagos, lagoas e estuários, intenta a  APP  ciliar assegurar, a um só tempo, a integridade 
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nocivos das enchentes, a barragem e filtragem de detritos, sedimentos e poluentes, a absorção de 

nutrientes pelo sistema radicular, o esplendor da paisagem e a própria sobrevivência da flora 

ribeirinha e fauna. Essas funções multifacetarias e insubstituíveis elevam-na ao  status  de peça 

fundamental na formação de corredores ecológicos, elos de conexão da biodiversidade, genuínas 

veias bióticas do meio ambiente (REsp 1.245.149/MS, Rel. Min.  Herman  Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 13/6/2013)". 

Por fim, chega-se ao outro normativo que compõe a controvérsia direta a ser dirimida, o 

qual previu, expressamente, APPs em zonas urbanas.  

Art.  4°, caput, I, da Lei n. 12.651/2012 (com da redação dada pela Lei n. 12.727, de 

2012), assim dispõe:  
Art.  4° Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para 
os efeitos desta Lei: 
I - as faixas marginais de qualquer curso d'água natural perene e intermitente, excluídos os 
efesmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura  minima  de: (Incluído pela Lei 
n° 12.727, de 2012). 
a) 30 (trinta) metros, para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura; 
b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) 
metros de largura; 
c) 100 (cem) metros, para os cursos d'água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) 
metros de largura; 
d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 
(seiscentos) metros de largura; 
e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 
(seiscentos) metros (grifo nosso) (grifo nosso); 

Esse 6, portanto, o painel da legislação federal que, no momento, interessa para o 

deslinde da hipótese objetiva. 

Ao contexto das normas federais, é necessário dizer ainda que o novo Código Florestal 

(Lei n. 12.651/2012) teve vários dos seus dispositivos contestados no Supremo Tribunal Federal 

por meio da  ADC  n. 42 e das ADIs ns. 4.901, 4.902, 4.903 e 4.937, julgadas na sessão do 

Tribunal Pleno de 28/2/2018, com publicação em 13/8/2019. 

Da certidão dos aludidos julgamentos extrai-se que o Supremo Tribunal Federal, ao 

reconhecer a constitucionalidade do  art.  3°, XIX, por maioria, recusou a tese de declaração de 

inconstitucionalidade, por arrastamento, do  art.  4°, I, sendo vencidos, nesse ponto, a Ministra 

Carmen Lúcia (Presidente) e o Ministro Ricardo Lewandowski, que votaram pelo 

restabelecimento dos cálculos das faixas marginais dos cursos d'água, segundo a regência 

normativa anterior, ou seja, desde o "[...] nível mais alto"  (art.  2°, "a", da Lei n. 4.771/1965), ao 

invés da referência trazida pelo inciso I do  art.  4°, que agora declara "[...] desde a borda da calha 

do leito regular". 

Assim, conclui-se, inicialmente, que o  art.  4°, inciso I, da Lei n. 12.651/2012 mantém-se 

higido no sistema normativo federal, após os julgamentos da  ADC  n. 42 e das ADIs ns. 4.901, 

4.902,4.903 e 4.937. 

2. Jurisprudência do STJ a respeito do limite mínimo das APPs urbanas antes da  



gd4 entrada em vigor do novo Código Florestal (Lei n. 12.651/2012). Prevalência do antigo 

Código Florestal (Lei n. 4.771/1965) sobre a Lei de Parcelamento do Solo Urbano (Lei n. 

6.766/1979). Precedente: REsp n. 1.518.490/SC. 

Com efeito, assinale-se que esta Corte Superior pacificou compreensão segundo o qual o 

antigo Código Florestal também deve ser aplicado ao meio urbano. Confiram-se: EREsp n. 

218.781/PR, Rel. Min.  Herman  Benjamin, Primeira Seção,  Die  de 23/2/2012; AgRg no REsp n. 

664.886/SC, Rel. MM. Humberto Martins, Rel. p/ acórdão Min.  Herman  Benjamin, Segunda 

Turma,  Die  de 9/3/2012; e AgInt no AgInt no AgInt no AREsp 747.515/SC, Rel. MM. Regina 

Helena Costa, Primeira Turma,  Die  15/10/2018. 

A respeito da controvérsia específica versada nos autos, é imprescindível observar 

inicialmente o raciocínio lógico-jurídico externado pelo Ministro Og Fernandes, Relator do REsp 

1.518.490/SC, julgado pela Segunda Turma em 9/10/2018, DJe 15/10/2018, precedente esse que 

solucionou a antinomia entre a norma do antigo Código Florestal e a norma da Lei de 

Parcelamento do Solo Urbano, quanto à disciplina das faixas marginais a cursos d'água no meio 

urbano. Confira-se: 
A controvérsia repousa em qual norma incide no caso concreto — hipótese de construção em 
zona urbana na margem de rio —, tendo em vista que o Código Florestal vigente à época dos 
fatos (Lei n. 4.771/1965) estabelecia como  area  de preservação permanente toda vegetação 
natural localizada a 50 metros dos rios ou de qualquer curso de água, com largura  minima  
de 10 metros. Ocorre que a Lei n. 6.766/1979 estabelecia proibição de apenas 15 metros do 
curso de água. 
Dois aspectos devem ser ponderados para analisar a adequada incidência normativa: i) 
estabelecer qual o valor jurídico-positivo apto a elucidar a antinomia; e  ii)  reconhecer se 
existe possibilidade de aplicar norma ambiental menos protetiva em detrimento de norma 
ambiental mais protetiva. 
Ab initio, cuida-se de hipótese de antinomia, resta verificar na espécie sua extensão: real ou 
aparente. A antinomia real torna impossível a convivência normativa, gerando o afastamento 
de uma das normas por meio da interpretação ab-rogante.  JA  a antinomia aparente permite a 
conciliação entre os dispositivos supostamente diversos por meio da técnica da interpretação 
corretiva. Dessa forma, o interprete elimina a aparente contradição mediante análise 
sistêmica e teleológica dos diversos dispositivos envolvidos. 
No tocante à convivência harmônica de diplomas normativos que tutelam o mesmo bem 
jurídico, José Garcia  Medina,  em colenda obra intitulada "Curso de Direito Processual Civil 
Moderno", aponta que o diálogo das fontes deve objetivar a concretização dos direitos 
fundamentais. A propósito: 

Através desse diálogo emerge a solução do conflito, pela análise do 
magistrado que pondera as fontes heterogêneas que não se excluem.  Erik  
Jayma, escrevendo sobre "lei dialogue  des sources",  discorre que disposições 
sobre direitos humanos, convenções internacionais, constituições  etc.  são 
fontes que não se excluem, necessariamente, mas "conversam" entre si. 
Conclui o autor que os juizes devem "coordenar" essas fontes e "ouvir o que 
elas dizem". No caso, como afirma Claudia Lima Marques, "muda-se assim o 
paradigma: da retirada simples (revogação) de uma das normas em conflito do 
sistema jurídico ou do 'monólogo' de uma só norma (a 'comunicar' a solução 
justa), à convivência desta normas, ao 'diálogo' das normas para alcançar a sua  
ratio,  a finalidade visada ou 'narrada' em ambas" Em conclusão, "o desafio é 
este, aplicar as fontes em diálogo de forma justa". (MEDINA, p. 97, 2018) 

Nesse aspecto, cumpre observar a previsão legal em choque, respectivamente o Código 
Florestal (1965) e a Lei de Parcelamento de Solo Urbano (6.766/1979):  

Art.  2° Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as 
florestas e demais formas de vegetação natural situadas: a) ao longo dos rios 
ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto em faixa marginal cuja 



(cinquenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 
(cinquenta) metros de largura; Parágrafo único. No caso de áreas urbanas, 
assim entendidas as compreendidas nos perímetros urbanos definidos por lei 
municipal, e nas regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, em todo o 
território abrangido, obervar-se-d o disposto nos respectivos planos diretores e 
leis de uso do solo, respeitados os princípios e limites a que se refere este 
artigo. (Incluído pela Lei n° 7.803 de 18.7.1989)  
Art.  4°. Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos:  
III  - ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de domínio público 
das rodovias e ferrovias,  sera  obrigatória a reserva de uma faixa não-edificável 
de 15 (quinze) metros de cada lado, salvo maiores exigências da legislação 
especifica; (Redação dada pela Lei n° 10.932, de 2004) 

No caso em tela, verifica-se apenas uma antinomia aparente, tendo em vista que o próprio 
ordenamento jurídico fornece diretrizes para superar o suposto conflito, sem a necessidade 
de afastar a incidência de uma das normas. 
Mediante análise teleológica, compreendo que a Lei de Parcelamento Urbano impingiu 
reforço normativo A proibição de construção nas margens dos cursos de água, uma vez que 
indica uma  minima  proteção A margem imediata, delegando a legislação especifica a 
possibilidade de ampliar os limites de proteção. 
Ademais, sob o vértice da especificidade, percebo que a própria Lei n. 6.766/1979 — cuja 
finalidade é estabelecer critérios para o loteamento urbano — reconhece não ser a sua 
especificidade a proteção ambiental dos cursos de água, razão pela qual indica a 
possibilidade da legislação especifica impor maior restrição do que a referida norma. 
Cumpre estabelecer qual é a norma mais especifica em matéria de proteção das  areas  de 
preservação permanente (proteção que alberga os cursos de Agua). 
0 instituto das  Areas  de preservação permanente tem objetivos expressos em relação A 
integridade dos ecossistemas e a qualidade do meio ambiente. Como se verifica, as área de 
preservação permanentes têm esse papel de abrigar a biodiversidade e promover a 
propagação da vida, assegurar a qualidade do solo e garantir o armazenamento de recurso 
hídrico em condições favoráveis de quantidade e qualidade. 
0 sistema normativo brasileiro já protegia claramente as  areas  de preservação permanente 
desde o antigo Código Florestal. 
Trata-se de legislação com conteúdo robusto quanto A proteção dos nossos biomas. E o que 
se colhe, também, da abalizada doutrina de  Ingo Wolfgang  Sarlet em sua obra "Constituição 
e Legislação Ambiental Comentadas": 

Dentre as questões mais destacadas trazidas pela legislação em questão, 
podemos apontar os institutos jurídicos da  area  de preservação permanente  
(APP)  e da reserva legal (RL). (SARLET, p. 647-648, 2015) 

Dessa forma, considero que o Código Florestal é mais especifico, no que atine A proteção 
dos cursos de água, do que a Lei de Parcelamento de Solo Urbano (grifo nosso). 
Assim sendo, restou interpretar o parágrafo único do  art.  2° do referido Código Florestal. 
E inegável que o dispositivo supracitado indica, nos casos de áreas urbanas, a observância 
das leis de uso do solo. Entretanto, mediante leitura atenta do diploma legal percebe-se que, 
ao excepcionar a tutela das edificações, a norma impôs essencial observância aos princípios 
e limites insculpidos no Código Florestal. Logo, cuida-se de permissão para impor mais 
restrições ambientais, jamais de salvo-conduto para redução do patamar protetivo. 
Por fim, a titulo argumentativo, assevero que, mesmo compreendendo a situação como 
antinomia real, não se pode admitir uma construção a menos de 50 metros do curso de água. 
Incidindo a antinomia real no caso concreto seria inevitável o afastamento da previsão do  
art.  4°,  III,  da Lei n. 6.766/1979. 
[...1 
Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial, para reformar o acórdão 
recorrido determinando o respeito ao limite de 50 metros de área de preservação 
permanente, devendo o PRAD contemplar a integral recomposição da área de preservação 
permanente. 

Após o julgamento do REsp 1.518.490/SC, outros recursos especiais sobre o referido 

tema foram apreciados pela Primeira e Segunda Turmas da Primeira Seção desta Corte Superior, 

tendo sido mantido o entendimento segundo o qual é o  art.  2° da Lei n. 4.771/1965 que deve ser 
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cursos d'água, e não o  art.  4°,  III,  da Lei n. 6.766/1976. 

Confiram-se: 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL.  
AREA  DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE-APP.  SUPOSTA ANTINOMIA DO 
CÓDIGO FLORESTAL COM A LEI DE PARCELAMENTO DO SOLO URBANO NO 
QUE TANGE A DEFINIÇÃO DA  AREA  NÃO-EDIFICA VEL As MARGENS DE RIO. 
MAIOR PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE. INCIDÊNCIA DO LIMITE PREVISTO 
NO CÓDIGO AMBIENTAL VIGENTE A ÉPOCA DOS FATOS. RECURSO ESPECIAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA PROVIDO, PARA 
RECONHECER A IMPOSSIBILIDADE DE CONTINUIDADE OU PERMANÊNCIA DE 
QUALQUER EDIFICAÇÃO NA  AREA  DE PRESERVAÇÃO DAS MARGENS DO RIO 
TUBARÃO. 
1. Discute-se nos autos, no âmbito de análise desta Corte Superior de Justiça, o suposto 
conflito da Lei de Parcelamento do Solo Urbano  (art.  4o.,  III,  da Lei 6.766/1979) sobre o 
Código Florestal  (art.  2o. da Lei 4.771/1965) no que tange A definição da dimensão  non  
aedificandi no leito do Rio Tubarão, considerada como  Area  de Preservação Permanente-
APP,  restando incontroverso nos autos que os recorridos edificaram a uma distância de 22 
metros do corpo d'água. 
2. A aparente antinomia das normas foi enfrentada pela Corte de origem com enfoque na 
suposta especialidade da Lei 6.766/1979, compreendendo que a Lei 4.771/1965 cederia 
espaço A aplicação da Lei de Parcelamento do Solo no âmbito urbano. 
3. 0 âmbito de proteção jurídica das normas em confronto seria, na realidade, distinto. 
Enquanto o  art.  2o. do Código Florestal visa A proteção da biodiversidade, a Lei de 
Parcelamento do Solo tem por finalidade precipua a ordenação do espaço urbano destinado 
A habitação, de modo que a proteção pretendida estaria mais relacionada A segurança da 
população, prevenindo edificações em terrenos alagadiços ou sujeitos a inundações. 
4. Por ser o que oferece a maior proteção ambiental, o limite que prevalece é o do  art.  2o. da 
Lei 4.771/1965, com a redação vigente A época dos fatos, que, na espécie, remontam ao ano 
de 2011. Incide, portanto, o teor dado ao dispositivo pela Lei 7.511/1986, que previu a 
distância  minima  de 100 metros, em detrimento do limite de 15 metros estabelecido pela Lei 
de Parcelamento do Solo Urbano. Precedente da Segunda Turma: REsp. 1.518.490/SC, Rel. 
Min. OG FERNANDES, DJe 15.10.2018. 
5. Frise-se, ademais, não se admitir, notadamente em temas de Direito Ambiental, a 
incidência da Teoria do Fato Consumado para a manutenção de situação que, apesar do 
decurso do tempo, é danosa ao ecossistema e violadora das normas de proteção ambiental. 
6. Não se olvida que, ao que tudo indica, a particular agiu de boa-fé, amparada no Plano 
Diretor do Município de Orleans/SC (Lei Complementar Municipal 2.147/2004) - que 
estabelece a distância de 20 metros - e na referida Lei do Parcelamento do Solo Urbano, 
tendo sua edificação licenciada pela co-ré FUNDAÇÃO AMBIENTAL MUNICIPAL DE 
ORLEANS-FAMOR, órgão ambiental responsável no âmbito do Município. 
Por essa razão, terá ela, a principio, direito A persecução do ressarcimento pelas perdas e 
danos na via processual adequada. 
7. Recurso Especial do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
provido, reconhecendo a imprescindibilidade da observância do limite imposto pelo Código 
Ambiental para a edificação nas margens do Rio Tubarão, e, por conseguinte, a necessária 
demolição da edificação construída na  Area  de Preservação Permanente-APP,  impondo, 
ainda, A FUNDAÇÃO AMBIENTAL MUNICIPAL DE ORLEANS-FAMOR a obrigação 
de não mais expedir licenciamentos e autorizações para projetos de construção na referida  
area  (REsp 1.505.083/SC, Rel. Min. Napolac. Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
10/12/2018). 

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. CÓDIGO FLORESTAL.  AREA  URBANA. 
APLICAÇÃO. EDIFICAÇÃO DE IMÓVEL. DISTÂNCIA DE 30 METROS DE 
MARGEM DE CURSO D'ÁGUA. OBSERVÂNCIA. 
1. 0 Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 
2. É firme a orientação jurisprudencial desta Corte de que "a proteção ao meio ambiente não 
difere  Area  urbana de rural, porquanto ambas merecem a atenção em favor da garantia da 



demais normas legais sobre o tema" (REsp 1667087/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 13/08/2018). 
3. As duas turmas integrantes da Primeira Seção desta Corte tem prestigiado o disposto no  
art.  2°, "a", item 1, da Lei n° 4.771/1965 (antigo Código Florestal), o qual estabelece como 
não edificivel a faixa de 30 (trinta) metros das margens dos rios, esteja o curso d'água 
inserido em  Area  urbana ou rural. 
4. Agravo interno provido para denegar a segurança (AgInt no REsp I .484.153/SC, Rel. 
Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 19/12/2018). 

AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ANTINOMIA DE 
NORMAS. APARENTE. ESPECIFICIDADE. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO FLORESTAL. 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. MAIOR PROTEÇÃO AMBIENTAL. 
PROVIMENTO. RESPEITO AO LIMITE IMPOSTO PELO CÓDIGO FLORESTAL. 
1. A proteção ao meio ambiente integra, axiologicamente, o ordenamento jurídico brasileiro, 
e as normas infraconstitucionais devem respeitar a teleologia da Constituição Federal. Dessa 
forma, o ordenamento jurídico precisa ser interpretado de forma sistêmica e harmônica, por 
meio da técnica da interpretação conetiva, conciliando os institutos em busca do interesse 
público primário. 
2. Na espécie, a antinomia entre a Lei de Parcelamento do Solo Urbano (Lei n. 6.766/1979) 
e o Código Florestal (Lei n. 12.651/2012) é apenas aparente, pois a primeira estabelece uma 
proteção  minima  e a segunda tutela a proteção especifica, intensificando o mínimo protetivo 
As margens dos cursos de Agua. 
3. A proteção marginal dos cursos de Agua, em toda a sua extensão, possui importante papel 
de proteção contra o assoreamento. 0 Código Florestal tutela em maior extensão e 
profundidade o bem jurídico do meio ambiente, logo, é a norma especifica a ser observada 
na espécie. 
4. Recurso especial provido (REsp 1.546.415/SC, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe 28/2/2019). 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ.  AREA  URBANA. 
APLICABILIDADE DO CÓDIGO FLORESTAL. PRECEDENTES. 
1. 0 presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3/STJ: "Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo  
CPC".  
2. Decorre o presente recurso especial de ação civil pública ajuizada pelo MP/SC em face da 
ora recorrida e o Município de Florianópolis, com o objeto de obter a remoção de 
construção em  Area  de preservação permanente, bem assim a recuperação ambiental do local 
da controvérsia. A Corte de origem manteve a sentença de procedência em parte do pedido - 
apenas no que se refere A.  Area  de até quinze metros do curso d'água -, sob o entendimento de 
que a Lei de Parcelamento Urbano deve prevalecer no caso concreto, por ser especial em 
relação ao Código Florestal. 3. Merece reforma o acórdão recorrido, pois, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, o anterior Código Florestal também deve ser aplicado As  Areas  
urbanas. 
Ademais, conforme já decidiu a Segunda Turma, (i) "a antinomia entre a Lei de 
Parcelamento do Solo Urbano (Lei n. 6.766/1979) e o Código Florestal (Lei n. 4.771/1965) 
é apenas aparente, pois a primeira impinge um reforço normativo A segunda, intensificando 
o mínimo protetivo As margens dos cursos de Agua";  (ii)  "[a] Lei n. 4.771/1965, ao 
excepcionar os casos de construções em  Area  urbana  (art.  2°, parágrafo único), condiciona a 
hipótese de exceção a escorreita observância dos princípios e limites insculpidos no 
Código";  (iii)  "[a] proteção marginal dos cursos de Agua, em toda sua extensão, possui 
importante papel de proteção contra o assoreamento"; e  (iv)  "[o] Código Florestal (Lei n. 
4.771/1965) tutela em maior extensão e profundidade o bem jurídico do meio ambiente, 
logo, é a norma especifica a ser observada na espécie" (REsp 1518490/SC, Rel. Ministro Og 
Fernandes, DJe 15/10/2018). 
4. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.542.756/SC, Rel. Min. Mauro  Campbell  
Marques, DJe 2/4/2019). 

No referente ao exame do  art.  2° do antigo Código Florestal, veja-se lição de Paulo 
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02,16 
O  art.  2°, parágrafo único, do Código Florestal deu um novo enfoque à questão 
florestal municipal, pois diz: "no caso de divas urbanas, assim entendidas as 
compreendidas nos perímetros urbanos definidos por lei municipal, e nas regiões 
metropolitanas e aglomerações urbanas, em todo o território abrangido, observar-se-
á o disposto nos respectivos planos e leis de uso do solo, respeitados os princípios e 
limites a que se refere este artigo". Desnecessário seria este artigo, diante da 
obrigação que  tern  os Municípios de respeitar as normas gerais ambientais da 

Contudo, ao introduzir-se esse parágrafo único no  art.  2° do Código Florestal, quis o 
legislador deixar claro que os planos e leis de uso do solo do Município têm que estar em 
consonância com as normas do mencionado  art.  2°. 
Isto que dizer, por exemplo, que um Município, ao construir uma avenida nas margens de 
um curso d'água, não pode deixar de respeitar a faixa de implantação da vegeta cão de 
"preservação permanente", de acordo com a largura do curso d'água. 
A autonomia municipal ambiental entrosa-se, pois, com as normas federais e estaduais 
protetoras do meio ambiente. (Direito Ambiental Brasileiro, 17a  Ed.,  São Paulo, Malheiros, 
2009, p. 409-410). 

3. Aplicabilidade do  art.  4°, I, da Lei n. 12.651/2012, para fins de impor a largura  

minima  As faixas marginais dos cursos d'água natural perene e intermitente existentes em  

Area  de consolidação urbana. 

Historiado o contexto dos normativos que envolvem a questão contida no Tema 

1.010/STJ e a jurisprudência desta Corte Superior, passa-se ao exame da antinomia entre eles:  
Art.  4° Considera-se  Area  de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para 
os efeitos desta Lei: 
I - as faixas marginais de qualquer curso d'água natural perene e intermitente, excluídos os 
efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura  minima  de: (Incluído pela Lei 
n° 12.727, de 2012). 
a) 30 (trinta) metros, para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura; 
b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) 
metros de largura; 
c) 100 (cem) metros, para os cursos d'água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) 
metros de largura; 
d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 
(seiscentos) metros de largura; 
e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 
(seiscentos) metros (grifo nosso) (grifo nosso);  

Art.  4°. Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos: 
[-..]  
III  - ao longo das Aguas correntes e dormentes e das faixas de domínio público das rodovias, 
ferrovias e dutos, será obrigatória a reserva de uma faixa  non  aedificandi de 15 (quinze) 
metros de cada lado, salvo maiores exigências da legislação especifica; 

Nas palavras de Osny Pereira, registradas em 1950, mas que se apresentam atualissimas: 

"Assim, como ninguém escava o terreno dos alicerces de sua casa, porque poderá comprometer a 

segurança da mesma, do mesmo modo ninguém arranca árvores das nascentes, das margens dos 

rios, nas encostas das montanhas, ao longo das estradas, porque poderá vir a ficar sem água, 

sujeito a inundações, sem vias de comunicação, pelas barreiras e outros males conhecidamente 

resultantes da sua insensatez. As Arvores nesses lugares estão para as respectivas terras como o 

vestuário está para o corpo humano. Proibindo a devastação, o Estado nada mais faz do que 



auxiliar o próprio particular a bem administrar os seus bens individuais, abrindo-lhe os olhos 

contra os danos que poderia inadvertidamente cometer contra si mesmo" (PEREIRA, 1950). 

(Osny Pereira, Direito Florestal Brasileiro, Rio de Janeiro: Borsoi, 1950, Apud Novo Código 

Florestal — Comentários a Lei n. 12.651, de 25 de maio de 2012, a Lei n. 12.727, de 17 de 

outubro de 2012 e ao Decreto n. 7.830, de 17 de outubro de 2012, Coordenação de Edis Milaré e 

Paulo Affonso Leme Machado. 2a  Ed., Sao  Paulo, RT, 2013, p. 164). 

A obra "0 Código Florestal e a Ciência: Contribuições para o Diálogo/Sociedade 

Brasileira para o Progresso da Ciência/Academia Brasileira de Ciências —  Sao  Paulo: SBPC, 

publicada em 2011, e disponível no endereço eletrônico: http://www.abc.org.br/IMG/pdf/doc-

547.pdf  (acesso em 8/11/2020,  pig.  13), apresenta ponderações cientificas que foram externadas 

para contribuir no diálogo que a sociedade teve à época sobre as possíveis alterações no Código 

Florestal de 1965, em especial sobre as APPs, destacando-se as seguintes informações: 
Uma possível alteração na definição da  APP  riparia, do nível mais alto do curso d'água — 
conforme determina o Código Florestal vigente —  para a borda do leito menor, como é 
proposto no substitutivo, representaria grande perda de proteção para  areas  sensíveis. Essa 
alteração proposta no bordo de referência significaria perda de até 60% de proteção para 
essas  areas  na Amazônia, por exemplo.  JA  a redução da faixa ripária de 30 para 15 m nos 
rios com até 5 m de largura, que compõem mais de 50% da rede de drenagem em 
extensão, resultaria numa redução de 31% na área protegida pelas APPs ripirias. 
Estudo recente constatou que as APPs ripsirias representam, de acordo com o Código 
em vigor, somente 6,9% das  Areas  privadas (grifo nosso). 

No respeitante ao valor mínimo de 30 (trinta) metros para as APPs ciliares, veja-se Nota 

Técnica n. 12/2012/GEUSA/SIP-ANA, de 9 de maio de 2012, da Agência Nacional de Aguas, 

disponível no endereço eletrônico: 

https://arquivos.ana.gov.br/imprensa/noticias/20120509_NT_n_012-2012-CodigoFlorestal.pdf  , 

acesso em 8/11/2020): 
Os trabalhos relacionados dão uma pequena amostra dos estudos existentes que concluem 
com fundamentação técnica e cientifica o posicionamento abarcado pelo Código Florestal 
vigente, que é a adoção de faixas fixas de mata ciliar, com o valor mínimo de 30 metros 
para todos os cursos de água, tendo em vista que a utilização das  areas  é dinâmica e em 
determinados momentos poderá haver condições de maior erosão, e a existência dessa faixa  
minima  certamente reduzirá substancialmente os impactos negativos sobre os recursos 
hidricos (grifos nosso). 

Com efeito, todas as funções ambientais das APPs são igualmente importantes 

(preservação dos recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, 

facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações 

humanas, conforme  art.  30, II, da Lei n. 12.651/2012). Nesse aspecto, um olhar especial para a 

proteção do solo e dos recursos hidricos, por meio da salvaguarda as APPs riparias, ao que tudo 

vem a indicar, pela notoriedade do tema, é de vital importância, especialmente quando se 

observa, por uma visão macrossocial, sem distinção entre meio urbano e rural, a indispensável 

função ecossistêmica associada as matas ciliares que favorecem a infiltração da água no solo, 

contribuindo com o armazenamento, transferência e recarga dos cursos d'água superficiais e dos 



aquíferos (reservatórios de água doce subterrâneos). 

Deve-se, portanto, manter o entendimento desta Corte Superior de que não se pode tratar 

a disciplina das faixas marginais dos cursos d'água em  Areas  urbanas somente pela visão do 

Direito Urbanístico, enxergando cada urbis de forma isolada, pois as repercussões das 

intervenções antrópicas sobre essas  Areas  desbordam, quase sempre, do eixo local. 

A definição da norma a incidir sobre o caso, consequentemente, deve garantir a melhor e 

mais eficaz proteção ao meio ambiente natural e ao meio ambiente artificial, em cumprimento ao 

disposto no  art.  225 da CF/1988, sempre com os olhos também voltados ao principio do 

desenvolvimento sustentável  (art.  170, VI,) e ás funções social e ecológica da propriedade. Por 

oportuno, confira-se: 
0 principio do desenvolvimento sustentável expresso no  art.  170, VI, da CF88, confrontado 
com o direito de propriedade privada e a livre iniciativa (caput e inciso II do  art.  170), 
também se presta a desmistificar a perspectiva de um capitalismo liberal-individualista em 
favor da sua leitura A luz dos valores e princípios constitucionais socioambientais. Assim, 
com relação A pedra estruturante do sistema capitalista, ou seja, a propriedade privada, os 
interesses do seu titular devem ajustar-se aos interesses da sociedade e do Estado, na esteira 
das funções social e ecológica que lhe são inerentes.  (Ingo  Wolfgan Sarlet e Tiago 
Fensterseifer, Direito Constitucional Ambiental — Constituição, Direitos Fundamentais e 
Proteção ao Meio Ambiente; 3' Edição, RT, 2013, p. 342) 

A propósito: 

MEIO AMBIENTE - DIREITO A PRESERVAÇÃO DE SUA INTEGRIDADE (CF,  ART.  
225) - PRERROGATIVA QUALIFICADA POR SEU CARÁTER DE 
METAINDIVIDUALIDADE - DIREITO DE TERCEIRA GERAÇÃO (OU DE 
NOVÍSSIMA DIMENSÃO) QUE CONSAGRA 0 POSTULADO DA SOLIDARIEDADE 
- NECESSIDADE DE IMPEDIR QUE A TRANSGRESSÃO A ESSE DIREITO FAÇA 
IRROMPER, NO SEIO DA COLETIVIDADE, CONFLITOS INTERGENERACIONAIS - 
ESPAÇOS TERRITORIAIS ESPECIALMENTE PROTEGIDOS (CF,  ART.  225, § 10,  III)  - 
ALTERAÇÃO E SUPRESSÃO DO REGIME JURÍDICO A ELES PERTINENTE - 
MEDIDAS SUJEITAS AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA RESERVA DE LEI - 
SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO EM  AREA  DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE - 
POSSIBILIDADE DE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, CUMPRIDAS AS 
EXIGÊNCIAS LEGAIS, AUTORIZAR, LICENCIAR OU PERMITIR OBRAS E/OU 
ATIVIDADES NOS ESPAÇOS TERRITORIAIS PROTEGIDOS, DESDE QUE 
RESPEITADA, QUANTO A ESTES, A INTEGRIDADE DOS ATRIBUTOS 
JUSTIFICADORES DO REGIME DE PROTEÇÃO ESPECIAL - RELAÇÕES ENTRE 
ECONOMIA (CF,  ART.  3°, II, C/C 0  ART.  170, VI) E ECOLOGIA (CF,  ART.  225) - 
COLISÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS - CRITÉRIOS DE SUPERAÇÃO DESSE 
ESTADO DE TENSÃO ENTRE VALORES CONSTITUCIONAIS RELEVANTES - OS 
DIREITOS BÁSICOS DA PESSOA HUMANA E AS SUCESSIVAS GERAÇÕES 
(FASES OU DIMENSÕES) DE DIREITOS (RTJ 164/158, 160-161) - A QUESTÃO DA 
PRECEDÊNCIA DO DIREITO A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE: UMA 
LIMITAÇÃO CONSTITUCIONAL EXPLÍCITA A ATIVIDADE ECONÔMICA (CF,  
ART.  170, VI) - DECISÃO NÃO REFERENDADA - CONSEQÜENTE 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR. A PRESERVAÇÃO DA 
INTEGRIDADE DO MEIO AMBIENTE: EXPRESSÃO CONSTITUCIONAL DE UM 
DIREITO FUNDAMENTAL QUE ASSISTE A GENERALIDADE DAS PESSOAS. 

A QUESTÃO DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL (CF,  ART.  30, II) E A 
NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DO MEIO AMBIENTE 
(CF,  ART.  225): 0 PRINCÍPIO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTA VEL COMO 
FATOR DE OBTENÇÃO DO JUSTO EQUILÍBRIO ENTRE AS EXIGÊNCIAS DA 
ECONOMIA E AS DA ECOLOGIA. - 0 principio do desenvolvimento sustentável, 
além de impregnado de caráter eminentemente constitucional, encontra suporte 



representa fator de obtenção do justo equilíbrio entre as exigências da economia e as 
da ecologia, subordinada, no entanto, a invocação desse postulado, quando ocorrente 
situação de conflito entre valores constitucionais relevantes, a uma condição 
inafastivel, cuja observância  nit)  comprometa nem esvazie o conteúdo essencial de um 
dos mais significativos direitos fundamentais: o direito  it  preservação do meio 
ambiente, que traduz bem de uso comum da generalidade das pessoas, a ser 
resguardado em favor das presentes e futuras gerações (STF, Tribunal Pleno, ADI-MC 
3540/DF, Rel. Min. Celso de Mello,  DJ  3/2/2006 - grifo nosso) . 

imperativo, portanto, que a antinomia nitidamente aparente entre as normas que fazem 

parte do Tema 1010/STJ  (art.  4°, I, da Lei n. 12.651/2012 e  art.  4°, caput,  III,  da Lei n. 

6.766/1979) seja solucionada por meio do critério da especialidade. 

A tutela ao caso, de forma ampla, além de pressupor a compreensão integrada do Direito 

Ambiental e do Direito Urbanistico, precisa conduzir ao respeito à dignidade da pessoa humana, 

notadamente sob as perspectivas coletiva e ecológica, indispensáveis à existência digna do 

indivíduo e da coletividade. A norma a atuar deve, inegavelmente, traduzir a consecução, tanto 

do bem-estar ambiental quanto do bem-estar social, não só para as gerações presentes, mas 

também para as futuras, com especial atenção ao principio da solidariedade intergeracional. 

Com efeito, a Lei n. 6.766/1979, como anunciado inicialmente, ao dispor a respeito de 

norma ambiental, vedou o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas urbanas, de 

expansão urbana ou de urbanização especifica em áreas de preservação ecológica, todavia, sem 

delimitar quais seriam essas  areas,  no meio urbano, o que denota a generalidade da Lei Federal 

de 1979 para fms de disciplina da proteção integral ao meio ambiente. 

Nesse passo, exsurge inarredivel que a norma inserta no novo Código Florestal  (art.  4°, 

caput, inciso I), ao prever medidas mínimas superiores para as faixas marginais de qualquer 

curso d'água natural perene e intermitente, sendo especial e especifica para o caso em face do  art.  

4°,  III,  da Lei n. 6.766/1976, é a que deve reger a proteção das APPs ciliares ou ripárias em áreas 

urbanas consolidadas, espaços territoriais especialmente protegidos  (art.  225,  III,  da CF/1988), 

que não se condicionam a fronteiras entre o meio rural e urbano. 

Assinale-se, a opção pela não aplicação do  art.  4°, caput, e I, da Lei n. 12.651/2012, 

quando o comando do seu caput é expresso em determinar a sua incidência também ao meio 

urbano, apresenta-se inequivocamente inapropriado, pois estar-se-ia a afrontar o enunciado da 

Súmula Vinculante n. 10 do Supremo Tribunal Federal. 

Importante e também necessários os seguintes registros. 

Após a afetação do Tema 1010/STJ, entrou em vigor a Lei n. 13.913, de 25 de novembro 

de 2019, que alterou e acrescentou dispositivos à Lei n. 6.766/1979. A disciplina das faixas não 

edificáveis ao longo das águas correntes e dormentes passou a ser determinada pelo inciso  III-A 

do  art.  40, que passou a contar com a seguinte redação:  
Art.  4° Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos:  

III  
I-1 

- A. — ao longo das Aguas correntes e dormentes e da faixa de domínio das ferrovias, será 
obrigatória a reserva de uma faixa não edificAvel de, no mínimo, 15 (quinze) metros de cada 
lado; 



No que interessa ao contexto, vê-se que foi subtraida a parte final do inciso  III  (a seguir, 

em negrito), que assim disciplinava a questão:  
III  - ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de domínio público das rodovias 
e ferrovias, será obrigatória a reserva de uma faixa não-edificivel de 15 (quinze) metros de 
cada lado, salvo maiores exigências da legislação especifica (grifo nosso). 

A solução que ora se propõe não se altera pela superveniência da Lei n. 13.913, de 25 de 

novembro de 2019, que suprimiu a expressão "[...] salvo maiores exigências da legislação 

especifica." do inciso  III  do  art.  4° da LPSU, pois, pelo critério da especialidade, o normativo 

contido no  art.  4°, caput, I, da Lei n. 12.651/2012 (novo Código Florestal) é o que garante a mais 

ampla proteção ao meio ambiente, em  Areas  urbana e rural, e deve, como já assinalado, incidir ao 

caso. 0 fato de agora o inciso  III-A do  art.  40  da Lei n. 6.766/1976 expressamente estabelecer, 

em caráter geral, a determinação do distanciamento de "no mínimo" 15 (metros) apenas reforça 

a função de norma geral norteadora da menor distância que as faixas marginais, não edificáveis, 

devem manter dos cursos d'água, o que, por uma visão teleológica do sistema de proteção 

ambiental, não restringe a aplicação do  art.  4°, caput, da Lei n . 12.651/2012 As  Areas  urbanas 

consolidadas. 

Por fim, impõe-se observar que  art.  65-A das Disposições Transitórias do novo Código 

Florestal (Lei n. 12.651/2020), com a redação dada pela Lei n. 13.465, de 2017,  dispels  sobre a 

regularização de núcleos urbanos informais que ocupam Áreas de Preservação Permanente, 

tendo o seu § 2° previsto a manutenção de faixa não edificavel com largura  minima  de 15 

(quinze) metros de cada lado, o que reafirma a dicção da norma geral do parcelamento urbano 

(atualmente disciplinada no inciso  III-A do  art.  4° da Lei n. 6.766/1976). Confira-se:  
Art.  65. Na Reurb-E dos núcleos urbanos informais que ocupam Áreas de Preservação 
Permanente não identificadas como  Areas  de risco, a regularização fundiária será admitida 
por meio da aprovação do projeto de regularização fundiária, na forma da lei especifica de 
regularização fundiária urbana. 
[•••] 
§ 2° Para fins da regularização ambiental prevista no caput, ao longo dos rios ou de qualquer 
curso d'água, será mantida faixa não edificivel com largura  minima  de 15 (quinze) metros 
de cada lado. 

Entretanto, a hipótese dos autos e a delimitação do Tema 1010/STJ não contempla o 

exame da sua aplicação para fins de objetivação de tese, pois desborda da controvérsia 

inicialmente fixada para julgamento, que não trata de regularização fundiária de núcleos urbanos 

informais. 

Desse modo, nos termos dos  arts.  1.036 e seguintes do CPC/2015, propõe-se a seguinte 

definição para fins de fixação da tese do Tema 1010/STJ: 
Na vigência do novo Código Florestal (Lei n. 12.651/2012), a extensão não 
edificivel nas Áreas de Preservação Permanente de qualquer curso d'água, 
perene ou intermitente, em trechos caracterizados como  Area  urbana 
consolidada, deve respeitar o que disciplinado pelo seu  art.  4°, caput, inciso I, 
alíneas a, b, c, d e e, a fim de assegurar a mais ampla garantia ambiental a esses 
espaços territoriais especialmente protegidos e, por conseguinte, A coletividade. 



4. Modulação dos efeitos do julgamento. 
A modulação dos efeitos do julgamento tem por escopo atuar sobre situações 

excepcionalíssimas quando verificada a alteração da jurisprudência dominante, considerados o 

interesse social e a segurança jurídica  (art.  927, § 3°, do CPC/2015). E instituto utilizado para 

evitar a surpresa com a nova interpretação da norma, o que não é o caso. 

Como visto acima, o Superior Tribunal de Justiça já determinava a aplicação do antigo 

Código Florestal (Lei n. 4.771/1965) As  Areas  urbanas para melhor garantir a proteção das Áreas 

de Preservação Ambiental nela contidas, conforme precedentes da Primeira e Segunda Turmas. 

Não houve alteração desse entendimento com a edição do novo Código Florestal (Lei n. 

12.651/2012), que também passou a ser aplicado por esse Tribunal Superior para fins de manter a 

proteção das  Areas  de Preservação Ambiental urbanas. E dizer, não ha surpresa ou guinada 

jurisprudencial a justificar a atribuição de eficácia prospectiva ao julgamento. 

5.0 exame do caso concreto. 

Segundo consta no acórdão recorrido (fls. 97-108), os impetrantes questionaram ato 

supostamente ilegal do Sr. Secretário de Planejamento, Urbanismo e Meio Ambiente do 

Município de Rio do Sul/SC, que indeferiu pedido de construção de residência de alvenaria em 

virtude de a obra a ser realizada ficar a menos de 30 (trinta) metros do Rio Itajai-Açu, em  Area  de 

preservação per manente. 

A Corte de origem, adotando os fundamentos do parecer emitido pela eminente 

Procuradora de Justiça que oficiou no caso, entendeu por manter a concessão da ordem em sede 

de reexame necessário, aplicando o entendimento segundo o qual incide o limite de 15 (quinze) 

metros nas  Areas  marginais dos cursos d'água em  Areas  urbanas consolidadas, nos termos do  art.  

4°,  III,  da Lei n. 6.766/1979. Confira-se o seguinte fragmento contido no voto condutor do 

acórdão  (fl.  107): 

Nesse sentido, tendo em vista a possibilidade de flexibilização das disposições contidas 

no Código Florestal, tem-se que a aplicação da Lei de Parcelamento do Solo, ao presente caso é 

medida que se impõe, para que seja contemplado a  Area  de 15 metros de recuo do Rio Itajai-Açú. 

0 entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina está em dissonância 

com a tese do Tema 1010/STJ, que determina a aplicação do  art.  4°, caput, inciso I, alíneas a, b, c 

,d e e, da Lei n. 12.651/2009 As áreas urbanas consolidadas, a fim de que sejam mantidas as 

faixas marginais dos cursos d'água previstas nas referidas alíneas. 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial do Ministério Público de Santa 

Catarina para denegar a ordem. Sem condenação em honorários advocaticios, nos termos do  art.  

25 da Lei n. 12.016/2019 e da Súmula 105/STJ. 

Acórdão sujeito ao regime previsto no  art.  1.036 e seguintes do CPC/2015. 

como voto. 
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Memorando 5.613/2020 

De: Jovani M. - SMA-PP 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 23/11/2020 as 15:02:44 

Setores envolvidos: 

SMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, GAB-LC  

Licitação Calçamento Loteamento Industrial II 

Segue processo de licitação para execução de obra de pavimentação poliédrica e drenagem pluvial no 
Lotamento Industrial II. 

Jovani Martins 

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

Fone 46 3242 8624 

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por: 

Assinante Data Assinatura 

Jovani Martins 23/11/2020 15:03:21 1Doc JOVANI MARTINS CPF 675.XXX.XXX-34 

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinhoi  doc.com.briverificacao/ e informe o código: OAEA-F587-D5F2-BD6E 

1Doc: Memorando 5.613/2020 I Anexo: DECISAO_REV0GACA0_MEMORANDO_ELETRONIC0_5_613_2020.pdf (2/3) 1/17 



Memorando 15- 5.613/2020 

De: Roberto P. - SMA 

Para:  GAB  - Gabinete do Prefeito 

Data: 02/06/2021 As 08:43:47 

Prezado Prefeito Edson Luiz,Cenci - GAB 

Segue para deliberação quanto à revogação do Processo. 

Atenciosamente. 

Roberto Alencar Przendziuk 
Socretric) de Adonnistra(tio 

c2S 

• 

• 

1Doc: Memorando 5.613/2020 I Anexo: DECISAO_REVOGACAO_MEMORANDO_ELETRONIC0_5_613_2020.pdf (3/3) 2117 



Memorando 16- 5.613/2020 

De: Roberto P. - SMA 

Para:  GAB  - Gabinete do Prefeito 

Data: 09/01/2023 as 16:23:51 

Excelentíssimo Prefeito Senhor rM:111IMTRIWIT4 

Considerando a descontinuidade da implantação do Loteamento Industrial II, solicitamos a revogação e o 
encerramento da TP 28/2020. 

Sem mais, aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente. 

Roberto Alencar Przendziuk 
Secretario de Administração 

1 Doc: 3/17 
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Memorando 17- 5.613/2020 

De: Edson C. -  GAB  

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 18/01/2023 às 09:42:35 

Encaminha-se para elaboração de parecer jurídico. 

Atenciosamente, 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Assinado digitalmente (emissão) por: 

Assinante Data Assinatura 

Edson Luiz  Cenci 18/01/2023 09:42:45 1Doc EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68 • 
Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinhoidoc.com.briverificacao/ e informe o código: 5194-3009-3AFE-9126 
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Memorando 18- 5.613/2020 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES -  NC  Thiago S. 

Data: 18/01/2023 as 14:02:36  

Paco  esses autos conclusos ao Procurador Municipal ha o Voracoski Santos - PGM-LIC, do que lavro o presente 
termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

Assinado digitalmente (emissão) por: 

Assinante Data Assinatura 

Maria  Antonia  Schizzi 18/01/2023 14:02:46 1Doc MARIA ANTONIA SCHIZZI CPF 103.XXX.XXX-31 

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzlnho.ldoc.com.br/verlflcacao/  e informe o código: 7D89-44CE-7A00-D578 

1 Doc: 5/17 
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Memorando 19- 5.613/2020 

De: Thiago S. - PGM-LIC 

Para: SMA-PP - Planejamento e Projetos 

Data: 18/01/2023 às 17:53:28 

DESPACHO 

I. Não há no memorando qualquer documento ou procedimento para realizar a análise jurídica; 

II. Ante o exposto, encaminho ao setor solicitante para que delibere conforme entender necessário. 

Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e 
distinta consideração.  

Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital —  AC OAB G3) 
Thiago Voracoski Santos 

Procurador Municipal 
OAB/PR 73.586 

Assinado digitalmente (emissão) por: 

Assinante Data Assinatura 

Thiago Voracoski Santos 18/01/2023 17:53:43 ICP-Brasil THIAGO VORACOSKI SANTOS CPF 047.XXX.XXX-99 

• 

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopInzinho.ldoc.com.br/verificacao/  e informe o código: F280-3DBE-2AE4-3E72 

• 

1 Doc: 6117 



Memorando 20- 5.613/2020 

De: Jovani M. - SMA-PP 

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES 

Data: 19/01/2023 as 09:17:52 

Conforme despacho 16, em virtude da suspensão do processo de implantação do referido loteamento esse 
procedimento deve ser encerrado. 

Jovani Martins 

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

Fone 46 3242 8624 

Assinado digitalmente (emissão) por: 

Assinante Data Assinatura 

Jovani Martins 19/01/2023 09:18:05 1Doc JOVANI MARTINS CPF 675.XXX.XXX-34 

Para verificar as assinaturas, acesso https://chopinzinhoi  doc.com.briverIfIcacao/ e informe o código: 269E-958C-93AB-C717 

1 Doc: 7/17 



Memorando 21- 5.613/2020 

De: Thiago S. - PGM 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 19/01/2023 as 09:27:24 

02F2  

Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e 
distinta consideração. 

Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital — AC OAB G3) 
Thiago Voracoski Santos 

Procurador Municipal 
OAB/PR 73.586 

• 

• 

1 Doc: 8/17 



Memorando 22- 5.613/2020 

De: Micheli D. - SMA-LC 

Para:  GAB  - Gabinete do Prefeito 

Data: 25/01/2023 às 09:01:51  

Fag()  remessa dos presentes autos ao Gabinete do Exmo  sr.  Prefeito, para Decisão, do que lavro o presente termo. 

Micheli Leticia Dietrich  
Auxiliar Administrativo  

1 Doc. 9,17 



Memorando 23- 5.613/2020 

De: Daniel Z. -  GAB  

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 26/01/2023 as 15:45:23 

Encaminha-se para análise. 

Atenciosamente, 

Daniel Zanesco 
VICE PREFEITO 

Assinado digitalmente (emissão) por: 

Assinante Data Assinatura 

Daniel Zanesco 26/01/2023 15:45:43 1Doc DANIEL ZANESCO CPF 044.XXX.XXX-92 • 
Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.briverificacao/ e informe o código: C4C9-6165-1DA5-66A0 

• 
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Memorando 24- 5.613/2020 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES 

Data: 27/01/2023 as 08:17:40  

Paco  esses autos conclusos. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

Assinado digitalmente (emissão) por: 

Assinante  

Maria Antonia Schizzi 

Data Assinatura 

27/01/2023 08:17:48 1Doc MARIA ANTONIA SCHIZZI CPF 103.XXX.XXX-31 

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzlnho.ldoc.com.br/veriflcacao/  e informe o código: B15E-B8D5-BC72-3351 

1 Doc: 11/17 



Memorando 25- 5.613/2020 

De: Thiago S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/01/2023 as 08:28:10 

Proceder conforme Despacho 20. 

Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e 
distinta consideração. 

Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital — AC OAB G3) 
Thiago Voracoski Santos 

Procurador Municipal 
OAB/PR 73$86 

Assinado digitalmente (emissão) por: 

Assinante Data Assinatura 

Thiago Voracoski Santos 27/01/2023 08:28:32 ICP-Brasil THIAGO VORACOSKI SANTOS CPF 047.XXX.XXX-99 

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinholdoc.com.bilverificacao/ e informe o código: 7CD1-4C84-9FE7-4BDE 

1Doc: 12/17 



Memorando 26- 5.613/2020 

De: Micheli D. - SMA-LC 

Para:  GAB  - Gabinete do Prefeito 

Data: 16/02/2023 as 10:02:50 

Conforme acordado,  fag()  remessa dos presentes autos ao Gabinete do Exmo Sr. Prefeito, para Decisão, do que lavro 
o presente termo.  

Michell Leticia Dietrich  
Auxiliar Administrativo  

gc=1 

1Doc: 13/17 



Memorando 27- 5.613/2020 

De: Elaine G. - PGM 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos - A/C Micheli D. 

Data: 24/02/2023 as 15:19:44 

Faço juntada da Decisão Administrativa emitida pelo Prefeito Edson Luiz  Cenci  -  GAB,  do que lavro o presente termo. 

Encaminho os autos para a Divisão de Licitações e Contratos para que realize as intimações necessárias e dê os 
prosseguimentos cabíveis. 

Elaine Cristina Gambeta 
Assessore Jurídica 

Anexos: 

DECISAO_REVOGACAO_MEMORANDO_ELETRONIC0_5_613_2020.pdt 

1Doc: 14/17 
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Processo Licitatório n." 250/2020. Tomada de Preços. Edital n° 28/2020. 
Memorando Eletrônico n." 5.613/2020. 
Assunto: Contratação de empresa especializada para execução de obra de pavimentação 
poliédrica e drenagem pluvial no Loteamento Industrial 11. 

DECISÃO 

1. RELATÓRIO 

Trata-se do Processo Licitatório n.° 250/2020 (Memorando I  Doc  n.° 5.613/2020), 
Tomada de Preços.  Edits!  te 28/2020, através do qual a Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos pretende a contratação de empresa especializada para execução de obra  dc  
pavimentação poliédrica e drenagem pluvial no Loteamento Industrial  IL  ao prego  maxima  de 
RS 638.916,28 (seiscentos e trinta e oito mil, novecentos e dezesseis reais e vinte e oito 
centavos). 

Em despacho 14 o Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos, Jovani Martins. 
requereu. em virtude do RECURSO ESPECIAL N°  1770760 - SC (2018/0263124-2), e do 
oficio 149/2021, a paralisação do processo licitat6rio até que fossem sanadas as pendtincias 
apontadas no oficio do  MP  e a nova interpretação dada a Legislação que trata das AF`Ps. 

O processo foi suspenso. 
Em despacho 16, o Secretario de Administração, Roberto Alencar Przendziuk, 

manifestou-se revogação e encerramento da TP 28/2020, tendo em vista a descontinuidade da 
implantação do Loteamento Industrial II. 

O chefe da Divisão de Planejamento e Projetos manifestou-se em despacho 20, nos 
seguintes termos: Conforme despacho 16, em virtude da suspensão do processo de implantação 
do rejerido loteamento esse procedimento deve ser encerrado. 

Vieram os autos para decisão. 
E a síntese do essencial. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

I rata-se do Processo Licitatório n.° 250/2020 (Memorando IDoe n.° 5.613/2020), 
Tomada de Preços, Edital n° 28/2020, através do qual a Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos pretende a contratação de empresa especializada para execução de obra de 
pavimentação poliédrica e drenagem pluvial no Loteamento Industrial II, ao prego máximo de 
R$ 638.916,28 (seiscentos e trinta e oito mil, novecentos e dezesseis reais e vinte e oito 
centavos). 

Em despacho 14 o Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos, Jovani Martins. 
requereu, em virtude do RECURSO ESPECIAL IV' 1770760 - SC (2018/0263124-2), e do 
oficio 149/2021, a paralisação do processo licitatório até que fossem sanadas as penaneias 
apontadas no oficio do  MP  e a nova interpretação dada a Legislação que trata das APPs. 

O processo foi suspenso.  

Papua 1 du 
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Ern  despacho 16. o Secretário de Administração, Roberto Alencar Przendziuk. 
manifestou-se revogação e encerramento da TP 28/2020, tendo em vista a descontinuidade da 
implantação do Loteamento Industrial U. 

O chefe da Divisão de Planejamento e Projetos manifestou-se em despacho 20. nos 
seguintes termos: Conforme despacho 16, em virtude da suspensão do processo de implantação 
do referido loteamento esse procedimento deve ser encerrado. 

Considerando a descontinuidade da implantação do Loteamento Industrial I, em 
razão de questões ambientais, a revogação do processo licitatório 6 medida que se impõe. 

Isso porque, conforme o  art.  49 da Lei n° 8.666/93 que trata dos casos de revogação e 
de anulação do procedimento licitatório, a serem praticados pela autoridade competente para a 
aprovação do certame, em plena conformidade com o principio da autotutela, dispõe:  

"Art.  49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente 
poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. §  lo  A anulação do procedimento licitatório por motivo de 
ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no 
parágrafo único do  art.  59 desta Lei. 
§ 2o A nulidade do procedimento licitatório induz  it  do contrato, ressalvado 
disposto no parágrafo  Calico  do  art.  59 desta Lei. § 3o No caso de 
desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. § 4o 0 disposto neste artigo e seus paragrafos aplica-se aos atos do 
procedimento de dispensa e de inexigibilidade de licitação-.  (gat).  

Como prevê o referido artigo, a autoridade pública poderá revogar o procedimento 
licitatório por razões de interesse público, decorrentes de fato superveniente devidamente 
comprovado. Esse fato novo, portanto. deve contrariar o interesse principal da Administração 
Pública, que 6 atender as prerrogativas da sociedade. E, ainda, tratar-se de fato superveniente e 
inesperado 

Para Marçal Justen Filho: 

"Na revogação o desfazimento do ato administrativo não decorre de vicio ou 
defeito. Alias, muito pelo contrário. Somente se alude à revogação se o.ato for 
válido e perfeito: se defeituoso. a Administração deverá efetivar sua anulação. 
A revogação se funda em juizo que apura a conveniõncia do ato relativamente 
ao interesse sob tutela do Estado. A revogação pressupõe que a Administração 
disponha da liberdade para praticar um certo ato ou para determinar alguns de 
seus aspectos (...). A revogação pode ser praticada a qualquer tempo pela 
autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório, enquanto 
não tiver sido formalizada a contratação com o adjudicatário". (g.n). 

JUSTEN FILHO. Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev,  atual, e ampl.  

Sao  Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 1.051/1.052 

0.2cC,  



Remetam-se os autos à Divisão de Licitações 'ontratos para que de os 
prosseguimentos cabíveis. 

Chopinzinho (PR), em 23 de fevereiro 
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A possibilidade de revogação de atos administrativos pela própria Administração se 
baseia no principio da autotutela e se trata de matéria tranquila na doutrina e na jurisprudência. 
Tanto é assim que o Supremo Tribunal Federal a sumulou: 

"Silmula 473. A Administração pode anular seus próprios atos. quando 
eivados de vícios que os tomam ilegais, porque deles não se originam direitos; 
ou revogi-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 
direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial." 
(g.n.) 

No presente caso, verifica-se a ocorrência de fato superveniente, na medida em que o 
objeto do presente processo licitatório consiste na contratação de  empress  especializada para 
execução de obra de pavimentação poliédrica e drenagem pluvial no Loteamento Industrial U. e 
devido a percalços existentes, foi determinada a descontinuidade da implantação do 
Loteamento Industrial 

Trata-se, pois, de fato pertinente e suficiente para justificar a revogação da licitação 
pela Administração, com fundamento no interesse público. 

Desse modo, mostra-se coerente a interpretação pela possibilidade de que a autoridade 
responsável pela homologação, que tem o dever de verificar a regularidade dos atos praticados 
durante o procedimento licitatério, possa também determinar a revogação do certame por 
motivo de conveniência e oportunidade. Isso decorre do previsto no  art.  49 da Lei de 
Licitações, do principio da autotutela e do interesse público. 

3. CoNcLusÃo 

Ante o exposto, DECIDO pela REVOGAÇÃO do Processo Licitatério n." 250/2020 
- Tomada de Preços — Edital n° 28/2020 (Memorando Eletrônico n.° 5.613/2020), cujo 
objeto era a contratação de empresa especializada para execução de obra de pavimentação 
poliédrica e drenagem pluvial no I oteamento Industrial II. 

Ens LUIZ CENCI 
PREF ITO MUNICIPAL 
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ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECISÃO DE REVOGAÇÃO DE TP 28/2020 

Processo Licitatério n.° 250/2020. Tomada de Preços. Edital 
n°28/2020. 
Memorando Eletrônico n.° 5.613/2020. 
Assunto. Contratação de  empress  especializada para 
execução de obra de pavimentação polikdrica e drenagem 
pluvial no Loteamento Industrial II. 

DECISÃO 

Relatório 
Trata-se do Processo Licitat6rlo n.° 250/2020 (Memorando 
1Doc n.° 5.613/2020), Tomada de  Preps, Edits! le  28/2020, 
através do qual a Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 
pretende a contratação de empresa especializada para execução 
de obra de pavimentação poliddrica e drenagem pluvial no 
Loteamento Industrial II, ao  prep  máximo de R$ 638.916,28 
(seiscentos e trinta e oito mil, novecentos e dezesseis reais e 
vinte e oito centavos). 
Em despacho 14 o Chefe da Divisão de Planejamento e 
Projetos, Jovani Martins, requereu, em virtude doRECURSO 
ESPECIAL N° 1770760 - SC (2018/0263124-2), e do oficio 
149/2021, a paralisação do processo licitatório até que fossem 
sanadas as pendências apontadas no oficio do  MP  e a nova 
interpretação dada a Legislação que trata das APPs. 
0 processo foi suspenso. 
Em despacho 16, o Secretário de Administração, Roberto 
Alencar Przendziuk, manifestou-se revogação e encerramento 
da TP 28/2020, tendo em vista a descontinuidade da 
implantação do Loteamento Industrial II. 
0 chefe da Divisão de Planejamento e Projetos manifestou-se 
em despacho 20, nos seguintes termos: Conforme despacho 16. 
em virtude da suspensão do processo de implantação do 
referido loteamento esse procedimento deve ser encerrado. 
Vieram os autos para decisão. 
E a sintese do essencial. 

Fundamentação 
Trata-se do Processo Licitat6rio n.° 250/2020 (Memorando 
I  Doc  n.° 5.613/2020), Tomada de Preços, Edital n° 28/2020, 
através do qual a Secretaria de Viação e Serviços Urbanos 
pretende a contratação de empresa especializada para execução 
de obra de pavimentação poliddrica e drenagem pluvial no 
Loteamento Industrial II, ao preço máximo de RS 638.916,28 
(seiscentos e trinta e oito mil, novecentos e dezesseis reais e 
vinte e oito centavos). 
Em despacho 14 o Chefe da Divisão de Planejamento e 
Projetos, Jovani Martins, requereu, em virtude doRECURSO 
ESPECIAL N° 1770760 - SC (2018/0263124-2), e do oficio 
149/2021, a paralisação do processo licitatório até que fossem 
sanadas as pendencias apontadas no oficio do  MP  e a nova 
interpretação dada a Legislação que trata das APPs. 
0 processo foi suspenso. 
Em despacho 16, o Secretário de Administração, Roberto 
Alencar Przendziuk, manifestou-se revogação e encerramento 
da TP 28/2020, tendo em vista a descontinuidade da 
implantação do Loteamento Industrial II. 
0 chefe da Divisão de Planejamento e Projetos manifestou-se 
em despacho 20, nos seguintes termos: Conforme despacho 16, 
em virtude da suspensão do pmcesso de implantação do 
referido loteamento esse procedimento deve ser encerrado. 
Considerando a descontinuidade da implantação do 
Loteamento Industrial II, em razão de questões ambientais, a 
revogação do processo licitatório é medida que se impõe. 
Isso porque, conforme o  art.  49 da Lei n° 8.666/93 que trata dos 
casos de revogação e de anulação do procedimento licitatório, a 
serem praticados pela autoridade competente para a aprovação 
do certame, em plena conformidade com o principio da 
autotutela, dispõe:  
"Art.  49. A autoridade competente para a aprovação do 
procedimento somente poderá revogar a licitação por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de 
oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito 
c devidamente fundamentado. §  lo  A anulação do 
procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera 
obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo 
único do  art.  59 desta Lei. 
§ 2o A nulidade do procedimento licitatório induz á do 
contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do  art.  59 
desta Lei. § 3o No caso de desfazimento do processo 
licitatório, fica assegurado o contraditório c a ampla defesa. § 
4o 0 disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos 
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do procedimento de dispensa e de inexigibilidade de licitação". 
(g.n). 
Como prevê o referido artigo, a autoridade pública poderá 
revogar o procedimento licitatório por razões de interesse 
público, decorrentes de fato superveniente devidamente 
comprovado. Esse fato novo, portanto, deve contrariar o 
interesse principal da Administração Pública, que é atender as 
prerrogativas da sociedade. E, ainda, tratar-se de fato 
superveniente e inesperado 
Para Marçal Justen Filho: 
"Na revogação o desfazimento do ato administrativo não 
decorre de vicio ou defeito. Aliás, muito pelo contrário. 
Somente se alude à revogação se o ato for válido e perfeito: se 
defeituoso, a Administração deverá efetivar sua anulação. A 
revogação se funda em juizo que apura a conveniência do ato 
relativamente ao interesse sob tutela do Estado. A revogação 
pressupõe que a Administração disponha da liberdade para 
praticar um certo ato ou para determinar alguns de seus 
aspectos (...). A revogação pode ser praticada a qualquer tempo 
pela autoridade competente para aprovação do procedimento 
licitatório, enquanto não tiver sido formalizada a contratação 
com o adjudicatário". (g.n). 
A possibilidade de revogação de atos administrativos pela 
própria Administração se baseia no principio da autotutela e se 
trata de matéria tranquila na doutrina e na jurisprudência. Tanto 

assim que o Supremo Tribunal Federal a sumulou: 
"Súmula 473. A Administração pode anular seus próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles 
não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial." (g.n.) 
No presente caso, verifica-se a ocorrência de fato 
superveniente, na medida em que o objeto do presente processo 
licitatório consiste na contratação de empresa especializada 
para execução de obra de pavimentação poliddrica e drenagem 
pluvial no Loteamento Industrial II, e devido a percalços 
existentes, foi determinada a descontinuidade da implantação 
do Loteamento Industrial II. 
Trata-se, pois, de fato pertinente e suficiente para justificar a 
revogação da licitação pela Administração, com fundamento no 
interesse público. 
Desse modo, mostra-se coerente a interpretação pela 
possibilidade de que a autoridade responsável pela 
homologação, que tem o dever de verificar a regularidade dos 
atos praticados durante o procedimento licitatório, possa 
também determinar a revogação do certame por motivo de 
conveniência e oportunidade. Isso decorre do previsto no  art.  
49 da Lei de Licitações, do principio da autotutela e do 
interesse público. 

Conclusão 
Ante o exposto, DECIDO pela REVOGACÂO do Processo 
Licitatório n.° 250/2020 - Tomada de Preços — Edital 
28/2020 (Memorando Eletrônico n.° 5.613/2020), cujo objeto 
era a contratação de empresa especializada para execução de 
obra de pavimentação poliddrica e drenagem pluvial no 
Loteamento Industrial H. 
Remetam-se os autos à Divisão de Licitações e Contratos 
para que dê os prosseguimentos cabíveis. 

Chopinzinho (PR), em 23 de fevereiro de 2023. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito Municipal 

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev,  atual, e ampl. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 1.051/1.052 
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Decisão de Revogação TP 28/2020 

De <11c1ta2©chopinzinho.pr.gov.br> 

Para <petryengenharia©hotmail.com> 

Data 28/02/2023 08:55 

ODECISAO_REVOGACAO_MEMORANDO_ELETRONIC0_5_613_2020.pdf (-759 KB)  

Bom dia, Prezados! 

Segue anexo a DecisSo de RevogagSo da Tomada de Pregos 28/2020, para conhecimento. 

Atenciosamente, 

webrnaildvoyinzinho.pcgov.berouncicuben Jask=maila_sate=0&_uld.13708,mbox=INBOX.Sentd_action=pfint&_extwin=1 
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